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A professora já tá de marcação porque sempre me pega  

Disfarçando espiando colando toda prova dos colegas  

E ela esfrega na minha cara um zero bem redondo  

E quando chega o boletim lá em casa eu me escondo  

Eu quero jogar botão, vídeo-game, bola de gude  

Mas meus pais só querem que eu "vá pra aula!" e "estude!"  

Então dessa vez eu vou estudar até decorar cumpádi  

Pra me dar bem e minha mãe deixar ficar acordado até mais tarde  

Ou quem sabe aumentar minha mesada  

Pra eu comprar mais revistinha (do Cascão?)  
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Decorei, copiei, memorizei, mas não entendi  

Quase tudo que aprendi, amanhã eu já esqueci  

Decorei, copiei, memorizei, mas não entendi  

Decoreba: esse é o método de ensino1  

Eles me tratam como ameba e assim eu num raciocino  

Não aprendo as causas e conseqüências só decoro os fatos  

Desse jeito até  

Matemática2 

fica chato  

Mas os velhos me disseram que o "porque" é o segredo  

Então quando eu num entendo nada, eu levanto o dedo  

Porque eu quero usar a mente pra ficar inteligente  

Eu sei que ainda num sou gente grande, mas eu já sou gente  

E sei que o estudo é uma coisa boa  

O problema é que sem motivação a gente enjoa  

                                                 
1 Grifo nosso. 
2 Onde se lê Matemática encontra-se no original História. 
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Mas pra aprender a ser um ingonorante (...)  

Ah, um ignorante, por mim eu nem saía da minha cama (Ah, deixa eu dormir)  

Eu gosto dos professores e eu preciso de um mestre  

Mas eu prefiro que eles me ensinem alguma coisa que preste  

- O que é corrupção? Pra que serve um deputado?  

Não me diga que o Brasil foi descoberto por acaso!  

Ou que a minhoca é hermafrodita  

Ou sobre a tênia solitária.  

Não me faça decorar as capitanias hereditárias!! (...)  

Vamos fugir dessa jaula!  

"Hoje eu tô feliz" (matou o presidente?)  

Não. A aula  

Matei a aula porque num dava  

Eu não agüentava mais  

E fui escutar o Pensador escondido dos meus pais  

Mas se eles fossem da minha idade eles entenderiam  

(Esse num é o valor que um aluno merecia!)  

Íííh... Sujô (Hein?)  

O inspetor!  

(Acabou a farra, já pra sala do coordenador!)  

Achei que ia ser suspenso mas era só pra conversar  

E me disseram que a escola era meu segundo lar  

E é verdade, eu aprendo muita coisa realmente  

Faço amigos, conheço gente, mas não quero estudar pra sempre!  

Então eu vou passar de ano  

Não tenho outra saída  

Mas o ideal é que a escola me prepare pra vida  

Discutindo e ensinando os problemas atuais  

E não me dando as mesmas aulas que eles deram pros meus pais 3 

Com matérias das quais eles não lembram mais nada  

E quando eu tiro dez é sempre a mesma palhaçada  

Encarem as crianças com mais seriedade  

Pois na escola é onde formamos nossa personalidade  

Vocês tratam a educação como um negócio onde a ganância a exploração e a indiferença são sócios  

Quem devia lucrar só é prejudicado  

Assim cês vão criar uma geração de revoltados  

Tá tudo errado e eu já tou de saco cheio  

Agora me dá minha bola e deixa eu ir embora pro recreio...  

Música:  

Estudo Errado - Gabriel O Pensador.  

                                                 
3 Grifo nosso. 

 



 

 

 

RESUMO 

 

Esta tese, com título “Percorrendo Usos/significados da Matemática na Problematização de 

Práticas Culturais na Formação Inicial de Professores”, descreve os usos/significados que 

alunos e docente fazem da matemática na problematização de práticas culturais no âmbito de 

quatro disciplinas, campo da pesquisa, do curso de licenciatura em matemática da 

Universidade Federal do Acre - UFAC, quais sejam: Estágio Supervisionado na Extensão e 

na Pesquisa I e II; Prática de Ensino de Matemática I e II. Ao descrever os usos e 

significados, buscou-se inspiração nos espectros4 citacionais, sobretudo do filósofo Ludwig 

Wittgenstein e de Jacques Derrida.  Com referência na terapia filosófica wittgensteiniana e na 

desconstrução derridiana, orientou-se a pesquisa por uma atitude metódica de caráter 

terapêutico-desconstrucionista, com o objetivo de ampliar o campo de significação dos usos 

da palavra “matemática”, problematizando seus usos e significados em práticas situadas em 

minha formação docente, bem como nas práticas culturais da formação inicial de futuros 

professores de matemática, dialogando com outros usos da literatura e de outras práticas 

culturais que não a escolar, tendo por referência o conceito de uso/significado de Wittgenstein 

e sua visão de que aprender é aprender a ver de outras maneiras. O percurso e discussão dos 

usos/significados foi feito com base na noção de ‘performance’, em encenações narrativas da 

linguagem que se performatam nos rastros do corpus da pesquisa, constituído pelas produções 

escritas de estudantes e da docente no âmbito das quatro disciplinas, pelas produções 

apresentadas em eventos de Educação Matemática, bem como por gravações em vídeo das 

aulas dessas disciplinas. Dentre as práticas culturais problematizadas no âmbito das 

disciplinas, foram enfocadas, com o objetivo de pesquisa, usos feitos em práticas de enigmas, 

dos noves-fora, feitos na leitura e produção de boletos de energia e da conta de água, de 

artefatos indígenas, e da prática do uso de QR Code. Supõe-se que a atitude terapêutica 

desconstrucionista dos usos e significados de matemática discutidos nessa pesquisa possa 

esclarecer como as práticas culturais realizadas podem constituir diferentes formas de 

mobilizar a matemática na formação inicial. Não se trata de orientar se um ou outro 

uso/significado está certo ou errado, ou se é o mais adequado ou não, mas apontar outras 

formas de significações/usos possíveis de olhar para a matemática não somente como uma 

ciência universal, essencialista, unicista, mas como um conjunto de práticas culturais/jogos de 

linguagem que têm semelhanças de família entre si. 

Palavras-chave: Terapia Wittgensteiniana. Formação Inicial Docente.  Práticas Culturais. 

Usos da expressão matemática. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
4 A lógica da espectrabilidade funciona, no programa derridiano, com base em sua concepção de escritura como 

rastros de rastros de rastros... As palavras espectros/espectrais/espectralidade aparecerão no nosso texto, sendo 

seus usos sempre referenciados na perspectiva derridiana, associados, portanto, aos significados de 

citacionalidade na e da escritura e aos efeitos performativos dessas próprias citações. A escritura, na perspectiva 

derridiana, é inicialmente entendida como o projeto gramatológico da escrita [o grama, o traço, o rastro] e, 

posteriormente, como o fantasma, a espectralidade. Todavia, a escritura abarca todo tipo de linguagem, seja ela 

falada, escrita, imagética ou a linguagem corpórea [...] (MARIM, 2014, p. 33-34). 
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ABSTRACT 

 

This thesis, entitled "Stepping Through Uses / Meanings of the Mathematical in the 

Curriculum of Cultural Practices in Basic Training of Teachers ", describes the uses / 

meanings that students and teachers do the math on the questioning of cultural practices in 

four disciplines, research field, the degree course in mathematics at the Federal University of 

Acre - UFAC, namely: Supervised Internship in Extension and Research I and II; Teaching 

Practice of Mathematics I and II. Describing the uses and meanings, we are inspired in the 

spectra5 citacionaly, especially the philosopher Ludwig Wittgenstein and Jacques Derrida. 

With reference in Wittgenstein's philosophical therapy and Derrida's deconstruction, we look 

for a methodical attitude of therapeutic-deconstructionist character with the aim of expanding 

the significance of the field of uses of the word "mathematics", questioning its uses and 

meanings in situated practices in my training teaching, and cultural practices of the initial 

training of future mathematics teachers, dialoguing with other uses of literature and other 

cultural practices other than the school, with reference to the concept of use / meaning of 

Wittgenstein and his view that learning is learning to do in other ways. The route and 

discussion of the uses / meanings was based on the notion of 'performance', in stagings 

narrative language that constitute in the search corpus of traces constituted by the written 

productions of students and teachers under the four disciplines, the presented productions in 

mathematics education events, as well as video recordings of lessons of those disciplines. 

Among the problematized cultural practices in the disciplines were focused, for the purpose of 

research, uses made of puzzles practices, nine-out, made in reading and energy production of 

billets and water bill of Indian artifacts, and the practice of using QR Code. It is assumed that 

the deconstructionist attitude of therapeutic uses and math meanings discussed in this research 

may clarify how cultural practices performed may constitute different ways to mobilize 

mathematics in initial training. It is not geared to either use / meaning is right or wrong, or 

whether, it is the most appropriate or not but point out other forms of meanings / possible uses 

of looking at mathematics not only as a universal science, essentialist, Oneness, but as a set of 

cultural practices / language games that have family resemblances between them. 

Keywords: Wittgensteinian therapy. Training Initial Teacher. Cultural practices. Uses 

mathematical expression. 

                                                 
5 The spectrability logic works, in Derrida's program, based on his conception of writing as traces of traces of 

traces ... The spectrum / spectral / spectrality words will appear in our text and its uses always referenced in 

Derrida's perspective, associates, therefore, to citacionality of meaning  in and of scripture and the performative 

effects of these own quotes. The scripture, in Derrida's perspective, is initially understood as the writing 

grammatological project [the grass, the dash, the trail] and later as a ghost, spectrality. However, the deed refers 

to any kind of language, whether spoken, written, imagery or body language [...] (MARIM, 2014, p. 33-34). 
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RÉSUMÉ 

 

Cette thèse, intitulé  “Des parcours  sur les utilisations et les significations de mathématiques  

dans les questions et dans  les pratiques culturelles, dans la formation initiale des 

enseignants”, décrite les utilisations et les significations que les élèves et les enseignants font 

de la  mathématiques dans les pratiques culturelles dans les quatres disciplines, domaine de la 

recherche, le cours en mathématiques à l'Universidade Federal do Acre, UFAC qui sont : 

stage supervisé dans le domaine de la vulgarisation et de la recherche I et II ; la pratique de 

l'Enseignement des Mathématiques I et II. Décrivant les usages et  les significations, nous 

nous sommes inspirés dans les spectres6 citacionaly, en particulier celui du philosophe 

Ludwig Wittgenstein et du Jacques Derrida. En ce qui concerne la thérapie philosophique de 

Wittgenstein et la deconstruction de Derrida, nous cherchons une attitude méthodique de 

caractère therapeutique-déconstructiviste, visant élargir la portée de la signification et de 

l’utilisation du mot “mathématique”, déjá travaillé dans nos recherches comme aussi bien 

d’autres pratiques culturelles utilisées dans la formation des ensegnants de mathématiques, 

tout  en posant des questionemments  sur l’utilisations et les  pratiques culturelles de la 

formation initiale des futurs ensegnants de mathématique, en reference à la notion et 

l’utilisation/signification de Wittgenstein, que selon son point de vue, aprendre est voir d’une 

autre façon. L’itinéraire et la discussion des usages/ significations a été basée sur la notion de 

“performance”,de mises en scène des narratives du langage qui constituent  les traces du 

corpus de la recherche, et qui comprend les productions écrites par les  élèves et par les 

enseignants dans les quatre disciplines; par des productions présentées dans les événements 

d’éducation en mathématique, ainsi que des enregistrements en vidéo, des leçons de ces 

disciplines. Tout en objectivant la recherche, les  pratiques culturelles problematisées dans les  

diciplines,  concentrées dans les utilizations faites de la lecture comme  des factures énergie et 

des  factures d’eau, dans des objets indiens,  dans  les pratiques d’utiliser le code QR , des 

utilisations faites avec  des énigmes et des pratiques du neuf sur.  On suppose que l’attitude 

déconstructiviste des usages thérapeutiques et des significations mathématiques abórdes dans 

cette recherché peuvent préciser comment les pratiques culturelles effectuées peuvent établir 

différents moyens de mobiliser les mathématiques dans la formation initiale. Il n’a pas été 

orienté vers l’une ou l’autre usage/significations si est bon ou mauvais ou s’il est appoprié ou 

non, mais montrer d’autres formes de significations/utilisations possibles à regarder les 

mathématiques non seulement comme une sciense universelle, essentialiste, unicité, mais 

comme un ensemble des pratiques culturelles/jeux de langage qui ont un air  famillier 

ensemble.  

 

Mots-clés: Thérapie Wittgensteinienne. Formation Initiale des Enseignants. Pratiques 

culturelles. Les utilisations d’expression mathématique. 

 

 

                                                 
6 La logique de espectrability fonctionne, dans le programme de Derrida, basée sur sa conception de l'écriture 

comme des traces de traces de traces ... Les spectre / spectrales / spectralité apparaîtront dans notre texte et ses 

utilisations toujours référencé dans la perspective de Derrida, associés, par conséquent, citacionality de sens et de 

l'écriture et les effets performatifs de ces propres citations. L'écriture, dans la perspective de Derrida, est d'abord 

comprise comme le projet d'écriture grammatologique [l'herbe, le tableau de bord, la piste] et plus tard comme 

un fantôme, spectralité. Cependant, l'acte fait référence à tout type de langage, que ce soit parlée, écrite, 

l'imagerie ou le langage du corps […] (MARIM, 2014, P.33-34). 
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1. CONTEXTUALIZANDO A PESQUISA 

Nessa sessão, situei o leitor sobre a escolha do tema da pesquisa e as disciplinas objeto 

de investigação em que se procura, no âmbito das tendências de educação matemática, situar 

os usos/significados feitos pelos professores em formação inicial e pela docente da expressão 

matemática, ao problematizar práticas culturais no âmbito da Prática de Ensino de 

Matemática e Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa da Licenciatura em 

Matemática da Universidade Federal do Acre – UFAC. 

1.1 DISCIPLINAS DA FORMAÇÃO INICIAL DO PROFESSOR DE MATEMÁTICA 

A escolha do Tema Percorrendo usos/significados da expressão matemática na 

Problematização de Práticas Culturais mobilizados no âmbito da Atividade Docente da 

Formação Inicial foi se desvelando no percurso do doutorado, em decorrência das reflexões 

coletivas entre nós docentes e de minhas reflexões sobre a prática nas disciplinas de Oficina 

de Matemática, Prática de Ensino de Matemática e Estágio Supervisionado na Extensão e na 

Pesquisa, do curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal do Acre – UFAC, 

motivo este que me leva a escolher como contexto desta pesquisa tais disciplinas. 

 No exercício dessas disciplinas, tive a oportunidade de conhecer o cotidiano de várias 

escolas da rede Estadual e Municipal, no tocante a projetos políticos pedagógicos, inovações, 

equipe gestora e professores de matemática. Esse contato me mostra um pouco da realidade 

do ensino nas escolas das séries finais do Ensino Fundamental e Médio do município de Rio 

Branco-Acre. Em 2011, outras adequações foram se incorporando à estrutura curricular do 

curso de Licenciatura, com a criação das disciplinas de Estágio Supervisionado na Extensão e 

na Pesquisa I e II7, do quinto e sexto períodos e as Práticas de Ensino de Matemática I, II, 

III, IV8, do primeiro período ao quarto, com um diferencial: ministradas por um professor de 

matemática, até então, era ministrada por um pedagogo. 

                                                 
7 Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I e II – 45h cada - Participação na Elaboração e Execução de 

Projetos de Pesquisa e Extensão, vinculados a Grupos de Pesquisa e Programas de Extensão, na área de 

Matemática, ou através de situações simuladas. Elaboração de Relatórios. 
8 Prática de Ensino de Matemática I – 60 h - Ensino de Matemática do 6º ao 9º ano, abordando aspectos de 

conteúdos e metodologias. Estudo e Análise dos Materiais Curriculares para o Ensino de Matemática: os 

Parâmetros Curriculares Nacionais, Propostas Curriculares Estaduais, Livros Didáticos e Paradidáticos. 

Materiais Didáticos Elaborados em Laboratórios de Ensino de Matemática – 60 horas; 

Prática de Ensino de matemática II – 60 h - Reflexões sobre o Conhecimento Pedagógico Matemático: a 

Matemática que se aprende e a que se ensina. Planejamento de ensino de Matemática do 6º ao 9º ano. Métodos 

de Ensino utilizando: Resolução de Problemas, História da Matemática, Tecnologia da Informação e 

Comunicação, Modelagem e Jogos Matemáticos.  Aulas experimentais relacionando tópicos de Aritmética, 

Álgebra, Geometria, Tratamento da Informação, Princípios de Combinatória ou Probabilidade. 

Prática de Ensino de Matemática III e IV é uma extensão da I e II para o Ensino Médio – 75 h cada. 
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Acompanhando a rotina da sala de aula, percebeu-se que a metodologia utilizada por 

alguns professores de matemática não estava alcançando o resultado desejado, uma vez que o 

rendimento escolar apontava que a qualidade do ensino no estado, apesar de ter melhorado, 

ainda não era a desejada.  

Em 2012, tivemos nossa primeira experiência com a nova proposta de Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I e II, que nos possibilitou vivenciarmos 

atividades de ensino, que envolveram escritas de artigos científicos, participações em projetos 

de extensão, de eventos locais e, posteriormente, nacionais com alunos de licenciatura, fato 

antes não ocorrido no âmbito do curso de matemática. 

Mas o que proporcionou este novo movimento de formação? A mudança do 

currículo? A mudança do profissional que passou a trabalhar nessas disciplinas? A 

possibilidade de qualificação dos professores do curso? A mudança na forma de conduzir a 

matemática em sala de aula? O fato é que esse processo tem deixado rastros de significações, 

proporcionando uma mudança de postura tanto do aluno como do professor formador no 

curso de Licenciatura da UFAC9. Essas significações serão discutidas numa sessão mais 

adiante, quando relatarei alguns episódios ocorridos em sala de aula no momento de discussão 

das atividades de ensino, vivenciadas pelos estudantes no contexto do Estágio Supervisionado 

na Extensão e na Pesquisa. 

Esta pesquisa se insere no cenário de esclarecimentos e busca de novas formas e 

novos modos de significar a mobilização de objetos culturais matemáticos no contexto da 

atividade de formação inicial do professor de matemática, que problematize as práticas 

escolares de matemática. Não se trata de uma pesquisa com propósitos prescritivos, mas 

pretende apenas esclarecer os usos da palavra matemática no contexto de formação acima 

citado.  

Neste sentido, a questão que orienta esta pesquisa se pauta em esclarecer 

usos/significados que os alunos fazem da expressão matemática na problematização das 

práticas culturais escolhidas no contexto das disciplinas de Prática de Ensino e de Estágio 

Supervisionado para o ensino de matemática e assim se expressa: Como os usos/significados 

que os alunos fazem da matemática na problematização de práticas culturais, 

mobilizada no âmbito da atividade docente da formação inicial, podem constituir 

                                                 
9 O curso de licenciatura em matemática obteve nota 5 (cinco)  no ENADE – Exame Nacional de Desempenho 

de Estudantes. O ENADE avalia o rendimento dos alunos dos cursos de graduação, ingressantes e concluintes, 

em relação aos conteúdos programáticos dos cursos em que estão matriculados. O exame é obrigatório para os 

alunos selecionados e condição indispensável para a emissão do histórico escolar. A primeira aplicação ocorreu 

em 2004, e a periodicidade máxima da avaliação é trienal para cada área do conhecimento. 
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significados ou formas diferentes de ver as práticas escolares situadas de mobilização de 

cultura matemática10?  

Nas disciplinas de formação inicial, procurou-se mobilizar matemática sem a 

preocupação de fazê-lo de modo disciplinar, isto é, procurando olhá-la não como um conjunto 

de conteúdos disciplinares específicos, mas como práticas que são realizadas em diversos 

contextos de atividade humana. 

As atividades desenvolvidas no âmbito das disciplinas Prática de Ensino de 

Matemática I e II, e Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I e II do curso de 

Licenciatura em Matemática foram desenvolvidas segundo temas relativos às tendências em 

Educação Matemática. No contexto do desenvolvimento das atividades de sala de aula, os 

discentes das disciplinas se organizaram em grupos de estudo e pesquisa e, em comum 

acordo, com a docente/pesquisadora definiram, tendo como referência algumas tendências, as 

práticas culturais escolares ou não escolares para serem problematizadas por eles, seja no 

âmbito da disciplina (no caso da Prática de Ensino de Matemática I e II), seja no campo do 

estágio (no caso do Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I e II).  

O corpus da pesquisa é constituído pelas produções escritas dos estudantes e da 

docente a respeito das atividades desenvolvidas nas quatro disciplinas envolvidas na pesquisa, 

produções essas apresentadas também em eventos de Educação Matemática, pelos registros 

em vídeo das aulas e pelas entrevistas feitas com estudantes nos momentos da prática/estágio. 

Será desenvolvida a análise de problematizações de algumas práticas culturais 

desenvolvidas pelos estudantes no contexto das atividades de formação. Na análise do corpus 

da pesquisa, orientada por uma atitude terapêutica desconstrucionista, inspirada na terapia 

filosófica de Wittgenstein e na desconstrução derridiana, procurei descrever como os 

estudantes significam/usam os saberes envolvidos nas práticas culturais problematizadas, 

particularmente como significam/usam a expressão matemática nessas práticas, mobilizadas 

no âmbito das quatro disciplinas, campo da pesquisa. 

A atitude terapêutica que assumimos para a análise dos usos que os estudantes fazem 

leva-nos a entender a matemática não como um conjunto de teorias e conceitos, no modo 

como é usado pela comunidade dos matemáticos para resolver problemas internos à 

                                                 
10 Uso o termo práticas escolares e mobilização cultural, em vez de ensino e aprendizagem da matemática, da 

mesma forma, que Miguel e Vilela (2008, p. 98) em seu texto, “Práticas escolares de mobilização de cultura 

matemática” quando nos fala, “Expressamos este propósito através de expressões tais como “práticas escolares” 

e “mobilização cultural”, em vez de “ensino” e “aprendizagem”, reflete, talvez, mais do que um desejo, a 

necessidade de orientarmos nossa discussão com base em perspectivas procedentes da teoria da comunicação, 

combinando-as com outras provenientes da antropologia cultural e da filosofia da linguagem”.  
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matemática, mas, também, como um conjunto de práticas que são mobilizadas com propósitos 

normativos no contexto das atividades humanas.  

Assim, as ações regradas que constituem as práticas e que são orientadas, 

inequivocamente, podem ser vistas, na acepção de Wittgenstein, como diferentes jogos de 

linguagem; jogos esses que incluem também aqueles que, escolarmente, são denominados de 

conteúdos matemáticos. Para Wittgenstein, a matemática é um jogo de linguagem como 

qualquer outro jogo. 

Nesse sentido, do ponto de vista desta pesquisa, olhamos para as práticas culturais 

escolares e não escolares como se fossem jogos de linguagem, ao analisarmos o modo como 

os alunos problematizam o conjunto de regras, ou seja, as gramáticas que orientam essas 

práticas no contexto da atividade humana no qual/pelo qual são mobilizadas.  

Na sequência, apresentaremos como é desenvolvida a disciplina de Prática de Ensino 

de Matemática e Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa no Curso de Licenciatura 

em Matemática, tendo por referência o projeto pedagógico do curso. 

 

1.2 O PROJETO PEDAGÓGICO, A PRÁTICA DE ENSINO DE MATEMÁTICA E O 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO NA EXTENSÃO E NA PESQUISA NA FORMAÇÃO DO 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA DA UFAC 

 O curso de Matemática, em que atuamos e desenvolvemos a proposta de formação, 

tem por objetivo a formação de profissionais para atuarem nas Séries Finais do Ensino 

Fundamental (6º ao 9º ano) e Ensino médio. O curso tem duração de quatro anos, é anual, e a 

proposta curricular é desenvolvida de forma presencial em sistema seriado semestral. Assim, 

ao assumir uma disciplina, o professor tem aproximadamente um período de quatro meses 

para o término de sua carga horária. Tem seu funcionamento no turno vespertino, com oito 

semestres, oferecendo, anualmente, cinquenta vagas, com uma carga horária de 2900 horas, 

com duração mínima de quatro anos e máximo de sete anos. 

O projeto pedagógico curricular - PPC do Curso de Licenciatura em Matemática, 

assim como a sua estrutura curricular, sofreu nova reforma após vários momentos de 

discussões colegiadas, a partir de 2007. A reforma pautou-se pela necessidade de adequação 

dos projetos de cursos segundo exigência do Projeto de Reunificação das Universidades – 

REUNI, emanado do Ministério da Educação e Cultura - MEC e pelo debate que vinha sendo 

realizado no ambiente de realização do curso por alunos e professores sobre a elevada carga 

horaria (3455 horas) e a falta de utilidade, na prática, de alguns componentes curriculares 
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ligados ao campo das Ciências da Educação. Desta forma, algumas disciplinas foram 

suprimidas e a nova estrutura curricular passou a vigorar com 2.900 horas, a partir do ano de 

2012. 

O desenvolvimento do currículo na licenciatura em matemática da Universidade 

Federal do Acre – UFAC, no que consta no projeto do curso, é orientado por cinco eixos 

articulados entre si: Conhecimento Específico, Dimensão Cultural e Política da Educação, 

Conhecimento do Trabalho Pedagógico, Cultura geral e Profissional, Desenvolvimento e 

Processos Cognitivos. 

No âmbito desses eixos, destacam-se as grandes áreas de conhecimentos integrantes 

do currículo, a saber: álgebra, geometria, análise matemática, estatística, informática, física, 

história e filosofia da matemática, prática de ensino, formação pedagógica, estágio curricular 

supervisionado, estágio não obrigatório, e outros componentes que se constituem como: 

complementares, optativos e transversais. 

Destaca-se que o currículo atual procura articular o chamado “núcleo duro” da 

formação específica, com as disciplinas da área de formação pedagógica, nos estreitos limites 

do que se estabelece a legislação. Preocupa-se, também, em ampliar a oferta dos estágios, 

com a inserção dos componentes voltados para a pesquisa e a extensão, bem como uma 

acentuada e necessária preocupação com as condições de oferta (salas de aula, laboratórios, 

livros, professores) para o pleno êxito da nova proposta de Projeto Político do Curso (PPC), 

que foi aprovada através da Resolução nº 036, de 22 de novembro de 2011, pelo Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão – CEPEX da Universidade Federal do Acre – UFAC. 

Nesse intuito, concordamos com Sacristán (2000), que aponta alguns princípios que 

nos ajudam a perceber um currículo em ação: o currículo deve ser uma prática sustentada pela 

reflexão enquanto práxis; deve considerar o mundo real; deve operar em um contexto de 

interações sociais e culturais; deve assumir seu conteúdo como construção social; como 

consequência, o currículo deve assumir o seu processo de criação social e, dessa forma, é 

permeado de conflitos causados pelos diferentes sistemas de valores, de crenças e ideias que 

sustentam ou servem de base ao sistema curricular.  

Dessa forma, queremos olhar para as práticas realizadas na Licenciatura em 

Matemática numa perspectiva inovadora, que nos permita a apreender o currículo em ação por 

meio da “práxis, que adquire significado definitivo para os alunos e para os professores nas 

atividades que uns e outros realizam” (SACRISTÁN, 2000, p. 201). 

Destarte, a Prática de Ensino faz parte do eixo, Conhecimento do Trabalho 

Pedagógico, em conjunto com a Didática Aplicada, Estágio Supervisionado e a utilização de 
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Tecnologia da informação e da Comunicação – TIC. Nessa nova estrutura curricular, as 

disciplinas de Investigações e Práticas Pedagógicas, antes de responsabilidade do Centro de 

Educação Letras e Artes – CELA, substituídas pelas Práticas de Ensino de Matemática - PEM 

(270h), passam a ser de responsabilidade do Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas – 

CCET, compondo, assim, um conjunto de disciplinas Prática de Ensino - PE (ao todo com 

405h, conforme descrito a seguir) voltadas para a formação do futuro professor de 

matemática, a saber: CCET339 - Prática de Ensino de Matemática I (60h), CCET340 – 

Prática de Ensino de Matemática II (60h), CCET341- Prática de Ensino de Matemática III 

(75h), CCET342 – Prática de Ensino de Matemática IV (75 h), CELA348 Didática Aplicada 

(75 h) e CCET348 Informática Aplicada ao Ensino de Matemática (60 h). 

A prática passou por mudanças significativas, pois enquanto antes era voltada mais 

para as questões gerais do ensino, inserida agora na formação do professor de matemática, 

atende a especificidade desta formação. 

Essa área presente no projeto do curso situa-se em uma dupla confluência: a que se 

dá entre as áreas pedagógicas em sentido estrito e as áreas de conteúdo específico 

(Matemática), e também a que diz respeito ao encontro do discurso teórico sobre 

Matemática e Educação e a realidade concreta da sala de aula. Entre os objetivos 

desta área, encontram-se: uma reflexão crítica sobre as concepções a respeito da 

Matemática partilhada pelos licenciados, bem como sobre o modo pelo qual essas 

concepções influenciam a prática pedagógica; uma articulação entre os temas 

tratados nas áreas pedagógicas e os conteúdos matemáticos do restante do currículo 

da Licenciatura; o estabelecimento de pontes entre os conteúdos das diversas áreas 

do currículo da Licenciatura e aqueles que os licenciados irão lecionar em escolas do 

ensino básico [...]; (ACRE, 2012, p. 17). 

 

A Prática de Ensino/Estágio nos permite experimentar situações novas em sala de aula 

sobre o ensino de matemática que, no âmbito da pesquisa, passamos a vê-las com a 

perspectiva wittgensteiniana de ver, nelas, outra forma de mobilizar matemática na formação 

inicial. Isto é, como jogos de linguagem, normativamente, regrados e de ver seu ensino como 

problematização desses jogos ou de práticas culturais como os chamamos, analogamente, ao 

que Wittgenstein chama de jogos de linguagem. 

Dessa forma, o conhecimento matemático é carregado de significados culturais e 

constitui-se, historicamente, como instrumento simbólico, devendo ser socializado. Ao 

pensarmos a formação matemática de professores que irão ensinar nas Séries Finais do Ensino 

Fundamental, devemos evidenciar que “a matemática é produto da atividade humana e 

constitui-se no desenvolvimento de solução de problemas criados nas interações que 

produzem o modo humano de viver socialmente num determinado tempo e contexto”. 

(MOURA, 2006a, p. 489). 
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Cabe aos cursos de formação possibilitar a vivência e elaboração dos conteúdos de 

conhecimentos produzidos e acumulados pela humanidade através de problematizações de 

algumas práticas culturais e assegurar que a aprendizagem de conceitos matemáticos se 

concretize de forma ativa e efetiva pelos discentes em momentos de problematização e, assim, 

potencializá-los para a elaboração de novos conceitos e usos da matemática. 

O Estágio Supervisionado – ES passou por mudanças significativas, sendo concebido 

como um campo não só de formação para a docência, mas também para a formação do futuro 

professor com o perfil de pesquisador de sua prática pedagógica. Para tanto, foi constituído de 

quatro disciplinas, as duas primeiras, Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa - 

ESEP I e II – 45 h cada /5º e 6º períodos, sob a responsabilidade do Centro de Ciências Exatas 

e Tecnológicas – CCET onde parte da investigação se desenvolve, e as outras duas, Estágio 

Supervisionado no Ensino de Matemática I – 135 h/7º período e Estágio Supervisionado no 

Ensino de Matemática II – 180 h/8º período, sob a responsabilidade do Centro de Educação, 

Letras e Artes – CELA.  

Conforme o projeto do curso de licenciatura em matemática, parte do componente 

curricular Estágio Supervisionado deve procurar inserir o estagiário na escola básica através 

de atividades de extensão e de pesquisa, devendo ser esta última vinculada a projetos que vem 

sendo desenvolvidos por professores que lecionam no curso. Desse modo, o componente 

curricular Estágio Supervisionado abrange, em nossa visão, o ensino, a pesquisa e a extensão, 

devendo proporcionar ao estagiário a oportunidade de vivenciar várias práticas e vários 

modos de ser e de se fazer professor. Conforme Cury (2004, p. 17): 

O momento do saber não está separado do momento do fazer, e vice-versa, mas cada 

qual guarda sua própria dimensão epistemológica. O aprender a ser professor, dessa 

forma, é reconhecido como um saber profissional intencionado a uma ação docente 

nos sistemas de ensino. 

Nesse aspecto, o Estágio Supervisionado, na Extensão e na Pesquisa, possibilita ao 

licenciando a participação na elaboração e execução de projetos de pesquisa e extensão, 

vinculados a Grupos de Pesquisa e Programas de Extensão, na área de Educação Matemática 

ou através de situações/práticas referenciadas e elaboração de Relatórios, finalizando com a 

escrita de um artigo relatando a experiência vivenciada. 

Diante do exposto, a dinâmica da formação empreendida pela formadora durante o 

Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I e II possibilitou aos discentes da 

licenciatura em matemática conhecer os projetos de pesquisas desenvolvidos pelos integrantes 

do Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas – CCET/Matemática, num primeiro momento. 

E, num segundo momento, desenvolverem atividades no âmbito do Estágio Supervisionado 
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na Extensão e na Pesquisa, e vivenciarem um projeto de extensão que lhes possibilite 

apresentar/socializar a atividade desenvolvida e olhar de outra maneira a prática matemática 

na formação inicial e na formação básica. 

Pensando o sujeito dessa pesquisa como sujeito histórico em constante transformação, 

podemos considerar que sua formação inicia bem antes de sua entrada na Universidade em 

um curso de formação de professores e, dessa forma, no percurso formativo de sua vida se 

insere a dimensão profissional, o que nos leva a corroborar com Nóvoa (1992, p. 26), quando 

advoga que “a formação está indissociavelmente ligada à produção de sentidos”, sentido esses 

que são produzidos a partir das atividades desenvolvidas por esses sujeitos e das relações 

estabelecidas nos diversos campos. Por assim dizer, podemos estabelecer a formação inicial 

como uma das etapas de um longo processo de desenvolvimento profissional. 

Conforme Palma (2010, p. 42), uma proposta de formação de professores “deve 

considerar o desenvolvimento pessoal e profissional, valorizar a articulação entre a formação 

e os projetos das escolas [...]” e é nesse sentido que valorizamos a pesquisa e a extensão no 

âmbito da formação inicial do professor de matemática da Universidade Federal do Acre por 

possibilitar aos professores em formação inicial a troca de experiências com alunos da escola 

básica através de projetos de extensão e/ou de pesquisa. 

 Quanto à extensão, uma das formas que foi evidenciada no âmbito do Curso de 

Licenciatura em Matemática foi com atividades desenvolvidas no Colégio de Aplicação da 

Universidade Federal do Acre – CAp/UFAC por professores em formação inicial no âmbito 

das disciplinas investigadas. Os estudantes matriculados na disciplina de Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa são convidados, juntamente com a professora da 

disciplina de Estágio, a participarem do projeto de extensão dos professores de Matemática do 

ensino fundamental e/ou médio da escola (CAp/UFAC). Eles apresentam atividades 

produzidas na disciplina de Estágio na semana destinada ao “Dia Nacional da Matemática 

uma homenagem a Malba Tahan”, extensão que ocorre todo ano na escola CAp/UFAC na 

qual temos participado. 

Vale ressaltar que o Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática, a 

partir do Parecer 02 de 19 de fevereiro de 2001 do Conselho Nacional de Educação (CNE), 

compreende que: 

A Regência de Classe pressupõe a iniciação profissional como um saber que busca 

orientar-se por teorias de ensino-aprendizagem para responder às demandas 

colocadas pela prática pedagógica à qual se dirige; Projetos de extensão: pressupõe 

a realização de atividades na forma de seminários, minicursos e oficinas para 

professores, alunos e demais comunidade escolar ou ainda grupos de educação não-

formal sobre temas específicos de cada curso de licenciatura. Projetos de pesquisa: 
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pressupõe propostas de pesquisa educacional acerca de “inquietações” próprias do 

processo de ensino-aprendizagem e suas especificidades. O colegiado do curso 

compreende ainda que os estagiários do Curso de Matemática poderão, durante o 

desenvolvimento do componente curricular estágio supervisionado desenvolver 

atividades de monitórias  e seminários voltados para o acompanhamento ao trabalho 

de educadores em grupos de educação especial, educação de jovens e adultos, 

grupos da terceira idade, etc. com roteiro e relatórios de atividades; desenvolver 

seminários temáticos e outras possibilidades da realidade situacional da universidade 

e unidades escolares. (ACRE, 2012, p. 21). 

 

Dada à configuração acima descrita das disciplinas de Estágio e da Prática, foi 

possível conhecer e vivenciar com os discentes da licenciatura em matemática outra forma de 

trabalhar a matemática utilizando algumas práticas culturais escolhidas para serem 

problematizadas, possibilitando-lhes um novo olhar para a prática matemática na formação 

inicial e, na perspectiva desta pesquisa, olhar de outras formas os usos da expressão 

matemática nessas práticas e como esses usos vão sendo mobilizados no interior das 

disciplinas de Prática de Ensino de Matemática e Estágio Supervisionado na Extensão e na 

Pesquisa.   

Para melhor compreender esses usos, busco apoiar-me nas adjetivações11 de 

matemática descritas por Vilela (2013, p. 22) em sua pesquisa sobre, “Como o termo 

matemática vem sendo usado na literatura acadêmica brasileira de Educação Matemática”. É 

importante salientar que o uso do termo matemática, que mobilizo nessa pesquisa, é descrito 

como sendo usos didáticos-pedagógicos, realizados pelos professores em formação inicial em 

momentos de Prática de Ensino de Matemática e Estágio Supervisionado na Extensão e na 

Pesquisa. 

2. CENA 01: O DIÁLOGO COM O GRILO FALANTE 

O diálogo ficcional que teço a seguir se inscreve nos rastros das falas dos titulares da 

banca do exame de qualificação do texto da tese, apresentada para este exame e dos eventos12 

que vivenciei no percurso desta pesquisa. 

                                                 
11 Vilela (2013, p. 22), ao pesquisar a expressão matemática, em publicações e pesquisas recentes no âmbito da 

Educação Matemática, observaram-se diversas adjetivações deste termo: matemática acadêmica, matemática 
escolar, matemática pura, matemática formal, matemática informal, matemática aplicada, matemática 

pura superior, matemática pedagógica, matemática não pedagógica, matemática universitária, matemática do 

cotidiano, matemática da vida cotidiana, matemática burguesa, matemática proletária, matemática da rua, 

matemática clássica, matemática intuicionista, matemática profissional, matemática dos profissionais do 

comércio, matemática dos ceramistas, matemática dos agricultores, matemática chinesa, matemática dos incas, 

matemática do cotidiano indígena, matemática indígena, matemática da criança de rua, matemática oral, 

matemática escrita, matemática institucional, matemática de classe dominante, matemática profissional, 

matemática dos oprimidos, matemática da criança antes da escolarização, matemática platonista, matemática 

anti-platonista, matemática subcientífica, matemática dogmática, matemática em uso, etc. 
12 Jogo de Cena inspirado na Dissertação de Mestrado intitulada AM [OU]: um estudo terapêutico – 

desconstrucionista de uma paixão (MARIM, 2014, p. vii, 324). Minha personagem que leva o nome de 
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O personagem do Grilo Falante é inspirado na fala de um dos membros da banca que, 

em sua arguição, propõe que suas questões e as demais dos colegas da banca deveriam me 

acompanhar como se fossem interpelações contínuas de um personagem que, por sua 

sugestão, levaria o nome de “Grilo Falante”. Interpelações essas que estariam me orientando 

na escrita do texto. Esta é, na verdade, minha interpretação do personagem sugerido pelo 

membro da banca, de modo que me levou a produzir um diálogo ficcional no qual o Grilo 

Falante13 estaria representando ora as vozes da banca, ora inquietações que me acometiam a 

partir dessas vozes e que me levam a esclarecer, em uma narrativa dialogal, os usos que faço 

de determinados conceitos em minha pesquisa.  

Na verdade, a criação dessa cena ficcional tem sua razão de ser no fato de a banca ter-

me deixado “grilada” no sentido de instigada a debater o modo terapêutico de condução da 

pesquisa e de outros conceitos que uso no texto. Debate este que me levou a criar um diálogo 

ficcional com a banca/Grilo Falante, com o intuito de esclarecer e problematizar o uso que 

faço em minha pesquisa de conceitos tais como: terapia filosófica desconstrucionista, diálogo 

ficcional e problematização indisciplinar. 

Cena ficcional não quer significar aqui fantasiosa, irreal, ficção em oposição à ciência, 

mas uma cena construída a partir de escritas, vozes, dizeres, falas reais que, porque trazidas 

para o diálogo inscrito a seguir e significadas segundo a intenção desta pesquisa, passam a ser 

rastros espectrais14 de seus autores e não extrações “ipsis litteris” de suas obras, como vem 

explicado de modo referencial na escritura15 do próprio diálogo. 

                                                                                                                                                         
“Pesquisadora” procura trazer, em suas falas com o Grilo, esclarecimento de conceitos usados na pesquisa 

apoiados na espectralidade da bibliografia consultada e dos diferentes eventos vivenciados no percurso da 

pesquisa, tais como: os encontros de orientação realizados em Cuiabá, em 08 e 09/04/2013, em Manaus no 

período de 22 a 23/06/2013 durante o Seminário de Pesquisa II, em Campinas, de 08 a 13/07/2013 durante o IV 

SHIAM – Seminário Nacional de História e Investigações de/em Aulas de matemática, no XI ENEM – Encontro 

Nacional de Educação Matemática, em São Paulo, ocorrido no período de 13 a 16 de julho de 2016; da sessão de 

qualificação ocorrida exatamente em 23 de novembro de 2015. É, portanto, nos rastros desses eventos que 

constitui esse ato narrativo aqui inscrito [eu aqui, com meu computador, numa noite quente de 11 de junho de 

2014 ou em um dia ameno de 18 de abril de 2016], em Rio Branco/AC, com minhas anotações sobre os 

comentários realizados pelos arguidores da banca e com as observações após ver as filmagens – áudios e vídeos 

– dos encontros com minha orientadora. 
13 O Grilo Falante é um personagem fictício que apareceu pela primeira vez, em 1940, no desenho animado 

Pinóquio. Foi criado para ser um tipo de consciência do Pinóquio, por ser um companheiro sábio e bem 

humorado do boneco em suas aventuras. Pinóquio (no original em inglês: Pinocchio) é um filme norte-

americano do gênero fantasia, sendo o segundo longa-metragem de animação produzido pelos estúdios Disney. 

A história do filme mostra um velho madeireiro italiano chamado Geppetto que constrói um boneco de madeira 

chamado Pinóquio que é trazido à vida pela fada azul, que diz ao boneco que ele pode se tornar real se provar 

sua bravura e lealdade. (Wikipédia, 2016). Disponível em:  

<https://pt.wikipedia.org/wiki/Pin%C3%B3quio_%28filme%29>. Acesso em: 18 abr. 2016. Para mim, ele serve 

de guia em como prosseguir com a pesquisa, me dando força e mostrando os caminhos que devo trilhar. 
14 O termo rastro é usado por Derrida para pensar a estrutura de significação em função do jogo das diferenças 

que supõe sínteses e remessas que impedem que um elemento esteja presente em si mesmo e remeta apenas a si 

mesmo. Tanto na ordem do discurso falado, quanto do discurso escrito, qualquer elemento, o qual, ele mesmo, 
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A cena é itinerante, pois, em qualquer lugar e em qualquer momento, o Grilo se fez 

presente colocando-me questões, instigações que me desacomodam, mas a maior parte delas 

aconteceu em meu escritório, em minha residência, em momentos de escrita deste texto. 

Muitas vezes, ao calar da noite, quando minha casa é tomada pelo “silêncio dos anjos do 

sono16” e o calor intenso de Rio Branco diminui sua ardência sobre nossos corpos: é quando 

nosso diálogo foi se tornando a escritura que segue.  

 

Pesquisadora (folhando o seu texto após a qualificação) - Que escuridão! O texto virou um 

grande ponto de interrogação. Por onde começar, que fio puxar? Pesquisei tanto, escrevi 

muito do que pesquisei e tenho a sensação que preciso começar “da capo”.  

 

Grilo Falante (posicionado em frente a Pesquisadora) - Isto mesmo, é possível perceber de seu 

texto que você leu bastante, já apresenta um início de análise do corpus da pesquisa. Mas falta 

esclarecer conceitos fundantes de sua pesquisa, sobretudo, a atitude metódica que assume e 

organizar melhor seu texto em torno do objetivo principal, pois, neste sentido, ele está um 

tanto disperso. Ajudei? 

 

Pesquisadora (com os cotovelos ficados na escrivaninha e a cabeça entre as mãos, em posição 

de escuta) - Claro que ajudou e muito. Você resumiu as questões principais da banca. Na 

verdade, após ler e ouvir as gravações da qualificação, fiquei um tanto perdida.  

 

Grilo Falante (em tom de ajuda) - Vamos lá, um bom começo seria você esclarecer o que você 

chama de um novo modo de conduzir a pesquisa frente ao que comumente é chamado de 

metodologia, pois, no seu texto, você tenta explicar a diferença, mas não está muito 

compreensivo. 

                                                                                                                                                         
não está simplesmente presente, ou seja, cada termo traz em si o “rastro de todos os outros termos que não ele 

próprio". Segundo Derrida, não existiriam, em qualquer parte, que não fossem rastros de rastros. (HEUSER, 

2005, p. 69).  
15 Derrida não via a escritura como imagem da fala, mas sim como inscrição, isto é, como qualquer conjunto de 

sinais gráficos ou estruturas ágrafas associado ou não a conjunto de sinais fônicos ou acústicos. Nesse sentido, 

ele não via a escritura como sinônimos de escritas alfabéticas (estas, de fato, atreladas à fonologia) e, nem 

mesmo, de escritas não alfabéticas. Desse modo, para Derrida, a escritura não é a presença fônica do significado 

ou do referente e nem a presença gráfica associada a uma imagem acústica. Para ele, o significado é sempre 

instituído socialmente e, portanto, uma construção. E sendo toda construção uma metáfora arquitetônica, todo 

significado instaura uma estrutura, não podendo haver significado fora de um sistema conceitual estruturado 

(MIGUEL, 2015, p. 617-618). 
16 Expressão criada pela autora com sentido análogo à expressão popular “silêncio dos anjos”. Momento em que 

todos de minha casa encontram-se dormindo em seus aposentos, aquele período em que fico sozinha em meu 

escritório e me ponho a conversar com os múltiplos espectros que vão compondo este texto. Expressão criada em 

homenagem aos meus filhos: Vanessa, Rafael e Gabriel.  
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Pesquisadora (levanta a cabeça como quem se anima a falar e diz prontamente) - Sim! Este 

novo modo consiste na terapia desconstrucionista, inspirado na terapia filosófica de 

Wittgenstein e na desconstrução de Derrida. Nas atividades de pesquisa da academia, 

comumente, é usada a expressão “metodologia da pesquisa”, que pretende significar o 

conjunto de métodos usados para desenvolver uma pesquisa. Em decorrência, denomina um 

capítulo que deve esclarecer o tipo de pesquisa, desenvolvida, os instrumentos utilizados na 

construção dos dados, como é feita a análise e outros procedimentos que se fizeram 

necessários para sua realização. Não pretendo usar esse modelo, que, em geral, assume um 

caráter positivista, o de empoderar a pesquisa do estatuto de verdade, que é, quase sempre, 

uma verdade aparente. Etimologicamente, a palavra metodologia se refere à disciplina que 

estuda os métodos, ou seja, a metodologia avalia as potencialidades, as implicações, 

limitações dos métodos em diferentes campos da investigação científica. Isto, a meu ver, se 

diferencia do método. 

Grilo Falante (corta) - Pelo que entendi, você não se propõe adotar um percurso metodológico 

previamente definido, como se costuma observar nas pesquisas da área de Educação, em que 

se definem as hipóteses, categorias de análise, pesquisas tipicamente denominadas empírico-

verificacionistas subscritas nas expressões: verifique, busque, prove, deduza, induza, 

generalize, categorize.  

 

Pesquisadora (confirmando com a cabeça) - Isso mesmo! Em vez de falar em metodologia da 

pesquisa, preferi usar o termo ‘atitude metódica’, que se refere à minha preocupação com a 

descrição de um modo não usual de dizer e fazer uma pesquisa, modo este que leva em 

consideração o caráter situado e não generalizável, idiossincrático e não transferível da 

pesquisa, melhor dizendo, trata-se de uma “atitude metódica de caráter terapêutico 

desconstrucionista”. Existem várias formas de se fazer pesquisa. O que estou propondo é 

outro modo... Nas palavras de Veiga- Neto e Lopes (2010, p. 157), pensar de outro modo é 

arriscado, “porque se desacomoda o que já estava acomodado e [...] Qualquer alteração num 

estado de coisas, [...] desperta a desconfiança e a resistência [...]. Por este motivo, procurei me 

pautar em pesquisadores que também se embrenharam pelo caminho da terapia 

desconstrucionista. São eles pesquisadores do grupo PHALA17, que tem por referência 

                                                 
17 Constituído em 2009, o Grupo Interinstitucional de Pesquisas em Educação, Linguagem e Práticas Culturais – 

PHALA, do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Educação da Unicamp, com enfoque na temática: 

Educação, Linguagem e Práticas Culturais propõe-se a desenvolver um programa de estudos investigativos em 

educação, em diferentes perspectivas teóricas. Esse espectro de investigações contempla três linhas de pesquisa 
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principal em suas pesquisas os autores Wittgenstein e Derrida. Cito, aqui, as pesquisas 

recentes nas quais me fundamentei, a de Pedrini (2013), Marim (2014), Rodrigues (2014), 

Nakamura (2014), Pires (2015), Farias (2014)18, Jesus (2015), Moura (2015) e Miguel 

(2016)19. 

 

Grilo Falante (levantando o dedo como quem mostra-se interessado) – Seria interessante se 

você falasse um pouco de cada um desses trabalhos. Estou interessado em conhecer esse novo 

modo, pois, a meu ver, na pesquisa, você deveria, primeiramente, fazer o estado da arte, isto 

é, dar uma visão dos principais trabalhos que tratam da terapia como atitude metódica de 

pesquisa, falar desses trabalhos do grupo PHALA, pode proporcionar-nos essa visão.  

 

Pesquisadora (aguçando o olhar, prontamente responde) - Certo!  Vamos lá! Vou falar um 

pouco como os pesquisadores do grupo PHALA, que citei anteriormente, trabalham com o 

                                                                                                                                                         
de acordo com interesses temáticos mais específicos e/ou diferentes perspectivas metodológicas que articulam 

linguagem, práticas culturais e subjetividade: 1. Educação, jogos discursivos, jogos memorialísticos e práticas 

culturais; 2. Práticas pedagógicas e Psicanálise; 3. Currículo e Práticas Culturais. É importante destacar que a 

linha 1 de pesquisa do grupo, trata-se de uma linha indisciplinar de pesquisa que toma como objeto de 

investigação as práticas culturais (e seus jogos discursivos correspondentes) realizadas no âmbito da atividade 

educativa escolar comparativamente às práticas culturais (e jogos discursivos correspondentes) realizadas em 

outras atividades humanas. Mais amplamente, trata-se de investigar as potencialidades explicativas de construtos 

tais como práticas culturais, práticas discursivas, modos de subjetivação, (etno)comunidades de prática, jogos de 

linguagem, atividade humana e formas de vida, tanto para a prática de pesquisa acadêmica no âmbito da 

educação (em ciências e matemática), quanto para a atividade educativa escolar. Trata-se também de investigar 

relações que se constituem entre histórias culturais (concebidas como jogos plurais de memórias), filosofias e 

práticas educativas (escolares e não escolares), dentre elas aquelas mobilizadoras de cultura científica. O recorte 

analítico explora desdobramentos para o campo da educação do diálogo entre: a perspectiva filosófica do 

segundo Wittgenstein, mais propriamente sua concepção constitutiva de linguagem e sua concepção normativa 

de matemática; perspectivas sociológicas pós-estruturalistas, sobretudo, a de Theodore Schatzki acerca das 

práticas sociais e a de Foucault sobre os modos de subjetivação; as noções de atividade humana e 

(etno)comunidades de prática e perspectivas transgressivas, indisciplinares e desconstrutivas de educação 

escolar. (MOURA, 2015, p. 52-53).  
18 Farias (2014), em sua tese de doutorado, denominada “Práticas mobilizadoras de cultura aritmética na 

formação de professores da escola normal da província do Rio de janeiro (1868 – 1889): ouvindo espectros 

imperiais”, constata em sua investigação que, com base nesse modo reducionista tipicamente escolar de 

reencenar práticas comerciais valorizadas fora da escola que a Aritmética teria se constituído e participado como 

disciplina escolar tanto da formação de professores da primeira Escola Normal do Brasil, durante a fase imperial, 

quanto da formação de crianças que frequentavam a chamada Escola de Primeiras Letras, que funcionava como 

Escola anexa à Escola Normal. Assim, a tipicidade das práticas escolares mobilizadoras de cultura matemática se 

caracteriza e se traduz por um determinado modo abstracionista, reducionista, essencialista, generalista e/ou 

estruturalista de se encenar certas práticas culturais não escolares que, em seus respectivos contextos de 

encenação direta, precisam contemplar propósitos sociais definidos, inequívocos e não ambíguos (MIGUEL, 

2016, p. 346). 
19 E-book referente ao memorial de Livre Docência do professor Dr. Antonio Miguel com o título “Um jogo 

memorialista de linguagem: um teatro de vozes”. E-mail: miguel37.unicamp @gmail.com 

< http://www.bibliotecadigital.unicamp.br/document/?code=62532&opt=1>. O autor, em parte de seu Memorial, 

tece um diálogo ficcional através de jogos de linguagem performáticos com Wittgenstein, Derrida e outros 

autores explicando como utiliza a terapia desconstrucionista em suas pesquisas e por integrantes do PHALA. 
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novo modo de conduzir uma pesquisa pela terapia desconstrucionista. Pedrini (2013) foi o 

primeiro pesquisador que se orientou pela atitude terapêutica para realizar sua pesquisa, 

intitulada “Problematização e Prática Sociocultural no contexto do estágio da licenciatura: um 

olhar terapêutico desconstrutivo”. Nela, buscou conhecer, mediante a terapia filosófica de 

Wittgenstein, como os estagiários/futuros professores fizeram uso da problematização das 

práticas socioculturais, nos três momentos segundo os quais estava organizada a disciplina de 

Estágio Supervisionado, a saber: o momento da orientação do estágio pelos professores da 

disciplina, o momento das problematizações das práticas socioculturais no campo de estágio e 

o momento do debate coletivo e apresentação dos projetos da problematização das práticas 

realizados no estágio.  

Grilo Falante (corta com tom impaciente) - Mas, afinal, como a terapia foi conduzida na 

pesquisa de Pedrini? 

 

Pesquisadora - É exatamente o que iria dizer antes de você me interromper. Dando, então, 

continuidade ao que vinha dizendo, Pedrini, em seu texto, tece um diálogo ficcional com os 

estagiários sobre a prática sociocultural problematizada no campo de estágio por cada grupo 

de estagiários da disciplina. Chamou de diálogo ficcional porque encena um debate, à luz de 

teorias, com os estudantes, sobre o modo como problematizaram as práticas escolhidas nos 

três momentos da disciplina acima citados. Este debate consiste na análise terapêutica que faz 

das problematizações conduzidas pelos estudantes. Assim, mostra os usos feitos por eles na 

problematização das práticas de pintura, das práticas de fotografia, das práticas de controle de 

estoque, das práticas de vendas.  Desse modo, a terapia desconstrucionista, em sua pesquisa, 

consistiu em percorrer os usos que os estudantes da disciplina de Estágio Supervisionado das 

Licenciaturas faziam dos termos “prática sociocultural” e “problematização” em seus 

projetos no campo de estágio, percurso este que, segundo Pedrini, permitiu aos estagiários 

ampliar seu campo de significação no que diz respeito a incorporar, entre outros, aspectos  

ético-políticos nas práticas, problematizadas nos projetos de estágio.  

 

Grilo Falante (corta) - E as outras pesquisas que usos fizeram da terapia? 

 

Pesquisadora - Certo! Tem mais uma pesquisa do PHALA que foi pioneira, isto é, a segunda a 

se orientar por uma atitude terapêutica, a de Nakamura (2014), intitulada, “Problematização 

indisciplinar de práticas socioculturais na formação inicial de professores”. Inspirada nas 

noções de terapia filosófica de Wittgenstein e de desconstrução de Derrida busca 
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compreender que usos estudantes de pedagogia, futuros professores e/ou pedagogos, fazem da 

problematização indisciplinar de práticas socioculturais em seus campos de estágio e/ou em 

uma disciplina do curso de Pedagogia; mais especificamente, “que usos da relação teoria-

prática são mobilizados neste contexto”.  

A pesquisadora esclarece que, em sua pesquisa, a problematização de práticas socioculturais, 

inspirada no pensamento filosófico de Wittgenstein, buscou desconstruir a ideia metafísica 

apropriada pelos estudantes de abordagens pedagógicas do ensino de que os conceitos de 

teoria e prática têm uma essência, significados fixos, universais e oposicionais, ao deslocar 

esta ideia essencialista para um entendimento de que os diferentes jogos de linguagem, que 

mobilizam esses conceitos nas práticas socioculturais, apresentam entre si, no máximo, 

semelhança de família (NAKAMURA, 2014).  Isto é, não há uma teoria e uma prática 

generalizada que mobilize todas as práticas socioculturais, nelas incluindo as de ensino de 

matemática.  Tem mais um trabalho do grupo que acho importante expor neste meu relato. 

Trata-se da pesquisa de Pires (2015), intitulada, “Problematização de um curso de formação: 

rastros de práticas pedagógicas da matemática escolar”. Segundo a autora, é uma investigação 

de caráter descritivo/desconstrutivo de práticas escolares de mobilização de matemática 

privilegiadas no contexto de formação do Programa de Aperfeiçoamento na Linguagem 

Matemática dos professores do Ensino Fundamental I. Com base na filosofia de Wittgenstein 

e da Desconstrução de Derrida, a pesquisa consistiu em percorrer as práticas escolares de 

mobilização de matemática do campo educativo, sendo uma delas a prática de formação no 

âmbito do Programa, para desconstruir/colocar em terapia/horizontalizar os significados que 

lhe são atribuídos nessa prática de formação. Dessa forma, buscou investigar 

usos/significados que o Programa faz das práticas escolares de mobilização de matemática e 

os usos que fazem, em suas práticas, professores que participaram do curso de formação no 

contexto do Programa. Ao comparar os significados dos conceitos matemáticos atribuídos 

pelo Programa de Formação e aqueles mobilizados pelos professores, que passaram por essa 

formação, em suas práticas de ensino de matemática, diz a autora ter frustrado suas 

expectativas de encontrar a reprodução das práticas ensinadas no âmbito do Programa. Pelo 

contrário, os professores continuavam com as práticas que, tradicionalmente, desenvolviam 

anteriormente a participarem do curso de formação do Programa.  

 

Grilo Falante (com o semblante pensativo) - De seus relatos até aqui, me foi possível entender 

que o método da terapia, ao percorrer os diferentes usos que são feitos de um determinado 

conceito, nas diferentes práticas, possibilita ampliar a compreensão desses conceitos. 
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Pesquisadora (corta) – É isto mesmo! É exatamente nesta ampliação da compreensão de um 

conceito em seus diferentes usos nas diferentes práticas que consiste a pesquisa terapêutica. 

Mas preciso fazer uma observação sobre o fato de você ter usado a denominação “método da 

terapia”, para se referir ao modo como conduzimos a pesquisa. Wittgenstein não instituiu um 

método de pesquisa. Para ele, a terapia filosófica é um modo de conhecer que nos liberta de 

significados únicos, essencialistas e universais, isto é, de significados metafísicos das 

palavras, conceitos, fenômenos. Por isto, os pesquisadores que se referenciam ao seu modo de 

pensar a terapia a usam como uma atitude investigativa. Não há técnicas que pré-definem o 

percurso da terapia, é a busca de compreensão da questão da pesquisa que orienta este 

percurso. Esta compreensão tanto se amplia e, por conseguinte, se destitui de significados 

únicos quanto se amplia a terapia da questão. 

 

Grilo Falante (acenando afirmativamente com a cabeça) – Acho que entendi o que quer dizer, 

quando você se refere à atitude terapêutica. 

  

Pesquisadora (corta) - Mesmo assim, gostaria de continuar falando de mais algumas pesquisas 

que se referem ao mesmo referencial da terapia Wittgensteiniana. Por exemplo, na pesquisa 

de Jesus (2015), intitulada “Indisciplina e transgressão na escola”, a pesquisadora, inspirada 

em Wittgenstein e Derrida, tomando como ponto de partida o percurso terapêutico, encena a 

linguagem através de cenas narrativas descontínuas, com o propósito de desconstruir a noção 

de disciplina escolar enquanto modo exclusivo de produção de conhecimento e de 

organização das práticas escolares.  

Por sua vez, a pesquisa de Rodrigues (2014), intitulada “O papel dos conhecimentos e valores 

transmitidos pela escola, na construção de mundo de uma comunidade caiçara do Rio de 

janeiro”, ao utilizar a visão terapêutica Wittgensteiniana, busca problematizar os significados 

de escola, para essa comunidade. Com referência na terapia e na desconstrução derridiana, a 

pesquisadora tece um diálogo ficcional com base nas falas dos caiçaras, entrevistados por ela 

com o intuito de buscar os significados que a escola do povoado tem para eles. Nos diálogos 

entre a pesquisadora e os caiçaras, ela, mediante uma análise terapêutica à luz de diferentes 

significações teóricas de escola, busca desconstruir os possíveis usos essencialistas e 

universais de escola manifestos nas entrevistas com os caiçaras. Segundo a autora, a ideia de 

praticar a terapia com as falas dos entrevistados, não consistiu colocar em oposição visões de 

escola da comunidade pesquisada e outras visões, mas sim praticar deslocamentos dessas 



29 

 

 

visões para outros significados, de modo a desconstruir visões/significações unilaterais que 

possam estar obstruindo novas perspectivas educacionais para a comunidade.  

Marim (2014), em sua dissertação intitulada “AM [OU]: um estudo terapêutico-

desconstrucionista de uma paixão, objetivou ‘mapear’ a utilização e significação do material – 

AM (Atividades Matemáticas) produzido pela CENP/SP- tanto pela escola quanto por seus 

autores. Para descrever o mapeamento, a autora se inspirou na atitude de caráter terapêutico-

desconstrucionista. E, por último, cito a tese de Farias (2014), que investiga práticas 

mobilizadoras de cultura aritmética que teriam sido realizadas na Escola Normal da província 

do Rio de janeiro, no período de 1868 a 1889, com o propósito de formar professores para 

atuarem nas chamadas “escolas de primeiras letras”, enfatizando a gestão inovadora da Escola 

Normal por parte de José Carlos Alambary Luz. Segundo a autora, a terapia gramatical 

desconstrucionista, em sua narrativa historiográfica, tem a preocupação de evitar estabelecer 

conexões de causa-efeito entre rastros de significação, manifestos nos jogos de linguagem do 

arquivo cultural constituído (MIGUEL, 2016, p. 436). 

 

Grilo Falante (corta) – Bem! Acho que já é possível perceber que, embora todas as pesquisas 

que acabo de relatar façam uso da terapia wittgensteiniana, cada uma tem sua peculiaridade 

no modo como a conduzem. Talvez, isto reforce o fato de ela não ser um método que molda 

igualmente as pesquisas. Por isto, seria importante que você explicasse como você usou a 

terapia em sua pesquisa.   

 

Pesquisadora (após um momento de silêncio) - Vamos lá, não se trata, como já disse 

anteriormente, de uma pesquisa verificacionista que tenha o propósito de confirmar ou negar 

uma determinada hipótese. Mas procuro significar, mediante uma atitude terapêutica, a 

semelhança dos trabalhos que relatei, como os estudantes do curso de Licenciatura em 

Matemática fazem uso de conceitos matemáticos nas problematizações das práticas culturais, 

mobilizadas nas disciplinas específicas campo da pesquisa, disciplinas essas específicas do 

currículo20 de sua formação inicial. Penso que a terapia filosófica propõe justamente 

                                                 
20 Entendemos o currículo nessa pesquisa como, “uma práxis antes que um objeto estático emanado de um 

modelo coerente de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias [...]. É uma prática, expressão, da função 

socializadora e cultural que determinada instituição tem, que reagrupa em torno dele uma série de subsistemas ou 

práticas diversas, entre as quais se encontra a prática pedagógica desenvolvida em instituições escolares que 

comumente chamamos de ensino. O currículo é uma prática na qual se estabelece diálogo [...] entre agentes 

sociais, elementos técnicos, alunos que reagem frente a ele, professores que o modelam” (SACRISTÁN, 2000, p. 

15-16). Dessa forma, pensamos um currículo em que não mais se ignorem as diferenças culturais, em que as 

diferenças produzam resultados, tratamentos e, portanto, significados em prol de uma sociedade mais 

humanitária.  
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esclarecer o uso das palavras. Na minha pesquisa, em especial, o uso da expressão matemática 

em práticas culturais.  

Assim, esclarecer o uso da linguagem é ampliar a compreensão do fenômeno em estudo. 

Wittgenstein não estava preocupado em definir “o que é” uma determinada palavra ou 

conceito, mas “como” se dá seu uso nos diversos jogos de linguagem/práticas culturais. 

Conforme se percebe nas leituras que temos realizado, o objetivo da terapia não seria, 

portanto, “o de revelar algo que o leitor deveria descobrir, mas sim, fazê-lo refletir sobre 

outros significados que podem já estar contidos naquilo que o leitor conhece, e que serão 

abertos através dos deslocamentos das palavras em diferentes usos”, ou melhor, o objetivo é 

“abrir novas possibilidades e novas visões, através de uma prática terapêutica, que possam 

auxiliar no desdobramento das principais questões abordadas” (RODRIGUES, 2014, p. 07; 

ix). Praticar a terapia filosófica wittgensteiniana implica em não buscar uma essência, um 

único sentido. Foi pelo uso da linguagem como atividade, significado no modo 

wittgensteiniano de conceber a linguagem, que foi se constituindo todo o processo de 

significação dos diálogos ficcionais desenvolvidos nesse texto. Penso que o aspecto positivo 

da terapia seja desestabilizar a estabilização do sentido único ampliando ao máximo as 

possibilidades de significar (Miguel, 2015e, p. 215) e no caso de minha pesquisa 

desestabilizar o sentido único de matemática usado escolarmente. 

 

Grilo Falante (corta) - Falamos até o momento de atitude terapêutica, mas, nas pesquisas que 

você relatou, foi citada também a expressão, “atitude terapêutica desconstrucionista” ou 

ainda, terapia desconstrucionista. Que uso é feito, nas pesquisas e, por conseguinte, na sua, da 

palavra desconstrução? 

 

Pesquisadora (passando o dedo no texto de qualificação sobre a expressão desconstrução) - A 

palavra desconstrução, que qualifica a terapia, tem referência no significado dado a ela por 

Derrida.  Desconstrução se refere a explorar tudo o que puder ser explorado num texto, 

mesmo os significados que não estão nele explícitos. Medina (2007, p. 171) se refere à 

desconstrução como rompimento – sem neutralização completa - da força normativa de 

qualquer sistema conceitual que anime a linguagem, e da oposição que aquele sistema 

estabelece entre o que é inteligível e o que não faz sentido.  

Na desconstrução, diz o autor, nós não simplesmente rejeitamos um sistema conceitual de 

significados, mas o problematizamos a partir de dentro, ao trazer para dentro possibilidades de 

significação que haviam sido deixadas fora do sistema, isto é, colocando lado a lado o 
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reconhecido e o não-reconhecido, o aceito e o rejeitado. Para Derrida (2008), todo 

pensamento é um construto, dessa forma, sujeito a falhas. Daí a inerência da noção de 

desconstrução sobre qualquer pensamento, que sempre apresenta fissuras, brechas, portanto, 

uma falsa homogeneidade. Nesse sentido, assumimos a desconstrução como uma atitude 

metódica de pesquisa, que opera como uma ação de subverter significados privilegiados, de 

desmanchar, de ir além da clausura metafísica.  

A desconstrução pode ser pensada como uma prática de leitura e escrita, um modo de análise 

e crítica, que depende profundamente de uma interpretação da questão. Deve-se ter em mente, 

que ela não admite o pensamento dialético, trazendo sempre à tona uma possibilidade dentro 

de um mesmo ou não jogo de linguagem, com isso, desestruturando propostas tidas como 

claras, racionais e certas dentro de uma perspectiva estruturalista. Para Miguel et al.(2010a,  p. 

09), a desconstrução derridiana tem “caráter simultaneamente aberto, contraditório, não 

objetivista, não dogmático, desestabilizador e ético-politicamente orientado – que pensamos 

estar sugerindo pela prática derridiana da desconstrução – que constitui a característica 

singular de uma prática educativa escolar baseada na problematização indisciplinar ou 

transgressiva de práticas socioculturais não escolares”. Desse modo, uma atitude terapêutica 

desconstrucionista de pesquisa “leva para o divã da terapia os significados exclusivistas e 

oposicionais que enclausuram o enunciado, o fato, ou a proposição, foco da investigação, ao 

deslocá-lo pelas diversas e diferentes práticas culturais que o mobilizam, na perspectiva de 

esclarecê-lo, ao ampliar – pelo deslocamento – seus significados”. (Moura, 2015). Daí a 

denominação “terapia desconstrucionista”. É a este mesmo sentido que me referencio em 

minha pesquisa. 

 

Grilo Falante (passando a mão na cabeça, como quem seleciona uma nova pergunta) - Como a 

sua pesquisa tem referência nos usos wittgensteinianos, seria importante esclarecer o uso que 

faz da palavra Problematização. 

  

Pesquisadora (imitando o gesto do Grilo) - Bem! Quanto à problematização, considero-a 

como Pires (2015) em sua pesquisa, como um movimento de compreender que nunca tem um 

ponto final. Problematizar abre para outros dilemas, outras problematizações. Sempre haverá 

esclarecimentos a serem feitos e usos diferentes no ensino da matemática escolar a serem 

percorridos em diferentes práticas pedagógicas. Enfim, com a problematização, o professor 

gera um diálogo que leva o aluno ir à busca de respostas quando sobre determinado tema que 

está sendo debatido em aula.  
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A problematização como já disse, anteriormente, nas pesquisas que venho citando e na minha, 

tem sentido de percorrer/esclarecer os diferentes usos/significados nas diferentes práticas 

culturais de algo que se quer conhecer, neste sentido, tem semelhanças de família com a 

terapia desconstrucionista, porque, ao percorrer diferentes usos, desconstrói significados 

privilegiados que restringem o conhecimento; desconstrói significados únicos tidos como 

essenciais e universais do algo que se quer conhecer.  

Para esclarecer melhor o uso que faço da problematização, cito um trecho de Moura (2016), 

[...] ao empregar palavras ou problematizar a realização de uma prática em vários contextos, 

amplia-se sua compreensão, possibilitando-nos vê-las de outras maneiras, não, porém, 

mediante um movimento de busca de essências ou de definições fixas e permanentes21. Assim, 

em minha pesquisa, percorrer/problematizar os usos de matemática que são feitos na 

formação inicial por estudantes estagiários no ensino de matemática é possível proporcionar a 

eles ver de outras formas este objeto cultural.  

 

Grilo Falante (corta) - Conforme você descreveu, Pedrini (2013), Nakamura (2014), Pires 

(2015), e outros falam, em suas pesquisas, de problematizações de práticas socioculturais ou 

simplesmente de práticas culturais, bem como relacionam essas problematizações com a 

terapia filosófica. Embora você também se refira a essas pesquisas, seria importante 

esclarecer se há distinção entre essas duas expressões e em que sentido você as emprega já 

que em seu texto tem usado reiteradamente “práticas culturais”. 

 

Pesquisadora (mudando de posição na cadeira) - Você tem razão. Práticas culturais22 é um dos 

conceitos importantes de minha pesquisa. Entendendo que uma “prática sempre é cultural, e 

só o é pelo fato de ser sempre geradora de cultura, simbolicamente concebida como conjunto 

de práticas de significar, isto é, como práticas de produção de formas simbólicas”.  Miguel 

(2010b, p. 14). Para explicar a relação entre as duas expressões, práticas socioculturais e 

práticas culturais, refiro-me à explicação de Pedrini (2013, p. 7- 8), quando diz que “uma 

prática social também é cultural e vice-versa e uma prática cultural também é social”, assim 

sendo, práticas socioculturais e práticas culturais são termos usados nas pesquisas que citei do 

grupo PHALA e também na minha com significados semelhantes. 

                                                 
21 Diálogo ficcional presente no texto “Visão terapêutica desconstrucionista de um percurso acadêmico”, 

apresentado à comissão julgadora do Departamento de Ensino de Práticas Culturais da Faculdade de Educação 

da Universidade Estadual de Campinas, como parte dos requisitos para obtenção do título de Livre-Docência de 

Anna Regina Lanner de Moura (MOURA, 2015). 
22 No sentido de atividades humanas realizadas em diferentes campos sociais/culturais (PIRES, 2015). 
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Ambos os termos, para essas pesquisas, referem-se a um conjunto de ações individuais ou 

coletivas orientadas por determinados propósitos. E, ainda, conforme vai se praticando a 

terapia, novos conceitos afloram no contexto das práticas culturais percorridas pela terapia.  

Isto porque “uma prática cultural é um conjunto coordenado e intencional de ações físicas 

que mobiliza, simultaneamente, objetos culturais, memória, afetos, valores e relações de 

poder, produzindo, nos sujeitos que a fazem circular com propósitos diversos, o sentimento, 

ainda que difuso ou não consciente, de pertencimento a uma comunidade de prática 

determinada.” (MOURA, 2015, p. 73). Este ponto de vista nos permite considerar, também, as 

práticas escolares como sendo práticas culturais, da mesma forma, podemos considerar uma 

prática cultural o fazer de uma pesquisa. 

 

Grilo Falante (corta) - Voltando, ainda, à questão da problematização, tanto nas pesquisas do 

grupo Phala, que você descreveu anteriormente, quanto na sua é também usada a expressão 

“problematização indisciplinar”. O termo indisciplina usado no contexto escolar nos remete, 

indubitavelmente, a um comportamento do aluno, mas não parece ser este o uso que é feito 

dele nas pesquisas que endossam a Problematização de práticas culturais, como, por exemplo, 

a sua. Por isto, é importante que esclareça melhor em que sentido o termo indisciplina é 

utilizado na sua pesquisa. 

 

Pesquisadora - Na minha pesquisa, o termo indisciplina23 é utilizado de modo a questionar o 

papel disciplinar da escola, tal como discute Miguel et al. (2010a, p. 3): “a partir do diálogo 

com autores da  sociologia, da filosofia, da educação e, sobretudo, da linguística, a discussão 

sobre valores, que inicia a discussão em foco, questiona a noção de disciplina escolar e abre, 

alternativamente, a perspectiva de organização da atividade educativa escolar,  com base em 

uma concepção de transgressividade, orientadora da noção do que aqui denominamos 

problematização indisciplinar”. Segundo Miguel, Vilela e Moura (2010b, p. 198), “[...] as 

problematizações indisciplinares que, efetivamente, se realizam em diferentes contextos de 

atividade humana são sempre jogos pré-interpretados e, portanto, reinterpretáveis, mesmo que 

tais jogos sempre comportem uma dimensão normativa, os processos de produção de 

significado em que professores e estudantes estão envolvidos são sempre de natureza 

interpretativa”.  

 

                                                 
23 No sentido do não envolvimento de disciplinas como são organizadas no contexto escolar. 
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Grilo Falante (corta) - conforme você fala, o indisciplinar não apresenta características que se 

opõem ao disciplinar. Seria interessante esclarecer como é pensada esta relação. 

 

Pesquisadora – Você tem razão, como nós pensamos não se opõe, mas o inclui. O uso do 

termo indisciplinar quer significar uma inter-relação, uma mobilização de saberes que, não 

necessariamente, pertencem a um conjunto politicamente pré-definido de conteúdos 

programáticos, como o definido pelo currículo escolar. Nesse sentido, a maneira como a 

prática indisciplinar é mobilizada, nessa pesquisa, constrói um sentido de prática indisciplinar 

associado aos usos de outros termos como desconstrução e transgressividade.  

 

Grilo Falante (corta) – O sentido do termo indisciplinar que você acaba de esclarecer tem 

referência em algum autor ou teria sua origem nas pesquisas que você descreveu? 

  

Pesquisadora – Não se trata de uma criação do grupo PHALA, no entanto, o grupo introduziu, 

em suas pesquisas, a expressão “Problematização Indisciplinar”. As pesquisas do grupo, ao se 

referirem ao termo ‘indisciplina’, se inspiram nos rastros de significados a ele atribuídos por 

Moita Lopes. O sentido de transgressão do campo disciplinar é introduzido por Moita Lopes 

na obra por ele organizada intitulada, “Por uma Linguística aplicada indisciplinar”, no 

capítulo introdutório dessa obra, por ele escrito, significa e defende um novo paradigma que 

transgrida - e não apenas transcenda - o campo disciplinar da linguística aplicada. Neste 

capítulo, Moita Lopes parece mobilizar o termo indisciplinar no sentido de ‘transgressão’ 

atribuído por Pennycook, no texto “Uma linguística aplicada transgressiva”, publicado na 

mesma obra aqui referida, à própria linguística. Pennycook – que não utiliza o termo 

“indisciplinar” associado à noção de transgressão caracteriza-o, porém, dentro do domínio de 

teorias transgressivas.  

Caracteriza, então, o conceito de ‘transgressão’ por ele usado, relacionando-o aos conceitos de 

“translocalização, como modo de pensar a inter-relação do local dentro do global; 

transculturação, como modo de pensar a cultura e os processos de interação cultural que 

permitem uma fluidez de relações; transmodalidade, como modo de pensar o uso da 

linguagem como localizado dentro de modos múltiplos de difusão semiótica; 

transtextualização, como modo de pensar signos atravessando contextos; tradução, como 

modo de pensar o significado como ato de interpretação que atravessa fronteiras de modos de 

compreender; transformação, como uma maneira de pensar a mudança constante na direção 

de todos os modos de significado e interpretação” (PENNYCOOK, 2006, p. 76-77).   
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Faço referência às palavras de Miguel (2010), ao significar o uso situado que estamos aqui 

fazendo do termo ‘indisciplinar’, “ele não deve ser entendido como sinônimo de ‘não 

disciplinar’, quer quando a palavra ‘disciplina’ seja vista como campo escolar delimitado de 

saber ou como campo delimitado de investigação científico acadêmica, quer quando vista 

como conjunto de normas orientadoras da ação e do comportamento. Por ‘indisciplinar’, 

queremos significar, aqui, um procedimento metodológico que, voluntariamente, transgrida as 

fronteiras de campos culturais disciplinares estabelecidos a fim de se reconhecer como 

igualmente legítimas, do ponto de vista da análise cultural, atividades humanas e práticas 

socioculturais que, nelas, se realizam que, por quaisquer razões, não alcançaram o estatuto 

disciplinar.  

A legitimidade metodológica dessa transgressão metodológica se assenta não só no ponto de 

vista de que todas as atividades humanas são produtoras de cultura, como também no ponto 

de vista de que uma prática sociocultural, na passagem de um a outro campo de atividade 

humana, inevitavelmente se desconecta de seus condicionamentos originais e passa a ser 

formatada segundo os condicionamentos da nova atividade na qual foi mobilizada de forma 

igualmente idiossincrática e, desse modo, não poderíamos mais dizer que, a rigor, estaríamos 

diante da mesma prática” (MIGUEL, 2010, p.3). Neste sentido, a problematização 

indisciplinar de práticas culturais, pelo caminho da terapia desconstrucionista, quer significar, 

nesta pesquisa, percorrer os diferentes usos de matemática, com o intuito de ampliar seus 

significados para além da fronteira disciplinar, de modo a desfazer-se dos significados únicos 

e essencialistas encapsulados na disciplina escolar.  

 

Grilo Falante (apoiando os cotovelos na mesa e dirigindo o olhar para a Pesquisadora) – Você 

também utiliza muito em seu texto a palavra esclarecer. Fale-nos um pouco como você 

mobiliza essa palavra em sua pesquisa? 

 

Pesquisadora – Destaco aqui um trecho do artigo de Miguel (2015, p. 635), [...] “uma 

concepção de esclarecimento que nada mais tem a ver com uma busca, com uma procura, com 

a verificação de uma conjectura ou com a decifração de um enigma, para o que, fosse esse o 

caso, procedimentos investigativos de caráter empírico-verificacionista poderiam ter sido 

acionados. O tipo de esclarecimento pelo qual passou o seu ‘problema não problemático’ foi o 

de natureza terapêutico gramatical”. Assim, procura-se elucidar através dos jogos de cenas 

como os professores em formação inicial mobilizam práticas escolares de mobilização de 
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cultura matemática através dos usos das matemáticas por eles mobilizados na formação inicial 

e básica. 

 

Grilo Falante (continua questionando, fitando o olhar para a pesquisadora) – Certamente, você 

concordaria comigo que teríamos muitos outros usos de conceitos a esclarecer em sua e em 

outras pesquisas, mas acho que percorremos, neste nosso diálogo, os que estão mais 

circunscritos à atitude terapêutica que você assume. Para finalizar, então, este percurso 

dialogal gostaria que falasse mais do significado que é dado, em sua pesquisa, à expressão 

‘diálogo ficcional’. 

 

Pesquisadora (mudando a posição na cadeira para uma posição mais cômoda) - Na verdade, já 

falei, brevemente, sobre o uso desta expressão, anteriormente, ao acontecer desta cena, mas 

concordo com você que é preciso esclarecê-lo melhor, sobretudo, do ponto de vista teórico, o 

termo diálogo ficcional, tanto nas outras pesquisas que citei quanto na minha, no significado 

da espectralidade de Derrida. Para este autor, o espectro não é usado no sentido de ficção 

como algo apenas imaginado, mas se refere a personagens reais. Desta forma, o diálogo 

ficcional não é criado com base em falas ficcionais, apenas imaginadas pelo pesquisador, mas 

mobiliza falas que têm referência tanto em falas reais da literatura quanto nas dos 

participantes da pesquisa.  

Ainda para referenciar a cena ficcional que criamos usamos a figura, “como se” da escritura 

de Derrida comentada por Julian Wolfreys (2009, p. 20-21), “Tomada em parte da categoria 

kantiana do als obs (como se), a figura instala na escritura a possibilidade de imaginar uma 

relação entre experiência ou fato e uma experiência ficcionalizada. Assim, a figura nomeia 

uma certa correspondência analógica em vez de mimética. O como se nomeia uma condição 

“ficcional”, uma possibilidade imaginada e, portanto, fantasmática, que não é uma mentira, 

mas que também não aconteceu, ou que, mas que significativamente, não pode ser 

experienciada como tal. [...] O como se institui uma forma de “dobra”, se você quiser entre o 

possível e o impossível. Ele nomeia a condição espectral da imaginação como a projeção de 

ficções e narrativas. [...]. Uma tal condição imaginada é possível por meio do como se”.  

No entanto, esses jogos de cena efetivos se misturam a jogos de cena ficcionais no processo 

terapêutico, pois a descrição dos usos pretende captar a linguagem em suas aplicações tanto 

efetivas como as consideradas possíveis e imagináveis, mas nunca cristalizadas em uma 

considerada essencial e definitiva. Para tanto, Wittgenstein recorre à criação de exemplos [...]. 
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A produção de exemplos [...] não segue uma “dieta unilateral24”, mas deve adaptar-se, 

segundo Wittgenstein, às diferentes situações da terapia, aos diferentes tipos de interlocução, 

de tal modo que lançará mão de instrumentos variados, tais como a sugestão de diferentes 

analogias, de diferentes formas de comparar objetos e situações, de diferentes situações e 

objetos, e de entrecruzamentos entre esses instrumentos (MORENO, 2005, p. 263). Assim, os 

jogos de cenas, nesse texto, são construídos através de diálogos entre professores em 

formação inicial que vivenciaram a pesquisa e outros interlocutores que são inseridos nas 

cenas como personagens espectrais, isto é, que não estavam ali naquele momento, mas vão 

fazendo parte do jogo encenado em diálogos que ocorreram, mas que não ocorreram 

realmente como descritos na cena ficcional. 

 

Grilo Falante - Dessa forma, se torna importante refletir sobre a relação entre ficção, realidade 

e linguagem. 

 

Pesquisadora (corta) - Com certeza, e neste sentido, me refiro a McDonald (2001), citado por 

Nakamura (2014), McDonald (2001) busca “estabelecer relações entre a filosofia de 

Wittgenstein. A teoria narrativa e os estudos culturais afirmam que a contribuição do modo de 

pensar wittgensteiniano, para a crítica literária, reside em aprofundar historicamente e também 

culturalmente as abordagens a esses estudos, dispensando efetivamente distinções “gerais” 

entre discurso ficcional e não ficcional, e compelindo a crítica a enfocar o funcionamento da 

linguagem no interior de contextos especificamente literários e culturais.” (NAKAMURA, 

2014, p. 17). E, ainda, este mesmo autor, diz Nakamura, “ao considerar a linguagem como um 

fenômeno temporal, sem vê-la como algo que simplesmente transmite informação, mas que 

‘performa atos linguísticos no interior de práticas repetitivas em curso ou de jogos de 

linguagem’ (ibidem, p. 35), McDonald lança luz sobre o modo como a ficção é normalmente 

compreendida. Segundo ele, a ficção não reconta meramente eventos em histórias, mas 

performa atos de contar histórias ou atos narrativos, cuja referência são as práticas discursivas 

de escritores e leitores. [...] São as iterações da linguagem, as repetições e deformações de 

materiais discursivos herdados, que fundamentam a distinção epistemológica entre ‘ficção’ e 

‘não-ficção’; não é a epistemologia que fundamenta essas iterações. Somente abandonando a 

busca por um ponto de vista teórico neutro, a partir do qual se poderiam ver os 

                                                 
24 Wittgenstein (1999, p. 150) usa essa expressão chamando a atenção para a necessidade de não fixarmos uma 

única imagem a respeito de um conceito: “uma causa principal das doenças filosóficas – dieta unilateral: 

alimentamos nosso pensamento apenas de uma espécie de exemplos”. 
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funcionamentos da linguagem – somente deslocando o ‘eixo de referência de nosso exame’ 

em torno da linguagem, como disse Wittgenstein – podemos resistir à poderosa compulsão de 

ver a ficção como um tipo ‘especial’ de uso da linguagem” (NAKAMURA, 2014, p. 18). 

Deste modo, podemos dizer que, ao trazer para a encenação os discursos dos estudantes e a 

professora-pesquisadora do Estágio Supervisionado e Prática de Ensino de Matemática do 

Curso de Licenciatura em Matemática, estes são recriados e transcriados no processo 

terapêutico-desconstrutivo ao fazermos um uso ficcional da linguagem.  

Isso, ainda, nos remete ao filósofo Derrida, quando afirma que não existe origem, somente 

rastros de rastros25. Não existe um significado em si, mas significante de significante. Toda 

escritura, inclusive esta nossa escritura é constituída por diferentes espectros enxertados no 

texto que está sendo escrito. A enxertia não é uma repetição, embora apresentada “ipsis 

litteris”, ela quando citada é deslocada segundo propósitos outros para o texto que está sendo 

escrito, mas uma iteração26. A noção de iterabilidade da linguagem é inspirada em Derrida e 

aqui usada em nossa pesquisa como uma ferramenta para iluminar a característica 

performativa [linguagem como ação] e repetitiva da linguagem. Essa noção, sob uma 

perspectiva wittgensteiniana da linguagem, recupera a noção de linguagem como ação [teoria 

dos atos de fala], aproximando-a da noção desconstrucionista derridiana de linguagem vista 

como iterável e performativa. A terapia desconstrucionista é entendida por nós como algo que 

se pratica, ou melhor, que se faz na ação. Assim, continuarei transitando do olhar terapêutico 

para a ação terapêutico-desconstrucionista e, através de rastros memorialísticos, darei a 

conhecer a minha história de como me tornei professora de matemática. 

 

3. COMO ME TORNEI PROFESSORA: RASTROS MEMORIALÍSTICOS 

 

Penso que a temática do ensino e da formação são bastante amplas e instigadoras e é 

onde atuamos. Dessa forma, tenho que ter claro como eu significo a matemática na formação, 

para, então, perceber como os estudantes significam a matemática nas disciplinas voltadas à 

sua formação. Logo, olhar como os estudantes significam a matemática para as suas futuras 

                                                 
25 A noção de rastros nos é trazida por Derrida. O autor nega a possibilidade de existência de rastros originários e 

nos afirma que algo só se constitui a partir do rastro do outro, que, por sua vez, também é rastro. (MIGUEL; 

VILELA; MOURA, 2010). Segundo Derrida, não existiriam, em qualquer parte, que não fossem rastros de 

rastros (HEUSER, 2005, p. 69). 
26 Para Derrida, a iterabilidade concebida como uma característica genérica da linguagem – e não como algo que, 

para Wittgenstein, operaria de forma sempre situada em cada jogo de linguagem – parece sugerir a existência de 

uma característica estrutural inerente à linguagem, em que cada ato de linguagem se dividiria, simultaneamente e 

desde sempre, de forma repetitiva e singular, de modo que as ‘fendas’ ou ‘rachaduras‘ dessa auto divisão sempre 

gerariam uma indecibilidade genérica a todo ato de linguagem. (MARIM, 2014, p. 34). 
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práticas é olhar também para como eles significam a matemática na sua formação. Ambas 

guardam entre si semelhanças de família no sentido wittgensteiniano. Na verdade, as 

significações dos estudantes se interpelam com as significações da formadora e, dessa forma, 

percorrer os significados dos usos da matemática nos leva a uma compreensão mais ampla 

desta ciência.  

Com o intuito de esclarecer os diferentes modos de ver e compreender a matemática, 

seja ela associada à forma pela qual veio sendo ensinada e percebida ao longo dos anos de 

minha formação, seja no ambiente familiar e/ou escolar ou a minha experiência como 

formadora (nas séries finais do ensino fundamental e/ou médio e na formação inicial do 

professor de matemática/UFAC), inicialmente me percebo refletindo sobre algumas 

problematizações a esse respeito, quais sejam: quais movimentos e conexões permitiram à 

matemática se configurar na atual disciplina escolar; que saberes constituem as práticas 

pedagógicas dos professores de matemática; como é pensado o ensino de matemática nos 

diferentes níveis de escolarização; como devo preparar minhas aulas; como inserir a história 

da matemática no contexto de sala de aula visando à compreensão de seus conceitos; como 

fazer o aluno atribuir algum sentido ao conteúdo ensinado; qual (is) matemática(s) o professor 

pode conhecer e como torna-la(s) significativa(s) na formação inicial.  

São problematizações que me proponho27 a discutir ao longo dessa pesquisa28. Ou 

melhor, o texto transportando-me pelos rastros de minhas vivências no comércio com o meu 

pai, na escola, na universidade, na docência que fizeram parte de minha formação como 

professora de matemática até o momento de realização desta pesquisa. Dentre os rastros que 

me proponho evocar ao longo desse texto, fazem parte algumas de minhas produções, nelas, 

pretendo percorrer usos da matemática e significá-los sejam em narrativas textuais, sejam em 

cenas dialogais ficcionais.  

Esses rastros significaram o uso de algumas tendências de educação matemática que 

procuram significar o uso de conceitos matemáticos em momentos de atividades de ensino 

com professores em formação inicial. Como exemplo de minhas publicações, faço referência 

ao texto, “Como me tornei professora de matemática: memórias resgatadas através da 

                                                 
27 Nesta parte do texto, usarei o verbo na primeira pessoa do singular por nele assumir uma atitude terapêutica 

desconstrucionista de minhas experiências de formação como professora de matemática. 
28 A pesquisa é financiada pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Acre – FAPAC/CAPES. Faz parte 

do projeto de doutorado, “Percorrendo usos/significados da expressão matemática na Problematização de 

Práticas Culturais mobilizados no âmbito da Atividade Docente da Formação Inicial”, vinculado à linha de 

pesquisa Formação de Professores para a Educação em Ciências e Matemática do Programa de Pós-Graduação 

em Educação em Ciências e Matemática (PPGECEM), da Rede Amazônica de Educação em Ciências e 

Matemática (REAMEC).  
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história da Educação Matemática29” que, por sua vez, foi inspirado no texto, “Quem somos 

nós, professores de Matemática?” 30. Nele, discuto a tendência, bastante atual, “História da 

Matemática” 31, com o intuito de servir de motivação para o desenvolvimento de conceitos 

matemáticos no ensino.  

Como num percurso terapêutico que perscruta os diferentes referenciais, 

acontecimentos e vivências, essas e outras evocações estarão contribuindo para esclarecer-me 

significados matemáticos que foram se constituindo ao longo dos tempos e como seus rastros 

fizeram parte de minha formação e participam de minha ação docente.  Inspirada nesse artigo, 

tentei problematizar como me formei professora de matemática. Surgem às recordações dos 

usos/significados e as instigações sobre matemática que meu pai fazia a mim e à minha irmã 

ainda em nossa infância, as recordações do ensino de 1º grau, ensino médio, da entrada na 

universidade para o curso de licenciatura em matemática, como estudante e como formadora 

de professores de matemática.  

O foco da presente pesquisa são os usos e significados de estudantes da Licenciatura. 

Parte-se do princípio de que esses usos e significados entroncam-se aos usos e significados da 

docente das disciplinas campo da pesquisa. Portanto, colocando as lentes da pesquisa, nos 

primeiros, não há como não olhar também para os usos/significados da docência que mobiliza 

a formação dos estudantes.  

Nessa perspectiva, no item a seguir, se estará percorrendo usos que meu pai fazia da 

matemática nas contas de seu comércio da borracha e que fiz prática semelhante em 

momentos de formação na escola básica e no ensino superior.  

 

                                                 
29 Artigo publicado no XI ENEM – Encontro Nacional de Educação Matemática ocorrido em Curitiba – Paraná 

em julho de 2013. Ele objetivou apresentar aos professores de matemática, atuais, a procedência de seus 

antepassados profissionais, buscando, assim, acrescentar ao fazer docente uma dimensão histórica. Ao fazer isso, 

permitiu-se uma compreensão diferente das ações realizadas nas salas de aula de hoje, buscando entender o que é 

novidade ou continuidade do que já foi aplicado pelos nossos antepassados profissionais. 
30 Texto este acessado no blog https://ghemat.wordpress.com. O GHEMAT - Grupo de Pesquisa de História da 

Educação Matemática no Brasil foi criado em 2000. O Grupo, cadastrado no Diretório de Grupos de Pesquisas 

do CNPq, tem como líderes os professores Neuza Bertoni Pinto (PUC-PR) e Wagner Rodrigues Valente 

(UNIFESP - Campus Guarulhos). A prática da história da educação matemática, que vem sendo realizada pelo 

GHEMAT, tem possibilitado um início de resposta a questões como: Por que hoje colocamos os problemas sobre 

o ensino de matemática do modo como colocamos? Por que pensamos em reformas sobre esse ensino do modo 

como são propostas? Por que ensinamos o que ensinamos em Matemática? Por que determinados saberes 

matemáticos são válidos para o ensino em detrimento de outros? (VALENTE, 2007). Esse artigo fez parte do 

aporte teórico da disciplina, História da Educação Matemática na Formação do Professor de Matemática, do 

doutorado em Educação em Ciências e Matemática – Rede Amazônica de Educação em Ciências (REAMEC) – 

Polo Acadêmico da Universidade do Estado do Amazonas – UEA, em novembro de dois mil e doze, com o 

professor Dr. Wagner Rodrigues Valente. 
31 Esta linha de trabalho parte do princípio de que o estudo da construção histórica do conhecimento matemático 

leva a uma maior compreensão da evolução do conceito, enfatizando as dificuldades inerentes ao conceito que 

está sendo trabalhado. (TOLEDO, MARÍLIA; TOLEDO, MAURO, 1997, p. 14). 
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3.1 RASTROS DOS USOS DA MATEMÁTICA MOBILIZADOS NO COMÉRCIO DE 

CERNAMBI RAMA DE MEU PAI 

Ao percorrer rastros dos usos da matemática mobilizados no comércio de cernambi 

rama de meu pai, fato marcante deste período, me faz lembrar aspectos do ensino da 

matemática (1946), da época em que meu pai cursou o ensino fundamental, conhecido então 

como primário, que eram aplicados no comércio local (1986), como, por exemplo, o uso dos 

“noves-fora32”, para verificar se o resultado de uma operação matemática estaria correto ou 

não.  

Já me encontrava cursando Licenciatura Plena em Matemática e lecionava em uma 

escola pública, perto de minha casa. No meu âmbito familiar, lá se encontrava ele, um 

cearense calado, sério e que sabia fazer contas de cabeça com uma rapidez incomparável e 

que gostava de desafiar suas filhas com seus cálculos rápidos.  

Dizia Aldo Macêdo Bandeira33, para nos desafiar: que a matemática que ele usava no 

dia a dia era tão correta quanto a que aprendíamos na escola. Crescemos ouvindo isso e vendo 

meu pai com seu caderno de arame, designado por ele de borrador, fazendo o controle das 

contas de seus clientes, pessoas que moravam nos arredores, e dos seringueiros que abriam 

conta no seu comércio registrada no ‘borrador’, com um número. Conta esta que só pagavam 

de mês em mês, quando vinham para a cidade.  

Além disso, estava presente, nos borrões, o método da prova dos noves utilizado por 

ele para verificar se o resultado das contas efetuadas estava correto e orgulhoso de seu 

domínio do cálculo nos mostrava seu desempenho na sua matemática “caseira”. Gostava 

muito de vê-lo recitando aqueles números: “dois mais cinco, sete. Sete mais dois, nove, noves 

fora nada e assim por diante”. 

Da mesma forma, ele lançava, nas notas fiscais de compra e venda da borracha, a 

prova dos nove. Uma das formas de pagamento utilizada pelos seringueiros era o sistema de 

troca. Meu pai trocava gêneros alimentícios com os seringueiros, pela borracha bruta ou o 

                                                 
32 Tirar o noves-fora de um número significa tirar do número o maior múltiplo de 9 nele contido ou achar o resto 

da divisão do número por 9. Uma regra prática para achar o “noves fora” de um número é somar seus algarismos 

e tirar do resultado o maior múltiplo de 9 nele contido. Por exemplo: 344 → 3 + 4 + 4 =11 →1 + 1 = 2 (ou 11 – 

9 = 2). 344: “noves fora 2” ( e 2 é o resto da divisão de 344 por 9). (BEZERRA, 2013, p. 10). 
33 Meu pai, nascido em 28/11/1936, em uma cidadezinha do Ceará chamada Iracema, estudou na escola Mista de 

Iracema em que a turma era organizada com todas as séries numa sala só. Conta ele que teve medo de se 

deslocar para Fortaleza para continuar os estudos. Lembra que veio para Rio Branco com 17 anos, com meu avô 

para trabalhar na extração da borracha. Passou cinco anos no seringal do lado boliviano e com 22 anos veio para 

Rio Branco trabalhar como autônomo. Com 28 anos casou-se com Maria Mercedes Chalub Bandeira com quem 

teve três filhas, Simone (eu), Salete e Solange, devido a isso seu ponto comercial mais tarde veio a chamar-se de 

“Casa Três S”, hoje atual “Mercearia Três S”. (BEZERRA, 2013). 
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sernambi rama e, nessas notas, se fazia presente a ‘prova dos noves’ como garantia de que o 

resultado estava correto.  

Os usos/significados da matemática para esse comerciante, que estudou somente até a 

5ª série, que, até os dias atuais, guarda uma amostra da borracha em seu comércio (Vide 

Figura 01), me motivaram a perceber a matemática, como ‘a arte de fazer contas’ e, se não 

aprendesse a fazer cálculos de cabeça, me sentia envergonhada e era levada a pensar que não 

sabia matemática.  

Figura 01 - Seu Aldo em seu comércio com uma amostra de borracha bruta em cima da mesa e 

Mercedes conferindo se Aldo havia feito a prova dos noves. 

   
Fonte: Materiais cedidos por Aldo e Mercedes, 2013. 

 

Conta ele que o “Cernambi Rama34” era a borracha mais barata feita com o resto do 

látex que ficava na tigela e que seu valor em 1986 era de CZ$ 7,00 (sete cruzados)35. Quanto 

mais alto o teor de umidade, maior o preço por Kg da borracha.  

                                                 
34 O preço mínimo (R$/Kg), para o Cernambi rama (CR), ficou fixado em R$ 1,71 por Kg, safra 2014 /2015, 

conforme CONAB/MOC N.º 027, de 31/12/2014 com vigência: 01/ 01/2015 a 31/12/2015. O preço mínimo 

básico, para o Cernambi 53%, foi fixado pela Portaria MAPA N.º 854 de 20/08/2014, em R$ 2,00 (dois reais) 

por quilo, sendo base para o cálculo dos preços de referência indicados na tabela (ANEXO A).  Para se calcular 

o preço mínimo dos produtos, deveríamos dividir o preço de R$2,00 por 53 e multiplicar o resultado obtido pelo 

teor de umidade em questão. (CONAD, 2015). 
35 O Cruzado (símbolo Cz$) foi uma das moedas que circulou em 1980.  Um pacote econômico divulgado pelo 

governo lançou o Cruzado em 28 de fevereiro de 1986; Mil Cruzeiros passaram a valer 1 Cruzado (Cr$ 1000 = 

Cz$ 1). O Brasil teve nove moedas desde a independência de 1822: O réis (Rs e $), foi a primeira unidade 

monetária do século XIX,  que já circulava no Brasil desde a época da colonização; em 1940 surge o Cruzeiro 

(Símbolo: Cr$), Entrou em vigor no dia 1º de novembro de 1942; Mil Réis passaram a valer 1 Cruzeiro (Rs 

1$000 = Cr$ 1). Nos anos 60 surge o Cruzeiro Novo (Símbolo: NCr$).  Fez sua estreia no dia 13 de fevereiro de 

1967; na ocasião, Mil Cruzeiros passaram a valer 1 Cruzeiro Novo (Cr$ 1 000 = NCr$ 1). Nos anos 70 surge o 

Cruzeiro, Símbolo: Cr$. Em 15 de maio de 1970, sai o "novo" do nome da moeda, que voltou a ser só Cruzeiro; 

não houve corte de zeros; 1 Cruzeiro Novo passou a valer 1 Cruzeiro (NCr$ 1 = Cr$ 1).  Em 1986, um novo 

corte de zeros foi necessário, surgindo o Cruzado. A partir dessa data, mil cruzeiros passariam a valer 1 Cruzado 

(Cr$ 1 000 = Cz$ 1). Apenas três anos após o lançamento do Cruzado, em 1989, a hiperinflação da época exigiu 

outro corte de zeros. Era a vez do Cruzado Novo entrar em cena, valendo mil cruzados (Cz$ 1 000 = NCz$ 1). 

Nos anos 90, o velho Cruzeiro é ressuscitado em 16 de março de 1990, Símbolo: Cr$, mas dessa vez a mudança 

não  implica corte de zeros; 1 Cruzado Novo passou a valer 1 cruzeiro (NCz$ 1 = Cr$ 1). Em outra troca recorde, 

é criado o Cruzeiro Real em 1º de agosto de 1993, Símbolo: CR$, com a nova mudança, Mil Cruzeiros passaram 
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Conforme normas específicas de borracha natural safra 2014/2015, fixada pela 

Companhia Nacional de Abastecimento - CONAD36, ANEXO A, papai nos perguntava 

quando se chegava em seu comércio ao entardecer do domingo: Qual o preço mínimo fixado 

para o Cernambi virgem prensado (CVP), 72 % de DRC, para os dias atuais?  

Assim costumava brincar seu Aldo e para nós só restava efetuar os cálculos para saber 

a resposta. Ao analisar a tabela, percebemos que a operação a ser realizada seria a seguinte: 

dividir R$2,00 (dois reais) por 53, obtendo 0,0377358. Em seguida, multiplicar esse valor 

pelo percentual de 72%, como segue: 0,0377358 x 72 = 2,71. Logo, o preço mínimo fixado na 

tabela para o Cernambi Virgem Prensado é de R$ 2,71 (dois reais e setenta e um centavos 

preço mínimo por Kg do produto).  

A prática do Sr. Aldo remete aos rastros de Farias (2014, p. 180), quando fala sobre o 

ensino de matemática no século XVI que, “[...] o cálculo escrito constituía um suporte 

privilegiado do processo das trocas da vida material. Era um instrumento de eleição para 

descrever as interações da vida dos negociantes e da realidade cotidiana”. Dessa forma, a 

Aritmética37 tem rastros no campo da atividade mercantil, “era vista mais como um comércio 

e como um ofício do que algo necessário à educação básica das pessoas” (FARIAS, 2014, p. 

190). 

A autora destaca que os usos dos números e as práticas de calcular com eles, no século 

XVII, com base nas regras do sistema de numeração hindu-arábico, era limitado e muitos 

obstáculos dificultavam uma ampla difusão da Aritmética. “Medir coisa era, de fato, um tipo 

de esporte e relativamente poucas pessoas estavam envolvidas nisto” (FARIAS, 2014, p. 186). 

Para meu pai, comerciante por mais de 30 anos, tudo era medido em pequenas 

quantidades. Como vendia a “retalho” 38, pois comprava sacos de cinquenta quilogramas de 

                                                                                                                                                         
a valer 1 Cruzeiro Real (Cr$ 1 000 = CR$ 1). A atual moeda, o Real, Símbolo: R$ surge em 1º de julho de 1994; 

2 750 Cruzeiros Reais equivaliam a uma Unidade Real de Valor (URV), que valia 1 Real (CR$ 2 750 = URV 1 = 

R$ 1) (BECATTINI, 2014). 
36 É uma empresa pública, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, criada por decreto 

presidencial e autorizada pela lei 8.029, de 12 de abril de 1990, tendo iniciado suas atividades em 1 de janeiro de 

1991. A CONAD se originou da fusão de três empresas públicas, a Companhia Brasileira de Alimentos 

(COBAL), a Companhia de Financiamento de Produção (CFP) e a Companhia Brasileira de Armazenamento 

(CIBRAZEM), que atuavam em áreas distintas e complementares, quais sejam, abastecimento, fomento à 

produção agrícola e armazenagem, respectivamente.  Atualmente, a Companhia, que é uma empresa oficial do 

Governo Federal, é encarregada de gerir as políticas agrícolas e de abastecimento, visando assegurar o 

atendimento das necessidades básicas da sociedade, preservando e estimulando os mecanismos de mercado. Sua 

missão é contribuir para a regularidade do abastecimento e garantia de renda ao produtor rural, participando da 

formulação e execução das políticas agrícola e de abastecimento no país. (Wikipédia, a enciclopédia livre, 2015). 
37Nessa pesquisa corroboramos com Miguel (2005, p. 146) ao entender a cultura Aritmética como “todo e 

qualquer sistema normativo e público de signos produzidos através da atividade matemática realizada por 

diferentes comunidades de prática, e não apenas pela comunidade de matemáticos profissionais”. 
38 Varejo (português brasileiro) ou Retalho (português europeu) é a venda de produtos ou a comercialização de 

serviços em pequenas quantidades, ao contrário do que acontece na venda por atacado, o varejo é a venda direta 
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produtos da cesta básica, como: farinha, arroz, feijão e outros. Produtos estes comprados de 

pequenos produtores da região. Se a pessoa queria comprar um quilograma de farinha, por 

exemplo, ele usava um copo de alumínio e sacos plásticos como medida padrão de um 

quilograma de farinha e uma balança pequena que ficava em cima de um balcão para medir 

poucas quantidades. Ele tinha muita prática de quantidade e medida e, geralmente, acertava “a 

olho”. 

Também esta experiência nos remete aos rastros do ensino no Brasil no final do século 

XIX, cuja tendência era se orientar pelo método intuitivo39, método semelhante meu pai 

aplicava muito bem em sua prática comercial. Este método, com raízes nas práticas 

comerciais da época, sofreu, porém resistência para ser implantado na escola formal, 

conforme discorre Farias (2014).  

Percebe-se que meu pai, ao realizar os cálculos em seu comércio, de forma intuitiva, 

teve influência do método intuitivo ainda vigente na escola primária que frequentou. Ele 

costumava brincar conosco: vou fazer os cálculos aqui no meu borrador e vamos ver qual de 

vocês duas (referindo-se a mim e a minha irmã) faz conta mais rápido do que eu. Ele era 

muito rápido mesmo, tinha um bom raciocínio lógico, de modo que não conseguíamos ganhar 

uma conta dele. Quanta rapidez em cálculo mental! 

Certa ocasião, meu pai nos desafiou com outro problema que podemos encontrar na 

tabela do ANEXO A. 

- Sendo o preço mínimo de R$ 1,71 fixado por Kg do Cernambi Rama, como você 

encontraria o percentual de umidade? (Ele indagava). 

(Certas de nossas verdades matemáticas, respondíamos) - Ora, papai teria que se 

montar uma equação!  

 (Divertindo-se com nossas explicações formais, dizia) - Como é isso, meninas? 

(Passávamos então a lhe explicar, usando nossos conhecimentos da matemática 

formal). - fazemos assim: pegamos dois reais e dividimos por 53, obtendo o numeral 

0,0377358. Montamos, então, a equação 0,0377358 × X = 1,71, isto é, esse valor de 

                                                                                                                                                         
ao comprador final, consumidor do produto ou serviço, sem intermediários. A raiz da palavra varejo, utilizada no 

Brasil, tem origem no instrumento utilizado para medir peças de tecidos, cordas, linhas, madeiras, etc., que era 

uma vara com uma medida padrão. Ainda hoje, em algumas lojas de tecidos usa-se uma régua de madeira com 

um metro de comprimento para fracionar os produtos. O termo atualmente utilizado em Portugal (retalho) 

também denota claramente o fracionamento de produtos para venda em pequenas porções ou quantidades 

(WIKIPÉDIA, 2016, p. 01). 
39 Farias (2014, p. 130-131) enfatiza que esse método foi divulgado no Brasil nas décadas finais do século XIX, 

período da invenção da escola moderna. Tem como objetivo educar os sentidos para a aquisição do 

conhecimento, de maneira que passe da intuição dos sentidos para a intuição intelectual, fazendo uso de objetos 

comuns e conhecidos pelas crianças que frequentam a escola, visando leva-las a ter deles uma compreensão 

formal utilizando também outros objetos criados especificamente para o ensino – os objetos didáticos. 
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0,0377358 encontrado da divisão de dois por cinquenta e três, multiplicamos por um número 

desconhecido que chamamos de X e igualamos ao preço do Cernambi Rama que é de 1,71. 

Ao resolvermos a equação, que nada mais é do que ir a busca do valor de X, obtemos 

o teor de umidade (X= 1,71/0,0377358; X = 45,3%), que resulta em quarenta e cinco, vírgula 

três por cento, o que significa que quanto maior esse percentual de umidade, maior será o 

preço do Cernambi, isto é, mais ele é valorizado.  

Assim, de posse desse percentual, podemos chegar ao valor comercializado do 

Cernambi em 2014/2015, efetuando o cálculo básico “dois dividido por 53, e o resultado 

multiplicado por 45,3, obtendo 1,71”. Logo, o Cernambi rama deverá ser comercializado até o 

final de 2015 por um real e setenta e um centavos. Dessa forma, a matemática do dia a dia 

fazia sentido para meu pai, quando ele passava a lidar com problemas voltados ao preço dos 

produtos que comercializava. 

 Voltando para o borrador de seu Aldo, um caderno grande, amarrado com arame, 

datado de 1986, no qual reservava as primeiras páginas para listar os nomes de seus clientes 

que pagavam somente no final do mês, quando recebiam seus salários. Neste caderno, 

registrava as despesas de seus clientes, fazendo corresponder um número diferente a cada um, 

seguido pelo respectivo nome. Assim, obedecendo intuitivamente uma operação de 

correspondência biunívoca, tanto podia chamar seu cliente pelo seu número, quanto pelo seu 

nome.  

Como a todos os cálculos que papai fazia em seu comércio, procurávamos dar uma 

explicação da matemática formal, brincávamos com ele, dizendo que a relação nome-número 

que ele havia criado também tinha uma explicação matemática. Papai nos ouvia atento e nos 

perguntava como se chamava essa relação. Explicamos, para ele, que existia ali uma 

‘correspondência biunívoca’40, de modo que cada número correspondia uma e uma única 

pessoa e a cada pessoa correspondia um e um único número.  

 Quando me referi ao borrador de papai, em que ele corresponde um numeral a cada 

cliente, nos levando a pensar no conceito de “correspondência um a um”, pode-se ir além 

                                                 
40 Moura et al. (2016, p. 280 - 281) no livro “Educar com a Matemática: Fundamentos”, nos diz que para 

controlar a quantidade da matéria, o trabalho humano inventou a correspondência biunívoca, conhecida como 

correspondência um a um, que possibilita contar as coisas com coisas. Exemplifica que “na contagem das 

ovelhas do rebanho, o pastor corresponde a cada ovelha uma pedrinha num monte de controle”.  Da mesma 

forma, para simplificar o registro de grandes quantidades, o trabalho humano inventou a base numérica decimal: 

a cada dez pedrinhas contadas corresponde uma pedrinha separada do monte. Para operar com grandes 

quantidades, o trabalho humano inventou o ábaco. A contagem, o ábaco e suas regras de procedimento 

constituem o cálculo manual. Ele é a técnica operacional que o trabalho humano criou para controlar a 

quantidade da matéria incorporada ao processo produtivo como objeto de trabalho. O cálculo manual é a técnica 

que fornece a plataforma material, o real humano, para o desenvolvimento da linguagem matemática. 
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dessa discussão e perceber que ele, intuitivamente, aplicava sua prática de comércio conceitos 

de matemática que poderiam ser rastros dos que aprendeu na escola sem que disso se desse 

conta. E nós filhas, que estudávamos matemática na universidade, procurávamos olhar para a 

matemática que ele usava com o olhar da matemática formal. Caíamos, assim, num dos vieses 

da Etnomatemática, que procura transpor para o modo normativo de como é feito um objeto 

cultural ou um cálculo intuitivo, um conceito da matemática formal. 

(Como papai gostava de caprichar na organização de seu borrador) - na sua 

organização e controle de clientes, ele fazia uso dos numerais indo-arábicos41 1,2,3,... para 

nomear seus clientes em ordem alfabética no controle das vendas.  

(E sempre procurávamos mostrar a ele nossos conhecimentos de matemática 

acadêmica) - como ele percebe isso? Na prática, ao conversarmos sobre nossa matemática 

formal, com suas nomeações específicas, de “correspondência um a um”, ele nos fazia 

comparações.  

(Veja como ele se divertia e fazia relações com o que comercializava no dia-a-dia, 

mostrando sua compreensão) - Meninas então além da forma que eu relaciono meus clientes, 

a cada cliente um algarismo eu poderia também dizer que existe uma “correspondência um a 

um” entre as tampinhas e as garrafas de refrigerantes que vendo? Em que será possível 

                                                 
41 Imenes (2006, p. p. 34 -40) relata, em seu livro “a numeração indo-arábica”, que a origem do nosso sistema de 

numeração é antiga, tendo surgido na Ásia, há muitos séculos, no vale do rio Indo, onde hoje é o Paquistão. 

Segundo o autor no vale do rio Indo, desenvolveu-se uma das primeiras civilizações indianas, que chegou a 

implantar uma rede de cerca de cem povoados, incluindo algumas cidades. Nas ruínas de uma dessas cidades, 

hoje conhecida como Mohenjo Daro, revelam a existência de ruas, calçadas, casas com tijolos de barro, piscinas 

para banhos públicos e até sistemas de fornecimento de água e canalização de esgoto. Foram descobertos 

também alguns registros escritos, embora este sistema de escrita não tenha sido decifrado. No entanto, por volta 

de 1500 a. C., esta cultura desapareceu, possivelmente devido às invasões dos povos arianos. As civilizações que 

floresceram posteriormente nessa região também desenvolveram sua própria escrita, além de um sistema 

numérico que foi a base para o nosso, como a “numeração indiana não-posicional (segundo um registro do 

século I)”. Pelo fato desse sistema não ser posicional não havia a necessidade de um símbolo para o zero. Mas 

por volta do século V, me parece que surge o sistema de numeração posicional indiano, nesse sistema de 

“numeração indiana decimal posicional (segundo um registro do século IX), utiliza-se o zero. Para a criação 

desse sistema os indianos receberam influências de muitos dos povos com os quais tiveram contato. O princípio 

posicional já aparecia no sistema dos mesopotâmicos. A base dez era usada pelos egípcios e chineses. Quanto ao 

zero, existem indícios de que já era usado pelos mesopotâmicos na fase final de sua civilização. O grande mérito 

dos indianos foi o de reunir essas diferentes características num mesmo sistema numérico. Mas por que então 

esse sistema se chama indo-arábico? Aos árabes é creditada a difusão do sistema indiano. Até por volta do século 

VI, a Arábia era habitada principalmente por tribos nômades do deserto. Nessa época, poucas cidades 

funcionavam como centros de comércio. No século VII, teve início a religião islâmica, fundada por Maomé, que 

conseguiu unir as tribos do deserto. Os seguidores de Maomé, invadindo numerosos territórios vizinhos, 

passaram a controlar, em pouco mais de um século, um imenso império, que se estendia da Espanha ao vale do 

rio Indo. No contato com os indianos, os árabes assimilaram o sistema de numeração decimal posicional. Ao 

invadirem a Europa, por volta do século VIII, para lá levaram essa representação dos números. Por terem os 

árabes, dessa forma, difundido o sistema numérico indiano, ele passou a ser conhecido como indo-arábico. Como 

o sistema de numeração criado na Índia foi adotado pelos árabes e passado aos europeus, é natural que a forma 

de escrever os dez algarismos fosse sofrendo alterações. (Vide ANEXO E e ANEXO F). 
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descobrir, no final do dia, a quantidade de garrafas vendidas pela quantidade de tampinhas 

guardadas. (Ficávamos a admirar suas explicações). 

(Ele continuava fazendo relações com o que costuma fazer no seu dia-a-dia) - Penso 

que também quando vou ao baile no SESC, no grupo da terceira idade com sua mãe, na hora 

da dança que vemos o salão cheio, com todos aqueles casais bailando, também existe uma 

correspondência um a um entre senhores e senhoras dançando a famosa valsa do mês dos 

aniversariantes presentes?  

(Respondíamos a papai sempre com um sorriso no rosto) – Verdade, papai, é isso 

mesmo.  

Nas nossas lembranças, vêm sempre essas conversas em que estabelecíamos relações 

entre a forma intuitiva como meu pai usava a matemática em seu comércio e a matemática 

formal ensinada na escola básica ainda hoje. Outra questão a observar seria a obrigatoriedade 

do comerciante colocar, à vista do cliente, o preço real da mercadoria que põe a venda. Como 

naquela época meu pai não tinha a máquina para fixar os preços nos produtos, o artifício 

utilizado por ele era colocar cartazes retangulares em cartolina em que escrevia os preços dos 

produtos bem grandes com pincel atômico. 

 Aqui, já se via a aplicação dos numerais indo-arábicos com outro significado, no caso 

agora como moeda vigente da época, o Cruzado (Cz$). Sempre procurávamos trocar ideias 

com papai de algum conceito matemático e ao folhearmos seu borrador percebíamos a cada 

pedaço de página os produtos comprados pelos clientes indicados do lado esquerdo do 

caderno e do lado direito o valor do produto somado naquela linha. E ao lado dessa adição, à 

esquerda, a prova dos noves fora efetuada, toda vez que o cliente ia fazer o pagamento do que 

devia durante aquele mês. (Vide Figura 02).  

Conforme visualizado na Figura 02, papai agia da seguinte forma: quando o cliente 

chegava ao final do mês, ele ia somando linha a linha o valor do produto e colocava o total 

dessa soma ao lado dos produtos, na horizontal, à direita, obtendo na 1ª linha (R$ 18,00), na 

2ª linha (R$ 4,10), na 3ª linha (R$ 40,90) e na 4ª linha (R$ 3,80) e daí tirava o nove fora da 

maneira dele, isto é, o nove fora de todas as quatro parcelas, recitando em voz alta como se 

fosse uma música, “um mais oito são nove, noves fora nada, continuando dizia, quatro mais 

um são cinco, cinco mais quatro são nove e noves fora nada, três mais oito são onze, noves 

fora dois. Observa-se que ele não adicionava quando o algarismo era nove e nem quando era 

zero.  
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            Figura 02- Borrador do Comércio, com a prova dos noves em cada pedaço do caderno. 

 

Fonte: Materiais cedidos por Aldo e Mercedes, 2013. 

  

Primeiro porque o noves fora de nove é zero e, então, não adicionava o zero, estando 

implícito para ele que o zero não altera a soma. Como o noves fora da soma das parcelas era 

dois, então o noves fora do total teria que ser dois para a sua operação estar correta. O 

resultado de todos os produtos comprados num mês, indicados no primeiro retângulo, se 

encontra na 5ª linha no valor de R$ 66,80. Efetuando a prova dos noves, ele dizia “seis mais 

seis são doze, noves fora três, três mais oito são onze, noves fora dois”. E assim sorria, e 

mostrava para o cliente que como o cálculo do noves fora das parcelas tinha sido dois e era 

igual o do valor total da compra realizada naquele mês, dois, 
2

2 
 ,então o cliente tinha que 

pagar o equivalente a sessenta e seis reais e oitenta centavos. Assim por diante, da mesma 

forma, eram feitos os cálculos do segundo, terceiro, quarto e quinto mês da dívida acumulada 

do cliente como é mostrado na Figura 02. 

Também tive acesso a notas fiscais de 1986, da venda da borracha em que constava a 

verificação do valor pago pela mercadoria. Para conferir se o valor estava correto ele utilizava 

“a prova dos noves-fora”, como podemos ver indicado. (Figura 03).  

Já, na Figura 03, podemos observar a prova dos noves-fora efetuada na nota fiscal de 

venda da borracha.  O Valor da borracha (na 1ª linha) – Cr$ 11.718,00. Efetuando a prova dos 
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noves-fora, eram adicionados todos os algarismos (1 + 1 + 7 + 1 + 8 + 0 + 0 = 18) e do 

resultado obtido, se este fosse um número de dois algarismos (no caso em tela, foi o 18), 

somaríamos novamente (1 + 8 = 9) subtraindo novamente o nove, 9 – 9 = 0 (zero) obteríamos 

os noves-fora de 18 que é zero.  

Na segunda linha, temos o valor pago pelo Cernambi Rama – 49,00 (Prova dos noves-

fora, 4 + 9 = 13. Noves - fora é o mesmo que fazer 1 + 3 = 4, ou melhor, subtrai nove de 13. 

Assim, o noves - fora da 1ª e 2ª parcela corresponderia a 0 + 4 = 4, (quatro), valor fixado no 

numerador, conforme seta, da Figura 03.  

             Figura 03- Nota fiscal da venda da borracha e o resultado da prova dos noves. 

    

Fonte: Material cedido por Aldo e Mercedes, 2013. 

 

Para que a operação estivesse correta, o valor dos noves- fora do denominador deveria 

ser quatro. Valor obtido tirando o noves-fora do valor total pago pela nota que foi de Cr$ 

11.767,00 (onze mil, setecentos e sessenta e sete cruzeiros). Assim, o noves-fora desse valor 

deveria ser obtido somando os algarismos. Veja 1 + 1 = 2 + 7 = 9, noves- fora, 0+ 6 = 6 + 7 = 

13+ 0 + 0 = 13, noves-fora = 4. Como o resultado do numerador (4) foi igual ao do 

denominador (4), isto significava para seu Aldo que ele estava cobrando o valor correto pelos 

produtos vendidos, ou melhor, a operação de adição realizada estava correta.   
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Através desses rastros documentais, foi possível perceber o quanto a prova dos nove 

era utilizada até o ano de 1986, época em que começam a surgir às calculadoras digitais que 

mais tarde vieram a ser a ferramenta que substituiria a utilização da prova dos noves, exceto 

para o comerciante certo de que realizava corretamente seus cálculos, meu pai. 

Aqui não nos interessa saber qual o método mais eficaz e mais rápido de efetuar uma 

prova de uma operação matemática, mas abrir os horizontes fazendo a terapia das diferentes 

formas de calcular, possibilitando aos alunos perceberem os diferentes usos feitos dos 

conceitos matemáticos e a forma de operar em diferentes épocas e contextos.  

 Assim, foi possível perceber como esse comerciante lidava com as técnicas 

matemáticas adquiridas por ele em sua formação escolar que fizeram algum sentido para ele e 

o mesmo empregava em seu comércio. Perceberemos, em momentos de Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa e nas Práticas de Ensino de Matemática em 

momentos de problematização com os professores em formação, que papai aplicava a 

técnica42 dos noves fora a sua maneira um pouco diferente de como era empregada nos livros 

escolares, isto é, ele tinha sua própria técnica para fazer contas em seu comércio e conferir se 

os resultados estavam corretos.  

Dessa forma, pode-se dizer que a forma de meu pai lidar com a matemática não deixa 

de ser um “jogo de linguagem” no significado de Wittgenstein, isto é, um jogo de linguagem 

normativo, cuja normatividade é criada por ele, a semelhança da normatividade dos jogos de 

linguagem de calcular da matemática escolar.  

Para esse comerciante, a matemática tinha o sentido de “atividade” opondo-se às 

“coisas prontas e definitivas”, isto é, a concepção de “matemática como produto”. Seu Aldo, 

mesmo estudando pouco, pois teria que se deslocar de sua cidade Iracema para Fortaleza para 

se submeter ao exame de admissão e mudar para a capital, caso fosse aprovado no exame de 

admissão, desenvolveu intuitivamente, mesmo que nos rastros da matemática escolar pela 

qual passou, o conceito de como saber se o resultado de uma operação está correto, criando 

seus próprios métodos na prática cotidiana do comércio. Assim, o processo de aprendizagem 

de meu pai me traz a lembrança de que:  

A matemática precisa estar ao alcance de todos e a atividade matemática escolar não 

é “olhar para as coisas prontas e definitivas”, mas a construção e apropriação de um 

conceito pelo aluno, que se servirá dele para compreender e transformar sua 

realidade (BRASIL, 1997, p. 19). 

 

                                                 
42 Moura et al. (2016, p. 281) diz que “a técnica é o aspecto do trabalho humano que relaciona o fazer com o 

saber para a produção do saber fazer”.  
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 E conforme explanamos anteriormente o pouco que adquiriu da matemática nos 

bancos escolares foi suficiente para criar suas filhas e vê-las formadas no Ensino Superior. 

Ainda hoje, ele lembra que para manter-se como comerciante até os dias atuais não foi fácil, 

vários comerciantes de sua época tiveram seu comércio fechado devido aos problemas da 

economia brasileira principalmente nos anos 9043. Logo, ocorreram várias mudanças 

determinadas pela persistência da inflação elevada que arruinava rapidamente as moedas em 

circulação, levando o governo a trocar a unidade monetária de tempos em tempos. E para os 

comerciantes isso não era visto com bons olhos, pois, alterações frequentes não eram algo 

natural e desejável, sendo que a moeda era vista como um símbolo nacional e fator de 

credibilidade.  

Vale salientar que, através da prática dos noves fora presente no borrador de meu pai, 

nasceu a ideia de problematizar com os professores em formação inicial de matemática44 “A 

Prática da Prova dos Nove”. Seguem alguns momentos desta problematização em momentos 

de extensão no CAp – UFAC. 

 

Grilo Falante (conversa com a professora). – Professora, acho que devemos aproveitar e 

refletir sobre a temática do uso do noves - fora, explorada por um dos grupos de professores 

em formação inicial no Colégio de Aplicação em uma turma de sexto ano. 

  

Professora de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa (continua a concordar). – É 

importante dizer que esse grupo leu o artigo da professora que falava a respeito da aplicação 

dessa técnica por comerciantes locais (no caso seu pai) e como ele procedera aplicando essa 

técnica em seu comércio. Como também o grupo leu o paradidático “Na terra dos noves-fora” 

de Watanabe (2004), em que a mesma cria uma história fictícia e vai envolvendo o leitor a 

descobrir o que seria “o noves-fora” e a “prova dos noves”. É importante dizer que da mesma 

forma que um dos personagens brinca com o noves-fora no livro de Watanabe, também ao 

adentrar na sala de aula de Estágio Supervisionado e Prática de Ensino de Matemática, 

brinquei com todos os alunos perguntando sua idade e completando com o que seria o noves-

fora. Veja: Pinheiro qual a sua idade? Noves fora? 

                                                 
43 Os anos 90 começaram com instabilidade, com o confisco de poupanças do presidente Fernando Collor. Os 

negócios escusos de Collor mais tarde levariam milhares de jovens (mobilizados por uma forte campanha de 

mídia) a criarem o movimento "Caras Pintadas" e pedirem seu impeachment. O Ministro da Fazenda que 

implementou o Real, Fernando Henrique Cardoso, se elegeria presidente por duas vezes seguidas naquela 

década, ganhando sua reeleição após mudar a Constituição. O sistema de bandas cambiais mostrou fragilidades 

ao fim da década, tendo impactos no aumento da pobreza. (WIKIPÉDIA, 2016, p. 01) 
44 Utilizo o termo “Professores em Formação Inicial de Matemática” ao me referir aos estudantes cursando a 

Licenciatura em Matemática. 
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Pinheiro (responde). – 28 é a minha idade. Quanto ao noves-fora, penso que devo ir 

subtraindo nove desse número, até não ser possível mais fazer isso. Assim 28 – 9 = 19, 19 – 9 

= 10 e 10 – 9 = 1. Então, o Noves-Fora será um. 

 

Barbosa (Responde). – Posso ver isso de outra maneira. “28 noves-fora 10 e 10 noves-fora 1”.  

 

Professora de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa (responde). – Ao 

entendermos o significado do noves-fora, podemos dizer também que o “noves-fora seria o 

resto da divisão por 9”. Assim, 28/9= 3, com resto = 1, pois 3  × 9 = 27, para 28 faltam 1. 

Assim um seria o noves-fora de 28. 

Neste sentido, os usos que faço da matemática, em minha prática docente na formação 

inicial, tem significado nos rastros dos usos que meu pai fazia, assim como a do discente tem 

rastros na minha prática. Foi com base nesta herança da matemática paterna que propus para 

meus alunos sujeitos da pesquisa a atividade de problematização das práticas culturais do uso 

dos “noves - fora”. 

Desta forma, para percorrer os usos que os estudantes fazem da matemática, faz-se 

necessário percorrer também os significados matemáticos que herdei ao longo de minha 

formação. 

Outro fato marcante de minha formação, que se coloca nos rastros dos 

usos/significados da matemática mobilizados por meu pai, ocorreu na época do lançamento do 

pacote econômico após a posse do governo Collor de Melo no ano de 1990. Desta forma, irei 

reproduzir em diálogo a entrevista que fiz com meu pai, no dia 24 de março de 2013. 

(Conta meu Pai, num tom triste, ao lembrar-se dessa época sombria) - Fiquei perplexo, 

muitos amigos meus adoeceram com o pacote econômico lançado naquela época, confiscando 

o dinheiro da caderneta de poupança e conta corrente.  

(Ouvindo-o lembrar de momentos tão tristes, perguntamos) - O plano afetava os 

comerciantes? 

(Papai, com o semblante sério, parece que revivia aqueles momentos difíceis) - Sim. 

Afetava a todos. O plano limitava o saque em NCz$ 50 mil na poupança ou na conta corrente. 

No caso de investimentos de fundos de curto prazo, o resgate era ainda mais limitado, 

podendo ser sacado 20% ou NCz$ 25 mil, o que fosse maior, pagando ainda uma tributação 

de 8% sobre o valor retirado. Por incrível que pareça, estávamos acostumados a viver dos 

juros da caderneta de poupança. Foi muito duro, imagine um comerciante que solicitava 
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mercadorias de fora, e deixava o dinheiro no banco, e no outro dia não podia pagar a 

mercadoria solicitada? 

(Então, foi um choque para os comerciantes e para a população em geral!) - Foi um 

choque para todos, alguns comerciantes acreanos chegaram à falência de suas casas 

comerciais, mas eu resisti a esse golpe, vendendo a retalho e comprando pouco para 

sobreviver.  

Meu pai adorava contar estórias e, com isso, criava situações para nos testar 

(referindo-se a mim e a minha irmã). Diante da situação de inflação e não perdendo o seu 

senso de humor, colocava-nos problemas do tipo: 

- Tenho que sacar NCz$ 30 mil da poupança, pagando 8% de tributos, o governo fica 

com que quantia do meu dinheiro? Ou melhor, me sobra quanto para aplicar em mercadorias 

aqui no armazém?  (Ele indagava). 

Salete dizia logo, lá vem o senhor né papai! E saia falando e fazendo o cálculo ao pé 

da letra, “8% de 30.000 = 8/100 × 30.000= 240.000/100= 2400”. (Não tinha paciência, agia 

por impulso, é saia respondendo utilizando conhecimentos da matemática formal).  

(Continuava, dizendo) - Assim, papai o senhor perderia dois mil e quatrocentos 

cruzados, só de impostos podendo investir na compra de mercadorias o valor correspondente 

a NCZ$ 27.600,00, vinte e sete mil e seiscentos cruzados novos. 

(Papai olhava e dizia, simplifique isso minha filha, aplique a regrinha de divisão por 

100? se referindo aos seus conhecimentos no tempo de escola primária) - Essa aprendi com 

minha professora do primário.  

(Salete ria e dizia, não me lembro papai, brincando com ele) - Como é que o senhor 

faria? (Pergunta ela a ele). 

- Ele se divertia nos explicando. Primeiro que quando você divide por 10, 100 ou 1000 

deve deslocar a vírgula para a esquerda de acordo com a quantidade de zeros do dividendo, ou 

seja, se divide por 10 desloca uma casa, se a divisão for por 100, duas casas, se a divisão for 

por 1000, desloca-se a vírgula três casas para a esquerda e assim sucessivamente. Como é oito 

por cento, significa oito dividido por cem (8: 100). Veja o numeral 8,00, escrito com duas 

casas decimais. Como deve deslocar duas casas para a esquerda, veja o numeral oito assim 

(008,00), porque está dividindo por cem e terá que deslocar a vírgula duas casas para a 

esquerda e como só tem uma casa para deslocar preenche as demais casas com zeros, pois o 

zero à esquerda não tem valor, ficando como resultado o numeral 0,08.  

(Continuava ele ao lembrar-se do seu tempo de escola). - Lembre-se: a ausência de 

casas, ao deslocar a vírgula, deve-se acrescentar zeros. Logo bastava fazer 0,08 multiplicado 
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por trinta mil cruzados, ou seja, 0,08 × 30.000 = 2400. Assim, minha filha o banco resgatava 

de tributos do contribuinte dois mil e quatrocentos cruzados novos, ficando disponível ao 

cliente a quantia de NCZ$ 27.600,00, para aplicar no seu comércio. 

Esses espectros sempre nos assombravam, pois papai adorava nos colocar a prova. Se 

olharmos para o passado e isso implicar a revelação de um presente, significa dizer, que, 

“articular historicamente o passado não significa conhecê-lo ‘tal como ele de fato foi’. 

Significa apropriar-se de uma recordação, como ela relampeja no momento de um perigo” 

(BENJAMIN, 2012, p. 243).  

Papai procurava sempre criar situações em que fizessem sentido o uso da matemática 

na prática comercial.  Essa forma de papai conduzir a matemática no seu dia a dia nos leva a 

pensar no movimento da Escola Nova, que conforme informa Miorim (1998), duas ideias 

fundamentais se destacam às correntes escolanovistas: “o princípio da atividade” e “o 

princípio de introduzir na escola situações da vida real”, esses princípios trouxeram mudanças 

significativas no ensino dos anos iniciais da escolarização, com reflexos específicos na 

abordagem da Matemática. Dessa forma, pretendo transitar nessa tese, trazendo sempre 

enxertias de épocas significativas que me reportam a uma prática utilizada dentro de um 

determinado período, prática essa que me conecte com algum conhecimento matemático e que 

me leve a aplicá-la em sala de aula em momentos de formação docente.  

Na cena a seguir, retomo o diálogo com o Grilo Falante que, relembrando aqui, é o 

personagem que, nas cenas onde me proponho a dialogar com a banca de qualificação, 

representa a voz da banca de qualificação nos rastros dos questionamentos feitos por ela ao 

meu trabalho. As questões mobilizadas, nesta cena, se referem à existência de várias 

matemáticas em contraposição a uma visão de uma única matemática. Discussão esta que tem 

origem no fato de considerar as práticas comerciais de meu pai um tipo de matemática. 

 

Grilo falante (continua) - Vejo que o tipo de organização do borrador e os cálculos de seu pai 

na prática do seu comércio não deixam de ser jogos de linguagem normativos, próprios de sua 

inventividade de longos anos de comércio que trazem alguma semelhança a uma matemática 

não mais presente na escola. 

 

Pesquisadora - Penso que sim! A forma com que meu pai trabalha a matemática no seu 

comércio é uma matemática extraescolar, como considera Vilela (2013)45, a qual me refiro 

                                                 
45 Seria a matemática do cotidiano, do dia a dia que diz respeito “ao conhecimento matemático extraescolar, isto 

é, àquele que se manifesta nas situações da vida cotidiana (cozinha, deslocamentos, situações do trabalho, 
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como “práticas comerciais de matemática”. Na verdade, a organização de seu borrador no 

controle das contas dos clientes (a maioria pessoas dos arredores, pequenos comerciantes 

donos de banquinhas de venda de bombons e cigarros e alguns seringueiros – da época da 

borracha) a aplicação da prova dos noves em todas as contas que efetuava, considero uma 

prática matemática de verificação de cálculo que se encontrou ativa na prática comercial de 

meu pai e, talvez, de outros comerciantes de sua época, mas que extinta da escola já há algum 

tempo, hoje é considerada uma prática obsoleta. Essa nova forma de aplicá-la em seu 

cotidiano, com sua própria regra de verificação do algoritmo da adição no controle de suas 

vendas já se constitui um jogo de linguagem normativo, na acepção de Wittgenstein, que 

orientava suas ações de compra e venda, no sentido de otimização dos resultados de seu 

negócio.  

 

Grilo falante (corta) - Você tem falado em matemática escolar, matemáticas das práticas 

comerciais, matemática acadêmica. Isto quer dizer que considera que existe mais de uma 

matemática?  

 

Pesquisadora (acenando afirmativamente com a cabeça) - Penso que sim, mas esta crença tem 

apoio na bibliografia. Vou ser breve. A Matemática Escolar é vista como “aquela praticada 

nas escolas” e a Matemática Acadêmica, como sinônimo de Matemática Científica, é 

considerada “aquela praticada nas universidades”, na comunidade dos matemáticos, isto é, a 

matemática dos grupos profissionais conforme a adjetiva Vilela (2013). Destarte, nesta 

pesquisa, quando me refiro à Matemática Escolar, estou me referindo à matemática utilizada 

nas escolas do Ensino Básico onde os estudantes de Licenciatura em Matemática irão atuar 

como professores, após sua formação, ou nos momentos de Estágio Supervisionado e Prática 

de Ensino de Matemática. Já a Matemática Acadêmica é aquela matemática ensinada nas 

disciplinas do currículo do Curso de Matemática que não se referem nem ao ensino nem à 

história da matemática, mas as que se referem à matemática pura.  

 

Grilo falante (corta) - Veja o episódio da prática do seu pai no comércio! Esse episódio vai 

indicar para nós que é possível que existam outras matemáticas além da escolar e da 

acadêmica, embora preservem semelhanças de família entre si, no dizer wittgensteiniano. 

Portanto, deste ponto de vista, não existe uma única matemática universal e verdadeira. Como 

                                                                                                                                                         
alimentação, lazer etc.), ou de atividades comerciais de vendedores ambulantes, comércio informal etc.” 

VILELA (2013, p. 115). 
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a matemática do matemático tem uma linguagem que se universaliza nas comunidades dos 

matemáticos, é dito que existe uma única e verdadeira matemática. As práticas mostram que 

no seu interior é usada muita matemática que não necessariamente é uma aplicação fiel nem 

da matemática escolar e nem da acadêmica. Por exemplo, para ordenar de forma inequívoca 

os livros de uma biblioteca, não se faz necessário aplicar o conceito algébrico de ordem, como 

sugerem Miguel et al. (2010 b)46.  

 

Pesquisadora - Poderíamos aqui nos estender trazendo muitos outros exemplos. Mas vamos 

deixar para discutir, mais adiante, os exemplos das práticas problematizadas em sala de aula 

com os estudantes participantes desta pesquisa.  

A seguir, estarei discorrendo sobre significados de matemática nos rastros dos 

usos/significados desta área de conhecimento em minha formação escolar. 

 

3.2 RASTROS DE USOS/SIGNIFICADOS DA MATEMÁTICA NA MINHA FORMAÇÃO 

ESCOLAR 

Após percorrer rastros de usos/significados da matemática mobilizados pelo meu pai, 

passo, a seguir, a fazer o percurso desses usos na minha formação escolar. 

Lembro, como se fosse hoje, quando, à noite, estudávamos, eu e minhas irmãs, à luz 

de lamparinas, enquanto minha mãe planejava suas aulas para o dia seguinte.  Naquela época, 

o regime de castigos se fazia presente na escola, e era considerado “normal” o uso da 

palmatória47, como instrumento de punição, caso o aluno não soubesse ‘de cor e salteado’ a 

tabuada. Felizmente, nunca fui vítima de tal artefato, mas ele fez parte da minha infância e 

juventude, nas histórias que eu ouvia e nos romances que eu lia.  O medo do castigo se fazia 

presente no ensino da matemática, de tal modo que nos levava a passar horas e horas 

decorando a tabuada para não passar vexame na aula do dia seguinte.  

O uso da palmatória no ensino da matemática é relatado também em alguns estudos 

literários, que tive a oportunidade de ler, tal como a obra ‘Cazuza de Viriato Corrêa’ e o 

                                                 
46 Conforme artigo “Desconstruindo a matemática escolar sob uma perspectiva pós-metafísica de educação”, 

publicado na Revista Zetetiké, Campinas, v. 18, p. 129-206, 2010. 
47 A palmatória foi o instrumento de punição física de estudantes mais utilizada no mundo. Seu uso ainda é 

popular em alguns países do oriente, sendo proibida em 1989 na Inglaterra (Ocidente). No Brasil, seu emprego 

foi introduzido pelos jesuítas, como forma de disciplinar os indígenas resistentes à aculturação. A prática foi 

perpetuada pela escravidão africana. Os senhores a utilizavam como um dos muitos castigos aplicados aos 

negros desobedientes. Ao final do século XIX, a palmatória migra para a escola, em um momento que a 

educação dava seus primeiros passos em nosso país. (CHERMONT, 2006). 



57 

 

 

‘Conto de Escola, de Machado de Assis’, em cuja leitura pude perceber como o professor 

tentava garantir que o aluno aprendesse, sobretudo a matemática, usando do castigo físico.  

No livro Cazuza, é descrito como era realizada a sabatina da tabuada, que se 

apresentava como o grande pavor dos estudantes daquele tempo. O professor convocava um 

número de alunos, que variava entre quinze e trinta mais ou menos e, por ordem de chamada, 

organizava-os em fila e, ia formulando perguntas que deviam ser imediatamente respondidas. 

Ia passando a pergunta na ordem da fila até que alguém acertasse.  

O acertador tinha o prêmio de pegar a palmatória e usá-la nas mãos dos companheiros 

que não acertassem porque não sabiam calcular, ou, se sabiam, não o faziam com a 

velocidade que o mesmo exigia. Se nenhum acertasse era o próprio professor que aplicava a 

palmatória em todos. Eis o exemplo apresentado no livro: “Quanto é três vezes sete, 

multiplicado por doze menos cinquenta e dois, dividido por cinco?”. Como esperar que um 

estudante se sentisse estimulado a aprender frente aquela situação? Cazuza como era o 

terceiro da fila nunca acertava, pois tinha que fazer o cálculo com rapidez e o que lhe valeu 

foi “ganhar” muitos bolos. Percebe-se, pelas narrativas apresentadas no livro, que a 

palmatória (entenda-se castigo físico) ocupava condições sine qua non, para que, de fato, 

acontecesse o ensino, de tal forma que as crianças aprendessem. 

Mas será que, no ensino brasileiro, esse quadro se modificou?  Hoje, em sala de aula, 

não vemos mais a palmatória física, mas é possível que seu espectro se faça presente em 

outras formas autoritárias de ensinar como, por exemplo, a exigência de que o aluno repita tal 

e qual a matéria que o professor ensinou, não lhe possibilitando a problematizar o que é 

ensinado, simplesmente, exigindo que repita o que o professor considera o certo, o verdadeiro, 

o científico.  

Não seria um tipo de palmatória o modo disciplinar de a escola encapsular os 

conteúdos, de privilegiar e discriminar alguns conteúdos e empoderar outros, de praticar a 

exclusão da aprendizagem? E outras práticas escolares de autoritarismo subliminar que 

colocam em oposição professor/aluno, ciência/saber comum, certo/errado, 

masculino/feminino, rico/pobre, corpo/mente, saber/fazer...  

Esta palmatória, tão invisível quanto concretamente permeia a cultura escolar, esteve 

sobre a “escrivaninha” de minha formação e sobre seus rastros também. Tenho, por muitas 

vezes, moldado minha prática de professora de matemática. Evocar seu espectro para 

esclarecer seus sentidos é um modo de desconstruir modos privilegiados de ver, por exemplo, 

o ensino de matemática.    
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Cursei o “1º Grau”, que hoje corresponde aos anos iniciais do Ensino Fundamental, 

nas escolas Instituto Imaculada Conceição (escola privada, nos anos de 1974 e 1975, cursando 

a 1ª série e 2ª série) e Maria Angélica de Castro (escola pública, nos anos de 1976 e 1977, 

cursando a 3ª série e 4ª série), conforme ANEXO B e Figura 04. Lembro que, na matemática, 

eram ensinadas aos alunos técnicas específicas para darem respostas escritas na resolução da 

tabuada. O ensino se fundamentava na aprendizagem por repetição, com a realização de 

grandes listas de exercícios. O aluno repetia processos e resoluções criados por outros; 

deveria seguir, à risca, o modelo dado ou pelo professor ou pelo livro didático, memorizar a 

tabuada e recitá-la em voz alta para a classe na ponta da língua. Como tarefa de casa, a 

tabuada deveria ser escrita da tabuada do 2 até a do 10, por várias vezes no caderno para não 

ser mais esquecida. Esta tarefa recebia o visto do professor, no caderno48. 

Conforme Miorim (1998, p. 90), trata-se de um ensino pautado “num ensino livresco, 

sem relação com a vida do aluno, baseado na memorização e na assimilação passiva dos 

conteúdos”, ou seja, “verbalista e apoiado na memorização, - o saber de cor ou a decoreba”, o 

método didático conhecido como tradicional. (MARIM, 2014, p. 204). 

Na Figura 04, podemos observar, na imagem à esquerda, o modelo antigo e, ao centro, 

o atual da Escola Professora Maria Angélica de Castro e à direita, o livrinho mediante o qual 

estudávamos aritmética na década de 70 a 80. 

Figura 04 - Alunas do Grupo Escolar 24 de Janeiro no 2º Distrito, 1948. Atual Escola 

Professora Maria Angélica de Castro, 1976. (Foto: Patrimônio Histórico). Tabuada, 1960/70. 

    

Fonte: Secretaria de Estado de Educação – SEE, 2013.  
 

                                                 
48 A escola, na época, “organizava-se como uma agência centrada no professor, o qual transmitia, segundo uma 

graduação lógica, o acervo cultural aos alunos, cabendo a eles assimilar os conhecimentos que lhes eram 

transmitidos. Sendo organizada na forma de classes, cada uma contando com um professor que expunha as 

lições, que os alunos seguiam atentamente, e aplicava os exercícios, que os alunos deveriam realizar 

disciplinadamente”. (SAVIANI, 2008, p. 06). 
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Nos rastros de minha formação escolar, me vem à lembrança de uma educadora que 

me deu aulas particulares. Estudava pela manhã na escola Maria Angélica de Castro e, à tarde, 

ia para a aula particular relembrar e treinar os ensinamentos vistos no turno da manhã. 

Estudávamos, à tarde, em um grande casarão de madeira, construção típica da época 

com a figura ilustre de dona Mozinha49. (Sinízia da Costa Feitosa) como era chamada. Dentre 

os rastros de significados que permanecem até hoje de minha formação do ensino de 1º grau - 

1ª a 4ª série, a figura dessa professora é muito forte. Uma senhora de idade, muito séria, que 

não esboçava um sorriso nos lábios, de quem chegávamos a ter medo naquele casarão 

comprido e enorme onde ministrava suas aulas. 

A mesa de madeira muito comprida, com bancos largos dos dois lados da mesa situada 

em sua sala com um grande quadro negro e giz. Ela andava de um lado ao outro onde iniciava 

a aula as três horas da tarde passando continhas no quadro para resolvermos. Antes de 

iniciarmos a resolução das continhas, a professora ‘Mozinha’ saia perguntando a tabuada a 

todos nós. Tínhamos muito medo de errar, pois ela andava ao redor da mesa com uma linda 

peça de madeira, com cabos longos e arredondados na ponta, que deixava à mostra para 

aquele que errasse a tabuada ser punido com um bolo nas mãos, dado pela própria Mozinha. 

Além da Matemática, estudávamos, com ela, lições de Português. O Ditado era frequente e se 

errássemos a palavra ditada, teríamos que repeti-la várias vezes, no caderno.  

Na sequência, apresentarei uma cena ficcional de uma das aulas particulares de Dona 

Mozinha. Jogo esse construído nos rastros de experiências vividas na época do ensino de 1º 

grau. Esta cena me faz lembrar o quanto eu fui Dona Mozinha, quando iniciei na carreira de 

professora. As recordações dessa profissional com sua metodologia mecanicista e autoritária 

lembrava essa formadora quando iniciou na profissão. Fazia os alunos recitar a tabuada, 

passava exemplos tal qual era apresentado no livro didático e o aluno levava exercício para 

casa.  

Esta cena que me faz refletir que adquiri alguns destes traços dessa formadora e talvez 

tenha, em muitos momentos de minha prática, defendido a matemática como essencialista, 

unicista e para poucos. Fato que vai se modificando, ao longo de minha caminhada na 

                                                 
49 Uma educadora que tinha tanta paixão pela educação, que alfabetizou todas as crianças que passaram pelo 

Grupo Escolar 24 de Janeiro (antigo casarão de madeira, que ficava no Segundo Distrito). Ela era tão austera 

com seus alunos que sempre levava uma palmatória para intimidar os meninos que tivessem se esquecido de 

fazer a lição de casa. Pelas mãos dessa educadora, passaram estudantes brilhantes como o jornalista José Chalub 

Leite, a escritora Florentina Esteves e as professoras Robélia Fernandes e Íris Célia Cambanellas Zanini. 

(SANTELLI; LOPES; LIMA, 2009, p. 44). E é claro, minha irmã Salete Maria Chalub Bandeira, e eu, 

atualmente, ambas professoras da UFAC. 
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formação como formadora, sobretudo no percurso desta pesquisa, o que foi me levando a 

perceber a matemática de outra maneira em seus diversos usos.  

Na cena, faz-se presente uma professora primária que chamarei de Mozinha; três 

alunas desta professora Simone, Salete e Márcia, que têm referência em personagens reais que 

foram alunas de Mozinha, simulando uma cena de aula com esta professora que participaram 

no ano de 1977. Esta cena é dita ficcional, porque seus diálogos se desenvolvem nos rastros 

de falas daquele momento, em consonância com os propósitos desta pesquisa.  

A aula iniciava com a tabuada, que ficava como dever de casa. Veja um pouco desse 

jogo de cena reproduzido através das recordações desse tempo de ensino, marcado pela figura 

do professor como transmissor do conhecimento e o aluno como o receptor desse 

conhecimento. 

Grilo Falante (instiga a pesquisadora a falar da época que frequentava aula particular). – 

Conte-nos como Mozinha ministrava sua aula.  

Simone (apoia a cabeça entre as mãos e relembra a cena). – Ela iniciava a aula sempre dando 

boa tarde e solicitando o caderno para dar o visto nas lições que haviam ficado para casa. 

Como eu e Salete sentávamos bem próximas à mesa da professora Mozinha, pegávamos logo 

o visto no caderno e o certo nas continhas e simplificação das expressões aritméticas. 

Márcia (já ficava triste, e se dirige a Simone e Salete). – Poxa, meninas, errei algumas 

simplificações de expressões aritméticas, pois tenho dificuldades nas regras estabelecidas 

quando a expressão apresenta todas as operações (potências, raízes, quociente, produto, somas 

e diferenças) e sinais de associação, como (parênteses, colchetes e chaves). Vocês têm que me 

explicar isso novamente.  

Mozinha (prosseguia com o visto para depois dar sequência à aula. A professora percorria a 

sala após dar o visto e se dirigia ao quadro para resolver as simplificações da expressão uma a 

uma. Ao mesmo tempo, ia falando das regras de resolução das expressões). – Para 

simplificarmos uma expressão numérica, devemos seguir determinadas regras à risca. A 

finalidade é simplificar a expressão a um numeral obedecendo aos seguintes passos: Primeiro 

Passo: Resolvemos todas as potências e raízes. Segundo passo: Quocientes e Produtos (da 

esquerda para a direita); Terceiro Passo: Somas e Diferenças na ordem em que aparecem, ou 

seja, também da esquerda para a direita. Quarto passo: Se por acaso, a expressão apresentar 
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Parênteses ( ), Colchetes [ ] e  Chaves { }, a simplificação deve começar pelas expressões 

neles contidas, a partir do mais interno, se um estiver dentro do outro. 

Márcia (com bastante atenção). - Fica atenta, pois tinha dificuldades em memorizar todos 

aqueles passos para a simplificação de uma expressão aritmética e fazia suas anotações no 

cantinho do caderno para tentar resolver novamente as que havia errado com a ajuda de suas 

colegas.  

Salete (dirigindo-se à Márcia). – Amiga, para você memorizar essas regras, deve praticar 

vários exemplos para ver se está entendendo. 

Simone (confirma o que Salete fala). - É verdade, Márcia! (Mas Márcia insistia em decorar a 

expressão, ao invés de procurar entender os procedimentos).  

Márcia (balbuciando diante da lista enorme de exercício que Mozinha havia passado). - Poxa 

vida. Consigo resolver as operações em separado. (E começava a resolver e se perdia toda, 

começava a resolução na ordem em que apareciam as operações sem se preocupar com a regra 

estabelecida para a resolução daquele exercício). 

 O modo que Mozinha ensina matemática implica em determinados usos da mesma. 

Usos esses que levavam suas alunas a procurar entender aquela gramática envolta de como 

proceder para resolver uma expressão numérica ou que mecanismos utilizar para a 

memorização da tabuada. 

 O jogo de cena acima serviu-nos para perceber o quanto Márcia, em particular, tinha 

medo de perguntar a professora quando não entendia. A aula era baseada na figura da 

professora que detinha o poder e através de sua rispidez impunha um medo à aluna, que se 

calava quando não entendia o conteúdo. Era um ensino baseado em listas de exercícios, onde 

decorar as lições, era a peça primordial da aula. A professora cabia a tarefa de passar as 

lições, a aluna de resolvê-las e esperar o momento em que a professora a corrigiria no quadro. 

Era um ensino mecanicista cujas características principais eram a ‘memorização e o 

verbalismo’ em que ocorria a ‘realização mecânica dos algoritmos das operações 

fundamentais’. (MIGUEL E VILELA, 2008). A esta concepção de aprendizagem mnemônica 

era submetido também o ensino de matemática. Aliada a esta concepção, podemos considerar 

uma concepção de matemática como regras a serem decoradas e repetidas reiteradamente 

através de listas de exercícios. Isto é um saber anacrônico de natureza mecânica. 
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Era um ensino de regras fixas para a resolução de expressões aritméticas apoiado no 

livro didático. O professor seguia o livro didático, explicando as regras aritméticas, tal qual se 

apresentavam no livro texto. Quem entendesse as regras e dominasse a resolução das 

operações não teria dificuldades em chegar ao resultado correto da simplificação da expressão 

numérica, pois resolver uma expressão numérica significava reduzi-la a um numeral simples.  

 Esses procedimentos algorítmicos de resolução de uma expressão se apresentavam a 

nós como uma “receita”. Os conceitos eram ensinados como entidades que tem existência 

própria, sem conexão com sua aplicação nas práticas humanas, isto é uma concepção de 

matemática na contravenção do que diz o filósofo Wittgenstein (1999, IF, & 85, p. 59) quando 

fala que “uma regra se apresenta como um indicador de direção”. A matemática, segundo ele, 

é um jogo regrado cujas regras orientam de modo inequívoco as ações no sentido de 

resultados confiáveis.  

Para Márcia entender o processo de simplificação de uma expressão aritmética, não 

bastava saber resolver as operações contidas nas expressões em separado. Ela teria que, além 

disso, entender as regras estabelecidas para o processo de resolução da expressão, que, de 

certa forma, poderia ser compreendida praticando a resolução da mesma, obedecendo às 

respectivas regras de resolução. “As regras conduzem, de certa maneira, os modos de 

proceder [...], agimos em conformidade com elas” (MIGUEL E VILELA, 2008). Mas não era 

esta a compreensão da professora Mozinha, que exigia que decorássemos as regras com um 

fim em si próprias.  

Continuando minhas memórias sobre significados de matemática no meu primeiro 

grau, busco-as nas 5ª, 6ª, 7ª e 8ª séries, no Ginásio Dom Giocondo – CNEC50, fundado em 15 

de agosto de 1956, onde estudei na época em que minha professora de História era a minha 

mãe. Quando estudei nesta escola, o ensino da matemática privilegiava o estudo da 

geometria51 para o qual um dos autores utilizados era Scipione de Pierro Neto cujo livro 

intitulado, “Matemática na escola renovada”, destinado ao ensino ginasial era o mais usado.  

                                                 
50 É uma escola de formação cultural e humanística mantida por uma instituição religiosa católica que oferece 

atualmente a comunidade do 2º Distrito de Rio Branco - Acre as três etapas da Educação Básica: Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio. A escola de 1ª a 4ª série recebia o nome de Instituto Imaculada 

Conceição e de 5ª a 8ª série recebia o nome de “Dom Giocondo – CNEC – Campanha Nacional de Escolas da 

Comunidade”, conforme os documentos referentes ao certificado de conclusão de ensino de 1º grau, concluído 

em 1981 de acordo com a lei n.º 5.692, de 11 de agosto de 1971 e normas do Sistema Estadual de Ensino e 

histórico escolar de 2º grau. 
51 Com o surgimento da matemática moderna, no final da década de 50, o ensino da Geometria Euclidiana é 

modificado, o ensino de matemática passou a privilegiar a Teoria dos Conjuntos, e a Álgebra Vetorial. 

Geralmente, a Geometria Euclidiana compunha os últimos capítulos do livro didático que era desenvolvida se 

restasse tempo, no ano letivo, para tanto. “... nas escolas e faculdades surgem as matérias “só de Geometria”, 

como, o Desenho Geométrico, ocorrendo então uma separação da Geometria e da Matemática”. 
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Pelos rastros de minha formação, percebo uma aproximação da matemática ensinada 

no ensino superior com a matemática ensinada na 7ª e 8ª séries através do livro do Scipione, 

com proposições e demonstrações e do nosso professor de matemática que, na época, fazia na 

Universidade Federal do Acre o Curso de Ciências- Pré-Opção Matemática e procurava levar 

algumas atividades para nós, conforme lhe era passado no ensino superior. Da parte 

diversificada do currículo da 7ª e 8ª séries do 1º grau fazia parte também a disciplina de 

Desenho Geométrico, em que se faziam várias construções com régua e compasso. (Vide 

Figura 05).  

Figura 05 - Irmãs Servas de Maria Reparadoras e Jovens limpam terreno para a construção do 

Instituto Imaculada Conceição, 1974.  No centro, foto atual da escola, 2012. Livro de 

Scipione, “Matemática na Escola Renovada, 1973”. 

 

Fonte: Foto Cedida pela escola, 2013. 

 

Fazendo a terapia de significados de minha formação do ensino de 1º grau, me é 

possível perceber que permanece, até hoje, como substrato de minha formação, a concepção 

de ensino baseado em listas de exercícios, a figura do professor como transmissor do 

conhecimento e do aluno como receptor ainda que não predominante em minha prática atual 

de formação do estudante de matemática.   

Com relação às matemáticas do ensino médio pelas quais passei, era comum o 

professor adotar o livro didático. Mas os apontamentos da aula eram todos dados no quadro 

de forma bem tradicional e só utilizavam o livro para passarem os exercícios, fato seguido até 

hoje pelos professores atuais e que me fez lembrar aqui de minhas primeiras práticas 

                                                                                                                                                         
(KUBCZEWSKI, 2002, p. 44). Muitos “conteúdos tradicionais se apresentavam de maneira equivocada 

sepultados pela matemática moderna, entre eles a geometria clássica. Estão agora emergindo com grande força, 

através do estudo das figuras e suas relações e propriedades.” (SÁNCHEZ apud FÉLIX, 2001, p 114). Com o 

surgimento dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs (1998), no tocante ao ensino de matemática de 5ª a 8ª 

séries do ensino fundamental o “ensino de geometria é retomado através de construções geométricas com régua e 

compasso [...]. Esse retorno do ensino da “Geometria acontece devido a pesquisas realizadas a respeito do ensino 

da Geometria, dos questionamentos em relação ao abandono desse ramo da matemática. Os PCNs demonstram 

uma real preocupação com o ensino de geometria neste nível”. (LOBO; BAYER, 2004, p. 21). 
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pedagógicas como professora de matemática. Repetia a mesma didática dos meus professores. 

Levava os alunos a decorarem a tabuada e além dos exercícios do livro didático, criava outros 

similares em uma lista complementar.  

Este modo de ensinar teve início no Brasil Império (1868-1889) em que se procurava 

implantar nas escolas o ensino intuitivo (por volta de 1870), recomendação que se efetiva no 

uso do “Compêndio de Pedagogia” de Pontes, porém com resistência pelos professores 

primários, por entenderem que se tratava apenas de “prática e mais prática”, com muitos 

exemplos e poucas regras, muitas aplicações e poucas teorias e abstrações, continuando a 

utilizarem o método tradicional. Seus rastros permanecem até hoje nas práticas escolares de 

matemática. (FARIAS, 2014).  

Tive no 2º ano, como professora de matemática, a professora Neuza que mais tarde 

acumulava a profissão de professora com a de bancária e no terceiro ano o professor Silvano 

que mais tarde largou a profissão por não ter, segundo ele, um salário atrativo e tornou-se 

advogado. O único que realmente se aposentou como professor foi o do 1º ano do ensino 

médio que chegou a fazer a especialização em matemática, porém não quis dar continuidade a 

sua formação. No ensino médio, estudei nos livros de autores como Benedito Castrucci, 

Scipionne di Pierro Netto e Bonjorno, pelo menos, são os que me recordo no momento. Eles 

apresentavam uma abordagem intuitiva52 no ensino, principalmente em geometria, com 

poucas demonstrações, aqui se percebe o abandono do ensino de geometria. Isso porque a 

geometria, muitas vezes, não era abordada pelo professor, pois o conteúdo ficava para o 

último bimestre do ano letivo, prejudicando, dessa forma, o seu ensino. 

                                                 
52 Processos escolares de mobilização de cultura matemática, baseados em perspectivas empírico-intuitivas 

começaram a aflorar no século XIX- sobretudo na obra de filósofos como John Stuart Mill (1806-1876) e de 

pedagogos românticos como Pestalozzi e Fröbel – e continuaram a se desenvolver no século XX, como, por 

exemplo, na obra de Maria Montessori. De acordo com Miguel e Vilela (2008, p. 7), para as perspectivas 

empírico-intuitivas, os objetos da matemática são concebidos como complexos sensório-perceptuais cujas 

propriedades ganhariam legitimidade e significação pelo testemunho dos sentidos e pela exploração 

experimental indutiva e, desse modo, a cultura matemática poderia ser assimilada à cultura científica em geral. 

Como decorrência desta forma de conceber os objetos matemáticos, as práticas escolares de mobilização dos 

mesmos passaram a se pautar no programa de behaviorismo associacionista, para o qual as palavras ou cadeias 

de palavras, tais como exploração sensório-perceptual, associação, imagem mental e repetição, desempenhariam 

papéis fundamentais. Segundo, Farias (2014, p. 131) esse método teve implicações diretas na adoção de 

diferentes procedimentos didáticos para o ensino de conceitos, seus modos de transmissão, exercícios propostos 

e organização das lições. Baseava-se no entendimento de que o conhecimento matemático surge do mundo físico 

e é dele extraído pelo homem por meio dos sentidos. Desse modo, a intuição era vista como o caminho metódico 

para a educação dos sentidos e para a educação pelas coisas e pela experiência.  O método de ensino intuitivo 

está sistematizado nos manuais didáticos do século XIX. As diretrizes conhecidas nesses manuais têm sua 

origem na filosofia e, mais especificamente na teoria do conhecimento, que deve servir de norte para a ação 

pedagógica, para a prática docente. Esse método, popularizado também sob a denominação de lições das coisas e 

método objetivo, pode ser caracterizado como um conjunto de práticas de ensino que fazem uso de objetos 

didáticos, semelhantes àqueles conhecidos pelos alunos, para promover a aprendizagem. Nessa perspectiva 

didática, os sentidos permitem a comunicação com o mundo, produzindo sensações geradoras de percepção que 

são retidas pela memória. 
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 Gomes (2012, p. 23) enfatiza que as bases do movimento modernista estabeleciam: 

uma nova abordagem dos conteúdos tradicionais na qual estivessem presentes as 

linguagens dos conjuntos, as relações (subconjuntos do conjunto dos pares 

ordenados do produto cartesiano de dois conjuntos) e as estruturas matemáticas 

(anéis, grupos, corpos, espaços vetoriais), a sequenciação dos conteúdos de acordo 

com a moderna construção lógica da matemática, o destaque para as propriedades 

das operações em lugar da ênfase nas habilidades computacionais.  

Percebe-se uma ampla atenção na abordagem de conjuntos e estruturas algébricas, 

deixando de lado a geometria euclidiana. O Movimento da Matemática Moderna, iniciado por 

volta dos anos 1960, segundo Matos e Valente (2010, p. 1) tratou de “[...] renovar 

fundamentalmente o ensino da Matemática. Um traço marcante é a preocupação com uma 

mudança de conteúdos [...] que estariam na base de todo conhecimento matemático [...]”. 

Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998, p. 20), com esse movimento,  

O ensino passou a ter preocupações excessivas com abstrações 

internas à própria Matemática, mais voltadas à teoria do que à prática. 

A linguagem da teoria dos conjuntos, por exemplo, foi introduzida 

com tal ênfase que a aprendizagem de símbolos e de uma terminologia 

interminável comprometia o ensino do cálculo, da geometria e das  medidas. 

 

Fato esse observado nos apontamentos das aulas no ensino superior de Cálculo e 

Álgebra (Figura 62) e nos livros adotados por mim, quando iniciei minha experiência de 

professora ainda cursando o curso superior de matemática, desde o 1º período (Figura 63 e 

65).  

A aprendizagem era centrada no professor e no seu papel de transmissor e expositor de 

conteúdos. O aluno mantinha um comportamento passivo, cujo aprendizado consistia na 

memorização e na reprodução precisa dos raciocínios e procedimentos ditados pelo professor 

ou pelo livro (FIORENTINI, 1995). 

Lembro que, no terceiro ano do Ensino Médio, o curso era organizado da seguinte 

forma, no primeiro semestre, estudávamos todos os conteúdos que deveríamos ver referente 

ao 3º ano e, no segundo semestre, o professor orientava suas aulas segundo o manual do 

candidato ao vestibular da UFAC, que continha o elenco de conteúdos para a preparação para 

o vestibular. Assim, na própria escola, tínhamos a preparação para concorrermos a uma vaga 

dos cursos da UFAC. Nessa época, 1984, o professor de Física, licenciando em matemática 

pela Universidade Federal do Acre - UFAC que não possuía no quadro de cursos a oferta, em 

separado, do curso de licenciatura em Física, esclarecia a nós alunos do terceiro ano como era 

o curso de matemática nessa Instituição.  
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O que se tinha era o curso de Ciências com Pré-Opção53 em Matemática ou em 

Biologia. Resolvi concorrer para Ciências Pré-Opção Matemática. Nessa época, existiam duas 

fases para o vestibular. Fazíamos prova de Comunicação e Expressão, Matemática, 

Conhecimentos Gerais, Ciências Físicas e Biológicas e uma Língua Estrangeira Moderna a 

escolha do aluno, na 1ª Fase, se não zerássemos nas provas dessa fase e na redação íamos para 

a segunda fase, que compreendia uma prova subjetiva de acordo com o curso escolhido. Por 

exemplo, quem escolhesse concorrer para matemática fazia prova subjetiva de matemática54.  

 Chega então o grande dia de divulgação do resultado. Nessa época, os nomes eram 

divulgados na Rádio Difusora Acreana e no mural da COPEVE – Comissão Permanente de 

Vestibular. Fui nesse dia junto com minha irmã gêmea para a UFAC, pois havíamos 

concorrido para o mesmo curso e percorri a lista de seu final para o início, ansiosa por 

encontrar lá nossos nomes. O que ocorreu proporcionando-nos um momento incrível de 

satisfação e alegria por termos vencidos juntas mais esta etapa de nossa formação escolar.  

Nos rastros de minha formação básica para o ensino de matemática, sempre esteve 

presente a expectativa de fazer um curso superior de matemática. Sempre tive apoio familiar e 

um tio chamado Guilherme Chalub, em memória, por parte de mãe e professor de matemática 

da rede estadual de ensino. Ministrava aulas particulares para as pessoas concorrerem aos 

chamados exames de admissão para continuarem seus estudos. Por parte de pai, tenho uma tia 

que ainda ministra aulas de matemática na Zona Rural. Mesmo em condições de 

aposentadoria, ainda continua na ativa. Professores de carreira sempre me apoiaram a fazer a 

licenciatura plena em matemática. Diziam eles, professores de matemática nunca ficam 

desempregados, assim me recordo. 

A visão que levo da matemática, desta etapa de minha formação, está muito enraizada 

no fato de que ela nos leva ao raciocínio rápido e resolver situações do dia a dia. Crescendo e 

vendo a empolgação de meus tios frente à profissão de ser professor de matemática e de 

minha mãe como professora de história, seria quase impossível não seguir esse caminho. A 

                                                 
53 Pré-Opção é a opção por um curso profissional, a ser confirmada quando o já aluno tiver cursado 2/3 do ciclo 

básico de sua área. Nesse período, ou mesmo depois, esse aluno ainda tem o direito de mudar de curso dentro da 

mesma área, de acordo com critérios e requisitos regimentais. Conforme entrevista com o professor Valmir 

Saraiva de Oliveira, do departamento de matemática, a ideia da Pré-Opção “surgiu no sentido de desafogar o 

curso: passou a existir um núcleo comum de disciplinas, mas o aluno fazia a pré-opção que significava que quem 

fazia biologia, por exemplo, não precisava fazer cinco matemáticas e, quem optava por matemática não fazia as 

cinco biologias”.  Foi assim que segundo ele foi dado um pouco de dinamismo ao curso, tendo as pré-opções 

começado em 1982, para amenizar as retenções de alunos. No caso da UFAC, foi criado o curso de ciências, 

licenciatura curta de dois anos e meio, onde habilitava o licenciado a atuar em nível de primeiro grau. E mais 

dois anos para a habilitação plena em Biologia ou Matemática, conforme opção do aluno ao se inscrever para o 

vestibular. (OLIVEIRA, 2012, p. 7-17). 
54 A prova subjetiva era constituída de questões abertas, em que você teria que resolver a questão para encontrar 

a solução. Não tinha alternativa de marcar.  
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paixão por essa disciplina só aumentava, tanto é que possuíamos um quadro a giz na área de 

nossa casa e nos reuníamos, sempre que possível, com nossos colegas para estudarmos, 

juntos, para o vestibular e tirarmos dúvidas das enormes listas de exercícios referentes aos 

conteúdos do ensino médio de matemática. 

Os usos/significados da matemática, na minha trajetória de formação, influenciaram 

essa formadora a agir tais quais seus professores de épocas passadas, adotando uma atitude 

inicialmente mecanicista, em que expunha as lições e na sequência trabalhavam com enormes 

listas de exercícios com um ensino centrado no professor e não no aluno, pode-se dizer uma 

visão unicista da matemática.  

Dessa forma, os significados de matemática que fizeram parte de minha formação 

básica e que por decorrência estão nos rastros de minha prática vão se desvelando e se 

modificando ao longo desse percurso memorialístico.  

 

3.3 NOS RASTROS DA MINHA FORMAÇÃO INICIAL NA GRADUAÇÃO 

O Curso de Ciências tinha um tronco comum de dois anos e meio onde alunos de 

Matemática e Biologia estudavam juntos pela manhã. Depois quem quisesse seguia o curso de 

Licenciatura Plena em Matemática (noturno) e em Biologia (diurno) onde, em ambos, 

estudavam-se mais dois anos os respectivos conteúdos específicos. Assim recebíamos 

habilitação para lecionar Química, Física, Biologia e Matemática. Neste último, obtive 

conclusão em 14 de dezembro de 1989, em virtude de uma longa greve ocorrida em 1989. 

 Recordo também que, nós estudantes, sentíamos falta no Curso de Matemática de uma 

disciplina que tratasse da parte didático-pedagógica que explicasse como aplicaríamos os 

conteúdos que aprendíamos, quando fôssemos atuar no ensino fundamental ou no médio. As 

disciplinas eram fundamentalmente de caráter teórico, centradas na demonstração de 

Teoremas, repetição de proposições, axiomas, propriedades, sem que fosse discutido algum 

exemplo prático para cada conteúdo que era desenvolvido. 

Detínhamo-nos a decorar os conteúdos para a prova, pois era a única maneira de 

acertarmos as questões.  Nessa época, costumávamos brincar, amanhã temos prova de Cálculo 

e de Álgebra precisamos tomar um “remédio para a memória”. Fato este que não ocorria 

somente na UFAC, mas também, mostrado através dos filmes, constantes em blogs55, de 

outros cursos de matemática em universidades brasileiras. 

                                                 
55 GHEMAT - Grupo de Pesquisa de História da Educação Matemática no Brasil em depoimentos de áudio e 

vídeo dados pelas professoras Lucília Bechara e Elza Babá ao G.E.E.M. – Grupo de Estudos de Educação 

Matemática de São Paulo. 
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 Vejamos os apontamentos de uma aula de Cálculo I56 e de Álgebra Linear I57 

comprovando essas questões, em que se pode perceber uma escritura centrada em 

demonstrações de teoremas sem uma conexão com qualquer prática cultural. (Figura 06).  

Na época, esse tipo de escritura levava os alunos a resolverem mecanicamente os 

exercícios, decorando técnicas de artifício desconectadas da lógica da demonstração tal como; 

“na resolução de equação se está positivo antes da igualdade passa para o outro membro com 

o sinal negativo”. 

Permeia esta formação uma visão essencialista da matemática como um conjunto de 

conceitos que tem explicações e usos somente internamente ao campo da matemática, 

estruturados rigidamente por pré-requisitos e sem conexão com as atividades humanas.   

 

   Figura 06 - Apontamentos de uma aula de Cálculo e de Álgebra. 

 

     Fonte: Caderno da pesquisadora relativo à disciplina de Cálculo I e Álgebra, 1986. 

 

                                                 
56 Aula realizada em 01/04/86 no terceiro período, ainda na licenciatura curta do Curso de Ciências – Pré - 

Opção Matemática. 
57 Aula realizada em 01/09/1986 no quarto período também na licenciatura curta do Curso de Ciências – Pré - 

Opção Matemática. 
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Usos esses da matemática que, referenciada na abordagem etnomatemática, vinha 

abandonando gradativamente em minha prática docente na formação inicial, ao adotar 

atividades que possibilitassem aos estudantes ver de outra forma a matemática, isto é, como 

matemáticas usadas nas práticas humanas. 

3.4 NOS RASTOS DOS USOS/SIGNIFICADOS DA MATEMÁTICA NO INÍCIO DE 

MINHA DOCÊNCIA NO ENSINO BÁSICO 

O início da minha docência no ensino básico não se deu por concurso público, como 

ocorre na atualidade, exigida por lei. Recebia como “professora prolaborista”, às vezes, 

passava mais de dois meses para receber o salário. Na década de oitenta, tinha-se muita falta 

de professor com a formação em nível superior, pois a UFAC formava um ou dois alunos e 

geralmente esses professores já eram aproveitados no Ensino Superior. Pelos rastros de 

minhas lembranças, quem entrava na universidade era convidado já nos primeiros períodos a 

comparecer a Secretaria de Estado de Educação – SEE e após entrevista com um grupo de 

profissionais, éramos avaliados pelo nosso histórico do ensino médio e colocação no exame 

vestibular na UFAC, para o curso pleiteado. 

Dessa forma, como tinha notas muito boas em matemática e passei no vestibular em 

primeiro lugar, surgiu a possibilidade de ser professora de matemática, mesmo estando ainda 

no primeiro período do curso, em uma escola próxima a minha residência. Vale salientar que 

a falta de professores de matemática no ano de 1985, no Acre, levava a maioria dos 

licenciandos a vivenciarem a profissão como prolaboristas, desde o primeiro período do 

curso. Assim, procurava levar meus aprendizados adquiridos nas disciplinas do curso de 

Matemática para a sala de aula de uma escola pública estadual, usando a mesma metodologia 

de meus professores, isto é, aulas no quadro e baseadas no livro didático. (Figura 07 e 08). 

Esses livros que serviam de base para o planejamento de minhas aulas procuraram 

mostrar as propriedades da igualdade (Reflexiva, Simétrica e Transitiva), os princípios de 

equivalência (aditivo e multiplicativo) e explicar o que, na verdade, estava ocorrendo quando 

se resolvia uma equação. Era explicado, conforme Figura 07, que, ao aplicar o princípio 

aditivo, significava que “tirávamos dos dois lados da equação a mesma quantidade”, mas os 

alunos não entendiam este procedimento e acabavam decorando o processo, não sabiam 

relacionar as propriedades existentes. Outra questão a se observar em relação a esse livro 

adotado era o elenco de bibliografias no final do processo, apontando o quanto os educadores 

da época se debruçaram para procurar explicar os porquês da matemática para que o aluno da 

5ª série (hoje denominada 6º ano) pudesse compreendê-la melhor.  
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Figura 07 - Pelos Caminhos da Matemática, 6ª Série – 1º Grau. 

                                                                                                                                                            
58  Fonte: Livro utilizado no período de 1985 a 1990, na Escola de 1º Grau Dr. Carlos 

Vasconcelos pela pesquisadora. 
 

Ao adentrar na universidade, consegui um pró-labore pela Secretaria de Estado da 

Educação, para ministrar aulas de matemática em uma escola próxima de minha residência, 

onde permaneci nessa situação funcional até 1986 e em maio deste mesmo ano fui admitida 

na mesma escola da rede pública estadual, mediante concurso público. Iniciei minha 

experiência profissional ministrando aulas em 5ª e 6ª séries na Escola de 1º Grau Dr. Carlos 

Vasconcelos. Utilizava, então, livros didáticos que vinham de São Paulo aos quais os alunos 

tinham acesso durante o ano letivo através do Programa do Livro Didático/Ensino 

Fundamental – PLIDEF59. Nesse ano, o livro adquirido pela escola foi o dos autores 

Castrucci, Peretti e Giovanni, intitulado “Pelos Caminhos da Matemática”. Utilizava também 

outros autores para complementar minha prática pedagógica como “Matemática conceitos e 

operações – 1º grau” do Scipione di Pierro Netto e “Nos domínios da Matemática” de autoria 

de J. Timoni. Era possível observar que os livros eram estruturados de forma semelhante, 

todos apresentavam atividades de fixação, atividades de classe e testes.  

Os autores conceituavam os assuntos, apresentavam exemplos e passavam exercícios 

para casa. Dos três, a linguagem mais acessível era a do livro de Timoni, que não aprofundava 

                                                 
58 A Figura 07 traz uma explicação sobre o princípio de equivalência das equações; suas consequências 

conforme o livro “Pelos Caminhos da Matemática”, 6ª Série – 1º Grau, p. 82.  
59Em convênio com as Secretarias de Educação das Unidades Federadas, em que os exemplares eram adquiridos 

pela Fundação de Assistência ao Estudante – FAE, do Ministério da Educação e Cultura. 
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os exercícios e apresentava cada assunto da obra de forma bastante simplificada sem recorrer 

a formalizações matemáticas. Neste livro, os assuntos eram desenvolvidos através de 

exemplos acessíveis. É possível ver na Figura 08, como são apresentadas as capas dos livros. 

Por sua vez, o livro adotado pela escola, o de Castrucci, Peretti e Giovanni, 

apresentava exercícios com níveis diferentes de dificuldade, os autores sugeriam um trabalho 

com estudo dirigido, uma metodologia que, na época, era considerada avançada. Os autores 

chamavam a atenção também para o abandono do estudo de geometria. O importante, naquele 

tempo, era o despertar do aluno para a “criatividade e o desenvolvimento da fantasia”, 

palavras do autor, dando lugar ao raciocínio dedutivo, sem muita ênfase em demonstrações. 

Figura 08 - Pelos Caminhos da Matemática; Nos Domínios da Matemática; Matemática 

Conceitos e Operações. 

 

Fonte: Livros utilizados no período de 1985 a 1990, na Escola de 1º Grau Dr. Carlos 

Vasconcelos pela pesquisadora. 

 

Considerada a coleção de Scipione a mais completa para auxiliar o trabalho do 

professor, porém os alunos tinham dificuldades na resolução de exercícios, pois o autor os 

trata de forma mais aprofundada do que as outras coleções.  O livro consta de exposições para 

o entendimento dos conceitos e das operações que serão desenvolvidas. Cada assunto é 

iniciado com exemplos e situações concretas simples. Em seguida, o autor disponibiliza os 

primeiros exercícios de classe, acompanhado de outra lista com atividades de classe e fixação, 

com o intuito do aluno levar exercícios para casa; posteriormente mais uma lista que ele 

denominava de exercícios de revisão e aprofundamento e por fim a série de testes.  

Supõe-se que essas duas últimas atividades eram para aqueles alunos medianos e que 

começavam a se preparar para os concursos e vestibulares. De acordo com Pierro Netto 

(1987), na apresentação do livro ao estudante, ele dizia “ninguém aprende matemática 

olhando os outros; aprende-se fazendo”, expressão utilizada até hoje por nós professores, 

levando o aluno a aprendizagem por repetição.  
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Comparando essas obras, percebe-se que são frutos de momentos históricos cujos 

autores procuram tratar a matemática a sua maneira. Timoni aborda os assuntos em sua obra 

de forma mais simplificada que os outros autores, reduzindo ao máximo o formalismo, 

desenvolvendo cada assunto de maneira a fazer o aluno chegar aos conceitos fundamentais 

sempre por meio de exemplos, tornando as definições mais naturais trazendo algumas 

atividades e alguns exercícios de revisão no final de cada capítulo mais propício para o aluno.  

Já os livros de Castrucci et al. e Scipione Di Pierro Netto ainda trazem um pouco do 

formalismo matemático, obras organizadas em numerosos exercícios graduados, com poucas 

demonstrações, permitindo ao professor trabalhar com estudo dirigido. Aparece em suas obras 

à introdução de conteúdos usando situações problemas que nos aproxima das práticas 

matemáticas desenvolvidas na sala de aula, hoje principalmente quando se ministra a 

disciplina “CCET111- Problemas de Matemática para o 1º e 2º graus” presentes no elenco de 

disciplinas optativas da Licenciatura em Matemática. 

Outra questão que rememoro dessa época é a de quando iniciei a universidade, 

administrando ao mesmo tempo aulas de matemática na Escola de 1º Grau Dr. Carlos 

Vasconcelos. Além disto, pela tarde e pela manhã, ministrava aulas particulares para alunos 

com dificuldades de aprendizado. Procurava agir do mesmo modo dos meus professores do 

ensino superior, induzindo os alunos a decorar a tabuada e resolução de listas de exercícios.  

Na resolução de operações com números naturais, ensinava, na 5ª série hoje 6º ano das séries 

finais do ensino fundamental, além da prova real, também a “prova dos noves-fora”, esta 

prova se encontra presente ainda nos livretos de tabuada, vendidos em papelarias do Estado 

(ANEXO D) sendo aplicada por alguns comerciantes locais (Figura 03 e 04).  

Também como minha professora “Mozinha” procurava passar os exercícios no 

quadro, dava um tempo para os alunos resolvê-los e, em seguida, corrigia-os no quadro. Dessa 

forma, mantinha certa distância do alunado sem saber realmente de suas dúvidas, procurando 

manter, dessa forma, a disciplina dos alunos. Saia resolvendo os exercícios pelos alunos um 

por um explicando as regras e os macetes que, às vezes, existiam nos exercícios, em caso de 

dúvidas, os alunos se pronunciavam em voz alta. 

Conforme Farias (2014, p. 30), essa forma de organização, chamada de modo 

simultâneo “tem por objetivo fazer os alunos participarem ao mesmo tempo de uma lição 

dada pelo professor. É coletivo e apresentado a grupos de alunos reunidos em função da 

matéria a ser ensinada”.  

Wielewski (2008) destaca que, no início do século XX, havia uma preocupação com o 

ensino da Matemática, tendo em vista que, no IV Congresso Internacional de Matemática, 
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realizado em Roma no ano de 1908, foi criada uma comissão internacional para fazer um 

levantamento da educação matemática praticada em diversos países. Felix Klein, um dos 

componentes dessa comissão, através “Meraner Reform60”, pôde divulgar a experiência 

desenvolvida na Alemanha. Essa experiência serviu para desencadear o primeiro projeto de 

internacionalização do ensino da Matemática, denominado de Movimento da Matemática 

Moderna61 (MMM), que se efetivou em muitos países em 1960. 

O ensino da Matemática no Brasil (até a década de 1950) priorizava os “cálculos 

aritméticos, as identidades trigonométricas, as demonstrações de teoremas de geometria e 

resolução de problemas sem utilidade prática, sendo a teoria dos conjuntos abordada somente 

no ensino superior.” Na década de 60, o ensino da Matemática, em muitos estados brasileiros, 

da mesma forma como em outros países, passou a se referenciar no MMM, que pretendia 

aproximar a Matemática desenvolvida na escola básica à Matemática produzida pelos 

pesquisadores da área e trabalhada no ensino superior. Foram inseridos nos currículos 

conteúdos matemáticos como as estruturas algébricas, a teoria dos conjuntos, a topologia, as 

transformações geométricas entre outros. (WIELEWSKI, 2008, p. 22). 

Segundo Búrigo (1989), Sangiorgi foi o principal responsável pela implementação e 

divulgação das ideias do MMM no Brasil. Os dados indicam que, na década de 1960 e início 

de 1970, a discussão sobre a MM, objetivando seu estudo e implementação, iniciou de forma 

mais incisiva pelas capitais da região sudeste – São Paulo e Rio de Janeiro, sul- Curitiba e 

Porto Alegre e nordeste – Bahia, Fortaleza, Natal e Recife, isto é, pelas regiões litorâneas.  

Valente (2006, p. 29) destaca em seu artigo “A Matemática Moderna nas Escolas do 

Brasil: Um tema para estudos históricos comparativos” os sucessos do Movimento da 

Matemática Moderna no Brasil escrito por Vitti (1998) em um dos capítulos de sua tese de 

doutorado intitulado “Movimento da Matemática Moderna – memórias, vaias e aplausos”, 

destaca a organização de uma comunidade de pesquisadores em educação matemática; a 

criação de cursos de pós-graduação em Educação Matemática e a articulação de áreas como 

psicologia, sociologia, antropologia e educação matemática. 

                                                 
60 Até o final do século XIX, o ensino de Matemática entrou em crise em vários países europeus. A Matemática 

era ensinada como uma disciplina formal ressaltando a geometria elementar e o reforço sendo considerado como 

exercício da mente, sobretudo no ensino secundário. A Alemanha estava dividida em inúmeros Estados 

independentes tendo cada um seu próprio sistema educacional, Félix Klein desencadeou na Alemanha um 

movimento de professores para a modernização e unificação do ensino da Matemática no secundário conhecido 

como “Meraner Reform”. 
61 Movimento da Matemática Moderna – MMM é a expressão utilizada no âmbito dos estudos sobre o ensino da 

Matemática, que caracteriza um período em que se elaboram novas referências para a disciplina. (VALENTE, 

2008, p. 07). Desencadeado no Brasil nos anos 60, sob influência internacional, esse importante movimento 

pretendia “revolucionar” o ensino de Matemática a partir de mudanças de propostas curriculares de Matemática. 

(PINTO, 2006, p. 01). 



74 

 

 

Fiorentini e Lorenzato (2006) garantem que esse movimento surgiu, de um lado, 

motivado pela “Guerra Fria” entre Rússia e Estados Unidos e, de outro, como resposta à 

constatação, após a 2ª Guerra mundial, de uma considerável defasagem entre o progresso 

científico-tecnológico e o currículo escolar então vigente. A Sociedade Norte-Americana de 

matemática optou, em 1958, por direcionar suas pesquisas ao desenvolvimento de um novo 

currículo escolar de matemática. O mais influente deles foi o School Mathematics Study 

Group (SMSG), o qual se notabilizou pela publicação de livros didáticos e pela disseminação 

do ideário modernista para além das fronteiras norte-americanas, atingido, segundo 

D’Ambrosio (1987), também o Brasil. 

No Brasil, a matemática moderna ancora-se primeiramente nos grandes centros e 

começa, nos anos 60, a ser lentamente difundida nas escolas mais longínquas, a maioria delas 

recebendo-a de sobressalto, via livro didático. Carregada de simbolismos e enfatizando a 

precisão de uma nova linguagem, professores e alunos passam a conviver com a teoria dos 

conjuntos (desde as séries iniciais do ensino fundamental), à axiomatização, a lógica, com as 

noções de estruturas algébricas e de grupo (PINTO, 2006, p. 01 e 02).  

Fazendo uma análise preliminar do debate do MMM registrado nos Anais do 5º 

Congresso Nacional de Ensino de matemática (realizado em 1966) na cidade de São José dos 

Campos – SP em que discussões centraram-se em torno da matemática moderna, enfocando a 

Teoria dos Conjuntos, Lógica matemática, Álgebra moderna e Espaços Vetoriais, conteúdos 

introduzidos pelo MMM, sendo pioneiro desse movimento no Brasil, o professor Osvaldo 

Sangiorgi, percebe-se que o movimento já era assumido por escolas de diferentes estados 

brasileiros, desde a década de 1950, sendo difundido para as regiões mais distantes através do 

livro didático.  A temática central do evento foi a discussão do MMM na escola secundária e 

sua articulação com o ensino primário e universitário com o objetivo de propiciar aos 

congressistas informações teórico-práticas acerca do movimento, ou seja, “o que de mais atual 

e elevado se praticava nos diversos centros de estudos europeus e americanos” 

(MEC/CADES: Anais do 5° Congresso, 1966, p. 10). 

Na conferência proferida por Papy (construção conceitual da noção de conjunto) fica 

visível sua afiliação à teoria psicogenética de Jean Piaget. Teceu críticas às formas 

tradicionais de ensinar matemática, quer sejam a descontextualização das noções 

matemáticas, as formas mecânicas e repetitivas utilizadas na assimilação dos conceitos, o 

trabalho solitário e individual do aluno. Explicando sua abordagem pedagógica para a noção 

de conjunto, colocou-se a favor de uma “reinvenção” da matemática pelo aluno, em que as 

situações de inconsistência e confusão inicial do senso comum cotidiano fossem mediadas e 
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sistematizadas pelo educador62. Tomando como exemplo alguns condicionamentos da 

matemática cotidiana foi introduzido por ele noções de diagramas, conjunto finito, infinito e 

vazio, procurando destacar a simbologia que caracteriza a linguagem da matemática moderna. 

 De forma intuitiva e rigorosa, foi construindo uma nova face da matemática, um 

processo de fazer matemática, partindo de situações contextualizadas, oportunizando uma 

construção coletiva do conhecimento, com espaço para o aluno refletir, trocar ideias, duvidar, 

ou seja, participar de forma ativa do processo da construção de seu conhecimento. Assumiu 

também a visão moderna das geometrias, situando o conceito de “função”, no contexto das 

relações das atividades racionais, abordagem também defendida por Euclides Roxo na década 

de 30 do século XX (VALENTE, 2003).  

Noções de reflexividade, simetria, assimetria, transitividade e função foram expostos 

recorrendo ao uso de gráficos e flechas, esquemas considerados de grande utilidade para a 

compreensão das relações de ordem e equivalência, possibilitando a compreensão de crianças 

de 12 anos de teoremas fundamentais da matemática. Uma de suas sugestões foi que o ensino 

de geometria iniciasse com o método dos conjuntos, sendo o diagrama de Venn uma 

representação gráfica de excelência para o estudo das propriedades matemáticas. 

Aprofundando as críticas ao ensino tradicional da geometria, Papy exaltou a linguagem dos 

gráficos, aliando a visão intuitiva à estrutura lógica, dando ênfase à importância das 

representações gráficas para a esquematização do pensamento (MEC/CADES: Anais do 5º 

Congresso Brasileiro de Ensino da Matemática, 1966, p. 83-99). 

Apesar de todo o dinamismo do debate acerca do movimento, nas décadas de 60-70, 

na esteira da crítica à ideologia política e ao “desenvolvimentismo” que impregnava o país, 

com os novos programas de ensino em plena implementação pelas escolas do primeiro grau63 

de várias regiões brasileiras, no final de 70, as propostas de matemática moderna começam a 

receber acirradas críticas e acabam ofuscando o brilho do MMM no Brasil. (PINTO, 2006, p. 

05). 

Em sua obra, “O fracasso da Matemática Moderna”, o matemático americano Morris 

Kline64, no final dos anos 70, tece críticas contundentes à matemática moderna. Para Kline, o 

exagero da forma dedutiva de abordar os conteúdos, aliado ao excessivo formalismo e 

                                                 
62 Elemento fundamental para o aluno desenvolver sua singular experiência matemática. 
63 Em 1971, a Lei 5692 integra os cursos primário e ginasial num único bloco: o ensino de primeiro grau 

constituído então de oito séries. 
64 Professor da Universidade de Nova York, tendo grande repercussão no meio acadêmico brasileiro. Kline 

criticava a ênfase dada a Teoria dos Conjuntos, principalmente na matemática elementar, pois segundo ele os 

conceitos abstratos não deveriam ser explorados no nível elementar. Assim ele se alia a George Papy sendo 

defensor da teoria psicogenética, ao defender o princípio pedagógico que toma como ponto de partida a 

experiência matemática que o aluno traz do cotidiano. 
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simbolismo da linguagem utilizada pela matemática moderna, empobreciam a vida e o 

espírito da matemática.  

A dificuldade em lembrar os significados e a desagradabilidade das expressões 

simbólicas afugentam e perturbam os estudantes; símbolos são como estandartes 

hostis adejando sobre uma cidadela aparentemente inexpugnável. O próprio fato de 

o simbolismo ter entrado na matemática até certo ponto significativo por volta dos 

séculos dezesseis e dezessete indica que não vem sem dificuldade para as pessoas. O 

simbolismo pode servir a três propósitos. Pode comunicar ideias eficazmente; pode 

ocultá-las e pode ocultar a ausência delas. Quase sempre parece dar-se a impressão 

de que os textos de matemática moderna empregam o simbolismo para ocultar a 

pobreza de ideias. Alternativamente, o propósito do seu simbolismo parece ser o de 

tornar inescrutável o que é obvio e afugentar, portanto a compreensão (KLINE, 

1976, p. 94). 

 

 Apesar de as críticas serem dirigidas ao ensino americano, elas também adquiriam 

sentido no contexto educacional brasileiro, no momento que a abordagem tecnicista dominava 

as práticas escolares.  Pinto (2006) esclarece que as críticas de Kline incidem mais na 

abordagem metodológica do que na proposta de conteúdos matemáticos a serem trabalhados. 

Ao sugerir estratégias para motivar o aluno a gostar de matemática, ressalta a importância da 

seleção de problemas significativos para o estudante, em dar um sentido real aos problemas 

matemáticos. Para ele, era preciso que os alunos soubessem que as implicações da matemática 

eram tanto parte do conhecimento dessa ciência, quanto meios para que esses apreciassem seu 

valor instrumental. 

Sangiorgi (1976b)65 expressa também sua insatisfação, ao apontar as fraquezas do 

movimento: 
1. Abandono paulatino do salutar hábito de calcular (não sabendo mais a tabuada em 

plena 5ª e 6ª séries) porque as operações sobre conjuntos (principalmente com os 

vazios) prevalecem acima de tudo; acrescenta-se ainda o exclusivo e prematuro uso 

das máquinas de calcular, que se tornaram populares do mesmo modo que 

brinquedos eletrônicos. 

2. Deixa-se de aprender frações ordinárias e sistema métrico decimal – de grande 

importância para toda a vida – para se aprender, na maioria das vezes 

incorretamente, a teoria dos conjuntos, que é extremamente abstrata para a idade que 

se encontra o aluno. 

3. Não se sabe mais calcular áreas de figuras geométricas planas muito menos dos 

corpos sólidos que nos cercam, em troca da exibição de rico vocabulário de efeito 

exterior, como por exemplo ‘transformações geométricas’. 

4. Não se resolvem mais problemas elementares – da vida quotidiana – por causa da 

invasão de novos símbolos e de abstrações completamente fora da realidade, como: 

“O conjunto das partes de um conjunto vazio, é um conjunto vazio?”, proposto em 

livro de 5ª série (SANGIORGI, 1976b APUD SOARES, 2001, p. 116).  

 

Apesar do fracasso desse movimento, considerado por alguns pesquisadores, 

percebemos que, através dele, tivemos avanços na forma de conceber o ensino da matemática. 

Um deles seria essa aproximação maior vista através das reformas dos currículos do professor 

                                                 
65 O grande defensor do movimento no Brasil e autor dos livros didáticos de matemática moderna mais vendidos 

no país. 
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em formação do seu ambiente de trabalho a partir do 1º período do curso, fato que os alunos 

da década de 1980 só se aproximavam desse ambiente no seu último ano de universidade da 

licenciatura curta em ciências e no seu último ano de habilitação em matemática, conforme 

consta no histórico escolar dos respectivos cursos.  

Movimento esse que fez parte de minha formação e de acordo com Pierro Neto (2001, 

p. 06), uma das diretrizes da “Matemática Moderna” era estabelecer uma linguagem comum. 

Vem daí o desenvolvimento da Teoria dos Conjuntos que passou a ser essa linguagem para a 

nova Matemática. Enfatiza que “uma operação munida de suas propriedades as ampliava na 

medida que  ampliado fosse  o conjunto onde se trabalhava”.  Daí ousava-se falar na Estrutura 

de Grupo Abeliano ou Comutativo66 e por aí afora, dependendo de onde se trabalhava. 

Esse movimento fez parte de minha formação em que, para alguns professores de 

matemática, falar de matemática moderna significava falar da teoria de conjuntos que se fazia 

presente nos livros didáticos da época, desde as séries iniciais até o ensino superior, momento 

vivenciado por essa formadora em momentos de atividade nas séries finais do ensino 

fundamental (5ª série na época de 1984) na escola Doutor Carlos Vasconcelos e no Curso de 

Matemática e Biologia (ano de 1995) em que ministrava-se aulas usando o diagrama de Venn 

e gráficos para explicar o conceito de conjuntos e funções.  

Esse movimento que fez parte de minha formação com os usos e significados da 

matemática (diga-se a teoria de conjuntos) refletiram nos usos e significados de minha prática 

como professora iniciante. O entendimento que se tinha era que o rigor na teoria de conjuntos 

era explorado de acordo com a série que era trabalhada. Desse modo, ao atuar na 5ª série, não 

se explorava as demonstrações das propriedades dos conjuntos dos números naturais, por 

exemplo. Mas se trabalhava com lista de exercícios muito extensa, entendendo que somente 

dessa forma o aluno chegava ao entendimento do conceito, mas se generalizavam alguns 

conceitos. Daí, ousava-se falar nas Licenciaturas em Matemática em Estruturas de Grupo 

Abeliano e Comutativo, anel de polinômios é o que me recordo.  

De fato, procurava-se levar as ideias aprendidas na licenciatura para a Educação 

Básica. As práticas matemáticas da época consistiam em grandes listas de exercícios, 

acreditando que dessa forma se chegava ao entendimento do conceito. O que se percebe é que, 

aos poucos, ninguém mais se dedica a “Conjuntos, Estruturas Algébricas e a uma Geometria 

algebrizada por transformações fundamentadas em Vetores” (PIERRO NETTO, 2001, p. 07).  

                                                 
66 Conteúdo estudado em 1988 no Curso de “Ciências Pré- Opção Matemática”. 
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Por influência desse movimento de Matemática dita Moderna, diga-se de passagem, 

procurávamos ensinar as propriedades reflexiva, simétrica, transitiva fazendo o uso de 

gráficos, diagramas e flechas. O estudo de função também era explicado usando o esquema do 

Diagrama de Venn e gráficos, dessa forma as representações gráficas serviam para 

esquematizarmos nosso pensamento. Penso que, aqui, já me enquadro em uma nova fase da 

matemática, procurando explicar conceitos de funções, partindo da ideia de conjuntos, relação 

e utilizando esquemas de gráficos e diagramas. Era uma nova fase da matemática que surgia 

com o uso do método tecnicista aflorando as práticas escolares dessa formadora defendendo o 

princípio que toma como ponto de partida a experiência matemática que o aluno traz da sua 

vida cotidiana. Conforme nos sugere Piaget (1984, p. 17) com relação à metodologia a adotar 

em sala de aula, “falar à criança na sua linguagem antes de lhe impor uma outra já pronta e 

por demais abstrata, e sobretudo levar a criança a reinventar aquilo que é capaz ao invés de se 

limitar a ouvir e repetir”67. 

É importante destacar que minha formação é herança de todos os movimentos da 

Educação Matemática citados nesse percurso e que vai sendo transformada na medida em que 

novas situações vão surgindo e se constituindo como novas possibilidades formativas na 

caminhada profissional. 

Essa e outras questões vão ficando claras na constituição desse texto à medida que 

avanço na terapia dos significados matemáticos que foram fazendo parte de minha formação e 

como ao repisar em seus rastros ampliou meu esclarecimento sobre novas formas de ver a 

Matemática.  Assim, durante a minha vivência, enquanto formadora, no âmbito do Curso de 

Licenciatura em Matemática, passei por várias inquietações que serão relatadas na sequência. 

 

3.5 USOS/SIGNIFICADOS NA MINHA DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR  

Percorrendo os rastros das marcas de minha formação deixadas pelo Movimento da 

Matemática Moderna - MMM recordo aqui os momentos pioneiros68, quando trago à baila 

                                                 
67 Talvez no início de minha formação concordasse com o grande projeto psicológico, de ampla circulação e 

valorização na década de 1970, para as perspectivas construtivistas piagetianas, a história da cultura matemática 

é vista como uma história universal, etapista, progressiva e cognitivista dos objetos matemáticos. Como nos 

dizem Miguel e Vilela no texto intitulado Práticas escolares de mobilização de cultura Matemática (MIGUEL; 

VILELA, 2008, p. 105). Diferentemente da visão do segundo Wittgenstein, em que conhecer uma matemática 

depende, portanto, de conhecer qual é o jogo. Os significados encontram-se na prática da linguagem, nos usos, 

sendo direcionados pela gramática, ou seja, pelas formas de vida. 
68 Ano de 1994 ministrando a disciplina ME 322 – Matemática Aplicada à Biologia – 60h no Curso de Ciências 

Biológicas; Ano de 1995 ministrando a disciplina ME020 – Matemática Elementar I – 75h no Curso de 

Licenciatura Plena em Matemática e Complemento de Matemática I no Curso de Heveicultura; Ano de 1996 
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alguns lampejos de minha atuação como professora no ensino superior da Universidade 

Federal do Acre – UFAC, mostrando alguns espectros vivenciados como docente ministrando 

“Matemática Básica” para os cursos de Ciências Biológicas, Licenciatura Plena em 

Matemática, Heveicultura e Licenciatura Curta em Ciências. Os dois últimos se encontram 

atualmente extintos.  

Os livros textos utilizados nas disciplinas no ensino superior eram de autores como 

Scipione de Pierro Neto, José Ruy Giovanni e José Roberto Bonjorno e Gelson Iezzi são os 

que me recordo por serem disciplinas do primeiro período.  

Lembro que ficavam reservados aproximadamente oito encontros para a teoria de 

conjuntos: iniciava o estudo de Conjuntos partindo da própria palavra “Conjunto” e sempre 

dizia que “o próprio nome dava uma ideia de coleção” e levava os alunos a pensarem em 

“coleção de objetos, animais, pessoas instigando-os a falarem o significado da palavra 

conjunto de forma geral”. Na sequência passava a falar sobre o assunto e automaticamente 

ia introduzindo a linguagem matemática. Procurava sempre criar situações cotidianas que 

levassem os alunos a perceberem nas situações criadas, os conceitos de “conjunto, como 

representá-lo, a igualdade de conjuntos, conjunto vazio, conjunto unitário, conjunto finito, 

conjunto infinito, principais símbolos lógicos69, subconjuntos, conjunto universo, conjunto 

das partes, união de conjuntos, intersecção de conjuntos, diferença de conjuntos, 

complementar de conjuntos”.  

Explicava, em que situações se utilizavam os símbolos de pertinência, não pertinência, 

está contido, não está contido, contém e não contém. Depois, a evolução dos conjuntos 

numéricos até o conjunto de números reais e, sempre que possível, criava uma situação que o 

levassem a refletir sobre os conceitos.  

A seguir, apresento um jogo de cena70 que discorre sobre a utilização da ideia de 

conjunto e a utilização da simbologia de pertinência. Jogo de cena que tem referência nos 

rastros das aulas ocorridas no ano de 1995 na disciplina de Complemento de Matemática I do 

Curso de Matemática da UFAC para ilustrar os usos que aí eram feitos da linguagem MM.  

                                                                                                                                                         
ministrando a disciplina ME010 Matemática I – 75h no Curso de Licenciatura Curta em Ciências. (Cf. 

Curriculum Lattes da pesquisadora e manuscritos das disciplinas). 
69Símbolos: | (tal que); ∃ (existe ao menos um); ∃| (existe um único); ∀(quaisquer que seja ou para todo);  

(implica);  (equivalente). Estes símbolos lógicos simplificam a linguagem matemática e a universalizam, isto 

é, não dependem do idioma em que o texto está escrito. 
70 Darei nomes fictícios aos alunos da disciplina de Matemática I, nomeando-os de Gabriel, Rafael e Vanessa. 
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Professora71 - Hoje, vamos falar sobre Conjuntos. Partindo da palavra Conjunto. Podemos 

dizer que essa palavra nos dar a ideia de Coleção. Quem poderia nos dar exemplos? Gabriel 

pode falar? 

Gabriel – Sim, professora! Coleciono figurinhas de diversos tipos de carros. Creio que aí 

temos um exemplo de Conjunto. Tenho uma centena de figurinhas. 

Rafael - Faço coleção de chaveiros de times. Acredito que também tenho um exemplo de 

Conjunto. Pensando que a palavra expressa à ideia de coleção. Tenho uma dezena de 

chaveiros. 

Vanessa - Tenho uma coleção de bonecas. Tenho uma dúzia de bonecas. 

Professora - Muito bem! Vocês entenderam. Mas essa coleção de vocês é finita? 

Gabriel, Vanessa e Rafael (todos pensativos, balançam a cabeça afirmativamente). 

Professora - Porque vocês acham que é finito? 

Gabriel – Porque, em todos os três exemplos, pode-se identificar a quantidade de elementos 

dos conjuntos. 

Vanessa (Mostrando-se atenta, pergunta a professora). - Pelo que estou entendendo, os objetos 

dos conjuntos são chamados de elementos. Como indicá-los, professora? 

Professora - Na linguagem matemática, os elementos de um conjunto são indicados por letras 

minúsculas a, b. c, d,... e os conjuntos são indicados por letras maiúsculas A, B, C,... 

Gabriel – Então, professora, como represento que a figura do carro “Uno” faz parte da minha 

coleção de carros. 

Professora - Vamos lá. Indicamos a coleção de carros por C maiúsculo, porque nos dá a ideia 

de Conjunto. E o nosso elemento é o carro tipo “uno” que vamos indicar por u minúsculo. 

Como quero representar na linguagem matemática que o carro uno faz parte da minha 

coleção. Na linguagem da MM, representamos: u ∈ C. 

                                                 
71 Como para a denominação Pesquisadora no diálogo do Grilo, neste e nos outros diálogos, assumo a 

personagem Professora. 
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Rafael - O significado de u ∈ C seria dizer que o modelo de carro “uno” faz parte ou pertence 

a coleção de Gabriel? 

Professora - Sim, Rafael, isso mesmo! 

Vanessa - Deixa ver se eu entendi. Vamos supor que o Gabriel não possua o “Pálio” na sua 

coleção de figurinhas. O modelo Pálio não é um elemento do conjunto de Gabriel, certo? 

Então, na linguagem MM, eu diria isso usando a simbologia, p∉ C.  

Professora - Isso mesmo, Vanessa. 

 Sob o olhar Wittgensteiniano da matemática como jogo de linguagem, a ação de 

descrever está relacionada à prática de ver, isto é, de ‘ver como’ que papéis desempenham no 

jogo. Ver como se comportam em relação às regras constitutivas da gramática do jogo de 

linguagem. (MARIM, 2014, p. 120). Já a linguagem matemática mobiliza, sobretudo, suas 

funções normativas e descritivas [...] A função normativa da aparência descritiva da 

matemática dá a ideia de norma, como seguir uma regra, ou seja, agir conforme as regras do 

jogo de linguagem. Todavia, as regras não são fixas e absolutas, de modo que, “quando 

dizemos que a matemática é normativa, queremos dizer que ela indica não como a coisa é, 

mas como deve ser, ou seja, quais as regras que devem ser seguidas para que a coisa se 

comporte como a definição [...] (ou) para que a coisa se comporte do modo como nós 

intencionamos. Isso porque as regras estão profundamente enraizadas nas formas de vida.” 

(VILELA, 2013, p. 200 e 209). 

O estudo de conjuntos foi utilizado também para introduzir o conceito de função. E o 

diagrama de Venn72 foi uma das formas utilizadas para representar um conjunto. Ele foi 

utilizado para explicar também quando uma relação era uma função e para definir as funções: 

injetora, sobrejetora, bijetora, Inversa e Composta e outras situações criadas dentro da 

matemática. 

Em minhas aulas, utilizava o livro do Iezzi na licenciatura em matemática e cobrava 

todos os exercícios resolvidos que deveriam ser entregues como trabalho. O livro didático era 

seguido.  Da mesma forma que meus professores agiram comigo, passei a atuar com meus 

alunos no ensino superior nos diversos cursos que ministrei matemática básica.  

 A linguagem dos gráficos e dos conjuntos foi intensa para abordar conceitos de 

função par, ímpar, bijetora e inversa, fato observado em uma das provas guardadas pela 

                                                 
72 John Venn, lógico inglês; (1834 -1923). (Cf. GIOVANNI E BONJORNO, 1992, p. 16). 
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professora da disciplina em seus arquivos. (ANEXO C). Ensinar matemática sob a égide da 

MM, restrita a uma lógica estrutural de organização interna da própria matemática, e à um 

rigoroso formalismo, a medida que me deparava com questões dos alunos que diziam respeito 

às dúvidas que tinham sobre a utilização desta matemática na vida cotidiana, pairavam para 

mim inquietações sobre como torná-la mais significativa para os alunos.  

Minhas inquietações enquanto formadora continuam em 2000, quando assumo a 

Coordenação do Curso de Licenciatura em Matemática da Universidade Federal do Acre. Em 

decorrência desta função, recebia visitas constantes de diretores de escolas e professores de 

matemática em busca de novas metodologias de ensino para tentar amenizar os problemas que 

eles tinham quanto ao aprendizado na disciplina de matemática nas séries finais do Ensino 

Fundamental.  

A partir dessas inquietações, passei a me interrogar. Como mudar essa realidade? O 

que está faltando aos professores de matemática formados pela Universidade Federal do Acre 

para atingir os objetivos desejados em sala de aula? A partir desses questionamentos, nós 

formadores, docentes da universidade, através de reuniões colegiadas, discutíamos sobre 

nossa própria prática de formação inicial do professor de matemática e sobre nossa postura 

enquanto professor formador. Enquanto formadores, temos que estar em constante reflexão a 

respeito de nossas práticas pedagógicas e daí procurarmos socializar nossas ideias para 

compartilharmos essa prática com outros colegas.  

Um modo mais comum, o foi também o que assumi, para responder a essas 

inquietações era e ainda é o de investigar métodos mais adequados para ensinar aqueles 

significados matemáticos predominantes seja nos livros didáticos, seja nas práticas 

pedagógicas escolares e não o de questionar a natureza e sustentabilidade desses significados. 

Na busca de novos métodos de ensino, parte-se do pressuposto da essencialidade e 

universalidade da matemática. Muito recentemente, em minha trajetória de formação docente 

e no percurso terapêutico desconstrutivo desta pesquisa, venho questionando esta visão 

essencialista da matemática. Assim, a Etnomatemática foi, em minha trajetória, um início 

dessa desconstrução. Não há unicamente a matemática do matemático, mas outras 

matemáticas nas práticas culturais humanas. 

 

4.    USOS/SIGNIFICADOS73 DA EXPRESSÃO MATEMÁTICA NO ÂMBITO DA 

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA COM REFERÊNCIA NA LITERATURA 

                                                 
73 O significado e a compreensão estão associados ao contexto em que é usada, aos modos de comunicação; 

“compreender é uma capacidade manifesta no uso. A linguagem passa a ser investigada na prática linguística e 
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4.1 ETNOMATEMÁTICA  

Vilela (2013), em sua pesquisa sobre os usos do termo matemática, descreve as 

diferentes adjetivações que a literatura em educação matemática no Brasil atribui a esse 

termo. Dentre essas adjetivações, nos refazemos a Etnomatemática74, na qual a autora vê uma 

possibilidade de pensar a matemática como prática social. Esse modo de pensar, segundo a 

mesma autora, pode levar a outros modos de ver a matemática, diferentes da visão dos 

matemáticos, que a considera como “exata, precisa, neutra e única”. Pensar a matemática 

dessa forma (prática social), nos leva a usar o termo Etnomatemática numa visão não 

metafísica, ao negar a matemática como verdade única, independente e neutra.  

A autora procura mostrar às várias adjetivações atribuídas a matemática, enfatizando 

que as primeiras da lista aparecem em frequência significativa: matemática acadêmica, 

matemática da rua, matemática pura, matemática formal, matemática informal, matemática 

pública, matemática aplicada, matemática da vida cotidiana, matemática pura superior, 

matemática pedagógica, matemática não pedagógica, matemática universitária, matemática do 

cotidiano (boleto e código de barras atividades desenvolvidas com os licenciandos do Curso 

de Matemática), matemática burguesa, matemática proletária, matemática clássica, 

matemática intuicionista, matemática profissional, matemática dos profissionais do comércio, 

matemática dos ceramistas, matemática dos agricultores, matemática dos incas, matemática 

do cotidiano indígena, matemática da criança da rua, matemática oral, matemática escrita, 

matemática institucional, matemática da classe dominante, matemática profissional, 

matemática dos oprimidos, matemática da criança antes da escolarização, matemática 

platonista, matemática subcientífica, matemática dogmática, matemática em uso, etc.75  

Assim, as adjetivações representam diferentes usos, em contextos e situações 

específicas determinadas pela força normativa das formulações de cada grupo. Este ponto de 

vista concebe uma alternativa à compreensão das matemáticas como diferentes facetas de uma 

                                                                                                                                                         
conforme Wittgenstein “a significação de uma palavra é seu uso na linguagem”. Dessa forma o resultado da 

terapia wittgensteiniana aponta para “a possibilidade de abandonar a ideia de matemática independente das 

práticas, um domínio de conhecimento independente das pessoas e, assim, alcançar uma compreensão da 

matemática como prática social, isto é, das práticas matemáticas”. Seria uma espécie de “ampliação dos 

significados das matemáticas” (VILELA, 2013, p. 31). Consiste da descrição de nossas práticas linguísticas, que 

constituem um conjunto variado de jogos de linguagem (GLOCK, 1998, p. 31-32). 
74Vilela (2013, p. 21), parte da hipótese que a etnomatemática seria a “perspectiva não metafísica da 

matemática” e dessa forma negaria a matemática de “verdade única, independente e neutra” considerando-a 

como uma prática social. 
75 Uma lista de adjetivações em que consta a expressão exata empregada no texto em que a matemática aparece 

adjetivada, seguida do autor e ano de publicação encontra-se em Vilela (2007 p. 28-31). 
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única Matemática. Por exemplo, àquela existente no reino platônico76; ou à existente no 

mundo empírico77, por traz das aparências: ou àquela vista como uma forma de racionalidade 

universal e necessária na medida em que deixa de ser pensada como um conhecimento 

independe das pessoas, se viabiliza a compreensão da matemática como práticas sociais.  

Para Vilela (2013), essas diversas adjetivações expressam produção e/ou usos 

diferentes de conceitos matemáticos na realização de diversas práticas, em diferentes 

atividades e, assim, não constituem um edifício único do saber chamado matemática, mas 

esquemas teóricos específicos, que indicam as condições de sentido, significado e 

inteligibilidade de diferentes situações, épocas e lugares da vida. 

 

4.2  MATEMÁTICA ESCOLAR E MATEMÁTICA ACADÊMICA 

Essas denominações atribuídas à matemática são usadas para especificar as práticas 

matemáticas estudadas pelos autores, pesquisadores em Educação Matemática. Por exemplo, 

Moreira (2004) identifica, pesquisando a noção de número, diferenças expressivas entre a 

matemática acadêmica e a escolar78.  

Moreira (2004, p. 18) enfatiza que: 

 a matemática acadêmica (matemática científica) se referem à matemática como 

corpo científico de conhecimentos, segundo a produzem e a percebem os 

matemáticos profissionais. E a matemática escolar referir-se-á ao conjunto dos 

saberes “validados”, associados especificamente ao desenvolvimento do processo de 

educação escolar básica em matemática. Com essa formulação a matemática escolar 

inclui tanto os saberes produzidos e mobilizados pelos professores de matemática 

                                                 
76 O realismo platônico considera a matemática tendo uma existência exterior às pessoas, num mundo ideal e 

imaterial das formas perfeitas. Nessa concepção, os princípios matemáticos não são produções do homem e sim 

descobertas feitas por eles, pois a matemática possui existência anterior e independente da existência terrena. 

Mais do que isso, o mundo ideal das formas perfeitas em nada se relaciona com os cinco sentidos, que estão 

sujeitos ao erro, a dúvidas e a instabilidade do humor, o que comprometeria o caráter objetivo da matemática. A 

matemática platônica seria independente não só das qualidades humanas internas, mas também preserva 

independência das questões políticas e sociais, isto é, ela é neutra e se apresenta como um produto – um domínio 

de conhecimento em consequência de sua existência separada (VILELA, 2013, p. 179-180). 
77 A tradição empirista da matemática pode ser inicialmente caracterizada pela existência exterior do objeto da 

matemática. Trata-se de uma existência exterior às pessoas, mas não às coisas mesmas e ao mundo empírico. A 

matemática seria alcançada pelas pessoas através da abstração que, frequentemente, significa um tipo de 

separação entre objeto e o pensamento sobre ele. Embora tenhamos conhecimento de outras formas de 

empirismo, esta é uma maneira de situar o que chamamos de empirismo clássico na matemática, segundo o qual 

as leis fundamentais desse campo do conhecimento são vistas como generalizações de experiências pessoais ou 

de grupos, as quais, por serem concebidas de forma homogênea e invariável, seriam obtidas universalmente por 

indução a partir dessas leis fundamentais, tudo o mais poderia ser obtido dedutivamente. 
78 Os termos científico e acadêmico são empregados como sinônimos por Moreira (2004). Dessa forma optamos 

nesse texto pela expressão matemática acadêmica, conforme Vilela (2013), devido ao uso desse termo em outras 

expressões polarizadas. Geralmente, matemática escolar é vista como aquela praticada nas escolas, enquanto que 

a matemática acadêmica como aquela praticada nas academias, isto é, nas universidades, nas faculdades ou nos 

centros de pesquisas.  Vilela (2013, p. 52). Os textos de Moreira (2004) e Moreira e David (2003, 2004) 

trabalham com o par tensional matemática escolar e matemática acadêmica/matemática científica.  
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em sua ação pedagógica como resultados de pesquisas que se referem à 

aprendizagem e ao ensino escolar de conceitos matemáticos, técnicas, processos etc.  
 

 Vilela (2013) enfatiza que os textos de Valente (2002, 2003) e os Parâmetros 

Curriculares Nacionais – PCNs (Brasil, 1997)79 empregam essa expressão bipolar apenas em 

trechos específicos. As áreas de origem dos textos são respectivamente: formação de 

professores, história da Educação Matemática e políticas públicas relativas à Educação. 

Geralmente, matemática escolar é vista como aquela praticada nas escolas, enquanto 

que matemática acadêmica como aquela praticada nas academias, isto é, nas universidades, 

nas faculdades ou nos centros de pesquisas. A expressão matemática acadêmica é, muitas 

vezes, empregada como sinônimo de matemática científica. (VILELA, 2013, p. 52). 

 Também nos PCNs ocorre a adjetivação matemática escolar nesse contexto de referir-

se à atividade em oposição à matemática como produto. Nas raras adjetivações encontradas 

neste texto, a expressão bipolar matemática escolar/ matemática acadêmica aparece quando 

seus autores se referem à atividade matemática escolar, isto é, ao processo de aprendizagem 

do aluno como uma atividade em oposição às “coisas prontas e definitivas”:  

A matemática precisa estar ao alcance de todos e a atividade matemática escolar não 

é “olhar para as coisas prontas e definitivas”, mas a construção e apropriação de um 

conceito pelo aluno, que se servirá dele para compreender e transformar sua 

realidade (BRASIL, 1997, p. 19). 

 

 A expressão bipolar empregada por Moreira apresenta uma relação explícita com a 

expressão bipolar apresentada por Chevallard, a saber: saber ensinado e saber sábio80e 

também se inspira em Chervel, que questiona a noção de transposição didática proposta por 

Chevallard, com base na discussão da concepção de conteúdo de ensino que, segundo 

Chervel, seriam uma criação da própria escola, bem como o papel disciplinador que eles 

assumem no contexto institucional da escola. No sentido da transposição didática, podemos 

interpretar o MMM na escola básica. 

 Na Educação Matemática, é bastante difundida a ideia de transposição didática de 

Chevallard, que afirma que a matemática escolar é “uma versão didatizada da matemática 

científica”. No processo de transposição do saber científico para a escola, ocorreria uma série 

                                                 
79 Os PCNs são lançados em 1996, com a nova LDB da Educação Nacional, para todas as áreas do ensino, 

inclusive para a matemática. Essa orientação curricular substitui os Programas e Orientações Metodológicas de 

responsabilidade estadual que vigoram de 1971 a 1996, sob a vigência da lei 5692 de 1971. 
80 No livro, publicado originalmente em 1985, A Transposição Didática – do saber sábio ao saber ensinado de 

Chevallard, autor reconhecido da área de Educação Matemática, o autor introduz o conceito de Transposição 

Didática. Seu objetivo geral é marcar a existência própria da Didática da Matemática e, portanto, do objeto desta 

nova disciplina, que não se reduz a psicologia, à sociologia, etc. (CHEVALLARD, 1991, p. 22).  
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de transformações adaptativas, esquecimentos, ressignificações e criações de conhecimentos, 

explica o autor (CHEVALLARD, 1991, p.45). Mas estes processos de transformação ficariam 

ocultos pela ficção de identidade entre o saber sábio e o saber ensinado81. O conceito de 

transposição didática82 viria, então, denunciar essa ilusão de unicidade entre esses saberes 

(idem, p. 23 e 17). A terapia, por sua vez, poderia desfazer esse mal entendido filosófico, qual 

seja, a “ficção de identidade”. 

 Outros estudos como o de Moreira (2004), afirmam a necessidade da criação de um 

conceito, ou, usando os termos de Wittgensteinn, observar que matemática escolar é um novo 

termo da gramática, estabelecido por demandas e características próprias da Educação 

Matemática, como especificado a seguir na visão de Moreira (2004, p. 36, 181): 

Quando, ao contrário, essa distinção entre matemática científica e matemática 

escolar é explicitamente admitida como fundamento dos estudos sobre a prática 

profissional, sobre os saberes profissionais e sobre o processo de formação do 

professor, resulta uma outra percepção da complexidade da matemática escolar (...). 

Foi para evitar esse tipo de circularidade metodológica e “libertar” a análise dessa 

espécie de rota pré-determinada, que achamos conveniente trabalhar com o conceito 

de matemática escolar da forma como apresentamos no Capítulo I e explicar seus 

elementos distintivos em relação a matemática acadêmica. 

 Moreira, Cury e Vianna (2005, p. 31) vêm questionando, por exemplo, o monopólio 

dos matemáticos acadêmicos em fazer atribuições, ao campo da Educação Matemática tais 

como as determinações que caracterizam a formação do educador matemático da educação 

básica segundo excerto/espectro que cita a seguir.  

(...) a profissão do professor de matemática da escola básica não se identifica, nem 

mesmo parcialmente, com a profissão do matemático. Os saberes profissionais, as 

condições de trabalho, as necessidades relativas à qualidade profissional, tudo 

concorre muito mais para diferenciar do que para identificar as duas profissões. Por 

que, então (...)., a formação matemática do professor da escola básica deveria se 

constituir a partir de valores, concepções e práticas específicas de uma “cultura 

matemática” [do matemático profissional]? 

 Vilela (2010) profere que isso envolve vários aspectos, destacando o fato de vários 

pesquisadores apontarem em suas pesquisas uma imagem de matemática única, tanto em 

                                                 
81 Criação de conhecimentos tais como os diagramas de Venn, criados para transpor objetos matemáticos da 

teoria dos conjuntos ao ensino primário (ibidem, p. 49), ou como as abordagens específicas do seno e do co-

seno, dos números complexos como matrizes quadradas de ordem dois, etc.(ibidem, p. 47). 
82 Esse conceito foi elaborado por Chevallard para “problematizar e destacar a necessidade de transformar 

(transpor) os conhecimentos matemáticos histórica e cientificamente sistematizados em conteúdos de saber 

escolar situados, contextualizados e relevantes para os alunos” (FIORENTINI; LORENZATO, 2006, p. 48). A 

obra basilar de Chevallard é o livro La Transposition didactique – du savoir savant ou savoir enseigné. Nela, o 

autor caracteriza sistemas de saberes como savoir savant (saber científico) e savoir enseigné (saber ensinado). 

Dessa forma a transposição didática designa essa passagem do saber científico para o saber ensinado. 

(VALENTE, 2007, p. 77). Ou melhor, o significado da matemática escolar deve ser buscado “na história das 

transposições efetuadas [...]”. Assim, a história da matemática escolar acabaria sendo traduzida pela história das 

transposições didáticas realizadas da Matemática para o ensino de matemática (VALENTE, 2007, p. 79). 
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pesquisas sobre concepções de matemática dos professores83, como em pesquisas associadas à 

etnomatemática. A imagem de matemática única é identificada em pesquisas etnográficas 

como as de Lucena (2004, p. 210), Monteiro (1998, p. 74), Costa (1998, p.17) e Knijnik 

(1996), etc., e em D’Ambrosio (2002, p. 75). Imagem entendida como confusão conceitual. 

 Por outro lado, pesquisadores da Educação matemática apontam para a necessidade 

de compreender melhor a relação entre matemática e unicidade, vejamos o que esclarece 

Giongo (2001, p. 74) a respeito: 

O fato de matemática ter o status de verdade única é creditado por Wendy Millroy 

(1992) à concepção de que possa ocorrer independentemente das pessoas e suas 

atividades, desconectadas das dimensões culturais, políticas e sociais. Para a autora, 

a argumentação matemática difere das demais atividades cognitivas por ser 

completamente descontextualizada, restrita a um sistema formal com definições 

através de símbolos e regras”. 

  

 A terapia filosófica quer evitar uma “dieta unilateral de imagens exclusivistas”, diz 

Moreno (1993, p. 39). Neste caso, relativizar enunciados do tipo ‘a matemática é única’, a 

matemática acadêmica formalizada é a verdadeira e as outras práticas matemáticas são 

simplificações ou germes da primeira’. Este exercício de descrever enunciados visa equilibrar 

as imagens exclusivistas alimentadas pelas concepções mais frequentes da matemática:  

O resultado desse processo [o acumulo de exemplos e a variação indefinida de 

situações com finalidade de introduzir novos pontos de vista ou novos critérios para 

a aplicação de nossos conceitos habituais] será terapêutico, a saber, levar o 

pensamento a relativizar as razões, ou fundamentos da significação (MORENO, 

2005, p. 82). 

            

 A terapia, ao ampliar o significado das práticas matemáticas, pode contribuir para 

desconstruir uma visão essencialista da matemática e favorecer a percepção de modos 

metafísicos que pesquisadores do campo da Educação Matemática vem tratando a 

matemática. Por exemplo, a perda da ilusão da identidade entre matemática escolar e 

matemática científica poderia favorecer a orientação curricular para formação de professores. 

Poderia também distinguir e caracterizar devidamente as práticas matemática escolar e da rua, 

ao invés de compreendê-las como níveis diferentes da mesma matemática, contribuir para a 

compreensão das dificuldades em evidência na matemática escolar relativamente a problemas 

com significados, bem como esclarecer os limites entre os significados de cada prática 

matemática84. 

                                                 
83 Ver Ribeiro (2001) e Carvalho (1998). 
84 Ver (Vilela, 2006). 
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 Os significados para Wittgenstein estão nos usos, eles podem variar, não estão 

definitivamente fixados. Em oposição a uma essência que garantiria um significado único, a 

perspectiva desse filósofo austríaco assume o ponto de vista de que os significados se 

constituem e se transformam em seus usos em diferentes contextos e, neste sentido, podem 

variar conforme o jogo de linguagem de que participam. Desse modo, os significados não 

estão fora da linguagem, no mundo externo ou numa estrutura mental universal e necessária, 

mas no uso da linguagem. Nesta vertente, a pergunta filosófica deixa de ser “o que é a 

realidade em si?”, “o que há?”, e passa a ser “como é?”, ou seja, como está sendo usada a 

expressão ou palavra na prática da linguagem. 

 

4.3 MATEMÁTICA E JOGOS DE LINGUAGEM 

 Vilela (2010) salienta que os filósofos que aderem à virada linguística85 rompem com 

o modo de pensar o conhecimento cientificamente válido a partir da correspondência entre a 

realidade e as teorias científicas e, nesse sentido, rompem com a ideia de verdade enquanto 

correspondência entre o fato e o conhecimento de tal fato. O problema do conhecimento e da 

verdade passa a ser estudado a partir da linguagem que expõe o mundo, entendida como um 

símbolo que depende de regras de uso, e não de associação a fatos.  

 Para essa filosofia, a linguagem passa a ser investigada enquanto constituída de 

elementos dos nossos conhecimentos de modo que a reflexão incide não sobre o que existe e 

sim sobre o modo como podemos falar, interpretar e entender as coisas, o uso. O interesse na 

linguagem se dá na medida que ela expressa nossos conhecimentos, como ‘aquilo que pode 

ser visto’, de modo não substantivo nem realista, isto é, o objeto de foco é outro em relação a 

uma essência que ‘estaria por trás das aparências’. O significado e a compreensão, ligados à 

linguagem, estão associados ao som, ao contexto em que são usados, aos modos de 

comunicação; compreender é uma capacidade manifesta no uso (GLOCK, 1998). 

                                                 
85 A virada linguística (em inglês: linguistic turn), chamada também em português de giro linguístico, foi um 

importante desenvolvimento da filosofia ocidental ocorrido durante o século XX, cuja principal característica é o 

foco da filosofia e de outras humanidades primordialmente na relação entre filosofia e linguagem. Ludwig 

Wittgenstein foi, sem dúvida, um dos filósofos mais influentes do século XX e o principal responsável pela 

chamada Virada Linguística da Filosofia, movimento que colocou a linguagem no centro da reflexão filosófica, 

deixando de figurar apenas como um meio para nomear as coisas ou transmitir pensamentos. (CÂNDIDO, 

2007). A linguagem começa a ser vista como o “ponto focal da representação do mundo e da compreensão das 

crenças, e que os filósofos passaram a enfatizar o seu significado.” (KLEINMAN, 2014).  
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 A linguagem é tomada como objeto de investigação porque pode ser analisada 

enquanto expressão em práticas, nos usos, em oposição a uma suposta essência das coisas por 

trás da diversidade de suas aparências. Gerrard (1991, p. 128) adverte que Wittgenstein faz 

objeção a “algo que transgrida nossa linguagem e práticas matemáticas”, e não propriamente a 

uma realidade matemática independente. A realidade do mundo platônico pode existir ou não, 

mas tratar-se-ia, de qualquer modo, de um falso problema filosófico. O que importa é que a 

significação não está predeterminada e separada da prática, “a significação de uma palavra é 

seu uso na linguagem” (Wittgenstein, 1999, IF, § 43, p. 43):  

Aquilo a que Wittgenstein faz objeção é a uma concepção de realidade matemática 

que seja independente de nossa prática e linguagem e que julga a correção dessa 

prática. A concepção enganadora é a de uma realidade matemática que seja capaz de 

supra-normatizar o modo como, de fato, fazemos matemática (GERRARD, 1991, p. 

128). 

 

 A linguagem passa a ser investigada na prática linguística. A prática envolve o 

contexto de uso, e quando isolada deste contexto (conforme Wittgenstein, ‘linguagem de 

férias’), pode criar confusões, pois ao buscar um sentido fora do contexto de uso ou de um 

jogo de linguagem, a tendência é buscar um sentido absoluto, uma essência. Wittgensteinn se 

refere a isso, ‘quando um filósofo [...] procura apreender a essência da coisa’, a confusão pode 

ser evitada reconduzindo a palavra a modo de como foi usada: 

[...] deve-se sempre perguntar: essa palavra é usada de fato desse modo na língua 

que existe?- 

Nós reconduzimos as palavras do seu emprego metafísico para seu emprego 

cotidiano (WITTGENSTEIN, 1999, IF, §116, p. 66). 

  

 Nesse sentido, como na nossa pesquisa interessa a descrição nos usos, essa descrição 

pretende desfazer confusões filosóficas, como, por exemplo, associar significados a 

referências extralinguísticas, ou práticas matemáticas diferentes, consideradas no interior da 

Educação matemática, a uma referência única. Assim, em Investigações Filosóficas, 

Wittgenstein enfatiza o “conceito de significado como uso” não existindo uma teoria 

sistemática do significado baseado no uso. O apelo de Wittgenstein ao conceito de uso é 

“intencionalmente amplo pela razão de que usos de expressões são tão diversos quanto os 

jogos de linguagem em que elas ocorrem e, portanto, sua variedade não pode ser capturada 

por uma fórmula única.” (GRAYLING, 2002, p.98). 

Em vista da multiplicidade de jogos de linguagem, é inevitável que o conceito de uso 

seja amplo e que não se possa encontrar nenhuma fórmula única para encapsulá-lo. 

Wittgenstein diz: “Compreender uma frase significa compreender uma linguagem. 
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Compreender uma linguagem significa dominar uma técnica.” (WITTGENSTEIN, 1999, IF, 

§199, p. 92). Isso profere que “compreender” é saber como fazer algo e, no caso da 

linguagem, entender uma linguagem significa saber como usá-la. Assim, é íntima a conexão 

entre compreensão, significado e uso.  

Segundo Moreno (2005, p. 262-263), as descrições de usos “pretendem captar a 

linguagem em suas aplicações tanto efetivas como as consideradas possíveis e imagináveis, 

mas nunca cristalizadas em uma considerada essencial e definitiva”. 

Assim sendo, nessa pesquisa, nos apoiamos nas adjetivações de matemática descritas 

por Vilela (2013) para categorizar as práticas desenvolvidas nas disciplinas campo de 

investigação como jogos de linguagem, “interpretar as matemáticas adjetivadas como jogos 

de linguagem” é uma tendência do abandono da referência de uma matemática ideal e 

eurocêntrica em favor das práticas matemáticas culturalmente identificadas. A luz das 

investigações de Wittgenstein, as adjetivações expressam diferentes jogos de linguagem e, 

muitas vezes, não se referem a uma matemática única, referencial e independente das práticas. 

Para melhor compreendermos as práticas problematizadas, nos apoiamos nas noções de 

Wittgenstein de jogos de linguagem, regras e formas de vida, além de procurar identificar nos 

rastros de suas escrituras o que esse filósofo identifica como matemática. 

Wittgenstein (1980, p. 228): Por que eu não deveria dizer que o que chamamos de 

matemática é uma família de atividades com uma família de propósitos? Bem como a 

reflexão de Miguel a partir desta indagação: [...], podemos entender as matemáticas como 

[...] aspectos de atividades humanas realizadas com base em um conjunto de práticas sociais 

[...] (MIGUEL E VILELA, 2008, p. 112), como as escolares, as científicas, as não escolares e 

tantas outras que utilizam esses saberes. Miguel et al. (2010b, p. 152-153) também enfatizam 

que um dos usos da palavra prática, “nos sugere vê-la como um conjunto de ações efetivas 

intencionais, coordenadas e regradas, realizadas pelos sujeitos, pautadas em maneiras de agir 

comuns aos homens”. Para o mesmo autor, “interpretar uma prática efetiva significa expressá-

la de outras maneiras, isto é, substituir uma forma de expressão dessa prática por outra” 

(MIGUEL et al., 2010b, p. 153). 

Contrapondo às concepções platônica e empirista da matemática, segundo as quais 

sustentam a noção de matemática neutra e verdadeira, tomamos como referência nessa 

pesquisa, Vilela (2013, p. 185), ao considerar que podemos fazer “diversos usos de uma 

palavra”, ou seja, uma palavra pode ser usada com significados muito diferentes em situações 

diferentes. “Wittgenstein remete o significado das palavras aos jogos de linguagem e também 

compara a própria linguagem a um jogo”. Dessa forma, as diversas práticas matemáticas 
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“podem ser interpretadas como participando de diferentes jogos de linguagem e, portanto, 

seus significados não convergem. Mantêm, no máximo, como diria Wittgenstein, uma 

semelhança de família” 86 (VILELA, 2013, p. 189-190). Nas palavras de Wittgenstein (1999), 

em investigações filosóficas, pode-se afirmar que: 

Não posso caracterizar melhor essas semelhanças do que com a expressão 

“semelhanças de família”; pois assim se envolvem e se cruzam as diferentes 

semelhanças de família”; pois assim se envolvem e se cruzam as diferentes 

semelhanças que existem entre os membros de uma família: estatura, traços 

fisionômicos, cor dos olhos, o andar, o temperamento etc., etc. – E digo: os “jogos” 

formam uma família (WITTGENSTEIN, 1999,  IF, §67, p.52). 

Assim sendo, como na diversidade dos significados não há algo comum em todos os 

usos, os conceitos mantêm semelhanças uns com os outros. Mas não há, entre todos os usos, 

uma essência do termo. Conforme Glock (1998, p. 325), eles mantêm uma “complexa rede de 

semelhanças que se sobrepõem e se entrecruzam, do mesmo modo que os membros de uma 

família se parecem uns com os outros sob diferentes aspectos (compleição, feições, cor dos 

olhos)”.  

Vilela (2013, p. 190) adverte que “entre as práticas matemáticas da rua, escolar, de 

grupos profissionais e acadêmica, tendo em mente as diferenças e especificidades apontadas 

nos textos, elas possuem, nos diferentes usos, no máximo semelhanças de família”. E 

continua que na visão Wittgensteiniana que “conhecer uma matemática depende de conhecer 

qual é o jogo” (Idem, p. 192). Mas para isso precisa-se conhecer as regras definidas pelas 

formas de vida87 instauradora desse jogo e baseada na ideia de jogo de linguagem de 

Wittgenstein, “a matemática seria apenas um dos jogos de linguagem que fazem parte das 

nossas formas de vida...”(GOTTSCHALK, 2008, p. 81).  

Para Wittgenstein, a linguagem é complexa, é algo técnico, pois nunca se tem um 

único entendimento sobre ela. Ele compara a linguagem a uma partida de jogos de tabuleiro, 

que se aprende através da repetição, tudo é questão de prática, isto é, de praticar essa 

linguagem. Destaca que: 

Não pode ser que apenas uma pessoa tenha, uma única vez, seguido uma regra. Não 

é possível que apenas uma única vez tenha sido feita uma comunicação, dada ou 

compreendida uma ordem etc. - Seguir uma regra, fazer uma comunicação, dar uma 

ordem, jogar uma partida de xadrez, são hábitos (costumes, instituições). 

                                                 
86 Conceito Wittgensteiniano imbricado na ideia dos diferentes jogos, conforme (WITTGENSTEIN, 1999, IF, § 

66, p. 52). 
87 Wittgenstein entende por uma forma de vida, neste caso, o contexto cultural geral através do qual se 

relacionam umas com as outras, as diversas ações de uma pessoa, uma ideia que Wittgenstein assume da 

Filosofia da Cultura de Oswald Spengler (1880-1936). 
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Compreender uma frase significa compreender uma linguagem. Compreender uma 

linguagem significa dominar uma técnica (WITTGENSTEIN, 1999, IF, §199 

p. 92). 

 

 Seguir regras é detalhado nos aforismos (§185-242) das Investigações Filosóficas - IF 

tendo em vista que, para ele, as regras assumem papel essencial a qualquer jogo de 

linguagem. Sem elas, não é possível a existência de jogos e muito menos de linguagem, pelo 

fato de elas desempenharem um papel normativo, isto é, funcionam como padrões de correção 

linguística, isto é, as regras determinam o que é falar com sentido e corretamente (GLOCK, 

1998, p. 312). 

 Compreender as regras de uma determinada palavra sempre nos deve remeter ao uso 

que dela fazemos em um determinado contexto. Como falamos regras, gramática, jogos de 

linguagem e significado são interdependentes. Compreender uma palavra corresponde 

basicamente a sua “correta aplicação em seu contexto de utilização. É no contexto que a 

palavra tem vida, nele, ela é utilizada, ela tem uma função, ela corresponde a uma prática.” 

(PEREIRA, 2013, p. 48). 

Nas diferentes práticas matemáticas/jogos de linguagem, é necessário entender a 

gramática dos jogos de linguagem que os orienta.  Wittgenstein (2005, p. 44), nas 

Observações Filosóficas também nos dirá que:  

Uma palavra só tem significado no contexto de uma proposição: isso é como dizer 

que somente em uso um bastão é uma alavanca. Somente a aplicação a transforma 

em alavanca. Toda instrução pode ser entendida como uma descrição, e toda 

descrição como uma instrução. 

  

Com base nessa abordagem da linguagem, propomos olhar a problematização das 

práticas culturais escolares e não escolares escolhidas pelos alunos das disciplinas campo 

como jogos de linguagem, analisando o uso da palavra matemática nas cenas das 

problematizações. Além disso, tomando como alicerce Vilela (2013), destacamos as 

adjetivações levantadas pela pesquisadora da matemática, dando evidência a “matemática 

escolar”.  

A partir dessas adjetivações, procuramos introduzir subadjetivações da “matemática 

escolar” tais como: 1. matemática escolar do cotidiano; 2. matemática escolar com base na 

etnomatemática; 3. matemática escolar com base na modelagem. Essas subadjetivações são 

tomadas como eixos para a construção das análises/diálogos ficcionais. 

Para tentar amenizar ou superar as dificuldades que os discentes encontram na 

matemática escolar, frequentemente relacionada à falta de significado dos conceitos 
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matemáticos abordados na escola, alguns autores sugerem o estabelecimento de ligações entre 

os conhecimentos matemáticos escolares e os conhecimentos matemáticos de que os alunos se 

apropriam em situações cotidianas.  

 

4.4 MATEMÁTICA E VIDA COTIDIANA 

Giardinetto (1999) concorda com a necessidade da inclusão da matemática da vida 

cotidiana na escola. Esse autor traz uma abordagem sociológica dos aspectos lógicos da 

matemática escolar e da rua. Segundo ele, a matemática escolar e “as matemáticas” 

produzidas em contextos sociais diversos são aqui entendidas não como diferentes 

matemáticas, mas sim como diferentes manifestações da matemática (GIARDINETTO, 2005, 

p. 3). Reportando-se, assim, a uma matemática como sendo a matriz das outras. Ele, por sua 

vez, caracteriza a ‘matemática do cotidiano’, grifo nosso, através da lógica da vida 

cotidiana, cujas características diferem claramente de raciocínios baseados no par 

dedução/indução. 

Esse autor tem como referência Heller (1994) para aprofundar a caracterização da 

lógica da vida cotidiana através dos processos de imitação, avaliações probabilísticas, 

analogia e hipergeneralização. 

Schliemann (2011) adverte que as dificuldades da matemática escolar poderiam ser 

amenizadas com os significados da matemática da rua: 

Quando a experiência diária é combinada com a experiência escolar é que os 

melhores resultados são obtidos. [...] Isso não significa que os algoritmos, 

fórmulas e modelos simbólicos devam ser banidos da escola, mas que a 

educação matemática deve promover oportunidades para que esses modelos 

sejam relacionados a experiências funcionais que lhes proporcionarão 

significado (SCHLIEMANN, 2011, p. 121). 

  

 Essa relação entre os significados nos contextos escolares e da rua poderiam trazer o 

desígnio de haver um significado comum nos dois contextos ou, poderíamos pensar que um 

conceito da matemática escolar possuiria um significado único e seus diferentes usos, 

inclusive na rua, supostamente convergiriam para uma mesma essência. Nesse sentido, a 

matemática da rua poderia acrescentar significado para a matemática escolar. Tal afirmação 

de Schliemann (2011) baseia-se nos resultados de pesquisa apresentado na obra “Na vida dez, 

na escola zero”, em que os autores exploram situações cotidianas envolvendo matemática e 

que foram bem resolvidas por pessoas de baixa escolaridade. 
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 Lave em seu artigo, “A selvageria da mente domesticada (1996)”, refere-se a alguns 

autores e suas investigações relacionadas à matemática na prática cotidiana, em que se discute 

a transferência do conhecimento entre situações. Lave destaca a tese de Posner e a de Petitto a 

respeito dos conhecimentos matemáticos de vendedores de roupas, alfaiates e agricultores na 

Costa do Marfim; o grupo de Scribner, que estudou as práticas matemáticas entre os 

trabalhadores de um laticínio de Baltimore; Carraher et al.(1988), que verificaram que as 

crianças adquiriam uma prática aritmética sofisticada ajudando os pais na feira livre; e 

Schliemann, que comparou o modo de resolução de problemas entre mestres carpinteiros e 

aprendizes de carpinteiros. Lave (1996) assegura, ao analisar essas questões expostas que, as 

pessoas lidam com os problemas de quantidades de maneiras muito diferentes de uma 

situação para outra. 

 Lave (2002) em seu texto, “Do lado de fora do supermercado”, analisa a prática 

aritmética tomando como parâmetro dois experimentos que se baseiam na melhor compra de 

produtos no supermercado. Um realizado por Capon e Kuhn, em que aponta críticas, e o outro 

pelo Projeto de Matemática para Adultos, no qual atua como pesquisadora. Ambos os 

experimentos tinham como questão de pesquisa: Qual a melhor compra? Numa situação que 

envolvia a prática matemática solicitada pelo pesquisador e a prática de mantimentos. 

Segundo a autora, “nem a prática matemática nem o ato de fazer compras são organizados do 

mesmo modo nas duas situações” (LAVE, 2002, p. 68). Lave acredita que a prática 

transforma, modifica ou reformula os problemas, como também permite que soluções e 

procedimentos possam ser inventados. Para ela, a questão é se entre as situações, existe algo 

que é transferido. 

 Capon e Kuhn tinham como hipótese que “nem todos os sujeitos em uma população 

adulta operavam no estágio mais alto da sequência de desenvolvimento de Piaget, ou seja, no 

estágio das operações formais” (LAVE, 2002, p. 74). Eles notaram que as pessoas usavam as 

mesmas estratégias ao longo dos problemas de compras e, dentro do que esperavam como 

resposta, apenas 44% dos pesquisados conseguiram resolver os problemas propostos. 

Respostas como “compro o tamanho grande para não vir ao mercado com frequência”, foram 

interpretadas por eles como uma tática de raciocínio primitivo ou uma incapacidade cognitiva, 

pois não usava a “verdadeira” matemática como solução. Segundo Lave (2002, p. 86), Capon 

e Kuhn concluíram que “existe uma variabilidade significativa do nível de raciocínio lógico 

de uma população adulta” e que a solução para esta ‘deficiência’ seria possibilitar às pessoas 

um acesso consciente às estratégias apropriadas e promover uma educação do consumidor.  
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No Projeto de Matemática para Adultos (PMA), foram basilares as questões: “Quanto 

de matemática existia nas atividades do cotidiano?” e “O que era ou não era transferido da 

escola?” Os pesquisadores do PMA apontaram dois tipos de erros: ou o comprador errava 

porque não conseguia solucionar o problema ou ele errava porque insistia que dois itens 

poderiam ser compras igualmente boas. Os pesquisadores chegaram à conclusão de que o 

experimento confirmava a tese de que “os compradores são geralmente eficazes para resolver 

problemas de ‘melhor compra’, usando uma variedade de estratégias que mantêm relações 

flexíveis com as propriedades aritméticas das proporções específicas de preço e de 

quantidade” (LAVE, 2002, p. 87). 

Lave (2002) assinalou que a forma de conduzir a pesquisa e o significado da atividade 

influenciou na diferenciação da atividade matemática envolvida nos experimentos ao 

compará-los. Apesar dos experimentos estarem dispostos a investigar a cognição em uma 

situação cotidiana, foi proposto aos pesquisados que resolvessem os problemas “como se 

tivessem no supermercado”, mas de fato, “do lado de fora”, o que gerou outra dificuldade: 

pensar na prática não é a mesma coisa que realizar na prática:  

[...] as preocupações dos compradores a respeito das refeições, das preferências 

alimentares da família, do estoque e da nutrição motivam mais as atividades 

aritméticas do que são influenciadas por elas, posto que frequentemente a 

aritmética no supermercado serve a essas intenções e propósitos não aritméticos. 

Dessa maneira, parece óbvio que a matemática é quase sempre mais estruturada 

pela compra de produtos no supermercado do que o inverso (LAVE, 2002, p. 95- 

97). 

 Lave percebe as práticas culturalmente configuradas pelas situações, as quais 

condicionam a forma de fazer matemática. A estruturação pela situação é o que a autora 

denomina de aprendizagem situada, uma concepção diferente de aprendizagem pautada no 

referencial sociocultural em que a aprendizagem e a atuação são condicionadas pelas 

situações em que ocorre e que está profundamente relacionada com a noção de ‘meios de 

estruturação’. A autora esclarece também que algumas pesquisas apontam não haver 

transferência de conhecimento entre a matemática escolar e a do cotidiano: 

[...] praticamente nenhum problema em uma loja ou na cozinha foi resolvido sob 

forma do algoritmo escolar. As regras de transformação (que eliminam 

aproximações algorítmicas para frações e decimais) não são transferidas, como 

também não o são as notações de posição fixa (já que lápis e papel não são 

utilizados), os cálculos, a trigonometria, a geometria analítica, a álgebra, etc. De 

fato, a questão devia ser: ‘existe algo que é transferido?’ (LAVE, 2002, p. 66). 

 

 Lave compreende as maneiras de pensar e as formas de conhecimento como 

fenômenos históricos, sociais e culturalmente situados, ao pensar na aprendizagem 
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matemática através do conceito de meios de estruturação88. E adverte que, de um lado, tem-se 

a matemática como um produto, que é aquela associada à matemática formal e, do outro, tem-

se a matemática como processo, que é aquela usada na prática (seja pelo acadêmico, seja pelo 

professor ou pelo leigo em situações cotidianas). 

 Santos (2004, p. 27) elucida que “a aprendizagem em Lave não é encarada como um 

processo de adquirir saber, de memorizar procedimentos ou fatos, mas é considerada como 

uma forma evolutiva de pertença, de ‘ser membro’, de se ‘tornar como’.” Neste sentido, 

aprender está intimamente ligado com a ideia de comunidade. Ao situar o conhecimento (e a 

aprendizagem) em comunidades de prática89, evidencia-se a ação como inseparável da vida da 

comunidade que a desenvolve, tornando possível ligar os indivíduos às comunidades, assim 

como o cognitivo ao social (SANTOS, 2004, p. 323-324).  

Uma das versões mais completas da definição de Comunidades de Prática é a que 

Wenger escreve em conjunto com McDermot e Snyder em 2002: 

Comunidades de Prática são grupos de pessoas que compartilham um interesse, um 

problema em comum ou uma paixão sobre determinado assunto e que aprofundam 

seu conhecimento e expertise nesta área através da interação contínua numa mesma 

base. Estas pessoas não necessariamente trabalham juntas todos os dias, mas se 

encontram porque agregam valor em suas interações. Como passam algum tempo, 

juntas, elas compartilham informações, insights e conselhos. Ajudam umas as 

outras a resolver problemas, discutem suas situações, aspirações e necessidades. 

Elas ponderam pontos de vista em comum, exploram idéias e ações, assim como 

sondam os limites. Podem criar ferramentas, padrões, desenhos genéricos, manuais 

e outros documentos – ou podem simplesmente desenvolver uma tácita 

compreensão do que é compartilhado. Porém elas acumulam conhecimento, torna-se 

informalmente a fronteira (do conhecimento) pelo valor que agregam na 

aprendizagem que encontram juntas. Este valor não é meramente instrumental para 

o seu trabalho. Resulta também na satisfação pessoal de conhecer colegas que 

compreendem as perspectivas uns dos outros e de pertencer a um interessante grupo 

de pessoas. Com o passar do tempo, elas desenvolvem uma perspectiva única sobre 

seus tópicos bem como formam um corpo comum de conhecimento, práticas e 

teorias. Elas também desenvolvem relações pessoais e instituem formas de 

interação. Podem também desenvolver um senso comum de identidade. Elas 

tornam-se então uma Comunidade de Prática (WENGER; McDERMOTT; 

SNYDER, 2002, p.4-5). 

 Miguel e Vilela (2008) esclarecem que a ideia de comunidade traz explícita a noção de 

aprendizagem como um fenômeno de um grupo social, e não simplesmente como um 

                                                 
88 O “meio de estruturação” é a forma (estrutura) específica que uma prática matemática adquire conforme a 

atividade e o meio no qual tal atividade se passa, isto é, na perspectiva de Lave, o conhecimento se constitui no 

agir in situ (LAVE, 1996, p. 111). Ou seja, os modos de pensar e as formas de conhecimento são entendidos 

como fenômenos históricos, sociais e culturalmente situados. 
89 Uma comunidade de prática é uma condição intrínseca para a existência de conhecimento. Essa expressão foi 

criada pela primeira vez por Jean Lave e Etienne Wenger, em 1987, no Institute for Research on Learning, Palo 

Alto, Califórnia (CABELLEIRA, 2007). Designa um sistema de atividades realizadas por um grupo de pessoas 

que compartilham compreensões sobre aquilo que fazem e sobre os significados dessas ações no âmbito da 

comunidade (WENGER, 2001).  
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processo individual de conhecimento. Isso significa que, para Lave, as práticas de 

mobilização de cultura matemática são sempre vistas como referenciadas e condicionadas por 

atividades sociais situadas no tempo e no espaço, realizadas por comunidades de prática 

determinadas. Em outras palavras, para Lave a aprendizagem matemática está condicionada 

pelas situações em que ocorre. 

  Cabelleira (2007) afirma que entre os elementos característicos das Comunidades de 

Prática, o mais importante é a prática por considerar que ela une e mobiliza seus membros. 

Wenger, McDermott e Snyder (2002) consideram que o termo prática denota um jogo de 

formas socialmente definidas de fazer coisas em um domínio específico90. Estes recursos 

comuns incluem conhecimentos como: casos e histórias, teorias, regras, ferramentas, 

especialistas, artigos, etc. Também inclui um estilo de pensamento e, nesse sentido, podemos 

pensar a prática como uma mini-cultura que conecta a comunidade. 

Uma prática efetiva evolui com a comunidade como um produto coletivo. É integrado 

ao trabalho de pessoas.  Organiza conhecimento de certo modo isso é especialmente útil aos 

profissionais porque reflete sua perspectiva. Cada comunidade tem um modo específico de 

fazer sua prática visível pelos meios que desenvolve e compartilha conhecimento (WENGER; 

McDERMOTT; SNYDER, 2002, p. 39). 

 Prática do ponto de vista de Wenger não é algo que se opõe a teoria, ideias, ideais ou 

falas. Para esse pesquisador, “todos nós temos nossas próprias teorias e formas de 

compreender o mundo e nossas Comunidades de Prática são espaços onde os desenvolvemos, 

negociamos e compartilhamos” (WENGER, 1998, p. 48). Dessa forma, o conceito de 

comunidade de prática possibilita mostrar a relevância das práticas comuns para vincular 

pessoas a comunidades e também a importância das comunidades para legitimar as práticas 

individuais. Nesse intuito, o sujeito que pertence a uma comunidade de prática empenha-se a 

participar de um sistema de atividades em que os integrantes compartilham os mesmos ideais 

e entendem o significado desse comprometimento em suas vidas e na vida de sua 

comunidade. 

 Assim como a filosofia após a virada linguística deixa de associar a linguagem a um 

referente para considerá-la uma atividade, estudos atuais de cognição na educação matemática 

abandonam a concepção da matemática como um produto formal e lógico, para considerar a 

atividade do matemático ou do professor, as práticas cotidianas, isto é, a matemática tal como 

é usada em diferentes práticas sociais (VILELA, 2006a, p. 7). 

                                                 
90 Um jogo de aproximações comuns e padrões compartilhados que criam uma base para ação, comunicação, 

solução de problemas, desempenho, e responsabilidade. 
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 A ideia da aprendizagem como prática pode ser identificada em Leontiev, para quem o 

processo de aprendizagem em particular ou o acesso ao conhecimento ocorre na atividade. As 

atividades são tomadas como formas de relação entre o homem e o mundo, dirigidas por 

motivos, por fins a serem alcançados (OLIVEIRA, 1997, p. 96). Para Leontiev, atividade é 

diferente de ação, porque inclui, necessariamente, um objeto, motivo, operação, objetivo, 

consciência e significados. Por exemplo, ler para passar num exame é uma atividade, 

enquanto ler simplesmente não é entendido como uma atividade (VYGOTSKY; LURIA; 

LEONTIEV, 1991, p. 68). A atividade contempla uma ação com um objetivo específico e 

reconhecido que estimula a ação: “Por atividade significamos os processos psicologicamente 

caracterizados por aquilo a que o processo como um todo se dirige (seu objeto), coincidindo 

com o objetivo ou motivo.” (VYGOTSKY; LURIA; LEONTIEV, 1991, p. 68). 

 

5. OUTROS USOS/SIGNIFICADOS NO ÂMBITO DESTA PESQUISA 

 A partir das adjetivações de matemática escolar, tratadas por Vilela, procuramos, em 

nossa pesquisa, introduzir sub-adjetivações da “matemática escolar” que emergiram em nossa 

investigação, tais como: 1. matemática escolar do cotidiano na qual focalizamos a prática 

obsoleta do noves fora;  o uso do QR Code;. 2. matemática escolar com base na 

etnomatemática na qual focalizamos a experiência vivenciada na aldeia Ashaninka; 3. 

matemática escolar com base na modelagem em que enfocamos a experiência com o uso do 

boleto de água e o boleto de energia, o uso de enigmas  e/ ou trabalhando com embalagens em 

que analisaremos a melhor prática através das gravações em vídeo para ser descrita. Essa sub-

adjetivações são tomadas como eixos para a construção das análises/ diálogos ficcionais da 

presente pesquisa. 

Os itens que seguem são representações de sub-adjetivações que emergiram nesta 

pesquisa após escolhas das temáticas a serem problematizadas pelos professores em formação 

inicial em momentos de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa e Prática de 

Ensino de Matemática. A escolha das temáticas partiu de discussões realizadas em sala de 

aula na busca de temas da realidade e que tinham algum significado para os professores em 

formação inicial.  

Embora essas discussões tenham ocorrido em sala de aula, em um período anterior ao 

percurso terapêutico desta pesquisa, portanto, não orientadas por uma visão wittgensteiniana 

da matemática como jogo de linguagem/práticas culturais, trazendo-as para o olhar desta 

pesquisa, as encenamos como se acontecessem hoje sob o modo de ver a matemática como 



99 

 

 

práticas culturais humanas. Olhá-las desta forma consiste colocar essas discussões no divã da 

terapia. 

Nessa perspectiva, ao procurar buscar uma ligação do conhecimento articulado com a 

realidade do discente, ele tornar-se-á significativo na exploração de conceitos matemáticos 

que poderão emergir das problematizações realizadas no âmbito das disciplinas investigadas. 

 

5.1 ETNOMATEMÁTICA 

 Falando sobre a matemática escolar com base na ‘etnomatemática’, temos como um 

dos seus principais seguidores o educador matemático brasileiro mais reconhecido 

internacionalmente, Ubiratan D’Ambrosio (1990). A etnomatemática surge como uma 

perspectiva da educação matemática em meados da década de 1970 com os estudos de 

D’Ambrosio (1997, 2001), Barton (2004), Knijnik (2006a). D’Ambrosio anuncia que essa 

perspectiva busca “entender o saber/fazer matemático ao longo da história da humanidade, 

contextualizado em diferentes grupos de interesse, comunidades, povos e nações” (2001, p. 

17). Dessa forma, a literatura etnomatemática destaca a relevância do exame das matemáticas 

produzidas pelos mais diversos grupos sociais, especificamente suas formas de organizar, 

gerar e disseminar os conhecimentos (matemáticos) presentes em suas culturas 

(WANDERER; KNIJNIK, 2008, p. 556). 

 A etnomatemática vem se constituindo, desde então, como um campo vasto e 

heterogêneo, impossibilitando a enunciação de generalizações no que diz respeito a seus 

aportes teórico-metodológicos, como mostram os trabalhos de Knijnik (2004a, 2006a), 

Frankenstein e Powell (1997), Monteiro (2004) e Conrado (2005). Mais recentemente, 

trabalhos como os de Knijnik (2006a, 2006b), Vilela (2006), Wanderer (2007), tem-se servido 

das teorizações pós-estruturalistas, principalmente a vertente associada ao pensamento de 

Foucault, e das formulações teóricas do segundo Wittgenstein para atribuir novos sentidos à 

etnomatemática. Esses estudos têm utilizado as idéias do segundo Wittgenstein para 

questionar a noção de uma linguagem matemática universal, possibilitando, com isso, que 

sejam consideradas diferentes matemáticas, como indicado pelo pensamento etnomatemático.  

  Nesse intuito, a etnomatemática possibilita: 

[...] estudar os discursos eurocêntricos que instituem a matemática acadêmica e a 

matemática escolar, analisar os efeitos de verdade produzidos pelos discursos da 

matemática acadêmica e da matemática escolar, discutir questões da diferença na 

educação matemática, considerando a centralidade da cultura e das relações de poder 

que a instituem, problematizando a dicotomia entre “alta” cultura e “baixa” cultura 

na educação matemática (KNIJNIK, 2006a, p. 120). 
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Nesse registro teórico, os discursos das matemáticas acadêmica e escolar podem ser 

pensados como constituídos por (ao mesmo tempo em que constituem) uma “política geral da 

verdade” (FOUCAULT, 2003), uma vez que alguns procedimentos e técnicas – praticados 

pela academia – são considerados os mecanismos (únicos e possíveis) capazes de gerar 

conhecimentos (como as maneiras “corretas” de demonstrar teoremas, utilizando axiomas e 

corolários ou, então, pela aplicação de fórmulas, seguindo-se “corretamente” todos os seus 

passos), em um processo de exclusão de outros saberes que, por não utilizarem as mesmas 

regras, são classificados como “não-matemáticos”.  

Tal operação passa a ser realizada por alguns profissionais – cujas carreiras estão 

vinculadas à academia, como os matemáticos –, que se tornam capazes “de dizer o que 

funciona como verdadeiro” no campo da educação matemática. Assim, na ordem discursiva 

que engendra a matemática acadêmica e a matemática escolar, são produzidas, sobre essa área 

do conhecimento, “verdades” que atuam na geração de concepções sobre como deve ser um 

professor de matemática, quem são os “bons e maus” alunos ou como esse campo do saber 

atua na sociedade, demarcando diferenças e construindo identidades.  

Wanderer e Knijnik (2008) apontam que as idéias de Wittgenstein em Investigações 

Filosóficas podem ser produtivas para a discussão de questões relacionadas a etnomatemática, 

ao destacar  a relevância do papel da linguagem na constituição do mundo, incitando 

problematizações que possibilitam sustentar filosoficamente a etnomatemática. Ao negar a 

existência de uma linguagem universal, tal posição leva-nos a questionar a noção de uma 

linguagem matemática universal, o que aponta para a produtividade do pensamento do 

filósofo para atribuir novos sentidos para os fundamentos da etnomatemática.  

D’Ambrosio ao reconhecer diferentes e múltiplas matemáticas, colocando sob dúvida 

a existência de uma linguagem matemática universal, mesmo que em suas teorizações não 

explicite vínculos com o pensamento do segundo Wittgenstein, nos leva a entender que suas 

ideias podem ser pensadas com base nessa filosofia. Por outro lado, à luz desta filosofia, não é 

possível entender uma etnomatemática que procura ver nos modos de produzir artefatos 

étnicos a matemática escolar ou a matemática do matemático profissional. 

Condé (2004a, p. 49) destaca que “talvez um dos aspectos mais importantes dessa 

filosofia seja possibilitar, a partir do caráter relacional dos usos nos seus diversos contextos e 

situações, um novo modelo de racionalidade”. Segundo esse filósofo, o “significado de uma 

palavra é seu uso na linguagem”. Ele repudia a noção de um fundamento ontológico para a 

linguagem; a linguagem assume um caráter contingente e particular, adquirindo sentido 
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mediante seus diversos usos. Dessa forma, sendo a significação de uma palavra determinada 

pelo seu uso, a possibilidade de essências ou garantias fixas para a linguagem é colocada sob 

suspeita, levando-nos a questionar também a existência de uma linguagem matemática única e 

com significados fixos. 

As ideias de Wittgenstein podem ser vinculadas às discussões propostas pela 

etnomatemática, quando se coloca sob suspeita a noção de uma linguagem matemática 

universal que seria “desdobrada”, “aplicada” em múltiplas práticas produzidas pelos 

diferentes grupos culturais, a exemplo do que pensam muitos seguidores da etnomatemática. 

Assim, o pensamento desse filósofo nos faz pensar em diferentes matemáticas que ganham 

sentido em seus usos e associadas a diferentes formas de vida, sejam de acadêmicos, grupo de 

jovens, adultos ou crianças, de trabalhadores de setores específicos, de grupos indígenas, etc. 

Condé (1998, p. 104) destaca que “a forma de vida é o ancoradouro último da 

linguagem”, afirmando que a significação das palavras, dos gestos e, poder-se-ia acrescentar, 

das linguagens matemáticas e dos critérios de racionalidade presentes nelas é constituída no 

contexto de uma dada forma de vida. Assim, as matemáticas produzidas em diversas formas 

de vida constituem-se em diferentes jogos de linguagem. Dessa forma, Condé (2004a, p. 52) 

anuncia essa relação afirmando que, sendo a matemática um produto cultural, pode ser 

constituída como um jogo de linguagem. 

 Assim, a matemática acadêmica, a matemática escolar, a etnomatemática, a 

matemática indígena, em suma, as matemáticas geradas por grupos culturais específicos 

podem ser entendidas como jogos de linguagem associados a diferentes formas de vida, 

agregando critérios de racionalidade específicos. Porém, esses diferentes jogos não possuem 

uma essência invariável que os mantenha completamente incomunicáveis uns com os outros, 

tampouco uma propriedade comum, mas algumas analogias ou parentescos, que Wittgenstein 

(2004) denomina de semelhanças de família. 

Dessa forma, a etnomatemática pode ser concebida como “a arte ou técnica de 

explicar, de entender, de se desempenhar na realidade dentro de um contexto cultural próprio” 

(D’AMBROSIO, 1993). Também pode ser concebida como um programa interdisciplinar que 

engloba as ciências da cognição, da epistemologia, da história, da sociologia e da difusão ou 

como um programa, no sentido de pesquisa, que tem como objetivo analisar como, ao longo 

de sua evolução, a espécie humana gerou, organizou e difundiu artes e técnicas, com a 

finalidade de entender, explicar, lidar com o ambiente natural, social e cultural, próximo ou 

distante, assumindo o seu direito e capacidade em transformá-lo. 
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Segundo Toledo, Marília e Toledo, Mauro (1997, p. 14), o objetivo primordial da 

etnomatemática é valorizar a matemática dos diferentes grupos culturais. Nessa proposta de 

trabalho, propõe-se uma maior valorização dos conceitos matemáticos informais construídos 

pelos alunos através de suas experiências, fora do contexto da escola. [...] Essa proposta de 

trabalho requer uma preparação do professor no sentido de reconhecer e identificar as 

construções conceituais desenvolvidas pelos alunos [...]. 

Segundo D’Ambrosio (2005), a palavra etnomatemática foi criada da junção dos 

termos techné, mátema e etno. Por etno, deve-se entender, não apenas etnias, mas, num 

sentido mais amplo, os diversos grupos culturais, tais como populações indígenas, grupos de 

trabalhadores ou artesãos, comunidades periféricas de ambientes urbanos, comunidades 

ribeirinhas, etc. Cada um desses grupos sociais tem sua própria maneira de entender, explicar, 

lidar com o ambiente natural, social e cultural em que vive, ou seja, é neste sentido que é 

possível falar, apoiados em Lave, de aprendizagem situada e não mais de uma cognição 

universal situada em cada sujeito como pensam algumas abordagens psicológicas da 

aprendizagem.  

5.2 MODELAGEM 

A matemática escolar, com base na ‘Modelagem’, tem sido utilizada como uma forma 

de quebrar a forte dicotomia existente entre a matemática escolar formal e a sua utilidade na 

vida real. Os modelos matemáticos são formas de estudar e formalizar fenômenos do dia-a-

dia. Através da Modelagem Matemática, o aluno se torna mais consciente da utilidade da 

matemática para resolver e analisar problemas do dia-a-dia [...] (TOLEDO, MARÍLIA; 

TOLEDO, MAURO, 1997, p.14). 

As aplicações da Modelagem no ensino da Matemática tiveram início no século XX, 

quando matemáticos puros e aplicados discutiam métodos para se ensinar Matemática. Ela se 

difundiu em alguns países conforme relata Biembengut (2009) em seu artigo “30 Anos de 

Modelagem Matemática na Educação Brasileira: das propostas primeiras às propostas atuais”.  

 De acordo com Borba e Villarreal (2005), seu surgimento, no Brasil, ocorreu no final 

da década de 1970 e começo da década de 1980, tomando-se por base as ideias e os trabalhos 

de Paulo Freire e de Ubiratan D’Ambrosio, os quais valorizam aspectos sociais em salas de 

aula. Na educação brasileira, a Modelagem Matemática tem como referência pesquisadores 

como: Aristides C. Barreto, Ubiratan D’ Ambrosio, Rodney C. Bassanezi, João Frederico da 

Costa de A. Meyer (Joni), Marineuza Gazzetta e Eduardo Sebastiani que disseminaram a 

Modelagem valendo-se de cursos para professores e ações em sala de aula. Graças a eles, 



103 

 

 

discussões em torno de como se faz um modelo matemático, em paralelo com outras sobre o 

ensino da matemática, contribuíram para que a Modelagem se tornasse uma linha de pesquisa 

na Educação Matemática (BIEMBENGUT, 2009). 

A história da Modelagem Matemática na Educação Matemática, no Brasil, remete ao 

final da década de 1970, quando professores e alunos de diferentes níveis de escolaridade 

passaram a ser personagens principais dessa história. Associada a uma oposição ao 

movimento da Matemática Moderna, a Modelagem vem se configurando como uma maneira 

de “fazer matemática” nas aulas (ou fora delas) relacionada ao que os autores Meyer, J. F. da 

C de A.(Joni); Caldeira, A.D.; Malheiros, A. P dos S. (2011) se referem como ‘matemática na 

vida’ ou ‘matemática para a vida’.  

Esses pesquisadores, em suas concepções de Modelagem, não estão preocupados com 

a matemática em si mesma, e sim em discutir problemas da realidade e fazer uso da 

Matemática para compreendê-la. Para eles, aqueles professores formados numa concepção de 

que mais importante que o aluno, está a própria Matemática, isso é muito difícil de ser aceito. 

A Modelagem e a Matemática se posicionam no mesmo patamar das preocupações sociais. 

Defendem a ideia de que essa aprendizagem matemática se torna mais evidente se os alunos 

encontrarem um significado para aquilo que eles estão aprendendo, ou seja, se aquilo que está 

sendo ensinado na sala de aula faz sentido para eles enquanto pessoas que produzem uma 

prática social. Dessa forma, nas suas práticas escolares, o professor instiga seus alunos a 

escolher, a ponderar, a categorizar os temas, de modo que aquele que mais os motiva seja o 

escolhido. 

No contexto da Educação Matemática, a Modelagem Matemática pode ser 

compreendida como um caminho para o processo de ensino e aprendizagem da matemática ou 

para o “fazer” Matemática em sala de aula, referindo-se à observação da realidade (do aluno 

ou do mundo) e, partindo de questionamentos, discussões e investigações, defronta-se com 

um problema que modifica ações na sala de aula, além da forma como se observa o mundo. 

As definições de Modelagem tomadas na literatura por diferentes pesquisadores 

apresentam aspectos diferenciados. Bassanezi (2002, p. 16) concebe a Modelagem 

Matemática como uma “[...] arte de transformar problemas da realidade em problemas 

matemáticos e resolvê-los interpretando suas soluções na linguagem do mundo real”. Nessa 

perspectiva, a Modelagem  no ensino pode ser pensada como um ‘método de investigação’ e 

relacionada com a ideia de integração da Matemática com outras áreas do conhecimento. 

Em Burak (1987, 1992) observa a Modelagem Matemática como um conjunto de 

procedimentos que têm como objetivo explicar matematicamente situações do cotidiano. Para 
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esse pesquisador, a Modelagem permite uma inversão do modelo “tradicional” de ensino, uma 

vez que os problemas são eleitos em primeiro lugar e, após, os conteúdos matemáticos, de 

modo a resolver os problemas. 

Gazzeta (1989, p. 29) define Modelagem como uma relação entre a realidade e a ação, 

na qual, a partir da realidade, o indivíduo codifica uma dada informação, que acaba gerando 

uma ação. Para essa pesquisadora, a realidade é formada por elementos concretos e abstratos, 

e o indivíduo “é parte e ao mesmo tempo observador da realidade”, e completa dizendo que a 

“modelagem não apenas cria estratégias, mas também é, por si mesma, uma estratégia de ação 

sobre a realidade”. Salienta, ainda, que o processo de Modelagem se inicia a partir de um 

problema para o qual uma resposta é procurada, e afirma que a modelagem é uma alternativa 

para a busca do conhecimento. Assim, quando um aluno cria modelos que lhe permitirão 

elaborar estratégias para que o problema gerador do modelo matemático seja estudado, 

compreendido e, até, resolvido, ele automaticamente está utilizando conceitos, procedimentos 

e conteúdos matemáticos para esse fim, e, dessa maneira, utilizando a Matemática em um 

contexto no qual a Modelagem está sendo usada como estratégia pedagógica. 

Já Borba, Meneguetti e Hermini (1997) veem a Modelagem também como uma 

estratégia pedagógica em que os estudantes passam a trabalhar em grupos, sendo responsáveis 

pela escolha do tema a ser investigado, com o auxílio do professor. Essa perspectiva abre para 

a interdisciplinaridade91 e os alunos são convidados pelo professor a estudar e a pesquisar 

sobre um assunto de interesse deles, e, ao trabalhar com problemas abertos que não se 

restrinjam à disciplina de Matemática. 

Na concepção de Japiassu (1976), a interdisciplinaridade demanda uma reflexão 

profunda e inovadora sobre o conhecimento, que evidencia a insatisfação com o saber 

fragmentado que está posto. Para tal, a interdisciplinaridade propõe um avanço em relação ao 

ensino tradicional, com base na reflexão crítica sobre a própria estrutura do conhecimento, 

com a finalidade de superar o isolamento entre as disciplinas e repensar o próprio papel dos 

professores na formação dos alunos para o contexto atual em que estamos inseridos. 

A interdisciplinaridade aparece como um novo modo de reorganização das disciplinas 

científicas e de reformulação de suas estruturas de ensino podendo chegar a provocar 

insegurança e recusa por se constituir em algo novo e desafiador. Diante disso, seria adequado 

                                                 
91 Em Japiassu (1976, p. 74), a “interdisciplinaridade se caracteriza pela intensidade das trocas entre os 

especialistas e pelo grau de integração real das disciplinas, no interior de um projeto específico de pesquisa”. 

Este pesquisador apresentou uma das primeiras produções intelectuais sobre a interdisciplinaridade em nosso 

país, cujos estudos forneceram importantes contribuições acerca dessa temática para o contexto educacional. 

Destacando-se a sua obra “Interdisciplinaridade e patologia do saber”. 
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introduzir o ensino interdisciplinar utilizando as interfaces possíveis no espaço curricular 

disponível sem prejudicar o conteúdo curricular de cada disciplina, promovendo um processo 

de ensino e aprendizagem mais motivador para os alunos dentro de um contexto 

epistemológico, social e histórico. Reportando-nos a Paulo Freire (2006, p. 28), que nos dá 

respaldo nessas afirmações, ao considerar o homem um sujeito histórico, afirma que: 

O homem é um ser da práxis, da ação e da reflexão. Nestas relações com o mundo, 

através de sua ação sobre ele, o homem se encontra marcado pelos resultados de sua 

própria ação. Atuando, transforma; transformando, cria uma realidade que, por sua 

vez, envolvendo-o, condiciona sua forma de atuar. 

 

 Nesse sentido, entendemos que para desenvolvermos atividades interdisciplinares, 

seria necessário partir da realidade, de seus problemas, aproveitando as contribuições das 

áreas de ensino na medida em que os problemas solicitarem. Os PCNs sinalizam a 

necessidade dos conteúdos serem trabalhados por meio do desenvolvimento de temas 

relacionados ao contexto vivido. Conforme é indagado: 

Tínhamos um ensino descontextualizado, compartimentalizado e baseado no 

acúmulo de informações. Ao contrário disso, buscamos dar significado ao 

conhecimento escolar, mediante a interdisciplinaridade: e incentivar o raciocínio e a 

capacidade de aprender (BRASIL, 2000, p. 4). 

Nesse sentido, Libâneo (1998) nos auxilia na reflexão quando diz que desenvolver 

práticas interdisciplinares não significa conhecer por conhecer, mas relacionar o 

conhecimento científico a uma prática, isto é, compreender a realidade para transformá-la. 

 Pesquisadores como Moraes (2008) e Fazenda (2005), que analisam a realidade 

educacional, enfatizam que a prática pedagógica atual apresenta-se ainda bastante tradicional 

e descontextualizada, favorecendo a fragmentação e a linearidade dos conhecimentos. Isso 

nos leva a concordar com as ideias citadas por Japiassu (1976, p. 30) em sua obra, quando o 

diz, observa-se “o sintoma da situação patológica em que se encontra, hoje, o saber”. Isso nos 

leva a compreender que a fragmentação do conhecimento pode ser considerada uma 

verdadeira “patologia” da modernidade e não como um caminho necessário ao 

desenvolvimento da Ciência. Japiassu sugere a interdisciplinaridade como forma mais 

adequada para resolver o problema patológico do saber, isto é, a fragmentação do 

conhecimento. 

 Nesse intuito como a tese em tela se aproxima do modo de ver práticas humanas e 

culturais do grupo de pesquisa Phala e como se discute e se escreve sobre o modo 

indisciplinar, penso ser interessante desconstruir a visão interdisciplinar pela visão 
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indisciplinar de mobilização cultural. Miguel (2012), em seu texto intitulado “Formação 

escolar, Prova Campinas 2010 e Jogos Indisciplinares de linguagem”, nos diz que: 

O termo indisciplinar havia chegado a nós através do seu uso por parte do linguista 

brasileiro Luiz Paulo de moita Lopes, em um livro por ele organizado com o título 

“Por uma Linguística Aplicada Indisciplinar” (Moita Lopes, 2006), no qual ele usa o 

termo indisciplina para significar mais do que um mero ato de transgressão de 

fronteiras de campos disciplinares. Esse mais consiste em uma ruptura qualitativa 

com “o modo de ver” disciplinar e que tenta romper com uma concepção objetivista 

e cientificista de racionalidade que vê os processos de mobilização de conhecimento 

como a históricos, descorporificados e insensíveis à heterogeneidade, fragmentação 

e mutabilidade do sujeito social, bem como a questões de ética e de poder (MOITA 

LOPES, 2006, p. 27). 

 

 Voltando para as formas de conceber a modelagem, em Barbosa (2001), ela é 

compreendida como um ‘ambiente de aprendizagem’ no qual os alunos são convidados a 

questionar e ou investir situações com referências à realidade por meio da Matemática. 

Por outro lado, Caldeira (2009) indica a Modelagem como uma proposta para ‘educar 

matematicamente’, no sentido de não a considerar “apenas” como um método de ensino, e 

sim como uma concepção de ensino aprendizagem. Tal concepção deve gerar um programa 

no desenvolvimento do seu processo, e nesse devem ser incorporadas também, além da 

matemática dita universal, outras que porventura possam advir de situações vivenciadas no 

processo de sua consecução. Assim, ele deve ser programado, flexível e em espiral, e não 

rígido e linear. Segundo esse pesquisador, se conseguirmos identificar de que maneira 

podemos conhecer a matemática, quando acreditamos que ela pode ser um conhecimento que 

vive entre nós, na sociedade, teremos dado um grande passo para romper o determinismo e a 

imutabilidade tão presente na matemática escolar. 

Segundo Caldeira (2009, p. 35), uma primeira aproximação seria aceitar a matemática 

não mais como aquela defendida pelos Pitagóricos e, posteriormente, por Platão de que ela 

habita fora dos cinco sentidos e posicioná-la numa dimensão humana. Isso nos remete a 

alguns pontos, dentre eles: 

Uma concepção de que a Matemática não foi descoberta, mas que é construída ou 

inventada por meio de padrões e convenções (WITTGENSTEIN, 1999); 

Um currículo que não apenas leve em consideração a “universalidade” da 

matemática, mas que possa também considerar aspectos de uma matemática 

construída nas interações sociais; 

Os valores humanos devem estar intimamente relacionados com a concepção da 

matemática como construção ou invenção em que se faz presente o diferente. 

 

Para esse autor, a Modelagem Matemática não se trata apenas de um método, mas de 

uma concepção de educação matemática, em que a Matemática deve estar intimamente 

relacionada com a Cultura para que a Modelagem Matemática possa se sustentar por essa 
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concepção de educação matemática. Assim, educar pela Matemática, na perspectiva da 

Cultura92, fazendo uso dos pressupostos da Modelagem Matemática como uma concepção de 

educação matemática, requer dos professores e dos estudantes a sensibilidade de ‘perceber o 

diferente’. Perceber o diferente, na Modelagem Matemática, é a capacidade de dar voz a 

todos, compartilhando saberes e entender que, nessa concepção, não se trata de “erros” 

(CORTELLA, 2001; CURY, 1995; PINTO, 2000), mas da multiplicidade de significados que 

possa existir nas mais variadas “formas de vida” (GLOCK, 1998). 

Oliveira e Barbosa (2011, p. 267-268) nos alertam que a presença da modelagem na 

escola:  

 Representa desafios para os professores, pois as aulas de Matemática apresentam 

uma dinâmica diferente, já que acontecerão diversos caminhos propostos pelos 

alunos para a resolução do problema. Com isso, não há a previsibilidade do que 

ocorrerá nas aulas na utilização deste ambiente de aprendizagem movendo os 

professores para uma zona de risco. 

 

E isso, de fato, desestabiliza o professor, pois, com base no tema escolhido para 

investigação, começa a ser produzido um planejamento, isso com as aulas em andamento, e o 

que será produzido na sala de aula, vai depender quase que exclusivamente do desempenho 

dos alunos. Conforme Burak (1992), a Modelagem Matemática reorganiza a dinâmica da sala 

de aula, alterando o foco do trabalho escolar do professor para a unidade “aluno-professor”. O 

professor possui grande responsabilidade nesta abordagem, sendo o seu papel o de 

problematizar e realizar a ligação entre as ideias exploradas no processo de modelagem e o 

saber sistematizado. 

Importante destacarmos que não existe um guia a ser seguido, não existe um 

cronograma preestabelecido dos conteúdos que devem ser “dados” para os alunos.  O 

professor passa a ser o mediador da relação ensino-aprendizagem, isto é, orientador do 

trabalho, tirando as dúvidas sempre que necessário, colocando novos pontos de vista com 

relação ao problema em estudo e outros aspectos que julgar necessário, permitindo os alunos a 

pensarem sobre o assunto discutido. Importante destacar que, mesmo que a participação dos 

alunos seja imprescindível para a concepção de Modelagem aqui destacada, o “professor 

precisará deixar uma ação reflexiva para os alunos realizarem. Essas ações serão decorrentes 

de situações vivenciadas na aula do dia anterior” e precisará vir a “dominar todas as regras e 

                                                 
92 Por ser a cultura um produto derivado do compartilhamento social presente em qualquer ser humano e por 

todos realizada, é absurda a idéia  de que alguém não tenha cultura ou que tenha pouca cultura. Tal concepção, 

ideologicamente discriminatória, interpreta cultura apenas no seu aspecto intelectual, sem, contudo, levar em 

consideração a multiplicidade da produção humana coletivamente elaborada (GEERTZ, 1978; GUSMÃO, 2000; 

BANDEIRA, 1995) 
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convenções daquilo que designamos de Matemática93”, tornando-se também aluno nesse 

processo e os “alunos terão o desafio de estudar aquilo que lhes dá significado para a vida” 

(MEYER, CALDEIRA, MALHEIROS, 2011, p. 54). 

Nesse sentido, o que queremos com a Modelagem é ensinar Matemática de uma 

maneira que os alunos, a partir das ações para esse ensino, também criem mecanismos de 

reflexão e de ação. Portanto, nessa perspectiva, não existe mais um currículo neutro, 

descontextualizado e sem significado nem para o professor nem para o aluno. 

Burak (1992) discute o quão os professores estão cientes de suas inseguranças nas 

atividades de modelagem, mas também identifica que a implementação deste método acaba 

por alterar suas posturas didáticas. Há evidências de que as dificuldades dos professores 

advêm principalmente da formação inicial, e isso se justifica se tomarmos como referência a 

organização das licenciaturas.  

Ponte (1993, p. 223) aponta-nos três meios básicos em que a modelagem pode 

aparecer no currículo: projetos extensos que podem durar semanas ou meses; situações que 

podem requerer uma ou duas aulas; atividades mais simplificadas, muitas das quais podem ser 

concluídas numa aula. Estas formas de implementar a modelagem na sala de aula  podem ser 

organizadas de diferentes modos, dependendo,  em muito, das possibilidades do contexto 

escolar e do nível de flexibilidade do professor perante o método. Dentre os modos de 

organização, Ponte (1993) destaca:  

A escolha de um tema e a formulação do problema não-matemático a ser modelado 

podem ficar sob responsabilidade do professor ou do aluno; 

 A Modelagem pode servir como motivação para introduzir novos conceitos e/ou 

aplicar conhecimentos adquiridos anteriormente;  

A Modelagem pode estar integrada a um programa Pré-definido ou pode se 

constituir numa atividade extra; e assim por diante. 

 

Fiorentini (1996) destaca a via dos projetos a mais difundida no Brasil e a considerada 

a mais apropriada devido às suas conotações sócio-político-culturais, bem como pela 

possibilidade de propiciar a experiência dos alunos com a modelagem em todas as suas fases.  

Para Biembengut e Hein (2000), a essência da Modelagem está na “raiz do processo 

criativo”, é, assim, “uma arte, ao formular, resolver e elaborar expressões que valham não 

apenas para uma solução particular, mas que também sirvam, posteriormente, como suporte 

                                                 
93 É importante que professores e alunos tenham a Matemática como um “conjunto de procedimentos para 

quantificar fenômenos” e, assim, compreendê-los de modo qualitativamente melhor. É de se esperar que os 

alunos, depois de aprenderem para que se faz, queiram treinar tais procedimentos instrumentais com o objetivo 

de “assimilar” sua linguagem. Nessa nova maneira de educar matematicamente, não há uma lista padrão de 

exercícios (MEYER, CALDEIRA, MALHEIROS, 2011). 
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para outras aplicações e teorias”.  Segundo eles, a ideia de modelagem suscita a imagem de 

um escultor trabalhando com argila, produzindo um objeto, o qual é denominado de modelo. 

O escultor munido de materiais faz seu modelo, que, na certa, representa algo real ou 

imaginário. Segundo o Dicionário da Língua portuguesa, o termo modelo designa “uma 

representação de alguma coisa (uma maquete, por exemplo), um padrão ou ideal a ser 

alcançado (uma pessoa), ou um tipo particular dentro de uma série (um modelo de um carro)”. 

Seja qual for o caso, a resolução de um problema, em geral, quando quantificado, requer uma 

formulação matemática detalhada. Nessa perspectiva, um conjunto de símbolos e relações 

matemáticas que procura traduzir, de alguma forma, um fenômeno em questão ou problema 

de situação real, denomina-se “modelo matemático”. 

Um modelo pode ser formulado em termos familiares, utilizando-se de expressões 

numéricas ou fórmulas, diagramas, gráficos ou representações geométricas, equações 

algébricas, tabelas, programas computacionais etc. Seja como for, um modelo matemático 

retrata, ainda que em uma visão simplificada, aspectos da situação pesquisada 

(BIEMBENGUT, 1999). 

No entender de Granger (1969), o modelo é uma imagem que se forma na mente, no 

momento que o espírito racional busca compreender e expressar de forma intuitiva uma 

sensação, procurando relacioná-la com algo já conhecido, efetuando deduções. Isso justifica a 

noção de modelagem se fazer presente em áreas como: Arte, Moda, Arquitetura, História, 

Economia, Literatura, Matemática. O objetivo de um modelo pode ser explicativo, 

pedagógico, heurístico, diretivo, de previsão, dentre outros. 

Assim, autores como Biembengut e Hein (2000), Bassanezzi (1994, 2004) defendem a 

ideia de que a Modelagem Matemática “é o processo que envolve a obtenção de um modelo”. 

Este, sob certa óptica, pode ser considerado um processo artístico, visto que, para se elaborar 

um modelo, além de conhecimento de matemática, o modelador precisa ter uma dose 

significativa de intuição e criatividade para interpretar o contexto, saber discernir que 

conteúdo matemático melhor se adapta, e ter senso lúdico para jogar com as variáveis 

envolvidas. 

Bassanezi e Biembengut (1997) dão-nos algumas pistas de como proceder nessa 

abordagem:  

1. Escolher um tema central para ser desenvolvido pelos alunos; 

2. Recolher dados gerais e quantitativos que possam ajudar a elaborar hipóteses; 

3. Elaborar problemas conforme interesse dos grupos de alunos; 

4. Selecionar as variáveis essenciais envolvidas nos problemas e formulação das 

hipóteses; 
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5. Sistematização dos conceitos que serão usados na resolução dos modelos; 

6. Interpretação da solução (analítica e, se possível, graficamente); 

7. Validação dos modelos. 

Burak (1998, 2004) sugere cinco etapas em atividades de modelagem em sala de aula: 

1. Escolha do tema; 2. Pesquisa exploratória; 3. Levantamento dos problemas; 4. Resolução 

dos problemas e o desenvolvimento do conteúdo matemático no contexto do tema; 5. Análise 

crítica das soluções.  

Portanto, a Modelagem redefine o papel do professor no momento em que ele perde o 

caráter de detentor e transmissor do saber para ser entendido como aquele que está na 

condução das atividades, numa posição de partícipe. Nessa pesquisa, concebemos a palavra 

“condução” no sentido de “problematizar” e direcionar as atividades de ensino no âmbito da 

licenciatura em matemática. 

Biembengut e Hein (2000) fazem um comparativo entre a “matemática e realidade”. 

Segundo eles, esses termos são como dois conjuntos disjuntos, a modelagem é um meio de 

fazê-los interagir. Essa interação, que permite representar uma situação “real” com 

“ferramental’ matemático (modelo matemático), envolve os seguintes procedimentos:  

1. Interação (1.1 reconhecimento da situação-problema; 1.2 familiarização com o 

assunto a ser modelado → referencial teórico); 

2. Matematização (2.1 formulação do problema → hipótese; 2.2 resolução do 

problema em termos do modelo); 

3. Modelo matemático (3.1 Interpretação da solução; 3.2 validação do modelo → 

avaliação); 

Assim, Scandiuzzi (2002) faz um comparativo entre a “Etnomatemática e a 

Modelagem” utilizando a expressão “água e óleo” para essas abordagens, enquanto a 

Etnomatemática procura “entender o saber/fazer matemático ao longo da história da 

humanidade, contextualizado em diferentes grupos de interesse, comunidades povos e 

nações” (D’AMBROSIO, 2001, p. 17). A Modelagem vista como método para cumprir um 

currículo homogêneo e padronizado, isto é, já preestabelecido dificilmente se misturaria ao 

saber/fazer contextualizado em diferentes grupos de interesse. No entanto, um enfoque mais 

ampliado como uma concepção de educar matematicamente procura levar para os espaços 

escolares também esse saber/fazer, no sentido de produzir um novo papel para o professor, ou 

seja, de que não basta transmitir aquilo que já está previamente estabelecido enquanto norma 

culta, mas fazer com que os alunos possam, a partir de diferentes olhares, comparar aquilo 

que é próprio da sua comunidade/cultura com aquilo que foi estabelecido pelos pesquisadores 
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da educação como o que deve ser aprendido. Desta forma, juntar essas duas tendências 

justifica-se como “uma nova forma de entendimento da Modelagem”, o qual estamos 

denominando de uma nova concepção de educar matematicamente nossos alunos” (MEYER, 

CALDEIRA, MALHEIROS, 2011, p. 94). 

Através de artigos lidos ao longo dessa investigação, percebe-se que existem 

diferentes visões de modelagem matemática. Em todas, prevalece o significado de se modelar 

a realidade à matemática formal, como se a realidade estivesse de um lado e a matemática de 

outro e a modelagem estaria fazendo uma relação entre as duas. No modo de ver 

wittgensteiniano, a realidade é um jogo de linguagem, a matemática é outro jogo de 

linguagem e a modelagem seria outro jogo de linguagem diferente dos dois primeiros, mas 

que mantem semelhança de família a esses dois. E ela um jogo regrado que pretende 

organizar de modo inequívoco ações das práticas culturais. Modelar o gasto de energia de um 

cidadão não significa aplicar fórmulas matemáticas tais como aprendidas escolarmente aos 

usos de energia que ele faz, mas orientar a leitura desse gasto por regras que incluem no valor 

a pagar o gasto da produção da energia consumida, o gasto do percurso da energia até a sua 

residência, o gasto com o profissional que calcula o valor a ser pago, com a impressão do 

boleto, com a distribuição deste pelo correio e outros gastos.  

É, portanto, um jogo de linguagem que articula em cálculos todas as relações desta 

prática e não somente fórmulas matemáticas aprendidas isoladamente na escola. Como o 

diálogo ficcional se desenvolve nos rastros das aulas acontecidas anteriormente à trajetória da 

pesquisa, ou seja, com base no significado de modelagem da dualidade matemática e 

realidade, as falas dos personagens se ressentem deste uso da modelagem. 

Na sequência, traremos jogos de cena que representam aqueles realizados no Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa, no intuito de percorrer os significados dados à 

matemática tanto pela professora quanto pelos estudantes, no âmbito desta disciplina.  

 

6. USOS/SIGNIFICADOS DA MATEMÁTICA MOBILIZADOS PELOS 

ESTUDANTES NA FORMAÇÃO INICIAL 

 

 Nesta seção, procurar-se-á descrever alguns usos/significados da matemática 

mobilizados pelos estudantes através da problematização de algumas práticas culturais 

articuladas nos momentos da disciplina de “Prática de Ensino de Matemática’ e ‘Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa’, durante a formação inicial como “Jogos de 
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Cena”94, procurando explorar, analisar e desconstruir as narrativas95 que foram produzidas 

durante aquele momento de formação. Os jogos de Cena foram construídos por “citação” que 

são similares aos “jogos de encenações” ou “performances”. 

A constituição dos jogos de cena que compõem a análise do corpus deste texto foi 

realizada, na formação inicial de professores de Matemática nas disciplinas de Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa e Prática de Ensino de Matemática, à luz da terapia 

Wittgensteiniana, a partir dos registros das produções escritas dos estudantes e da docente no 

âmbito das quatro disciplinas envolvidas na pesquisa, apresentadas em eventos de Educação 

Matemática, bem como por gravações em vídeo das aulas dessas disciplinas e das práticas de 

estágio.  

 

6.1 CENA 02: O CHAPÉU DO PALHAÇO 

 

A seguir, estaremos encenando um diálogo ficcional que tem por objetivo 

problematizar a prática escolar de “decifrar enigmas”. Nesta pesquisa, nos propomos a 

relacionar ao constructo de adjetivação, matemática escolar, definido por Vilela (2013) a 

prática de decifrar enigmas96. Segundo a autora, essas adjetivações expressam produção e/ou 

usos diferentes de conceitos matemáticos na realização de diversas práticas, em diferentes 

atividades e, assim, não constituem um edifício único de saber chamado matemática, mas 

esquemas teóricos específicos, que indicam as condições de sentido, significado e 

inteligibilidade de diferentes situações, épocas e lugares da vida. Dessa forma, tais 

adjetivações são usadas para especificar as práticas matemáticas estudadas pelos autores, 

pesquisadores em Educação Matemática.  

A cena ficcional tem por referência o diálogo estabelecido entre a estudante estagiária 

Vanessa da disciplina de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I e os alunos de 

                                                 
94 Dominique Maingueneau, linguista francês, utilizou a expressão Jogo de Cena, “apoiando-se em modelos 

emprestados do direito, do teatro ou do jogo, a pragmática tentou inscrever a atividade da linguagem em espaços 

institucionais. Na perspectiva pragmática, a linguagem é considerada como uma forma de ação; cada ato da fala 

[...] é inseparável de uma instituição, aquela que este ato pressupõe pelo simples fato de ser realizado” 

(MAINGUENEAU, 1993, p. 29). 
95 Através da tradução do texto de McDonald (2001), intitulado “Wittgenstein, Narrative Theory, and Cultural 

Studies e The narrative act: Wittgenstein and narratology” foi possível compreender que narrar é um contar. 

Sendo assim, itera discursos preexistentes e os deforma.  Portanto, o ato narrativo desenvolvido nesta pesquisa é 

ficcional, porque o discurso que é produzido tem dupla voz: a do aqui agora em que ocorre o ato de contar e a 

dos eventos recontados. Para esse autor o discurso narrativo é mediado e suspenso entre duas orientações espaço-

temporais, o aqui e agora e o tempo dos eventos recontados. Segundo ele a linguagem não meramente veicula 

uma informação, ela é um fenômeno temporal, mas também performa os atos linguísticos. 
96 A prática escolar de decifrar enigmas consiste em um jogo onde analisamos duas frases e uma figura, para 

assim tentar adivinhar a resposta. 
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uma das 7ªs séries do CAp97, ao desenvolver uma atividade relacionada a essa prática 

chamada de “imagem do chapéu de palhaço”. A cena é precedida pela apresentação de um 

excerto98 do diálogo acontecido em sala de aula e, em sequência, a partir deste diálogo, 

construímos uma cena ficcional que problematiza os usos de matemática mobilizados na cena 

original. Na cena ficcional, a pesquisadora faz parte da problematização. São também 

chamados para o diálogo alguns colegas que fizeram parte do ensaio/preparação da aula que 

Vanessa iria desenvolver com os alunos de sétima série no CAp.  

Queremos precisar que o excerto do diálogo acontecido a que nos referimos 

anteriormente é um recorte intencional da totalidade do diálogo desenvolvido em sala de aula. 

Como comenta McDonald (2001), um diálogo uma vez acontecido não é possível reproduzi-

lo de modo idêntico, nas condições, em que aconteceu, só é possível encená-lo nos rastros de 

seus significados. Além disto, no presente texto, o diálogo é mobilizado com propósitos 

diferentes dos propósitos com que foi mobilizado na sala de aula da estagiária. Na verdade, a 

estudante estagiária mobiliza o diálogo sobre a imagem do chapéu de palhaço com objetivos 

de que seus alunos aprendam definir conceitos geométricos. Por sua vez, nós deslocamos um 

corte da totalidade do diálogo para esse texto, com o propósito de problematizar os usos do 

termo matemática feitos no diálogo, neste sentido, a rigor o excerto aqui apresentado se torna 

uma enxertia espectral, no dizer derridiano, mudando de significado. 

Antes de apresentar o diálogo da estudante estagiária com os alunos do Colégio de 

Aplicação, é preciso informar que ela fez uma espécie de ensaio/preparação da aula que iria 

desenvolver com os alunos da sétima série do CAp com seus colegas na disciplina de Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I. Nesse momento, os colegas sugeriram outros 

                                                 
97 O Colégio de Aplicação foi criado em 11 de novembro de 1981, através da Resolução nº 22, do Conselho 

Universitário. No dia 3 de março de 1982, e após ser implantada a educação pré-escolar e primeira série do 

primeiro grau, aconteceu a aula inaugural com o então secretário Antônio Albuquerque de Souza Filho. Mas o 

funcionamento de suas atividades regulares só se materializou dia 15 de março do corrente ano, com 90 alunos 

matriculados, sendo 60 alunos com 07 anos de idade, em duas classes de 1ª série do Primeiro Grau, e 30 alunos 

com 06 anos, no pré-escolar. Em dezembro de 1981 a Secretaria de Educação Básica/MEC, através da portaria nº 

36, aprova o Regimento da Escola e reconhece o Primeiro Grau, que na época chamava-se Ginásio. Quanto ao 2º 

Grau, este só foi implantado no Colégio de Aplicação em 1992, com uma única série – 1ª Série do 2º Grau 

(formação integral), conforme projeto aprovado pelo Conselho Universitário da Universidade Federal do Acre de 

acordo com a resolução nº 11, de 11 de novembro de 1991. O Colégio de Aplicação foi criado com o objetivo de 

promover na área educacional um campo de observação e estágio de complementação das licenciaturas dos 

cursos superiores da Universidade Federal Acreana. Nessa perspectiva, a Universidade criou um estabelecimento 

voltado para a investigação científica e experimentação de novas ideias e práticas pedagógicas, tendo em vista as 

inovações na estrutura e funcionamento do ensino e os interesses da comunidade. Atualmente o CAp-UFAC, 

desenvolve a formação continuada de professores (estágios) e as funções de Ensino, Pesquisa e Extensão. O CAp 

oferece, três modalidades de Ensino: Educação Infantil, Ensino Fundamental (primeiro ciclo – 1º ao 5º Ano, 

segundo ciclo – 6º ao 9º ano) e Ensino Médio. A atividade desenvolvida na escola em uma das turmas do 7º ano 

envolveu 30 alunos, na descrição da cena utilizaremos nomes fictícios aos participantes da mesma. 
98 Trecho da transcrição da aula desenvolvida pelo estudante estagiário e videografadas. 
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usos possíveis da imagem do chapéu do palhaço, tais como: “casquinha de sorvete” e “para 

sinalização do trânsito”. 

 Veja um trecho do diálogo da estudante estagiária na sétima série do CAp: 

Vanessa (apontando para a figura de um chapéu de palhaço). - Olhem para a imagem do 

chapéu do palhaço e relacionem com algo de matemática.  

Aluno1 (tentando lembrar o nome da figura). - É aquela figura, como é o nome mesmo, acho 

que é cone, professora. 

Vanessa (balançou a cabeça em sinal de afirmação). - Como é chamado esse biquinho do 

chapéu? 

Aluno2 (explica a Vanessa). - A união dos lados, lá em cima é o vértice né. 

Vanessa (continua a perguntar). - Que desenho forma na parte debaixo do chapéu? 

Aluno 1 (fazendo um círculo com as mãos). - é uma bola.  

Aluno 2 (diz sua opinião). - é uma circunferência.   

Aluno 3 (responde também). - é um círculo. 

Vanessa (Não se deu por satisfeita e continua a indagar seus alunos). - O que eu tenho é algo 

semelhante a uma moeda ou a uma aliança? 

Enquanto a Vanessa fala, alguns alunos apresentam gestos de quem está pensando na 

questão, levando a mão no rosto, ou na cabeça ou simplesmente parados olhando para a 

frente.  

Vanessa (explica aos alunos, após ouvir suas respostas, o que seria circunferência e círculo). - 

Na moeda, consideramos tudo (circunferência), na aliança, somente o contorno da moeda 

(círculo). 

Alunos (perguntam a Vanessa). – Então, significa que um é círculo e o outro é a 

circunferência?  

Vanessa (Abre um sorriso e responde). - sim. 
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Aluno 1 (satisfeito por estar entendendo arriscou uma explicação). – Então, a bola é um 

exemplo de circunferência! E podemos dizer que o bambolê que as meninas adoram brincar 

na hora do recreio é um exemplo de círculo! 

Aluno 2 (faz relações com a matemática). - a matemática está nas pequenas coisas né, 

professora! 

Vanessa (risos). - Sim. 

Alguns alunos do CAp, que participaram da atividade ilustrada na cena anterior,   

afirmam, em suas avaliações, a importância de terem percebido a presença da matemática ao 

seu redor com respostas tais como: “que a matemática tá em tudo”. 

 Esta afirmação pode estar revelando um uso essencialista da matemática, que entende 

que as ideias matemáticas têm vida própria, são entes universais e verdadeiros que se revelam 

a nós pelo caminho da descoberta, da decifração de enigmas. Esta ideia se contrapõe àquela 

de que matemática é uma atividade, como discute Wittgenstein. 

Neste sentido, a palavra cone não encerra um significado matemático, pois, ao 

deslocá-la por diferentes práticas culturais, é possível atribuir-lhe outros significados que não 

o matemático. Assim, se pensarmos nas práticas de tomar sorvete, a palavra cone pode ter o 

significado de casquinha de sorvete, ou ainda, de obstáculo ou de isolamento nas práticas de 

sinalização do trânsito e assim por diante em outras práticas. Em cada contexto de atividade 

humana, temos uma significação diferente de uma palavra, que será estabelecida conforme 

Wittgenstein, de acordo com o jogo em curso. Os professores em formação conduziram a 

atividade procurando levar os alunos a identificarem os elementos de um cone em um objeto 

do cotidiano.  

Ainda, entre as avaliações dos alunos sobre as problematizações das práticas pelos 

estudantes do estágio, encontramos uma que significa o que aprendeu com a seguinte 

afirmação:  

Eu aprendi que os enigmas são como outro tipo de linguagem de símbolos que pode 

nos ajudar em um mistério por isso que tem pistas para a gente poder desvendar. [...] 

Os professores da UFAC também são como ótimos professores que ajudam a 

desvendar o mistério da nossa matemática de enigmas. (aluno do 7º ano do CAp, 

grifos nossos). 

Esta afirmação comparada a do aluno que diz que a matemática está em toda a parte 

parece ser contraditória. Se a matemática está em tudo o que nos rodeia, ela não poderia estar 

assumindo a natureza de ser um mistério. Pois, neste caso, tudo o que nos rodeia passaria 
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também a ser um mistério. Não podemos dizer que o chapéu do palhaço é um mistério. A 

crença de que se pode tirar a matemática do “bolso do colete”, analogamente ao mágico que 

dele tira coelhos, fitas, cartas e outros objetos¸ pode ser induzida pelo uso escolar que dela é 

feito quando se mobiliza a matemática como um conjunto de regras a serem descobertas. A 

matemática como um jogo de linguagem não tem regras a serem descobertas, mas a serem 

seguidas como orientação inequívoca das ações das práticas que as exigem.  

No caso do chapéu do palhaço, a estudante orienta a classe para enxergar no formato 

do chapéu a forma matemática de um cone. Este é um uso tipicamente escolar da matemática, 

tentar enxergar a matemática nos objetos com o intuito de torná-la mais significativa para o 

aluno. Outro modo de ver seria problematizar as práticas de fazer chapéu de palhaço. Será que 

aquele que faz o chapéu de palhaço estaria preocupado em estar construindo um cone e, ainda, 

preocupado se a base deste cone é um círculo ou uma circunferência? Certamente, ele, ao 

fazer um chapéu de palhaço, deve apenas seguir um modelo de como se faz este tipo de 

chapéu. 

6.1.1 Diálogo 01: problematizando os usos de matemática no diálogo da imagem do 

chapéu do palhaço na prática de decifrar enigmas 

Esta cena ficcional acontece numa tarde de quarta feira, depois da realização da 

atividade de estágio da estudante Vanessa. Dela, fazem parte a professora de Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I e três alunos estagiários do quinto período da 

disciplina de Estágio, aos quais serão dados nomes fictícios:  Rafael, Gabriel e Vanessa.  

Rafael (interroga Vanessa). – Vanessa, do relato que você acaba de fazer da sua aula, percebo 

que nem você e nem os seus alunos fazem referência a outros usos da forma do chapéu do 

palhaço que não o da geometria. Isso aconteceu porque a forma do chapéu induz a enxergar 

nela impreterivelmente uma forma geométrica?  

Vanessa (expõe seus objetivos na prática realizada). - O meu objetivo, ao apresentar o chapéu 

do palhaço, era de que os alunos percebessem que as formas geométricas estão em objetos do 

nosso entorno. Por isso, inicio a atividade pedindo para que os alunos relacionem a imagem 

do chapéu a Matemática. Na verdade, essa minha orientação para os olhares dos alunos foi 

uma tentativa de evitar que eles se dispersassem fazendo outros tipos de relação, como as que 

vocês propuseram na aula de Estágio. As sugestões de vocês me alertaram para o fato de que 

se eu não circunscrevesse a Matemática a relação a ser estabelecida iria ocorrer essas outras 
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relações. 

Professora de Estágio (questiona Vanessa). - Você não acha que essa sua preocupação estaria 

induzindo os seus alunos a perceber que a imagem do chapéu do palhaço é portadora de um 

objeto matemático geométrico? Vamos admitir, então, baseados numa concepção filosófica da 

matemática, de que a matemática está nos objetos e na natureza, assim sendo a imagem do 

chapéu do palhaço é verdadeiramente portadora do objeto matemático. Em decorrência, 

teríamos que admitir que qualquer observador, seja ele leigo ou não em geometria, ao olhar 

para o chapéu, “ipso fato”, enxergaria este objeto.  Na verdade, uma pessoa leiga em 

geometria, ao olhar para o chapéu, poderia estar vendo simplesmente o chapéu do palhaço. É 

neste sentido que usei a expressão “estaria induzindo seus alunos”. 

Gabriel (se refere à Vanessa concordando com as indagações da Professora). - Concordo com 

a professora, pois parece-me, Vanessa, que o modo como você inicia a problematização da 

imagem do chapéu do palhaço é orientado pelo propósito de levar os alunos a entenderem que 

existem elementos matemáticos no formato deste chapéu. Modo este que parece ser 

sustentado pela crença de que há matemática universal velada, implícita em tudo e em toda a 

parte e que os conceitos matemáticos são representados por objetos do cotidiano. As palavras 

cone, círculo e circunferência, não necessariamente, saltam à vista daquele que observa um 

objeto como, no caso, o chapéu de palhaço, a menos que este objeto seja deslocado para o 

jogo de cena da Matemática Escolar. Olhar simplesmente o chapéu não induz à definição de 

círculo, circunferência e cone, pois esses conceitos não estão, como entes matemáticos, no 

formato do chapéu, mas no uso que a professora está fazendo relacionando-os ao formato do 

chapéu. Esta relação é apenas um uso e não uma relação essencialista dos conceitos 

matemáticos com objetos do cotidiano, sendo que tal relação pode levar à controvertida 

crença de que a Matemática está em toda a parte.  

Vanessa (coloca sua opinião). - Na verdade, não é assim que eu penso, eu tendo a me aliar a 

concepção, também apontada por Vilela (2013, p. 18), de que “projetamos formas e relações 

para descrever os fenômenos”. Por isso, usando a sua expressão, professora, eu, na verdade, 

“induzi” os alunos a estabelecerem uma relação da forma do chapéu com uma possível forma 

geométrica. 

Rafael (dialoga com Vanessa). - Mas quando você quer que os alunos façam uma relação 

entre a imagem do chapéu e uma forma geométrica matemática não haveria nesta abordagem 
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uma suposição de que, de um lado, existe a imagem do chapéu e, de outro, existe a imagem de 

uma forma geométrica. A meu ver, nesse sentido, este uso do objeto matemático é mobilizado 

por uma visão essencialista da matemática.  

Esta crença se contrapõe a outra, fundamentada em Wittgenstein, que entende que a 

matemática é uma atividade humana, um jogo de linguagem de onde decorre que os conceitos 

matemáticos não têm significados em si e nem representam ou são representados por objetos 

reais, mas são significados pelos propósitos dos jogos de linguagem em que são mobilizados. 

São simplesmente regras que orientam inequivocamente as ações no contexto das diferentes 

atividades humanas. Os conceitos, palavras, proposições têm significados conforme os usos 

que deles são feitos em ações orientadas pelas gramáticas dos diferentes jogos de linguagem.  

Professora de Estágio (explica os fundamentos teóricos de Vilela no que se refere à 

Matemática). - A fala de Rafael me reporta ao que diz Vilela a respeito de uma concepção 

essencialista e referencial da matemática, quando ela defende que a terapia filosófica de 

Wittgenstein pode contribuir para mudar uma visão da matemática como “verdade única, 

independente e neutra” (VILELA, 2013, p. 21). Essa autora se fundamenta em Wittgenstein 

(1980, p. 228), que se pergunta a respeito da Matemática: “por que eu não deveria dizer que o 

que chamamos de matemática é uma família de atividades com uma família de propósitos?” 

[...] podemos entender as matemáticas como [...] aspectos de atividades humanas realizadas 

com base em um conjunto de práticas sociais [...] (MIGUEL E VILELA, 2008, p. 112), como 

as escolares, as científicas, as não escolares e tantas outras que utilizam esses saberes. 

Gabriel (expõe o seu raciocínio entrando no debate). - Ocorre-me então que um modo 

terapêutico de problematizar seria deslocar a palavra chapéu para as práticas de fazer chapéu 

de palhaço. Será que aquele que faz o chapéu de palhaço estaria preocupado em estar 

construindo um cone e, ainda, preocupado se a base deste cone é um círculo ou uma 

circunferência? Certamente, ele, ao fazer um chapéu de palhaço, deve apenas seguir um 

modelo padrão para se fazer este tipo de chapéu. Isto nos diz, mais uma vez, que as formas 

geométricas não têm significados absolutos tais que transitam de um objeto para outro ou que 

representam algum objeto. Elas têm significado no uso que se faz delas na linguagem, como 

diz Wittgenstein. Para o artesão que faz o chapéu do palhaço, o formato que imprime a este 

pode não ter o significado que aquele formato tem para a matemática escolar. Trata-se de 

jogos de linguagem diferentes, por isto, orientados por gramáticas diferentes.  
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Vanessa (Lança a pergunta frente ao pensamento dos colegas). - Então vocês estão dizendo 

que o modo como eu problematizei para os alunos o chapéu do palhaço está errado? 

Professora de Estágio (lança um olhar carinhoso para Vanessa e entra na conversa). - 

Vanessa, do ponto de vista da terapia, não se trata de definir nem o certo, nem o errado, mas 

de percorrer os diferentes usos em diferentes jogos de linguagem e como diz Moreno (1993, 

p. 39), “A terapia filosófica quer evitar uma dieta unilateral de imagens exclusivistas” e nós, 

no campo da formação, acrescentamos imagens exclusivistas de matemática. O exercício que 

aqui fazemos da terapia é aquele citado por Vilela (2013, p. 37), “a terapia procura um 

caminho a partir de cada atividade conceitual, em sua peculiaridade, jamais propondo um 

procedimento padrão”. O que estamos tentando desconstruir, neste diálogo com você, é o 

modo essencialista de abordar a matemática do cotidiano que você assumiu. Este é um modo 

tipicamente escolar, um modo exclusivista, desde que a escola entende que ele é o modo 

facilitador da aprendizagem.  

Rafael (lança uma pergunta a todos). - Retomando o que você disse anteriormente sobre o 

propósito real que tinha de que os alunos fizessem uma relação entre uma imagem e a outra 

para aprender os conceitos geométricos relacionados ao cone, fica em suspense a pergunta: ao 

estabelecer as relações feitas, formas do cone e formas do chapéu, circunferência da moeda e 

círculo do anel, vértice do cone e ponta do chapéu, é possível dizer que os alunos realmente 

aprenderam esses conceitos geométricos? 

Vanessa (entendendo seus colegas, explica ainda seus propósitos frente à Matemática). - 

Estou achando interessante esta discussão, estou entendendo que vocês querem me dizer que 

não há modos únicos, verdadeiros e universais seja como concepção de Matemática, seja para 

o seu ensino. Embora eu tenha assumido aqui a minha posição com relação à Matemática, 

penso que, no trabalho com os alunos, é importante ampliar essas visões, como diz Vilela 

(2013) ampliar os usos/ significados que são feitos e que se podem fazer dela para não 

sustentar uma visão unilateral e única. Mas gostaria ainda de colocar, nesta roda de conversa, 

outro aspecto do meu propósito, isto é, o de motivar os alunos e propiciar uma aprendizagem 

significativa, ao partir de um objeto do cotidiano deles, o chapéu do palhaço.  

Professora do Estágio (faz uma pergunta para Vanessa). - Como a proposta, feita por você, de 

ajudar os alunos a entender os conceitos matemáticos fazendo uma relação com o uso da 
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imagem de um objeto físico levaria a uma aprendizagem significativa?  

Vanessa (expõe o que pensa sobre Aprendizagem Significativa). - Gostaria de dizer que a 

aprendizagem significativa é uma teoria bastante complexa sobre a qual não realizei ainda 

estudos mais aprofundados, também não sou sua intérprete mais qualificada, mas vou citar em 

que aspectos ela mais me inspira. Um dos aspectos é de considerar os conhecimentos prévios 

dos alunos, assim, na prática de estágio, poderíamos criar situações de atividades, na 

promoção de uma aprendizagem significativa. Assumindo o papel de desafiar os conceitos já 

aprendidos, para que eles se reconstruam mais ampliados e consistentes. 

Gabriel (entra na conversa e faz uma pergunta a Vanessa). – Então, para planejarmos uma 

aula significativa, Vanessa, significaria buscar formas criativas e estimuladoras de desafiar as 

estruturas conceituais dos alunos?   

Vanessa (concorda com Gabriel e pergunta a opinião de Rafael sobre o assunto). - Do meu 

ponto de vista, sim. O que você acha Rafael? 

Rafael (fica pensativo e lembra que tem essas discussões da Teoria da Aprendizagem em seu 

caderno, quando foi tratado a respeito dessa teoria em Psicologia da Educação). - Estou 

tentando lembrar as discussões que tínhamos nas aulas de Psicologia da Educação, quando a 

professora nos falou que o conceito de aprendizagem significativa era o conceito central da 

Teoria da Aprendizagem de David Paul Ausubel99. Tenho no meu caderno! A aprendizagem 

significativa ocorre quando a tarefa de aprendizagem implica relacionar, de forma não 

arbitrária e substantiva (não literal), uma nova informação a outras com as quais o aluno já 

esteja familiarizado, e quando o aluno adota uma estratégia correspondente para assim 

proceder (AUSUBEL  et al., 1978, p. 23). Dessa forma, concordo com a Vanessa que 

devemos sempre buscar formas criativas e estimuladoras de desafiar as estruturas conceituais 

                                                 
99 David Ausubel (1918-2008) graduou-se em Psicologia e Medicina, doutorou-se em Psicologia do 

Desenvolvimento na Universidade de Columbia, onde foi professor no Teacher’s College por muitos anos; 

dedicou sua vida acadêmica ao desenvolvimento de uma visão cognitiva à Psicologia Educacional.   

Esta descrição da Teoria de Aprendizagem Significativa está baseada na obra mais recente de David Ausubel, 

The acquisition and retention of knowledge: a cognitive view, publicada, em 2000, por Kluwer Academic 

Publishers, traduzida (Aquisição e retenção de conhecimentos: uma perspectiva cognitiva) e publicada, em 2003, 

por Plátano Edições Técnicas, Lisboa. Esta obra por sua vez, praticamente, apenas reitera, confirma, a atualidade 

da teoria original proposta por Ausubel, em 1963, na obra The psychology of meaningful verbal learning (New 

York: Grune & Stratton) e, em 1968, no livro Educational psychology: a cognitive view (New York: Holt, 

Rinehart & Winston), cuja segunda edição (1978) tem Joseph Novak e Helen Hanesian como co-autores. Essa 

teoria tem sido descrita por M.A. Moreira em várias outras obras (Moreira e Masini, 1982, 2006; Moreira, 1983; 

Moreira e Buchweitz, 1993; Moreira, 1999, 2000, 2005, 2006; Moreira et al., 2004; Masini e Moreira, 2008; 

Valadares e Moreira, 2009).  

 



121 

 

 

de nossos alunos. 

Vanessa (faz pergunta a Rafael). - O que significa, Rafael, relacionar de forma não arbitrária e 

substantiva a tarefa de aprendizagem? 

Rafael (explica a Vanessa como entende o assunto). - Por “não-arbitrariedade¨, entende-se 

que existe uma relação lógica e explícita entre a nova ideia e alguma(s) outra(s) já existente(s) 

na estrutura cognitiva do indivíduo. Vejamos, um exemplo, para ficar mais claro, Vanessa. 

Entender o conceito de cadeira só será, de fato, significativo para o aprendiz, se, de alguma 

forma, houver uma clara relação entre este e o conceito de sentar.  Agora, vejamos que a 

aprendizagem além de não arbitrária, para ser significativa, precisa também ser substantiva. 

Professora, (Rafael, dirigindo-se à professora), seria, de certa forma, dizermos que uma vez 

aprendido determinado conteúdo desta forma, seríamos capazes de explicá-lo com nossas 

próprias palavras? Independentemente de qualquer tipo de cadeira que viermos a encontrar na 

vida? 

Professora de Estágio (responde à pergunta dirigida a ela por Rafael). - Do ponto de vista da 

teoria, diria que sim. Pois, como diz esta teoria, um mesmo conceito pode ser expresso em 

linguagem sinônima e transmitir o mesmo significado, ou seja, a “substantividade” do 

aprendizado. Isto inclui uma concepção oposta à de Wittgenstein e Derrida. Para esses 

autores, não transita um mesmo significado de um conceito a outro, nem mesmo existe uma 

substantividade universal do aprendizado. Dessa forma, ao praticar a terapia, percorrendo as 

diferentes abordagens de aprendizagem, procuro mostrar/esclarecer os princípios da 

abordagem, mas não me posiciono relativamente a sua eficiência ou não eficiência. Mostro 

apenas que são outras formas e em que se contradizem relativamente a abordagem 

Wittgensteiniana. Essa também não deixa de ser apenas outra forma de ver a compreensão 

humana. Wittgenstein não fala de aprendizagem, mas de compreensão e para ele esta se dá 

apenas nos jogos de linguagem, nas atividades, isto é no uso das palavras, conceitos etc.  

A visão Wittgensteiniana não é nem uma visão cognitivista como o construtivismo, a 

aprendizagem significativa ausubeliana, o sócio-construtivismo, mas uma visão mais próxima 

das abordagens sociais da aprendizagem, desde que ele diz que a compreensão, isto é, o 

significado acontece no jogo de linguagem, ou seja, no uso na linguagem. Não há também 

lugar na visão wittgensteiniana da compreensão para a crença em conhecimentos prévios ou 

significados prévios, mas toda a compreensão acontece no uso, nos jogos de linguagem que 
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mantem entre si, no máximo, semelhanças de família que não são caracterizadas como 

conhecimentos prévios que transita de um jogo para o outro.  

Analogamente, podemos dizer que quem sabe de cor as regras do jogo de xadrez, não 

necessariamente sabe jogar xadrez, a menos que seja um jogador efetivo, porque “estudar as 

regras do jogo” é um determinado jogo de linguagem e jogar o jogo, segundo as regras, é 

outro jogo de linguagem e um não é pré-requisito para o outro, apenas mantém entre si 

semelhanças de família. Do mesmo modo, podemos dizer que saber as leis da física do 

equilíbrio não é pré-requisito para saber andar de bicicleta. A aprendizagem é significativa 

para o aprendiz quando ele aprendeu o sentido, o significado daquilo que se ensinou, de modo 

que pode expressar este significado com as mais diversas palavras. Podemos pensar no 

conceito de proporcionalidade de matemática. E como atividade pegarmos uma receita de 

bolo, cujo rendimento seria para servir 10 pessoas. E eu solicitasse a vocês que reescrevessem 

a receita para termos um bolo para servir 20 pessoas. E vocês conseguissem realizar a 

atividade. Assim o conceito de proporcionalidade foi absorvido por vocês, pois conseguiram 

aplicar na prática na tarefa de fazer um bolo maior. Da mesma forma, para reduzir o bolo para 

5 pessoas, por exemplo. 

Rafael (fala das teorias que Vanessa traz para o debate). - Vanessa, você traz para a discussão 

outro aspecto da matemática escolar, o que diz respeito aos usos pedagógicos das abordagens 

psicológicas da aprendizagem. Além da aprendizagem significativa de Ausubel, foram e são 

feitos usos intensivos do cognitivismo construcionista piagetiano e interacionista vigoskiano 

nas práticas escolares que mobilizam o objeto cultural matemático. Pesquisas em Educação 

Matemática têm assumido como objeto de estudo uma e outra dessas abordagens.  

Vanessa (faz um gesto afirmativo balando a cabeça). – Verdade, Rafael. Porém, em 

discussões em sala de aula e nas leituras de alguns artigos elencados na disciplina de Estágio, 

percebemos que essas abordagens não deram conta dos problemas de aprendizagem da 

matemática. 

Professora (concorda com a explicação de Vanessa e aproveita continua a discussão com  

outras abordagens). - Verdade, Vanessa. No artigo de Miguel e Vilela (2008), percebemos 

que os autores fazem uma análise das abordagens voltadas para o campo da psicologia 
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inseridas no ensino da matemática. Eles destacam as perspectivas mnemônico-mecanicista100, 

as perspectivas empírico-intuitivas101 e as perspectivas construtivistas102. 

Gabriel (se empolga com o andar da discussão e complementa). - E ainda mais, professora. 

Essas abordagens tiveram ampla circulação em 1970 e funcionaram como mera referência 

para as práticas escolares situadas de mobilização cultural realizada por professores e 

estudantes. Segundo, Miguel e Vilela (2008), a memorização e o verbalismo foram peças 

essenciais do modo escolar de mobilização de cultura matemática, segundo a perspectiva 

mnemônico-mecanicista. 

Professora de Estágio (completa o pensamento de Gabriel). - E digo mais, Gabriel, nessa 

perspectiva, prevalecia a “rapidez, a comodidade, a precisão dos resultados obtidos nos 

cálculos, bem como a eficácia das técnicas algorítmicas de cálculo escrito, com base no 

sistema numérico hindu-arábico em relação ao cálculo realizado com o auxílio de ábacos ou 

dedos”. (Idem, 2008, p. 4). 

Rafael (fala a respeito das duas perspectivas as mnemônico-mecanicista e a empírico-

intuitivas). - Então, a primeira perspectiva se difere da segunda, por nela prevalecer a 

percepção sensorial e não a memorização e o verbalismo, que (MILL apud AEBLI, 1974, p. 

9),  destaca muito bem em sua fala: “ As verdades fundamentais da ciência dos números 

repousam todas no testemunho dos sentidos. Provamo-las fazendo ver e tocar que um 

determinado número de objetos, dez bolas, por exemplo, podem, diversamente separadas e 

dispostas, oferecer a nossos sentidos todos os grupos de números cujo total é igual a dez (...)”. 

Vanessa (aproxima a conversa para o currículo escolar). - Tudo isso começa a fazer sentido 

nas mudanças ocasionadas nos currículos escolares. Vejam que, na década de 1970, surge a 

perspectiva construtivista reivindicando o papel fundamental da ação e da operação em 

relação ao da percepção sensorial. Nessa perspectiva, faz-se uma crítica construtivista às 

                                                 
100 Essa perspectiva orientou os processos escolares de mobilização de cultura matemática na escola primária 

brasileira durante toda a fase imperial. Isso nos remota a Platão onde a memória passa a ser entendida não como 

uma faculdade ou processo mental, mas como uma característica inerente aos processos de comunicação 

humana. Nessa perspectiva, destaca-se a memorização e o verbalismo nas práticas escolares de cultura 

matemática. 
101 Tal perspectiva começou a aflorar no século XIX, sobretudo nas obras de filósofos como John Stuart Mill 

(1806-1876), e de pedagogos como Pestalozzi e Fröbel e posteriormente no século XX, nas obras de Maria 

Montessori. Assim, os objetos da matemática são concebidos como complexos sensório-perceptuais, cujas 

propriedades ganhariam legitimidade e significação pelo testemunho dos sentidos e pela exploração 

experimental indutiva.  
102 Nesse sentido, a história da cultura matemática é vista como uma história universal, etapista, progressiva e 

cognitivista dos objetos matemáticos. 
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práticas escolares de mobilização do objeto número natural destacando três pontos essenciais. 

Citarei um desses pontos: o de que a compreensão do número natural não seria uma questão 

de percepção sensorial, mas, sobretudo, de construção de operações cognitivas (classificação, 

ordenação, abstração empírica, abstração reflexiva, inclusão hierárquica etc.) que estariam na 

base da construção histórica desse objeto cultural (Miguel e Vilela, 2008, p. 06). 

Gabriel (entra na conversa, concordando com Vanessa e refletindo outros aspectos). – 

Verdade, Vanessa, mas vale destacar aqui outra questão levantada por Miguel e Vilela em 

relação a esse aspecto: o de que a construção dessas operações cognitivas suporia, sobretudo, 

a ação (concreta ou mental) da criança, e não a observação passiva de objetos concretos que 

se apresentassem à percepção sensorial.  

Professora de Estágio (mostra alguns pesquisadores que defendem a perspectiva 

construtivista). - Vale lembrar também que existem pesquisadores que defendem essa 

perspectiva construtivista. Vejam o que disse Legrand (1974, p. 98 e p. 103): Compreender 

um número não é vê-lo, mas "concebê-lo" – sendo que esta concepção supõe a possibilidade 

da abstração, do engendramento e da seriação. (...) Compreender um número supõe (...) um 

ultrapassamento da aparência e a produção da identidade quantitativa para além da 

diversidade das aparências percebidas. (...) o essencial, para compreender um número, não é, 

de maneira alguma, o reconhecimento de uma coleção individual percebida, mas, em presença 

dessa percepção, a memória da operação que a engendrou e a imaginação da operação que 

poderá transformá-la em outra coleção. Psicologicamente, assim como logicamente, o 

essencial do número é, portanto, operação e não percepção.  Não queremos, aqui, dizer que 

uma perspectiva seria mais adequada do que a outra. Mas refletirmos a respeito e como 

poderiam ser utilizadas em práticas de mobilização de cultura matemática.  

Vanessa (expõe a sua compreensão sobre o que seria o número natural). – Professora, seria o 

fato de que a compreensão do número natural não seria uma questão de percepção sensorial, 

mas, sobretudo, de construção de operações cognitivas (classificação, ordenação, abstração 

empírica, abstração reflexiva, inclusão hierárquica etc.) que estariam na base da construção 

histórica desse objeto cultural;  

Professora de Estágio (se entusiasma com o rumo da conversa e amplia a discussão para o 

conceito de aprendizagem situada). - Muito bem, Vanessa! Voltando para a imagem do 

Chapéu, que foi de onde partiu a problematização. Poderíamos pensar que uma outra 
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perspectiva que mobiliza o objeto cultural matemático nas práticas pedagógicas tem 

referência na aprendizagem situada103, de Jean Lave. O modo que a escola trata a matemática 

não é o mesmo da prática104. Essa autora faz uma crítica à teoria cognitiva quanto à 

“descontextualização dos processos humanos de aprendizagem, pensamento, conhecimento, 

entre outros; estes são tratados como processos universais e a-históricos, naturalizando a 

distância entre o pensamento científico e outras formas de pensamento”. Lave realizou 

diversos estudos abordando as situações de aprendizagem matemática mobilizadas em 

atividades cotidianas e, de acordo com suas pesquisas, a aprendizagem ocorre de maneira 

situada.  

Sendo assim, os alunos não transferem conhecimento de uma prática para outra, como 

discutimos anteriormente. A pesquisadora cogita ainda que, “se a prática matemática assume 

formas específicas de acordo com a situação, isso implica que as propriedades matemáticas 

formais dos problemas potenciais não são suficientes para determinar quais questões 

emergirão na prática. Outros fatores envolvidos em uma dada situação dão forma aos 

problemas: as atividades em andamento, a estrutura da situação, as relações entre esta e 

aquelas” (LAVE, 2002, p. 71). 

Rafael (lança uma pergunta na turma). – Então, podemos dizer que as formas de praticar as 

práticas mudam de acordo com o contexto em que elas situam? 

Gabriel (concorda com Rafael). - Acho que sim, Rafael. 

Professora de Estágio (expõe como pretende olhar para as práticas matemáticas no interior da 

disciplina de Estágio). - Isso é uma outra forma de perceber a prática, Rafael e Gabriel. O que 

procuro também mostrar para vocês é que as expressões como matemática escolar com o uso 

                                                 
103 A perspectiva de aprendizagem situada descreve o desenvolvimento da cognição (a aprendizagem) no 

contexto se apropriando de abordagens socioculturais. Lave afirma que “a cognição se distribui na mente, no 

corpo, na atividade e nos ambientes organizados culturalmente (LAVE, 1991, p. 17). Assim, a aprendizagem está 

distribuída entre os participantes, não no ato de uma pessoa, a distribuição do conhecimento está organizada 

socialmente. Lave e Wenger (1991) argumentam que a aprendizagem situada é, normalmente, não-intencional e 

se dá quando indivíduos participam cada vez mais em “comunidades de prática”. A comunidade de prática é um 

conjunto de relações entre pessoas, atividade e mundo, ao longo do tempo e em relação com outras comunidades 

de prática tangenciais e sobrepostas (LAVE; WENGER, 1991, p. 98). 
104 Isso nos remete à obra Na vida dez, na escola zero (CARRAHER; SCHILIEMANN, 1988) que apresenta 

uma investigação sobre o descompasso entre o desempenho matemático de crianças na escola, na rua, ou em 

ambientes profissionais (marcenaria, feiras, construção civil, comércio itinerante). Com base nos resultados das 

investigações apresentadas, seus autores se perguntam por que aquelas crianças que realizam operações diversas 

em suas situações de trabalho são malsucedidas na escola quando realizam operações aritméticas semelhantes. A 

hipótese que surge é que isso ocorreria devido aos diferentes propósitos, regras e valores específicos associados a 

cada situação. 
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de jogos, com o uso de modelagem, com o uso da etnomatemática, com o uso do computador, 

são tendências que procuramos trabalhar na prática e mostrar outras formas de perceber a 

matemática atuando em cada uma delas. Não pretendemos dizer que uma é melhor que a 

outra, mas procurar olhar para as práticas matemáticas de outra forma. 

O jogo acima encenado nos diz que as formas geométricas não têm significados 

absolutos que transitam de um objeto para outro ou que elas representam algum objeto. Elas 

têm significado no uso que se faz delas na linguagem, como diz Wittgenstein. Para o artesão 

que faz o chapéu do palhaço, o formato que imprime a este pode não ter o significado que 

aquele formato tem para a matemática escolar. Trata-se de jogos de linguagem diferentes, por 

isto, orientados por gramáticas diferentes.  

 

6.2 JOGOS DE CENA 01 – MATEMÁTICA ESCOLAR COM BASE NA 

ETNOMATEMÁTICA 

 Outra prática que foi desenvolvida por dois estudantes do Estágio Supervisionado na 

Extensão e na Pesquisa, onde um deles por ser funcionário da FUNAI – Fundação Nacional 

do Índio - resolve com outra estudante explorar um pouco da cultura Ashaninka105, 

objetivando identificar a presença de alguns conceitos matemáticos existentes em seus 

artefatos. A pesquisa foi realizada in loco nos meses de agosto e setembro de 2013 por um dos 

integrantes do grupo que conviveu por duas semanas de cada mês com a comunidade das 

aldeias Simpatia e Cocoaçu. 

Antes de apresentar o diálogo dos estudantes estagiários com os alunos em formação 

no evento intitulado II Semana da Matemática ocorrido na Universidade Federal do Acre, é 

                                                 
105 Pode ser traduzida como “seres humanos”, “nossa gente”, “meus parentes”, “meu povo”. Da família 

Linguística Aruak, cuja língua é a Ashaninka. Ao longo da história, foram identificados sob vários nomes: Ande, 

Anti, Chuncho, Pilcozone, Tamba, Campari. Todavia,  são mais conhecidos pelo termo 'Campa' ou 'Kampa', 

nome frequentemente utilizado por antropólogos e missionários para designar os Ashaninka de maneira 

exclusiva ou os Aruak sub-andinos de forma genérica - com exceção dos Piro e dos Amuesha. No Brasil a 

população Ashaninka é estimada em 1.645 pessoas, que ocupam uma área aproximada de 341.987 ha no Vale do 

Juruá, Estado do Acre, distribuída em cinco terras indígenas, sendo que duas são compartilhadas com outros 

povos indígenas. No município de Feijó, a terra indígena Jaminawá do rio Envira é formada por 77 pessoas 

(IBGE, 2010). Enquanto na terra indígena Kampa e isolados do rio Envira o povo Ashaninka é de 283 habitantes 

Iglesias e Aquino (2005). No município de Tarauacá, na terra indígena Kampa do Igarapé Primavera, a 

comunidade Ashaninka é de 26 pessoas (IBGE, 2010). Já no município de Marechal Thaumaturgo, a terra 

indígena Kampa do Rio Amônea reúne a maior população Ashaninka no Brasil, tendo hoje 940 pessoas 

(SIASI/SESAI, 2014). Na Terra Indígena Kaxinawá/Ashaninka do Rio Breu, a comunidade Ashaninka é de 503 

pessoas (IBGE, 2010). Povo reconhecidamente guerreiro foi incorporado ao sistema seringalista, forçado a 

realizar “correrias” contra outros povos indígenas, principalmente de língua Pano, que dificultavam a exploração 

da seringa na região. Os patrões promoveram o acirramento de brigas com seus inimigos tradicionais, que 

culminou na dizimação dos Amauaka. Em troca desse serviço, recebiam produtos manufaturados, tornando-os 

dependentes da sociedade envolvente. (SIASI/SESAI, 2014). Disponível em: < https://ti.socioambiental.org/pt-

br/#!/pt-br/terras-indigenas/3717>. Acesso em: 02 fev. 2016. 
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preciso informar que eles fizeram uma espécie de ensaio/preparação da apresentação, que 

iriam expor no evento para os alunos em formação de matemática e comunidade em geral, 

com seus colegas na disciplina de Estágio. Nesse momento, os colegas sugeriram outros usos 

possíveis de medições, além das observadas por eles, como por exemplo, medidas de 

comprimento, capacidade e de massa. 

A seguir, apresentamos um trecho do diálogo entre a docente do Estágio 

Supervisionado e alunos da disciplina que chamaremos de “Aluno D” e aluno pesquisador 

(aluno P) e um integrante da aldeia Ashaninka, na aula ocorrida no dia 21 de outubro de 2013. 

Professora (pergunta). - Como é a vestimenta nessas aldeias?  

Aluno P (fala sobre as características da vestimenta da etnia Ashaninka). - A vestimenta 

chamada de kushma é um elemento importante da identidade cultural dos Ashaninkas. A das 

mulheres tem um formato de U e geralmente a feminina é marrom e a dos homens tem 

formato de V e geralmente são listradas.  

Aluno D (acham estranha a diferença). - Como assim? 

Aluno P (explica o que lhe disseram na aldeia e as relações feitas com outras medidas 

conhecidas). - As roupas são diferenciadas pelo formato e pelas listras. As listras na kushma 

das mulheres geralmente são horizontais e a dos homens verticais. Os tamanhos são padrões 

para as mulheres (adulto ou infantil). Quando estava na aldeia, utilizei o palmo para saber o 

tamanho da largura da vestimenta que estava sendo produzida. Geralmente, a infantil mede 

dois palmos e quatro dedos. Porém, para efeito de comercialização e padrões atuais de 

medida, a kushma passou a ser comercializada em tamanhos conhecidos na cultura dos 

brancos: P, M, G E GG.  

Professora (continua a averiguar). - Qual o custo de uma Kushma? 

Aluno P (expõe entusiasmado sua investigação). – Geralmente, eles comercializam por R$ 

400,00 a masculina e a feminina varia de R$ 150 a R$ 200. 

Aluno D (outros estudantes entram na conversa). - Onde é vendida?  

Aluno P (responde à pergunta do colega). - Na loja Apiwtxa, que fica em um Shopping Center 

no centro de Cruzeiro do Sul, no Acre. 
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Aluno D (fala do surgimento das máquinas sofisticadas). - Poxa vida, com máquinas tão 

sofisticadas em pleno século XXI, as Ashaninkas não se importavam com o fator tempo para 

fazer vestimenta? 

Aluno P (continua mostrando que a modernidade não importava para as Ashaninkas, elas 

teciam com amor com seus métodos rudimentares). - Não.  Elas levavam de uma semana a 

um mês para fazerem uma Kushma. E o mais interessante utilizava desde o algodão para 

fazerem a linha e umas madeiras nativas que serviam como agulhas para a produção do 

tecido. Além de utilizarem outros utensílios da natureza para se chegar a cor da Kushma 

desejada.  

Aluno D (continuam perguntando). - E as medições?  

Aluno P (explica que perguntou as Ashaninkas se elas utilizavam o palmo para medir). - 

Perguntei a uma Ashaninka, quando estava confeccionando o tecido, se ela usava o nosso 

palmo para medir ou uma fita métrica como as costureiras. Ela sorriu quando um colega 

interprete a perguntou. Eu, por conta própria, utilizei o palmo para medir. A Ashaninka, 

conforme entrevista reproduzida nesse diálogo, disse que, às vezes, utilizava as mãos sim! 

Mas comumente utilizavam varetas ou a linha que produziam com o algodão como unidade 

de medida também. Mas que medem muito no olho mesmo, pela altura da pessoa, temos uma 

noção do tamanho, pois o comprimento da Kushma vai até o tornozelo geralmente.  

Professora de Estágio (entra na conversa). - Se dirige à turma e pergunta que outros 

instrumentos de medidas eles conhecem que foram utilizados por outros povos? 

Aluno P (mostra que investigou também as medições de outros povos e responde à 

professora). - Ao adentrar na cultura do povo Ashaninka, viajei para outras épocas e comecei 

a refletir sobre as formas de medições que utilizavam parte do corpo, tendo em vista que 

estava na floresta. 

Aluno D (se entusiasmam para falarem sobre outros tipos de medições). – Então, poderemos 

voltar no tempo e rever como os povos antigos utilizavam o palmo, além de fazer uma busca 

na história e rever a medida do cúbito, do palmo, da polegada, do pé, da jarda, do passo, do 

côvado e que povos utilizavam essas medições. 

Professora de Estágio (balança a cabeça afirmativamente, comentando sobre essa época da 

história das medições dos povos). - Muito bom! Penso que, ao longo da história da 
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humanidade, as unidades de medida eram criadas e adaptadas de acordo com a necessidade 

dos povos e de sua cultura. Pensem o quanto fazer a medição com o próprio corpo daria certa 

confusão, pois as pessoas têm pés de tamanhos diferentes, palmo de tamanhos diferentes, 

tamanhos dos braços diferentes. Assim, penso que, em épocas passadas, não se tinha uma 

preocupação com medidas exatas e sim se dava um valor aproximado ao que se estava 

medindo. Cada pessoa tinha sua medida diferenciada. Mas, não estamos, aqui, para fazer 

julgamentos e, sim, descrever e interpretar como essas medições foram e são utilizadas. 

Aluno P (entra na discussão das medidas de alguns povos da antiguidade). - Pensando nessa 

situação, trouxe, nesse primeiro momento, para esse diálogo com vocês na sala de aula, o 

esclarecimento dessas medidas. Por exemplo, o cúbito era uma unidade utilizada pelos 

egípcios há, aproximadamente, 4.000 anos. Ela consistia na distância do cotovelo até a ponta 

do dedo médio do faraó. O palmo também era muito utilizado pelos povos egípcios, essa 

medida consistia na utilização de quatro dedos juntos e correspondia à sétima parte do cúbito. 

Hoje, o palmo ainda é utilizado em medições caseiras, é medido pela distância em linha reta 

do polegar ao dedo mindinho. O côvado era uma medida-padrão da região onde morava Noé, 

e é equivalente a três palmos (66 cm).  

Aluno D (entusiasmado mostra as imagens que pesquisou frente as medidas que utilizavam o 

próprio corpo). - Imagine as dificuldades de comunicação dos nossos antepassados por causa 

do uso de padrões de medida variados! Trouxe a imagem dessas medidas. Vejam? (Vide 

Figura 09). 

Professora de Estágio (continua a discussão). - Vamos pensar no cúbito, usado pelos egípcios 

(em época anterior a Cristo). Como nem todos têm o braço com o mesmo comprimento, dá 

para imaginar as confusões que isso devia causar entre os comerciantes e outros profissionais 

que usavam medidas. 

Aluno P (continua expondo sua opinião sobre as medidas que utilizavam o próprio corpo).  

Mas houve tentativas de se conseguir um único padrão, como as unidades inglesas polegada, 

pé e jarda, baseadas nas medidas do rei. Isso nos leva a acreditar que quanto mais o mundo se 

desenvolvia e cresciam as relações de comércio entre os povos, mas aumentava a confusão 

com as medidas. 
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Figura 09 – Medidas-padrão que utilizam o próprio corpo. 

 

Fonte: < http://dc443.4shared.com/doc/yDEauOC4/preview.html>.  Acesso em: out. 2013. 

 

Aluno D (entra na conversa e pergunta sobre a medida atual o metro).  Mas como chegamos, 

por exemplo, na história da criação do metro106? 

Aluno P (entra na conversa e começa a contar a história, os demais ficam ouvindo atentos). - 

Essa história é interessante, lemos a respeito da mesma no livro de Toledo, Marília e Toledo, 

Mauro (1997). Vamos falar um pouco a respeito desse surgimento. Em 1799, a França tomou 

a iniciativa de estabelecer um sistema de medidas com padrões invariáveis. Para a unidade de 

comprimento, foi definido o metro, palavra derivada do grego metron, que significa 

“medida”. Para que ele fosse adequado em qualquer lugar do mundo, o metro não podia 

depender de um padrão substituível (como as medidas do rei). Assim, a Academia de Ciências 

francesa usou, para estabelecer o metro, a quarta parte do comprimento do meridiano 

terrestre, dividida por 10 milhões. 

                                                 
106 O metro linear é o comprimento equivalente à fração 1/10 000 000 da distância que vai de um pólo até a linha 

do equador, medida sobre um meridiano. Este comprimento encontra-se assinalado sobre uma barra de metal 

nobre depositada no museu Internacional de Pesos e Medidas, na França. No Brasil, o Museu Histórico Nacional 

tem uma cópia do metro padrão (CASTRUCCI, PERETTI, GIOVANNI, s.d., p. 146). Em 1983, chegou-se a 

atual definição do metro, baseada no comprimento de onda da luz gerada por um laser de Hélio-Neon no vácuo. 

Hoje, define-se o metro como "a distância linear percorrida pela luz no vácuo, durante um intervalo de 

1/299.792.458 segundo". Esta medida é tão precisa que o seu grau de incerteza situa-se na ordem de ±1 x 

2,5x1011. Disponível em: 

 <http://www.forp.usp.br/restauradora/pg/metrologia/metrologia_med_linea_area/medlinhi.htm>. Acesso em: 19 

set. 2013. 
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Aluno D (continua a perguntar interessado). - E que tipo de material eles utilizaram para 

servir de modelo o tamanho do metro? 

Aluno P (pergunta se foi a platina a professora). - A platina não foi, professora? 

Professora de Estágio (entra na conversa com os discentes, esclarecendo). - Sim, a platina! E 

vocês sabem por quê?  

Aluno Y (fica interessado e responde por ter uma formação em Química).  Um dos alunos 

com formação em Química sorriu e disse. – Por que a platina, por ser um metal que apresenta 

elevado ponto de fusão, não sofreria variações de comprimento em temperatura ambiente. 

Mas como foi sendo adotado esse padrão? 

Aluno P (completa a explicação e todos ficam atentos à história). - Ah! Isso foi ocorrendo aos 

poucos entre as nações. Em 1875, dezenove países, entre eles o Brasil, assinaram a 

Convenção do Metro, no Bureau Internacional de Pesos e Medidas, em Paris.  

Aluno D (Pede a palavra e pergunta). - E após essa assinatura como procediam? 

 

Aluno P (esclarece como procediam). - Cada nação levava uma cópia da barra original, 

passando a adotar esse padrão em todas as medições de comprimento utilizadas nas transações 

dentro de seu território e com os países signatários da convenção. 

Aluno D (fica empolgado e continua a perguntar). - Mas essa definição de metro apoiada na 

medida do meridiano persiste até os dias atuais? 

Aluno P (esclarece a turma). - Não. A partir de 1960, a definição do metro, deixou de se 

apoiar na medida do meridiano (que não pode ser feita diretamente). Passando a se 

caracterizar como um múltiplo do comprimento de onda do criptônio. 

Aluno D (pede a palavra e continua a conversa). - O criptônio é um gás nobre presente na 

atmosfera em proporção muito pequena. Esse comprimento de onda pode ser obtido em 

qualquer país e é perfeitamente fixo.  

Professora de Estágio (esclarece sobre a terapia e lança uma pergunta a turma). - O que 

pretendemos com a terapia wittgensteiniana é ampliar o nosso campo de significação das 

práticas matemáticas.  Com toda essa história do metro, como vocês perceberam a sua 

utilização? 
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Aluno D (fala a respeito da escolha da unidade de medida). - Averiguamos que dependendo 

do que queremos medir, atualmente, devemos ter o cuidado de selecionar a unidade de 

medida conveniente. Dessa forma, “sempre que queremos medir uma grandeza, escolhemos 

como unidade de medida uma grandeza de mesma espécie daquela que se quer medir e a 

tomamos como padrão” (TOLEDO, MARÍLIA; TOLEDO, MAURO, 1997, p. 146.). Por 

exemplo, para medir uma quadra esportiva, podemos usar como unidade-padrão o nosso 

passo, um pedaço de barbante, uma vareta, uma trena, etc. 

 

Professora de Estágio (simula uma situação de brincadeira). - Então vamos brincar um pouco 

para ver se estão compreendendo como utilizar as unidades de medidas! Suponhamos que 

estamos no Colégio de Aplicação em uma turma de 6º ano e nos deparamos com a seguinte 

atividade para desenvolver com os discentes. Vou entregar um envelope com três questões e 

distribuirei as mesmas, a três grupos de alunos que nomearei aqui de Aluno P1, Aluno P2 e 

Aluno P3. Os alunos D serão vocês que responderão. 

 

Aluno P1(lança a pergunta). - Ao medir o comprimento de um vestido, que unidade de 

medida seria utilizada? 

 

Aluno D (responde a pergunta do colega). - Podemos utilizar o metro (m) ou o centímetro 

(cm). 

 

Aluno P2 (continua a perguntar). - Se quero saber a quantidade de manteiga que utilizo em 

um bolo? 

Aluno D (responde com entusiasmo). – Aí, depende do tamanho do bolo, porém as receitas 

são passadas utilizando a quantidade de manteiga utilizada no bolo, em gramas(g) ou 

quilogramas (kg). 

Aluno P3 (lança mais uma pergunta). – E se quisermos solicitar que comprem guaraná para 

uma festa? 

 

Aluno D (motivado com a brincadeira, responde à pergunta do colega). – Nesse caso, fazemos 

o pedido expressando a unidade de medida, o litro(l).  
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Professora de Estágio (pede a palavra e explica o que acabou de realizar). – O que realizamos 

agora foi uma das formas de buscar entender como utilizar as medidas de comprimento, 

medidas de massa e medidas de capacidade.  

 

Assim, no jogo encenado, me vem à mente a matemática presente nos ornamentos e 

artefatos africanos, como explica Paulus Gerdes, em uma de suas obras, “Pitágoras 

Africano107: Um estudo em cultura e educação matemática”. A obra objetiva mostrar como 

diversos ornamentos e artefatos africanos podem ser usados para criar um outro olhar para a 

descoberta e a demonstração do “Teorema de Pitágoras” e de ideias e proposições com ele 

relacionadas. Essa prática, da cultura africana comparada a prática encenada da cultura 

indígena, guarda entre si semelhanças de família conforme Wittgenstein.  

Neste ponto, vem-me à tona o espectro de Vilela (2013) quando lança a pergunta: 

Como entender uma abordagem Etnomatemática que vem sendo desenvolvida e praticada que 

se afirma como opostas a valores frequentemente associados à matemática, como exatidão, 

precisão, unicidade, neutralidade? Ou podemos abrir mais, conforme a terapia e lançar uma 

nova pergunta: Qual a relação da matemática e o objeto artesanal do índio? Dessa forma, 

inspirada nos usos que os discentes fazem da matemática nas disciplinas campo da pesquisa 

dar-se-á voz ao diálogo 02 que se segue produzido com a prática do uso da etnomatemática no 

Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa. 

 

6.3 DIÁLOGO 02: PROBLEMATIZANDO OS USOS DE MATEMÁTICA NO DIÁLOGO 

DA CONFECÇÃO DA KUSHMA NA PRÁTICA DE CONFECÇÃO DA VESTIMENTA E 

DO ARCO E FLECHA VIVENCIADA NA ALDEIA ASHANINKA 

Esta cena acontece numa tarde de segunda feira, depois da realização da atividade no 

âmbito da disciplina de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa do estudante 

pesquisador, dela fazem parte à professora de Estágio Supervisionado na Extensão e na 

Pesquisa II e três alunos estagiários do sexto período, da disciplina mencionada, a qual serão 

dados nomes fictícios: Marcus, Karol, Vanessa e Salete108  

                                                 
107 O título Pitágoras Africano talvez possa intrigar o leitor conforme o título provocativo ‘Pitágoras terá sido 

Chinês? (SWET e KAO, 1977). A figura histórica de Pitágoras era um grego e não um africano. No entanto, ele 

aprendeu, provavelmente, o teorema durante os 22 anos de estadia e estudo no Egito (Cf. DIOP, 1980, p. 436, 

479). 
108 Professora da disciplina de Prática de Ensino de Matemática III do Curso de Licenciatura em Matemática da 

UFAC. 
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Salete (solicita que Marcus apresente sua investigação). - Apresente-nos, Marcus, sua 

pesquisa! Pelo que percebo, você procura trazer um pouco o que vivenciou na aldeia 

Ashaninka e, assim, abrir um diálogo entre a cultura dessa etnia e a matemática acadêmica. 

Marcus (balança a cabeça afirmativamente). - Sim. Acredito que um dos problemas do ensino 

da Matemática, na escola, é a desconsideração dos conhecimentos matemáticos adquiridos 

pelos indivíduos nas atividades da vida cotidiana. E tento fazer isso, trazer, nesse diálogo, o 

que aprendi com essa etnia e os meus conhecimentos prévios da matemática acadêmica.  

Temos a visão de que a matemática está presente no objeto cultural indígena, uma visão 

semelhante à discutida na prática que mobilizou o chapéu do palhaço. 

Como também a matemática presente nos artesanatos africanos, como explica Paulus Gerdes. 

Essas práticas mantêm entre si ‘semelhanças de família’, no dizer Wittgensteiniano, 

semelhança entre si que não é dada por uma essência matemática universal que estaria 

presente nos artefatos de todas as culturas dos diferentes lugares do planeta terra, mas pelo 

fato de as ações que produzem os artesanatos serem orientadas de modo normativo e 

inequívoco, isto é, fazem parte de jogos normativos de linguagem, cujas regras levam a 

produzir aqueles determinados objetos artesanais. 

Vanessa (corta). - O que acho legal, na visão wittgensteiniana, é o fato de poder considerar a 

matemática nos usos, nas práticas da linguagem, no jogo de linguagem. Os jogos são 

diferenciados, não seguimos um modelo, vai ocorrendo e assim vamos discutindo os 

conceitos matemáticos que vão surgindo. 

Karol (pede a palavra). - Isso nos lembra uma das tendências estudadas na Didática Aplicada 

e aprofundada no Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I, a etnomatemática, em 

que lemos artigos e experienciamos o que falava D’ambrosio, Gerdes, Vilela e outros 

seguidores da etnomatemática, como: Knijnik , Monteiro e Giongo.  

Professora do Estágio (corta). - Para Vilela (2013), a etnomatemática é uma dentre as 

adjetivações por ela levantada dada a matemática no âmbito da educação matemática que 

permite pensar a matemática como uma prática social e que, nesse sentido, estaria se 

aproximando da concepção wittgensteniana da matemática como uma atividade, um jogo de 

linguagem. Na nossa pesquisa, nós consideramos uma abordagem etnomatemática como uma 

subadjetivação da matemática escolar, fato que emergiu nas problematizações em sala de 

aula. 
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Vanessa (retoma a sua fala e pergunta a Marcus). Voltando para a atividade desenvolvida com 

os povos Ashaninkas, gostaria de saber do Marcus como é a questão das medidas naquela 

cultura. Abrindo mais a discussão, o que mais eles medem? 

 

Professora do Estágio (interrompe). - Gostaria de fazer uma consideração, antes de Marcus 

responder, pode ser?  

Vanessa (responde em tom brando). – Claro, professora! 

 

Professora do Estágio (fala sobre a preocupação de relacionar as medidas realizadas entre a 

cultura Ashaninka e das culturas locais). - Essa preocupação de relacionar as formas de medir 

matematicamente com a forma de medir das culturas locais e indígenas parte de um tipo de 

visão da Etnomatematica que privilegia uma matemática ocidental. Essa visão procura 

relacionar a matemática formal do matemático ou a matemática escolar às regras que orientam 

inequivocamente as ações do artesão ao produzir um artesanato de sua cultura. Segundo 

Wittgenstein, também é matemática. Em outras palavras, seguir uma regra é um ‘costume, 

uma prática, um hábito’, e Wittgenstein (1999, p. 92), retrata que, “[...] Seguir uma regra, 

fazer uma comunicação, dar uma ordem, jogar uma partida de xadrez são hábitos (costumes, 

instituições)”. Pode continuar Marcus. 

Marcus (retoma a sua fala e mostra o presente feito especialmente para ele). - Ao visitar a 

aldeia, fiquei conhecendo como eles mediam o arco e a flecha e observei que era de acordo 

com o tamanho de cada pessoa. O arco é feito de pupunha nativa e o material para a 

confecção das flechas, um tipo de cana brava, chamado pelos índios de txekopi. Inclusive, 

fizeram um arco e flecha para mim e trouxe comigo para Rio Branco de presente daquela 

tribo. Ensinaram-me inclusive a usá-lo. O arco é feito de acordo com a altura de quem vai 

usá-lo. Ao posicionar a flecha, eles me explicavam que tinha que ficar bem no meio do arco, 

como da linha do lado oposto. Posicionando para atirá-la na altura do meu ombro. Tomei a 

liberdade e tirei foto com o meu instrutor. (Vide Figura 10). 
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 Figura 10 – Arco e Flecha construídos pelo pesquisador. 

   109 

 Fonte: Fotografia tirada em lócus pelo pesquisador, 2013. 

Salete (entra na conversa com outras informações). - Seria interessante destacar como Moura 

et al. (2016, p. 21) descreve essa atividade do arqueiro em sua obra, Educar com a 

Matemática: Fundamentos110. Seria um modo de ver a matemática necessária à nossa forma 

de vida. 

Professora do Estágio (acena gestualmente, concordando). -Verdade! Tive conhecimento 

desta obra na participação do XII Encontro Nacional de Educação Matemática e ela se refere 

em um de seus capítulos em que utiliza a simbologia romana para representá-lo (XV), cujo 

assunto é o fazer, chamando a atenção do leitor para o uso. O uso do arco e flecha pelo 

arqueiro. 

 

Marcus e Karol (ficam interessados pela estória). - Os autores contam que a atividade do 

arqueiro, como toda atividade humana que se realiza com a relação matéria inorgânica → 

orgânica, faz-se na relação entre dois contrários: o equipamento extracorpóreo e o saber usar. 

 

Marcus e Karol (conversam entre si, dizendo que não tinham pensando daquela forma, mas 

que gostariam de ouvir mais a respeito). - A professora continua dizendo que, conforme 

                                                 
109 Fotografia tirada pelo pesquisador com o seu celular, do arco e flecha feitos especialmente para ele pelo 

Ashaninka, em agosto de 2013 quando visitou a aldeia simpatia. Observe que o índio já se veste como o homem 

branco e mostra como deve se utilizar o arco e a flecha para ter uma pontaria certeira. Foto: Marcus Vinicius 

Boni. 
110 Obra em que quatro profissionais do ensino que convivem há quase quarenta anos fazendo educação buscam 

criar nela um caminho para a matemática. O seu conteúdo foi uma longa e contínua prática coletiva na educação 

que pensou a matemática necessária para humanizar a espécie. Assim, o descrevem como um conjunto 

harmônico e combinado na sentença matemática 1 + 1 + 1 + 1 = 1 (um caminho), um livro.  
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leitura realizada no capítulo (XV) - quinze, da obra lida, que para disparar a sua flecha, o 

arqueiro deve seguir alguns passos, descritos como se fosse uma receita, um manual, ou 

melhor, consoante Wittgenstein, um jogo de linguagem em que as regras devem ser seguidas 

passo a passo para acertar o alvo: “pega o arco com a mão esquerda e a flecha com a mão 

direita; encaixa o sulco do fundo da flecha na corda do arco (no seu meio) e tenciona o arco; 

faz a pontaria ao alvo; quando sente a pontaria segura, dispara a flecha, soltando-a junto com 

a corda tensionada” (MOURA et al., 2016, p. 178). 

Vanessa (entra na conversa). - São ações regradas, trata-se de saber usar em que “toda e 

qualquer atividade produtiva inicia-se com uma prática de simples uso” (MOURA et al., 

2016, p. 178). Além disso, o ponto de partida do aprender a fazer na natureza inorgânica é o 

manual do uso, continua Moura. 

Professora do Estágio (complementa dizendo). - Mas a natureza humana não comporta mais 

os manuais e, dessa forma, o ponto de partida, nela, só pode ser encontrada na relação entre 

mestre e aprendiz, até chegar a técnica.  

Marcus (entra na conversa). - Então, o ser humano que trabalha determinada atividade 

produtiva, atribuindo-lhe significado, o faz no âmbito da relação arte → técnica, 

desenvolvendo o saber fazer que lhe é inerente. Dessa forma, partindo da agilidade 

primordial111 e praticando a arte →técnica do saber fazer, o homem torna-se produtor de saber 

(fazer saber), humanizando-se. 

 

Professora do Estágio (interroga Marcus). - E a partir desse olhar, como resolveu explorar o 

conhecimento dessa cultura Marcus?  

 

Karol (toma a frente e responde). - Eu e Marcus nos reunimos e resolvemos utilizar um 

programa de computador o ‘Corel Draw’, para reproduzirmos o arco e a flecha que ele 

ganhou com suas respectivas medições. Daí, ao se estudar o objeto cultural, perceberam 

algumas características matemáticas, como a formação de duas figuras semelhantes, 

chamadas de setor circular e fomos explorar o cálculo de área das mesmas. Reproduzindo a 

Figura 11. 

 

                                                 
111 É um instinto inato a todo homem, o qual ele constrange até ocultá-lo de si próprio quando, por fim, consegue 

mecanizar-se num adulto (MOURA ET AL., 2016, p. 180). 
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Figura 11 – Arco e Flecha reproduzidos pelo pesquisador. 

   112 

Fonte: Material produzido durante a disciplina de Estágio Supervisionado na Extensão      

e na Pesquisa I, 2013. 

 

Marcus (interrompe e continua explicando). - Mas antes disso, resolvemos trabalhar com o 

dado que tínhamos em mão, no caso, a altura da flecha que foi confeccionada com a altura do 

Marcus. Como o Marcus tem 1m93cm, resolvemos trabalhar somente com centímetros. 

Fizemos dois estudos aqui, o primeiro partimos da altura do Marcus e exploramos as medidas 

atuais e, na sequência, trabalhamos com o cálculo da área do setor circular formado pelo arco 

e flecha, objeto da cultura indígena, que trataremos mais adiante.  

 

Professora do Estágio (se dirige a Karol). - Explique para nós Karol, como vocês 

transformaram a altura do Marcus para centímetros! 

 

Karol (continua explicando). - Aplicamos uma fórmula básica que aprendemos no quinto ano.  

Primeiro, elencamos as medidas de comprimento com o auxílio do quadro de unidades (tabela 

abaixo) e percebemos que o metro é a nossa medida fundamental (padrão), a mais utilizada. 

Pegando o metro como referência, temos unidades de medida para a direita, no caso, o 

decímetro, o centímetro e o milímetro, que são submúltiplos do metro. Utilizamos a seguinte 

regra: à medida que as unidades seguem a orientação da direita, os valores são multiplicados 

                                                 
112 Reprodução do Arco e Flecha utilizando um programa de computação o Corel Draw na exploração do cálculo 

da área do setor circular.  
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por 10. Nesse raciocínio, poderíamos transformar 1 metro para centímetros, obtendo 100 

centímetros e como ele tem 1m93cm, teríamos 100 cm + 93 cm, resultando 193 cm. Isso é 

uma forma de ver a resolução. Mas poderíamos também utilizar uma tabela, conforme a 

figura 12 e perceber isso direto somente deslocando a vírgula. De acordo com Wittgenstein 

(1999, IF, &201, p. 93), “todo agir segundo uma regra é uma interpretação”. Assim, podemos 

dizer que Marcus tem 1m93cm ou 193 cm. Conforme a figura 12, construída por nós.  

 Figura12- Medidas de Comprimento 

Quilômetro 

(km) 

Hectômetro 

(hm) 

Decâmetro 

(dam) 

Metro 

(m) 

Decímetro 

(dm) 

Centímetro 

(cm) 

Milímetro 

(mm) 

   1    

   1 0   

   1 0 0  

   1, 9 3  

   1 9 3  

               Fonte: Relatório de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa, 2013. 
 

Marcus (interrompe Karol). - Mas é claro que isso é uma forma de ver a transformação de 

minha altura para centímetros. Se tivéssemos uma fita métrica, poderíamos ver esse valor 

diretamente na fita métrica.  

Professora do Estágio (relembra suas memórias). - Percorrendo rastros de minha formação, 

também me recordo quando chegávamos para fazer a atividade de Educação Física. Lembrei-

me do professor Adalberto; lá vinha ele, nos mandava fazer uma fila para nos medir e pesar 

na balança. Quando subia aquele negócio de ferro com as medições até alcançar a nossa 

cabeça. Quando saíamos da balança, lá estava minha altura1m68cm, que já aparecia 168 cm. 

Salete - Vocês perceberam que, na cultura Ashaninka, eles não se interessam por medidas 

exatas, como nós na atividade acadêmica ou escolar de resolução de problemas da 

matemática?  

Marcus (responde). - Na cultura Ashaninka, essas medições eram realizadas com galhos de 

árvores ou com a linha feita do algodão. Eles não se preocupavam com o valor numérico que 

representava aquela medida. Mas com o tamanho expresso pelo objeto. Através do tamanho, 

eles construíam o arco correspondente à altura daquela pessoa. É outro modo de ver a 

medição através dos objetos de uma cultura, ou seja, “as regras estão profundamente 

enraizadas nas formas de vida” (VILELA, 2013 p 209). 

Professora de Estágio (entra na conversa). - Essa visão de procurar relacionar a matemática 

produzida na academia, com a matemática da cultura indígena, também é matemática no 
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sentido wittgensteiniano de seguir regras de modo inequívoco. Essa prática Ashaninka guarda 

semelhanças com uma prática observada por Knijnik (1996) junto a trabalhadores sem terra, 

pois após efetuarem as medidas, usavam procedimentos aproximados para os cálculos de 

áreas de terras.  

Marcus (pergunta). - E como essas comunidades procediam nas medições, referindo-se ao 

cálculo da área de uma superfície da terra?  

Professora de Estágio (continua a explicar os métodos utilizados na pesquisa de Knijnik). - 

Utilizando o método popular, chamado de Método do Adão e do Jorge. Método do Adão: 

Bem, pessoal, esta então é a fórmula mais comum que aparece lá no interior, lá no alto da 

roça, né. E vamos supor que eu sou o dono da lavoura. Eu empreitei este quadro aqui, ó, pro 

indivíduo carpir. Eu disse pra ele que eu pagava três mil a quarta [6.050 metros quadrados]. 

Ele carpiu a área, ele mesmo passou a corda e acho essa área aqui. Então, ele mediu esta 

parede aqui, 90 metros, a outra, 152 metros, 114 metros, 124 metros. Vocês notaram que 

nenhuma parede, nenhuma base, nenhuma altura tem a mesma medida, né? Tá. Então eu fiz o 

seguinte aí, né: eu somei as bases e dividi por 2. Achei 138. Então, a base é 138 aqui e 138 ali, 

entendido? Então, eu tenho aqui as duas alturas, mais 90. Achei 204; dividido por 2, 102, né? 

Então, esta aqui desapareceu, e então (...) agora é só multiplicar a base vezes a altura. [Adão 

faz a multiplicação no quadro verde] Tá, acho esse aqui, né. 14076 metros quadrados tem essa 

área que ele carpiu. Método do Jorge: Como é de quatro lados, só que os lados são diferentes, 

somo os quatro lados.  [Pede para o colega Juarez, que tem uma calculadora, fazer a adição. 

Juarez soma 90, 124, 114 , 152 e diz o resultado. Ele repete em voz alta]. Dá 480. Agora, tu 

divide por 4 [Juarez efetua a divisão na máquina e dá a resposta. Ele repete em voz alta]. Dá 

120. Multiplica 120 por 120.  [Juarez encontra o produto e diz: 1 4 400]. É isso aí: 1 4 400. 

Para a autora, ao lado da “Matemática Acadêmica”, reconhecida como produto do saber 

legitimado, existe também a “Matemática Popular”. Knijnik buscou subsídios para as inter-

relações entre os saberes acadêmicos e populares.  

A aprendizagem da matemática acadêmica foi viabilizada a partir da interpretação e 

decodificação da matemática popular. A apropriação da “matemática dos livros” 

proporcionou a compreensão das práticas populares, possibilitando que os grupos 

estabelecessem comparações envolvendo o seu próprio conhecimento e aquele emanado e 

produzido academicamente. Foi oportunizada a análise das relações de poder envolvidas no 

uso de ambos os “saberes”. É claro que depois de muitos debates com seus alunos, a respeito 

das discrepâncias dos dois resultados, a pesquisadora apresentou vários procedimentos para 



141 

 

 

explicar a solução através da matemática dos livros. Knijnik (1996, p. 51): [...] pode-se dizer 

que há um consenso de que o Método dos livros deve também ser ensinado para as crianças e 

pessoas adultas, pela precisão que produz [...].  

 

Marcus (entra na conversa). – Então, na pesquisa de Knijnik, ela trabalhou com os dois 

saberes, os populares e os acadêmicos? 

Professora de Estágio (explica). - Sim, Marcus. E posso dizer que os sem-terra “[...] buscam a 

Matemática como se buscassem o remédio para uma ferida. Porque eles sabem onde é que 

está o furo da bala, pelo lado que eles são explorados” (KNIJNIK, 1996, p. 52). Será que, 

dessa forma, podemos dizer que a cultura e a tradição de um povo são valorizadas? 

Karol (coloca seu entendimento). - Creio que Knijnik (1996) defendia a ideia que o propósito 

dessa alfabetização matemática, nos assentamentos, seria estabelecer vínculos estreitos entre a 

educação matemática, a cultura do grupo social. Podemos incluir aí os métodos populares de 

cálculo e também sua atividade produtiva.  

Vanessa (corta). - Mas não estaríamos assim valorizando os saberes populares? 

Professora de Estágio (explica a Vanessa). - Não se trata de glorificar os métodos populares e 

nem os acadêmicos, o que se pretende aqui é que os trabalhadores passem a estabelecer 

comparações entre os diferentes conhecimentos e a ter condições de escolher aquele que lhe 

pareça mais adequado, ao se defrontar com situações reais. Tanto é que os resultados, as 

fórmulas, as dificuldades dos cálculos, a linguagem e, indiretamente, as variáveis 

consideradas para o cálculo são os elementos que distinguimos nos relatos de Knijnik como 

diferentes na matemática popular e na acadêmica. 

Marcus (interrompe e faz uma pergunta). - Mas como ela procedeu para se calcular a área de 

terrenos em forma de quadriláteros – “terra com quatro divisas”, em que se conheciam as 

medidas dos lados? 

 

Professora de Estágio (responde). - Nos processos da matemática popular, ela utilizou dois 

processos, primeiramente o cálculo da área do retângulo de mesmo perímetro que o do terreno 

cuja área se desejava conhecer e o segundo processo foi o cálculo da área do quadrado de 

mesmo perímetro que o do terreno cuja área se deseja conhecer. Já no processo da matemática 

acadêmica, lançou mão da fórmula da área de alguns polígonos regulares, como o quadrado, 
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retângulo, triângulo e trapézio. Assim, os alunos avaliaram em quais casos pode ser 

conveniente ou suficiente usar um ou outro processo. 

 

Karol (interessante, experienciar as situações). - Entendo que, trabalhando dessa forma, é 

possível termos clareza das especificidades e restrições dos cálculos em cada caso. 

 

Vanessa (complementa Karol). - E assim interpretar as situações que porventura poderemos 

ter, por exemplo, quando os terrenos eram quadrados, as medidas coincidiam. Outra questão 

que foi observada foi que a área do quadrado é máxima para quadriláteros do mesmo 

perímetro. 

 

Professora de Estágio (muito bom!). - Outra observação realizada foi que os cálculos de área 

de geometria plana não levam em conta a topografia do terreno, o que faz diferença em 

situações reais, tal como no cálculo do preço para trabalhar carpindo ou plantando naquele 

terreno. Vamos voltar agora a uma atividade similar, que foi a pesquisa do Marcus e Karol 

com os povos Ashaninkas, no tocante ao olhar dado por eles ao Arco e Flecha, na exploração 

de atividades matemáticas a partir desses objetos.  

 

Marcus (explica como procederam na atividade). - Nós partimos, nesse segundo momento, da 

composição do objeto cultural indígena para exploração do cálculo da área do setor circular, 

que está representado pela região em verde reproduzida por um programa de computação 

(Figura 11).  Para os Ashaninkas, o arco deve ter a mesma altura da pessoa que vai utilizá-lo e 

para usá-lo deverá pegá-lo no meio dividindo na metade do seu tamanho (arco). A gramática 

matemática diz que deveremos dividi-lo em um ângulo de 45 graus, conforme visualizado nas 

duas ilustrações acima (Figura 10, p.136 e Figura 11, p. 138). O cálculo da área do setor 

circular se encontra reproduzido na (Figura 13, p. 143).  

 

Karol (balança a cabeça afirmativamente). – Do ponto de vista da Matemática Acadêmica, 

nos apoiamos em Dante (2005, p. 183), no que ele entende por setor circular e assim dizer que 

o setor circular “é “uma fração do círculo e sua área A é diretamente proporcional ao ângulo 

central α”. Assim é uma região limitada por dois raios e um arco do círculo. E para 

determinarmos sua área, aplicamos a fórmula, A = 
𝜋𝑟²𝛼

360°
  ou aplicamos a regra de três, como 

Marcus e Karol procederam. 
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Figura 13 - Cálculo da área do setor circular e sua respectiva fórmula. 

 

     

Fonte: Caderno do Pesquisador, 2013. 

 

Marcus (continua a explicação de sua atividade). - Também podemos ter outros olhares para o 

arco e flecha (Figura 10) e procurar definir outros conceitos, como segmento de reta, distância 

entre dois pontos a partir da origem, simetria e assim por diante. Mas o que pensam os 

Ashaninkas a respeito desses cálculos? Estarão eles preocupados com essa matemática 

acadêmica? Será que o indígena que construiu esse artefato estava pensando no cálculo de 

área da região formada pelo arco e a flecha, como foi pensado por Karol e Marcus? 

 

Karol (continua a pedido de Marcus). - Os Ashaninkas, ao construírem esses artefatos 

próprios de sua cultura113, não aplicam conceitos matemáticos e não estão preocupados em 

fazer relações entre suas formas de medir e o modo matemático da medida. O que eles nos 

dizem é que o modo de confeccionar o arco é um aprendizado que é passado de geração em 

geração por meio da oralidade e da observação dos mais novos do modo como os mais velhos 

o confeccionam desde os seus antepassados. Ou melhor, eles estão preocupados se o artefato 

                                                 
113 Cultura é concebida aqui, segundo Warnier (2003, p. 23), como uma totalidade complexa feita de normas, de 

hábitos, de repertórios de ação e de representação, adquirida pelo homem enquanto membro de uma sociedade. 

Toda cultura é singular, geograficamente ou socialmente localizada, objeto de expressão discursiva em uma 

língua dada, fator de identificação dos grupos e dos indivíduos e de diferenciação diante dos outros, bem como 

fator de orientação dos atores, uns em relação aos outros e em relação ao seu meio. Toda cultura é transmitida 

por tradições reformuladas em função do contexto histórico. 
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vai dar conta da utilidade dele para a busca de alimentos na floresta, ou melhor, para ajudá-los 

na sua subsistência. Para Wittgenstein (1999, IF, & 6, p. 29), quem “ensina mostra os 

objetos”. Esses objetos são tantos os conteúdos curriculares, como também os conteúdos 

educacionais culturais que, muitas vezes, não estão mencionados na legislação. Para o artesão 

que construiu o arco e a flecha, o que importa é a função normativa do objeto, ele tem que 

funcionar para que os mesmos o utilizem em suas caças, como meio de sustento. 

 

Professora de Estágio (complementa Karol). - Quem pensa nesses cálculos é a comunidade 

dos matemáticos e não os indígenas e segundo Wittgenstein (2003, p. 316), “a filosofia não 

examina os cálculos da matemática, mas apenas o que os matemáticos dizem sobre esses 

cálculos”.  A filosofia não elucida nada. “Que espécie de objeto alguma coisa é, é dito pela 

gramática”, no uso, no jogo de linguagem (WITTGENTEIN, 1999, p. 120). 

 

Marcus (continua). – Costa (2009, p. 30) esclarece a etnomatemática na educação formal, 

lembrando que essa tendência “abre perspectivas por apresentar meios e mecanismos para se 

encontrar elementos matemáticos nas práticas cotidianas e nos objetos confeccionados e 

utilizados por grupos de pessoas, tradicionais ou não”. Na verdade, esta é uma das visões de 

Etnomatemática que não estaria alinhada a uma visão de interpretação Wittgensteiniana. 

 

Karol (continua). - Temos uma experiência mais recente exposta por Gerdes (2012) no seu 

livro “Etnomatemática – Cultura, Matemática, Educação: Coletânea de Textos (1979 - 

1991)”. Em um curso introdutório de geometria para futuros professores de matemática, filhos 

de camponeses, na sua grande maioria, são levados em uma de suas aulas a resolver a 

seguinte questão: “Que axioma do rectângulo usam os nossos camponeses moçambicanos no 

seu dia a dia?”. A tendência de iniciar o ensino da Matemática na língua materna ou numa 

outra língua africana em vez de numa língua da Europa é crescente ao nível de todo o 

continente explica Gerdes. 

 

Marcus (complementa). - Poderemos considerar isso como uma crítica aos programas de 

ensino, recheados de uma matemática formalizada num linguajar que não é compreendido 

pelos estudantes? É claro que não estou aqui a julgar qual o melhor método a ser ensinado, 

mas de tentar esclarecer que podemos utilizar outras maneiras de ensinar para atingir o nosso 

objetivo que seja o aprendizado da Matemática. 
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Vanessa (continua explicando a atividade de Gerdes). - Reações como contra-questões 

surgiram, tais: “Oh, eles quase não sabem nada de geometria...”, ou “os nossos camponeses 

usam retângulos no seu quotidiano? Constroem rectângulos?”. Ele foi mais além, pediu a seus 

estudantes para explicarem como seus pais procederiam ao construir, por exemplo, as bases 

rectangulares das suas casas.  

 

Marcus (continua). - Foram apresentadas duas técnicas de construção. Contarei para vocês e 

peço a ajuda de Karol e Vanessa se eu esquecer algum detalhe.  No primeiro caso, começa-se 

por estender no chão dois paus longos de bambu de igual comprimento. Estes dois primeiros 

paus são então combinados com dois outros paus também de igual comprimento, mas 

normalmente mais pequenos que os primeiros. Os paus são agora movimentados para formar 

um quadrilátero fechado. Por último, ajusta-se a figura até que as diagonais – medidas com 

uma corda – fiquem com igual comprimento. Onde ficaram os paus estendidos no chão são 

então desenhadas linhas e a construção da casa pode começar. Vanessa ou Karol, descreva a 

outra situação, por gentileza. 

 

Vanessa (vou explicar o outro caso). - No segundo caso, começa-se com duas cordas de igual 

comprimento que estão ligadas nos seus pontos médios. Um pau de bambu, cujo comprimento 

é igual à largura desejada da casa é colocado no chão e as pontas dos seus extremos são 

espetadas no chão. Um extremo de cada corda é amarrado a cada uma das pontas. As cordas 

são então esticadas e nos dois extremos restantes delas, novas pontas são espetadas no chão. 

Estas quatro pontas determinam os quatro vértices da casa a ser construída.  

Karol (interrompe Vanessa e pergunta). – Professora, será possível formular o conhecimento 

geométrico implícito nestas técnicas de construção em termos de um axioma? 

Professora do Estágio (testa os conhecimentos adquiridos em Geometria pelos alunos). - 

Vocês acabaram de fazer o Curso de Geometria Plana no Curso de Licenciatura em 

Matemática. Essas práticas descritas, através das técnicas dos camponeses africanos para 

solucionar a questão imposta, sugerem-nos ‘ver de outra maneira’ algum axioma do 

retângulo? O que acham? 

Vanessa (responde entusiasmada). - Compreendo que sim! Vocês concordam Marcus e 

Karol? 
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Marcus (mostra a sua compreensão sobre o assunto). - Sim! Acho que é assim: se AD=BC, 

AB=DC e AC=BD, então α, β, γ, δ são ângulos retos.  

Karol (confusa, pede para Marcus expor de outra maneira). – Traduza, Marcus, para nossa 

língua materna! Risos. 

Marcus: (risos). -Por outras palavras, um paralelogramo com diagonais iguais é um retângulo. 

 

Professora de Estágio (atenta às explicações dos alunos). - Vamos ao segundo caso, o que a 

Vanessa descreveu. Será que existe algum axioma escondido? 

Vanessa - Entendemos que sim, também! Marcus e Karol concordam? 

Marcus - Concordo! 

Karol - Concordo, também. Traduza, Vanessa, para nós na linguagem matemática! 

 

Vanessa (finaliza) - Se M é o ponto de interseção de AC e BD e AM=BM=CM=DM, então α, 

β, γ, e δ são ângulos retos, AD=BC e AB=DC. Em outras palavras, na linguagem materna, 

estou mostrando, de outra maneira, outra característica do retângulo. 

Karol (conclui). - Saímos, dessa forma, da visão unicista da matemática, descrevendo uma 

outra forma de vê-la operando no ensino!  

Marcus (reflete o que seria a Etnomatemática). - Vendo a ‘Etnomatemática’ como prática 

educativa no contexto escolar possibilita a compreensão de aspectos ligados às características 

específicas de grupos identificáveis, como grupos indígenas, camponeses, trabalhadores de 

uma indústria, grupo de crianças do interior da Amazônia, como se pode observar a partir da 

própria etimologia da palavra, que já mostra a abrangência dessa prática. Etno faz referência a 

contextos culturais (línguas específicas ou gírias, Códigos de comportamento, Simbologias, 

Práticas Sociais, Sensibilidades), Matema faz referência a conhecimentos (Explicação, 

compreensão). Tica, raiz etimológica Techné, faz referência a arte ou técnica (Artefatos, 

Manifestações, Produções). (OLIVERAS, 2006, p. 130, tradução nossa). Poderíamos por 

assim dizer que a etnomatemática é a arte ou técnica de explicar, de conhecer, de entender, 

nos diversos contextos culturais (D’AMBROSIO apud GERDES, 2012, p. 11). 



147 

 

 

Professora de Estágio (finaliza a cena). - Finalizo esse diálogo dando voz ao espectro 

wittgensteiniano, “não analisamos um fenômeno (por exemplo, o pensar), mas um conceito 

(por exemplo, o do pensar), e, portanto, o emprego de uma palavra.” (1999, IF, & 383, 121). 

Ou ainda, “Sentimos as palavras de uma língua que nos é familiar de modo bem determinado” 

(1999, IF, & 542, p. 143). 

A matemática vivenciada pelos “meninos em situação de rua, a matemática 

desenvolvida em classes do ensino supletivo, a geometria na cultura indígena, são 

completamente distintas entre si em função do contexto cultural e social na qual estão 

inseridas” (D’AMBRÓSIO, 2005). Fazendo uma extensão aos jogos encenados, percebemos 

que as mesmas guardam entre si ‘semelhanças de família114’, termo mobilizado por 

Wittgenstein.  

Nesta perspectiva, podemos pensar a etnomatemática como um programa que 

“investiga as maneiras pelas quais os grupos culturais compreendem, articulam e utilizam 

conceitos e práticas que podem ser identificados como práticas matemáticas” (BARTON, 

1996 apud ROSA e OREY, 2005, p. 128.). 

Assim, é muito importante entender a regra envolvida no jogo encenado, pois segundo 

“Wittgenstein seguir regras é uma prática habitual, em que somos treinados como membros 

juvenis de nossa comunidade linguística” (GRAYLING, 2002, p. 108). Ou melhor, seguir 

regras é “uma prática impregnada nos costumes e concordâncias de uma comunidade”, e 

“adquirimos a habilidade de usar expressões – de seguir as regras para seu uso - por meio de 

nosso treino como membros da comunidade” (Idem, p. 109). 

O jogo acima encenado nos diz que as formas de mobilizar cultura matemática não 

têm significados absolutos que transitam de um objeto para outro ou que elas representam 

algum objeto. Elas têm significado no uso que se faz delas na linguagem, como diz 

Wittgenstein. Para o artesão que faz o arco e a flecha, o significado que imprime a este pode 

não ter o significado que aquele tem para a matemática escolar, podendo dizer que são jogos 

de linguagem diferentes, por isto, orientados por gramáticas diferentes, mas que guardam 

semelhanças de família. 

                                                 
114 No decurso de suas investigações filosófico-linguísticas, Wittgenstein reconhece que os objetos, aos quais 

pode ser atribuído legitimamente um determinado predicador, não precisam necessariamente ter uma 

propriedade comum. Aquele que buscasse uma tal propriedade seria comparável a alguém que, na busca pela 

alcachofra verdadeira, arrancasse suas folhas (cf. BrB 179). Entre os objetos que caíssem sob o mesmo termo 

conceitual existiria antes uma rede complicada de semelhanças que se envolvem e se cruzam mutuamente e que 

seriam responsáveis pelo emprego da palavra nos diferentes casos. Wittgenstein designa estas semelhanças como 

“semelhanças de família” (BUCHHOLZ, 2009, p. 151-152). 



148 

 

 

Dessa forma, fica claro o quanto foram enriquecedoras as problematizações aqui 

elencadas para a construção deste texto, corroborando com Wittgenstein quando advoga o 

caráter prático da linguagem em que a cultura tem um papel forte determinando como um 

conjunto de palavras se agrupa, formando a linguagem de um grupo social específico. Um 

exemplo disso é o que ocorre com a palavra “gato” empregada na comunidade de eletricistas 

como foi utilizada pelos acadêmicos de matemática, que pode ser identificada por todos, 

como animal de estimação, pessoa bonita, mas dificilmente alguém pensará que estará sendo 

utilizada para “desvio de energia” pelo consumidor. Possivelmente, só a comunidade de 

eletricistas pensará nessa palavra com essa utilidade.  

 

6.4  JOGO DE CENA 02 – MATEMÁTICA ESCOLAR COM BASE NA MODELAGEM 

 

A cena intitulada “Entendendo seu Boleto de Energia e Água”, em 18 de março de 

2013, em momentos de aulas no Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa II 

mostrará como alunos do sexto período procederam, ao problematizar as práticas culturais de 

produção do “Boleto de Energia” e do “Boleto de Água”, partindo de uma conta de energia e 

de água de um dos componentes do grupo.  

 A cena se constitui de quatro atos que correspondem a quatro diferentes momentos de 

problematização dessas práticas: o primeiro ato reconstrói a cena da aula em que os 

estudantes não conseguiam modelar o cálculo dos dados dos boletos de modo a obter um 

resultado igual ao valor a ser pago pelo consumo de energia constante nos boletos; o segundo 

ato reconstrói a cena do pedido de ajuda aos profissionais que elaboram o boleto da água/luz; 

o terceiro ato reconstrói a cena dos estudantes de estágio problematizando as mesmas práticas 

com alunos do 9º ano; o quarto ato encena a discussão do cálculo do boleto do consumo de 

energia elétrica com os profissionais da empresa correspondente.  

Os estudantes iniciaram a atividade organizando-se em pequenos grupos e explicando 

como iriam proceder na atividade utilizando a modelagem como tendência a ser 

problematizada. Explicaram o que seria a modelagem utilizando o quadro a giz numa aula 

tradicional tomando como referência o livro de Biembengut e Hein (2000) 115.  Na sequência, 

distribuíram materiais para os grupos que foram disponibilizados pelos sites da Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, <www.aneel.gov.br> e Serviço de Água e Esgoto de 

Rio Branco – SAERB em <www.riobranco.ac.gov/saerb>. 

                                                 
115 Modelagem Matemática no Ensino. São Paulo: Contexto, 2000. 
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Envolveram os discentes nas atividades partindo de questões tais: como era realizada a 

leitura de luz e água. Encontre uma fórmula para o valor (V) pago para qualquer quantidade 

de água consumida em metros cúbicos. Assim, em grupo, chegaram à fórmula matemática 

referente ao “valor pago para a quantidade de água consumida em m³”. Analisaram a 

fórmula e perceberam que a relação estabelecida era uma função matemática definida por 

mais de uma sentença matemática. 

Para o cálculo da fatura de luz, não conseguiram entender o valor cobrado da fatura 

analisada, pois estavam utilizando o cálculo, Valor do Consumo (VC) = Consumo x Tarifa x 

Alíquota (PIS+COFINS+ICMS). Diante deste fato, o grupo mobilizou a empresa e trouxe 

dois funcionários para discutir em sala de aula, sendo que um dos funcionários tem formação 

em Direito e o outro em Geografia. Veja as explicações dos funcionários: 

A grande questão era o polêmico imposto calculado “por dentro”, discussão 

conhecida no âmbito tributário, no qual o montante do próprio imposto integra a sua 

base de cálculo (por força de lei, frise-se). Todavia para encontrar a Base de Cálculo 

dos impostos supracitados, onde os futuros valores devidos dos impostos já estejam 

embutidos nesta Base (graças a “lei indecente”, palavras do palestrante, que instituiu 

o ICMS), é necessário aplicar a seguinte fórmula matemática desconhecida pelos 

acadêmicos de matemática: BC= CONSUMO x TARIFA/{1-[(Alíquota PIS + 

COFINS + ICMS)/100]}. (Relatório de Estágio, maio 2013). 

 

Com base nessa informação, os alunos tornaram-se conhecedores do cálculo efetuado 

na fatura de energia. Porém, haviam passado por momentos de incerteza e angústia na aula 

anterior por não terem conseguido chegar, mediante cálculos por eles conhecidos, ao valor 

cobrado no boleto da luz. 

Conforme a explicação, posterior dos funcionários, os cálculos utilizados pelos 

estudantes, embora corretos, não eram os mesmos utilizados pela empresa administradora dos 

cálculos do valor correspondentes ao consumo de luz pelos usuários. Segundo Wittgenstein, 

cada jogo de linguagem é completo e sua estrutura gramatical é intransferível sem que isto 

implique num novo jogo de linguagem. No caso em análise, os estudantes se serviram dos 

cálculos orientados pela gramática do jogo de linguagem da matemática escolar, por 

desconhecerem a gramática do jogo de linguagem do cálculo institucional da administradora 

ANEEL. Glock (1998, p. 312) contribui para a compreensão do que Wittgenstein entende pela 

expressão “seguir uma regra”, ao explicar que:  

O papel estratégico de sua celebrada discussão acerca da atividade de seguir uma 

regra é esclarecer o modo como as regras guiam o nosso comportamento e 

determinam o significado das palavras. Conectando-se com os temas do significado 

linguístico, da compreensão e da necessidade lógica, esse tópico é central para sua 

filosofia da linguagem, para sua psicologia filosófica e para sua filosofia da 

matemática.  
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Ao problematizar o cálculo do valor constante no boleto da luz, foi possível esclarecer 

que se trata de um cálculo situado num contexto político/econômico/administrativo que insere 

no valor a ser cobrado taxas que não se referem exclusivamente ao consumo da energia. Além 

disto, levantou-se a questão da formação acadêmica dos funcionários que executam o cálculo 

não indicar a necessidade de serem estes funcionários matemáticos ou com formação análoga. 

A problematização desta prática possibilita questionar a instituição disciplinar da matemática 

escolar como única, verdadeira e universal, possível de ser transferida para situações práticas 

da vida cotidiana tal qual é aprendida na escola. 

6.4.1 Cena 03: problematizando os usos de matemática no boleto de energia e de água 

1º Ato – Incompetência, fracasso ou outra matemática. 

O objetivo da cena dialogal, apresentada a seguir, é ilustrar os significados do uso da 

matemática na abordagem da Modelagem Matemática, através de um diálogo ficcional que 

acontece nos rastros das falas dos estudantes quando de sua participação da aula ocorrida em 

18 de março de 2013, na disciplina de Estágio. São chamados para este diálogo, além de dois 

estudantes pesquisadores, Pinheiro e Barbosa, a professora do Estágio Supervisionado na 

Extensão e na Pesquisa II e os demais estudantes que chamaremos de EMD, matriculados na 

disciplina. Tratou-se de uma espécie de ensaio/preparação para a aula que Pinheiro e Barbosa 

iriam desenvolver no nono ano (antiga 8ª série) no Colégio de Aplicação - CAp em oito de 

maio de 2013. 

Pinheiro (toma a palavra). – A motivação de nosso trabalho frente ao tema escolhido surgiu 

na disciplina de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa II, com a finalidade de 

buscar assuntos do cotidiano dos alunos ou que se aproximassem bastante da realidade deles 

para ensinar matemática. Então, brotou a ideia de analisar como é feito o cálculo da tarifa de 

luz e água, procurando fazer uso da Modelagem Matemática.  

Barbosa (continua a conversa apontando para a conta de energia e água que tem na mão). – 

Queremos com vocês, nesta atividade, definir uma situação - problema referente às contas de 

energia e água. Mas antes me digam: Vocês sabem o nome das empresas no Estado do Acre 

responsáveis por essas contas? 

EMD (analisando os materiais que Pinheiro e Barbosa haviam distribuídos para os grupos ao 

iniciar a aula). – Sim! No caso da Conta de Luz, a empresa responsável é a Eletrobrás – Acre 
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(Eletroacre – Companhia de Eletricidade do Acre), e de água (SAERB – Serviço de Água e 

Esgoto de Rio Branco). Mas quem regulariza as tarifas de luz nos estados é a ANNEL 

(Agência Nacional de Energia Elétrica). 

Barbosa (continua a explicar sobre a proposta das atividades). – Bem! A atividade que 

pretendemos desenvolver com vocês é um ensaio da atividade que desenvolveremos com os 

alunos na escola. Esta atividade pretende ser uma abordagem da  Modelagem Matemática que 

tem por objetivo tratar em sala de aula problemas que se apresentam na realidade, seguindo as 

etapas conforme o livro de Biembengut e Hein (2000) denominadas de: 1. Interação; 2. 

Matematização; 3. Modelo Matemático. 

Professora do Estágio (Pede a palavra) – Antes de iniciarmos a atividade, gostaria de 

esclarecer melhor as três etapas. – A primeira conhecida como interação se subdivide em 

duas partes: o reconhecimento da situação – problema e a familiarização com o assunto a ser 

modelado; a segunda seria a matematização, em que você parte da formulação do problema 

(hipótese) e na sequência resolve o problema em termos do modelo. Por fim, seria o que 

chamamos de Modelo Matemático com o qual se interpreta a solução e procura-se validar o 

modelo, seria uma espécie de avaliação. 

EMD (Com semblante reflexivo). – Deixa ver se entendi! Penso que, na etapa da interação, à 

medida que vamos interagindo com os dados através de pesquisas em sites, livros, por meio 

de experiência em campo, etc., lendo sobre o tema escolhido, a situação-problema vai se 

tornando cada vez mais clara. Já a segunda etapa (matematização), considera-se a mais 

complexa porque vamos tentar expressar a solução do problema por meio de fórmulas, 

equações algébricas, ou gráfico, ou representações que levem à solução ou permitam a 

dedução de uma solução. E, por fim, é aquele momento de se avaliar o modelo matemático, 

em que analisamos o resultado obtido, saber se está correto ou não. É o que é chamado de 

validação do modelo. 

Pinheiro (faz um gesto afirmativo com a cabeça). – Sim. É isso mesmo! Dessa forma, eu e 

meu colega Barbosa começamos a nos inteirar do assunto e de posse de uma conta de luz e 

outra de água e começamos a observar o que continha cada documento. Também fomos à 

biblioteca da UFAC e nos deparamos com o livro “Modelagem Matemática no Ensino”, de 

Biembengut e Hein (2000) e lemos a respeito de como os autores trabalham com a 

modelagem.  
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Barbosa (corta). – Observei que o medidor de energia da minha casa ainda é o medidor de 

ponteiro conhecido também como analógico. Nunca havia prestado atenção como o mesmo 

funciona. Então, ao ler o artigo de Bezerra e Bandeira (2012)116, percebi que esse medidor é 

repleto de regras, diferente do medidor Ciclômetro117, cuja leitura é fácil, rápida e direta, 

assim como o eletrônico ou digital, em que basta ler os números que aparecem na tela, e 

subtrair a última medição.  

EMD (levanta o braço e fala a respeito). – Creio que o medidor de ponteiros seja um modelo 

que tem mais regras para se fazer a leitura. Sei que cada relógio tem quatro mostradores que, 

juntos, representam os números do consumo. Também observei que a leitura é feita da direita 

para a esquerda. O primeiro mostrador indica a unidade, o segundo indica a dezena, o terceiro 

a centena e o quarto o milhar, e que existe certa dependência entre eles. Só lembro disso! Será 

que esse relógio pode ser utilizado em qualquer tipo de ligação? 

Professora de Estágio (solicita que os alunos mostrem sua investigação para a turma).  – 

Vamos lá, criem coragem e comecem a mostrar a investigação que realizaram.  

Pinheiro (fala primeiro).  - É um modelo muito bom que está instalado há mais de 20 anos e 

que pode ser utilizado em ligações monofásicas, bifásicas ou trifásicas.  No artigo do 

SIPEMAT, os autores, ao analisarem uma conta de luz, exploraram os conceitos de subtração, 

multiplicação, unidade de medida e valor posicional dos algarismos. Observem que se trata de 

um relógio de ponteiro com quatro mostradores, dois no sentido horário e dois no sentido 

anti-horário. Um erro na leitura do segundo e quarto mostradores, pois dependem do primeiro 

e terceiro mostradores, pesa no bolso do consumidor. Pois, eles funcionam como se 

tivéssemos trabalhando com o valor posicional de um algarismo da direita para a esquerda: 

unidade, dezena, centena e milhar. Assim apresentaram o seguinte desenho referente ao mês 

de janeiro. 

 

 

                                                 
116Neste texto, publicado no 3º Simpósio Internacional de Pesquisa em Educação Matemática, as autoras 

descrevem e analisam a construção e uso de materiais manipulativos em oficinas para futuros professores no 

artigo intitulado Formação de Professores: o uso de materiais manipulativos no curso de matemática 

culminando com oficinas pedagógicas. Na investigação, assumem uma tendência construtivista, uma vez que 

concebem o professor como sujeito que participa da construção do próprio conhecimento, que reflete e constrói o 

material manipulativo, tendo em vista a formação do conceito matemático. (BEZERRA, BANDEIRA, 2012). 
117 No medidor ciclômetro, a quantidade de kWh consumidos é lida nos algarismos grande de cor preta. É 

exatamente igual que a leitura do medidor eletrônico ou digital.  
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Figura 14 – Leitura de um padrão analógico, mês janeiro; 

 

Fonte: Relatório da disciplina Oficina de Matemática, 2011. 

 

Ao realizar a leitura do relógio acima, os professores em formação inicial obtiveram o número 

8.058.   

Barbosa (continua entusiasmado com a discussão, fazendo um sinal afirmativo com a cabeça). 

– Como o primeiro relógio da direita gira em sentido horário, o ponteiro não completou uma 

volta, sendo assim, ele não ultrapassou o zero. Dessa forma, como ele está entre dois números 

devemos considerar o menor (8). Portanto, no mostrador seguinte, que indica dezena, e gira 

no sentido anti-horário, deve-se anotar o número menor (no caso o 5). Se o ponteiro estiver 

entre dois números, deve-se anotar o menor dos dois algarismos mais próximos do ponteiro. 

Um fato interessante acontece no mostrador do milhar, o quarto da direita para a esquerda. 

Como o terceiro relógio completou uma volta, pois já ultrapassou o zero, devemos considerar 

o número 8, porém se ele estivesse em cima do nove, o número considerado seria o nove, mas 

se o terceiro relógio não tivesse completado uma volta, não tivesse ultrapassado o zero, o 

número a considerar seria o 8, mesmo se o ponteiro tivesse em cima do nove.  

Pinheiro (entusiasmado). – Gostaria que vocês respondessem a esta pergunta: o que se deve 

fazer para saber a quantidade de quilowatts gastos? 

EMD (mostrando-se satisfeitos com a explicação). – Devemos diminuir o segundo número 

pelo primeiro e multiplicar pela constante do medidor, que vem indicada na conta como 

constante de multiplicação. Assim, no caso específico devemos realizar a operação 8.149 - 

8.058 = 91 × Constante do Medidor /Constante da Multiplicação (10) = 910 kWh. Obtendo o 

Consumo em kWh. 
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Barbosa – Quero dizer que a atividade consiste em descobrir como se fazem os cálculos da 

conta de energia e da conta de água, de posse dos materiais que trouxemos para vocês 

adquiridos nos sites da ANEEL118 e SAERB119. Esses materiais são os parâmetros necessários 

para dar suporte as atividades da conta de água e de luz, como: as tarifas residenciais vigentes 

tanto para o consumo da água, como para o da luz. De posse desses materiais, vocês também 

vão estabelecer parâmetros entre o valor tarifário no estado do Acre e demais estados da 

federação. O importante da modelagem seria vocês estarem descobrindo a solução da 

situação-problema, a partir do material fornecido por nós. Até o momento, aprendemos a 

fazer a leitura do medidor e calcular o consumo gasto em uma residência em um determinado 

mês. 

Professora de Estágio (dirigindo-se aos dois estudantes Barbosa e Pinheiro). – Vi que, com o 

material que trouxeram, é possível prosseguir com a problematização que desejam. 

Barbosa (dirigindo-se aos estudantes). – A partir da investigação realizada até o momento, 

trouxemos um texto no qual é explicado como é feita a leitura dos medidores de luz e água, 

trouxemos também talões de luz e água. Averiguamos também da tabela da SAERB que o 

valor cobrado para água é dividido nas categorias: residencial, comercial, industrial e pública. 

Para darmos continuidade aos nossos estudos, temos aqui uma relação de questionamentos120 

para que sejam resolvidos em grupo por vocês. Entenderam como irão proceder para dar 

continuidade a atividade da conta de luz e água utilizando a modelagem matemática? 

EMD (tenta dar uma resposta). – Penso que precisamos percorrer as etapas da Modelagem 

ditas anteriormente pela professora. Uma vez conhecida a situação-problema, passaremos a 

interagir com o problema para atingir certo grau de familiarização com este problema 

buscando alternativas em sites, livros, etc, ou seja, buscando desta forma, condições para 

modelá-la em linguagem matemática. Na minha opinião, quando conseguirmos elaborar o 

modelo matemático da situação problema, teremos pleno entendimento dele e então é só 

                                                 
118 Agência Nacional de Energia Elétrica (www.aneel.gov.br). Acesso em: 01 abr. 2013. 
119 Serviço de Água e Esgoto de Rio Branco (www.riobranco.ac.gov/saerb). Acesso em 01 abr. 2013. 
120 (1) Como era feita a leitura de luz e água e quais as unidades de cobrança. (2). Quanto a SAERB cobra pela 

unidade de água nas categorias: residencial, comercial, industrial e pública. (3) Como é feito o cálculo do valor 

consumido de água de um estabelecimento que consume 8m3 de água na categoria comercial? Estabeleça uma 

fórmula que dê o valor pago para qualquer valor consumido na unidade estabelecida para a água na categoria 

(comercial). (4) Uma torneira com um (1) filete de um (1mm) desperdiça, em média, 2.088 litro de água por dia 

ou 62.640 litros por mês. Quanto seria pago por esse desperdício na categoria (comercial)? 
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realizar os cálculos para obter a solução, ou seja, realizar a etapa da matematização.   E, por 

fim, após matematizado o problema, deveremos validar esse modelo, isto é, verificando se o 

resultado adquirido com essa atividade condiz com a realidade observada. 

Pinheiro (complementa os estudantes). – Ao término da atividade realizada pelo grupo, vocês 

irão apresentar, para todos nós, suas soluções da situação – problema aqui proposto, do 

cálculo da conta de energia e de água.  

Barbosa (continua a explicar a atividade). – Penso que vocês manuseando o material que 

trouxemos já conseguiram entender como é realizada a leitura de energia, a unidade de 

cobrança e os tipos de medidores. Vamos agora discutir sobre a leitura de água. Quem 

gostaria de começar? 

EMD (levanta a mão para prosseguir). – Bem! No caso de energia, vimos que existem os 

medidores: de ponteiros (analógico), ciclômetro, eletrônico (digital). A unidade de medir o 

consumo é o kWh. Já o medidor de água é conhecido como hidrômetro e a unidade de 

cobrança é o m³, sendo bem mais fácil a sua leitura quando comparada com o medidor 

analógico de energia. Veja que no hidrômetro só nos interessa os números em preto, que 

indicam o volume acumulado de água em m³, 103 m³, que equivale em litros, cento e três mil 

litros (103.000 l). (Vide Figura 15). 

Figura 15 - Modelo de um hidrômetro presente no material fornecido pelos pesquisadores, 18/03/2013. 

 

Fonte: SAERB, 2013. 
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Pinheiro (pergunta). – E como se calcula o consumo de água? 

EMD (levanta a mão para prosseguir). – Normalmente, sua leitura é feita a cada trinta dias, 

assim, para acompanhar o nosso consumo de água, anotamos os números em pretos, 

desprezando os vermelhos e fazemos a diferença entre a leitura atual e a anterior. Veja a 

Figura 16, que ilustra o que acabei de explicar. 

Figura 16 - Material fornecido pelos pesquisadores na aula de 18/03/2013 ensinando a calcular 

o consumo de água. 

 

Fonte: SAERB, 2013. 

 

Barbosa (continua com os questionamentos). – Com base na leitura do relógio, mostra o 

consumo de 16 m³ de água e com base na tabela de faixas de consumo em m³, quanto deve ser 

pago, na categoria residencial, para este consumo? (tabela vigente, 2013) 121? 

EMD (levanta a mão para prosseguir). – Com base na tabela tarifária vigente, se pagaria um 

valor de R$ 1,99 (um real e noventa e nove centavos). O valor da água não é fixo! Seria isso? 

Professora de Estágio (corta e como quem está refletindo com a classe). – Parece que a 

matemática que aprendemos na academia tem regras diferenciadas das dos cálculos aplicados 

pelos profissionais que calculam tanto a conta de água, como a de energia. Só sabemos o 

verdadeiro jogo (o valor real) a partir do entendimento da regra do jogo deles. Falo isso 

porque fui analisar a minha conta de água que tinha os seguintes valores: O consumo de 15 

                                                 
121 A tabela vigente na categoria residencial em m³: De 00 – 10 m³/R$ 1,400; De 11 – 15 m³/R$ 1,520; De 16 – 

25 m³/R$ 1,990; De 26 – 50 m³/R$ 3,105; Mais de 50/ R$ 3,576. A tabela vigente na categoria comercial em m³: 

De 00 – 10 m³/R$ 2,830; De 11 – 15 m³/R$ 2,986; De 16 – 25 m³/R$ 4,290; Mais de 25/ R$ 4,516. A tabela 

vigente na categoria industrial em m³: De 00 – 15 m³/R$ 3,264; De 16 – 20 m³/R$ 3,436; De 21-30 m³/R$ 4,920; 

Mais de 30/ R$ 5,400. A tabela vigente na categoria público em m³: De 00 – 15 m³/R$ 7,237; De 16 – 30 m³/R$ 

7,244; Mais de 30/ R$ 7,270.    Material impresso fornecido pelos estudantes desta prática, 18/03/2013. Fonte: 

SAERB, 2013. 
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m³. Ao pegar a tabela a primeira impressão que tive é que deveria pagar R$ 1,52 (um real e 

cinquenta e dois centavos). 

Barbosa (continua). – Seria muito bom se fosse assim. Mas depois que entrevistamos os 

profissionais que realizam o cálculo na empresa que faz a cobrança, fomos informados que se 

trata de um cálculo situado estabelecido pela própria companhia de Saneamento e 

Abastecimento de Água – SAERB baseado na tabela tarifária e em seu entendimento. De 0 - 

10 o valor a ser pago seria de R$ 1,4 (um real e quarenta centavos a cada um m³ consumido), 

logo uma pessoa que consome 10 m³ de água deve pagar neste cálculo situado o valor de R$ 

14,00 (quatorze reais, 10 × 1,4= 14), mas observe que de 11-15, se paga R$1,52, aí eles vão 

acumulando calculando mais 5×1,52 = R$ 7,60, sete reais e sessenta centavos e acumula 

mais um m³, de 16-25, cujo  valor  a ser pago seria de R$ 1, 99. Adicionando as três etapas 

daria um valor de R$ (14,00 + 7,6 + 1,99) = R$ 23,59. Dessa forma, uma pessoa que consome 

16m³ em sua residência pagará um valor correspondente a vinte e três reais e cinquenta e nove 

centavos.  

Pinheiro (acenando como quem concorda). – Isto quer dizer, como já acenou a professora, se 

formos utilizar simplesmente o nosso conhecimento de matemática, aplicando logo a regra de 

três, não chegaríamos ao valor real que consta no boleto. Não resolve modelar, pura e 

simplesmente, aplicando a fórmula matemática, se a cada metro cúbico se paga pelo consumo 

de água um real e quarenta centavos, em dezesseis metros cúbicos se pagaria tanto que no 

caso do valor de 16 m³ pagaríamos R$ 22,40 (vinte e dois reais e quarenta centavos). Veja que 

a empresa recebe desse consumidor um real e dezenove centavos a mais com seu cálculo 

situado do que pelo valor que receberia feito com o nosso cálculo.  

Professora do Estágio (em tom de indignação) – Lembrem que pelo meu cálculo pagaria 

somente R$ 1,99, se interpretássemos conforme a matemática acadêmica, para o consumo 

indicado no boleto do qual lhes falei anteriormente. Aí você pega a conta e o cálculo situado é 

outro: Como na tabela tarifária de (0-10 m³ /R$1,40 significa que a cada metro cúbico eu 

pagarei um real e quarenta centavos, como são dez metros cúbicos consumidos então pagarei 

quatorze reais. Continuando de 11-15/R$ 1,52, então mais cinco metros cúbicos consumidos, 

então deve-se fazer cinco vezes um real e cinquenta  dois centavos, que corresponde a sete 

reais e sessenta centavos, totalizando 14 + 7,60 = 21,60. Enquanto se eu fizesse utilizando o 

cálculo da matemática escolar, utilizando a regra de três simples, o valor seria R$ 21,00 (vinte 

e um reais), isso utilizando para 1 m³ o valor de 1,40, fazendo a regra de três simples. 
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Percebe-se que a empresa sempre leva vantagens nas regras estabelecidas para vender o seu 

produto. 

Barbosa (continua perguntando). – Observe que estamos tentando modelar a conta de água. 

Vocês conseguiram estabelecer uma fórmula que identifique o valor pago para qualquer valor 

consumido na unidade estabelecida para a água na categoria (comercial)? 

EMD (levanta a mão para prosseguir). - Fizemos uma. E dependendo como se interpreta a 

tabela esse resultado varia. Depois que analisamos e entendemos como nossas contas foram 

sendo cobradas pela SAERB com seu cálculo situado, percebemos que não poderíamos ter 

uma única sentença para tratar da nossa situação-problema. Observe que a tabela vigente na 

categoria comercial em m³ tem o seguinte parâmetro: De 00 - 10 m³/R$ 2,830; De 11 - 15 

m³/R$ 2,986; De 16 - 25 m³/R$ 4,290; Mais de 25/ R$ 4,516. Isso nos permite dizer com 

nossos conhecimentos adquiridos na matemática acadêmica que se trata de uma função 

definida por quatro sentenças matemáticas. A fórmula para o valor (V) pago para qualquer 

quantidade de água consumida em metros cúbicos na categoria (comercial) será: 

V = 2,830x, onde x → m3, se 0 ≤ x≤   10; ou 

V = 2,986x, onde x → m3, se 11 ≤ x ≤15; ou 

V = 4,290x, onde x → m3, se 16 ≤ x ≤ 25; ou 

V = 4,516x, onde x → m3, se x > 25. 

Professora de Estágio (faz uma pergunta a turma). – Então, esse seria o modelo da situação-

problema referente à conta de água na categoria comercial? 

EMD (levanta a mão para responder). – Sim. E tem mais, se a interpretação fosse a de que a 

cada intervalo o valor pago seria o estipulado, teríamos quatro sentenças definidas como 

funções constantes. No caso em questão, são quatro sentenças definidas como funções do 

primeiro grau. 

Pinheiro (continuando o assunto). – Podemos dizer que, nesta atividade, a Modelagem vem se 

configurando como uma maneira de “fazer matemática” nas aulas (ou fora delas) relacionada 

a uma abordagem defendida por autores como Meyer, Caldeira e Malheiros122 se referem 

                                                 
122 Modelagem em Educação Matemática de autoria de Meyer, J. F. da C de A.(Joni); Caldeira, A.D.; Malheiros, 

A. P dos S. (2011). 
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como ‘matemática na vida’ ou ‘matemática para a vida’. Esses pesquisadores, em suas 

concepções de Modelagem, não estão preocupados com a matemática em si mesma, e, sim, 

em discutir problemas da realidade e fazer uso da Matemática para compreendê-la. Defendem 

a ideia de que a aprendizagem matemática se torna mais evidente se os alunos encontrarem 

um significado para os conteúdos que eles estão aprendendo, quando estes estão ancorados e 

situações problemas do cotidiano. Na abordagem da Modelagem, o professor pode instigar os 

alunos a escolher, a ponderar, a categorizar os temas, de modo que o que mais os motiva, seja 

o escolhido.  

 

Barbosa (corta). – Bem, me parece que é uma oportunidade vivenciarmos esta abordagem 

nesta disciplina de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa. Mas vamos dar 

continuidade à atividade. Como resolveram a situação-problema? Uma torneira com um (1) 

filete de um (1mm) desperdiça, em média, 2.088 litro de água por dia ou 62.640 litros por 

mês. Quanto seria pago por esse desperdício na categoria (comercial)? 

 

EMD (empolgada levanta a mão). – Como 1 m3 equivale a 1000 l então em um dia foi 

desperdiçado 2,088 m3 e em 30 dias foram desperdiçados 62,640 m3 de água. Dessa forma 

pagarei por um dia o valor correspondente a R$ 5,90904  R$ R$ 6,00 (arredondando para 

inteiro, pois se encaixa na tabela de 00 - 10 m³/R$ 2,830 a cada m3). No cálculo situado feito 

pela empresa em 30 dias foram desperdiçados 62,640 m3 de água o que corresponderá a um 

valor a ser pago de R$ (10 × 2,33 = 28,30 + 5 x 2,986 = 14,93 + 10 × 4,290 = 42,90 + 38 

×4,516 = 171,608 totalizando 257,738), arredondando para inteiro o valor a ser pago será o 

correspondente a R$ 258 (Duzentos e cinquenta e oito reais). Mas se aplicássemos o cálculo 

aprendido pela matemática escolar, com o valor fixado a 2,83 a cada m3 no valor comercial 

em 30 dias pagaríamos o correspondente a 62,640 ×2,83 = 177,2712  177 reais. Dessa 

forma, o cálculo situado faz com que o consumidor tenha um gasto maior pelo consumo de 

água correspondente ao valor de R$ 81,00 reais (258-177 = 81 reais). Ele pagará R$81,00 a 

mais pelo desperdício de água conforme cálculo situado da empresa.  

 

Barbosa (mostrando, agora, um boleto de cobrança de energia elétrica pergunta). – Quanto a 

Eletroacre cobra pela unidade de energia no Acre? Se uma residência consumir 300kWh, 

quanto pagará por esse consumo no estado do Acre? E no estado do Amapá? Estabeleça uma 

fórmula que dê o valor pago para qualquer valor consumido de energia para uma unidade 

estabelecida no Acre. 



160 

 

 

EMD (se propõe a responder) - Para respondermos, utilizamos a tabela123 referente às tarifas 

da classe de consumo residencial de uma concessionária, fornecida por vocês (aponta para 

Pinheiro e Barbosa). Observe que o estado do Acre se encontra no ranking de segunda 

empresa que tem o valor tarifário mais caro (R$ 0,337060/kWh), perdendo somente para 

AMPLA. Já a concessionária do Amapá – a CEA é a que apresenta a tarifa mais barata (R$ 

0,19729/kWh). Para a realização da atividade, desconsideramos os impostos que 

simbolizamos por (I). Aplicamos a regra de três simples para solucionar o problema. Como no 

estado do Acre,  

                                             1kWh → R$ 0,37060. 

                                             300     →     X reais. 

 Desta forma, 
1

300
 = 

0.37060

𝑋
, ou seja, X = 0,37060 × 300 = R$111,18. Então o valor 

cobrado no Acre seria R$111,18 (cento e onze reais e dezoito centavos). 

No estado do Amapá,     1kWh → 0,19729 

                                     300kwh → X reais. 

Desta forma,        
1

300
 = 

0,19729

𝑋
, ou seja, X = 0,19729×300 = R$59,187 (cinquenta e 

nove reais e cento e oitenta e sete centavos). Assim, se paga pelo consumo de 300 kWh de 

energia no Acre o valor de R$ 111,18 e no Amapá o correspondente a R$59,187. 

Pinheiro (continua os questionamentos). - Estabeleça uma fórmula que dê o valor pago para 

qualquer valor consumido de energia para uma unidade estabelecida no Acre.  

EMD (Levanta a mão, como quem arrisca a dar uma resposta.) – Bem, lembrando das etapas 

da Modelagem, pensamos ser esta a da criação de uma fórmula que generalize toda a questão. 

Assim, estabelecemos no grupo que o Valor de Consumo (VC) para o Acre e para o Amapá 

                                                 
123 Os valores presentes na tabela se referem às tarifas homologadas pela ANNEL, expressas na unidade R$/kWh 

(reais por quilowatt-hora) e não contemplam tributos e outros elementos que fazem parte de sua conta de luz, tais 

como: ICMS, Taxa de Iluminação Pública e Encargo de Capacidade Emergencial, cuja cobrança foi encerrada 

em 22/12/2005. Para as tarifas homologadas a partir de 1º de Julho de 2005, os valores relativos à cobrança dos 

tributos PIS/PASEP e COFINS passaram a ser considerados também em destaque na conta de luz. As tarifas 

passaram a vigorar em 2013 com datas específicas para cada concessionária. São num total de 64 

concessionárias em que destacarei algumas: Ampla Energia e Serviços S/A – AMPLA (Residencial (R$ 

0,39191/kWh/ Vigência 15/03/2013 até 14/03/2014); Companhia de Eletricidade do Acre – ELETROACRE 

(Residencial (R$ 0,337060/kWh/ Vigência - 24/01/2013 até 29/11/2013); ELETROPAULO – Eletropaulo 

Metropolitana Eletricidade de São Paulo S/A (Residencial (R$ 0,23801/kWh/ Vigência - 24/01/2013 até 

03/07/2013); CEA – Companhia de Eletricidade do Amapá (Residencial (R$ 0,19729/kWh/ Vigência – a partir 

de 24/01/2013 (ANEEL, 2013). 
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seriam estabelecidos pela fórmula abaixo. Observe que VT→ Valor Tributário; C → 

Consumo; A → Alíquota. 

VC Acre = VT x C x A (PIS + COFINS + ICMS), Considerando o PIS e COFINS/ março 2013 

VC Acre = 0,3706 x 300 x (0,86 + 3,95 + 0,25)  

VC Acre = 0,3706 x 300 x (0,86 + 3,95 + 0,25)  

VC Acre = 0,3706 x 300 x 5,06  562,57. (Cálculo realizado pelos estagiários). 

VC Amapá = VT x C x A (PIS + COFINS + ICMS). Considerar PIS e COFINS igual ao Acre. 

VC Amapá = 0,19129 x 300 x (0,86 + 3,95 + 0,25)  

VC Amapá = 0,19129 x 300 x 5,06  290,39.  

VC Amapá = 0,19129 x 300 x 2,05  223,81. (Cálculo realizado pelos estagiários).  

Pinheiro (conclui). - Nesse cálculo situado, percebe-se que o consumidor de energia elétrica 

do estado do Amapá tem uma economia de 51,6% em relação ao consumidor do estado do 

Acre, que tem a segunda tarifa mais cara do Brasil. (referente ao ano de 2013).  

Barbosa (pede a palavra). – Agora, podemos ver o cálculo que fizeram a partir dos dados de 

um Boleto de energia que trouxeram. 

EMD (respondeu). – Não deu certo! Nossa hipótese é de que deve ter alguma outra taxa 

embutida no valor e que nós desconhecemos. 

Pinheiro (passa as mãos nos cabelos). – Não tenho essa informação. Pode ser que seja. Sendo 

assim, vamos fazer uma visita à Eletrobrás-Acre para entender como é feito realmente o 

cálculo situado do boleto de energia. 

Professora de Estágio (acenando positivamente para a proposta de Pinheiro). - Sugiro que 

todos tragam uma conta de casa para de posse da mesma se fazer a verificação se o valor 

cobrado do consumidor condiz com o que estamos calculando.   

2º Ato – A conversa com os profissionais da empresa de energia elétrica 

Na continuidade da cena, incluiremos os personagens Roberto, Pablo e Douglas, 

nomes atribuídos aos funcionários da empresa e dela fazem parte à professora de Estágio 
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Supervisionado na Extensão e na Pesquisa II, alunos estagiários Pinheiro e Barbosa e os 

demais estudantes matriculados na disciplina que chamaremos de EMD. O objetivo deste 

Ato é mostrar que, nas práticas de elaboração dos boletos da água e da luz a gramática 

matemática, é outra embora mantenha semelhanças de família com a da matemática 

acadêmica. 

Professora de Estágio (Inicia a aula dirigindo-se aos alunos). – Trouxeram as Contas de 

Energia? 

EMD (acena com a cabeça ao mesmo tempo em que mostra os boletos). – Sim, professora!  

Pinheiro (continua). – Bem gente. Após a nossa última aula, fui à empresa no setor de 

ouvidoria, munido de um ofício elaborado pela professora informando o objetivo de nossa 

visita. Fui bem recebido pelo atendente que me forneceu uma cartilha intitulada “Conhecendo 

melhor a sua fatura de energia124”. Do setor de ouvidoria, fui encaminhado para o setor de 

atendimento ao consumidor. Neste setor, obtive as informações sobre a carga percentual 

tributária do PIS/COFINS/ICMS125 embutidas no valor total da energia consumida, a saber: 

PIS (1,65%) e COFINS (7,6%). Trouxe o valor dessas taxas e de posse do material fornecido 

temos que “o Valor a ser cobrado do consumidor seria a razão entre o valor da tarifa 

publicada pela ANEEL e o valor obtido por 1 – (PIS + COFINS + ICMS)” (ANEEL, 2013, p. 

17). 

Roberto (entra na conversa). – Observem que vocês estavam aplicando um cálculo em que, 

“O valor cobrado pelo Consumo é definido pelo produto entre o Valor Tributário x Consumo 

x Alíquota (PIS + COFINS + ICMS). Em que vocês acham que esta fórmula mudou? 

EMD (acena com a cabeça). – Sim! Na verdade, estávamos aplicando diretamente a fórmula 

matemática que aprendemos e nossos resultados não conferiam com o valor real cobrado no 

boleto.  

                                                 
124 Trata-se de uma cartilha disponível na home Page: <http://www.aneel.gov.br> que objetiva-se a explicar de 

maneira clara e didática a metodologia de composição das tarifas de energia elétrica. (ANEEL, 2013). 
125 ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) – Tributo de competência estadual, com 

alíquotas que variam de estado para estado. A distribuidora tem a obrigação de realizar a cobrança do ICMS 

diretamente na conta de luz, repassando o valor ao Governo estadual. Seu cálculo é feito “por dentro”. PIS 

(Programa de Integração Social) e COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social)– Tributos 

cobrados pelo Governo Federal sobre a receita bruta das empresas, para manter programas voltados para o 

trabalhador e para atender a programas sociais do Governo Federal.  
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Pinheiro (animado responde). – Agora, temos a fórmula correta e o entendimento do porque 

nossos cálculos não conferiam com o do boleto.  

EMD (mostrando-se angustiado). – Sim. Estou aqui refazendo os cálculos, mas ainda não 

estão dando certo!  

Pinheiro e Barbosa (conversam entre si). – Também nós acabamos de refazer os cálculos e 

percebemos que temos que usar outra estratégia ainda tem algo errado com a informação que 

nos foi passada pela empresa. Talvez não tenhamos entendido direito sobre as taxas do PIS e 

COFINS. Talvez fosse melhor convidarmos o profissional da empresa  responsável por esses 

cálculos na nossa aula para tirarmos todas as dúvidas. 

A Professora de Estágio faz um ofício e o entrega a Pinheiro e Barbosa que 

conseguem para o dia 15/04/2013 uma visita a UFAC de dois funcionários da empresa na aula 

de Estágio. 

Roberto (Após agradecer o convite dirige-se à classe). – Nosso objetivo aqui é dar 

esclarecimentos de como é feito o cálculo do valor do boleto da energia elétrica, como vocês 

nos pediram. Primeiramente, é preciso entender que a conta de energia elétrica é um 

documento fiscal, nela estão contidas as informações mínimas exigidas no Artigo 119 da 

Resolução 414/2010 – ANEEL, que regulamenta a comercialização de energia no setor 

elétrico brasileiro. Se vocês olharem para a conta que tem em mãos a mesma apresenta uma 

série de informações, como: número que identifica a unidade consumidora (557986), Dados 

sobre a leitura, Histórico, Dados do Faturamento e outros.  

EMD (completando a leitura dos dados). – Também, Mês/Ano referente à leitura, 

características da Unidade Consumidora. Mas quem decide sobre o valor da tarifa? 

Pablo (entra na conversa). – Cabe à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL 

estabelecer tarifas que assegurem ao consumidor o pagamento de uma tarifa justa, como 

também garantir o equilíbrio econômico-financeiro da concessionária de distribuição para que 

ela possa oferecer um serviço com qualidade, confiabilidade e continuidade necessárias. 

Pinheiro (sorri e complementa). – Com as leituras que tenho realizado, percebi que as tarifas 

cobradas de consumidores finais estruturam-se tanto por nível de tensão (alta, média e baixa) 

como por classe de consumo (residencial, industrial, comercial, rural, serviços públicos, 

poderes públicos, iluminação pública). É importante acrescentar que, para os consumidores da 
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classe residencial, ligados em baixa tensão, dependendo de seu nível de consumo, foram 

criadas faixas onde são aplicadas tarifas sociais. 

Barbosa (corta e pergunta sobre os impostos). – Mas vamos voltar ao que nos interessa e que 

nos causou angústia quanto a duvidarmos de nossa capacidade de modelar corretamente a 

cobrança da energia que gastamos em casa.  

Douglas (Sorrindo diante da preocupação dos alunos). – Os impostos PIS, COFINS e ICMS 

não são calculados sobre o consumo, e sim sobre a Base de Cálculo. O único imposto que é 

calculado sobre o consumo é a COSIP 126 (Contribuição para Custeio do Serviço de 

Iluminação Pública).  

EMD (perguntam). – Mas o que seria, então, essa Base de Cálculo? 

Douglas (continua com um sorriso no rosto). – O que quero dizer é que o cálculo destes 

tributos é feito "por dentro", ou seja, o PIS, COFINS e ICMS fazem parte de sua própria base 

de cálculo, incidindo sobre o valor pago.  Acredito que o que fez vocês errarem o cálculo 

tenha sido as alíquotas referentes ao PIS, COFINS e ICMS. As alíquotas do PIS e COFINS 

são fornecidas mensalmente pelo Governo Federal e mudam a cada mês e a do ICMS127 

obedece a uma tabela na qual para as faturas cujo consumo supera 140 kWh o valor da 

alíquota é de 25%. Vejam como se procede: 

• Fórmula da Base de Cálculo: PIS/COFINS/ICMS128 

 

 

 

                                                 
126 COSIP instituído pela Lei Municipal nº. 1.508, de 08/12/2003 tem como fator gerador a prestação de serviços 

de iluminação de vias, logradouros e demais áreas de uso comum público, bem como a instalação, manutenção, 

melhoramento e expansão da rede de iluminação pública e atividades correlatas, prestadas ao contribuinte ou 

colocada à sua disposição na zona urbana e rural. Faixa de Consumo até 50 kWh (Isento da Alíquota); acima de 

50 até 100 kWh (5% de Alíquota); Acima de 100 até 500 kWh (alíquota de 6%); Acima de 500 kWh (Alíquota 

de 7 %) e grupo “A” (Alíquota de 3 %). (OUVIDORIA DA ELETROACRE, 2013). 
127 Tabela de Consumo do ICMS (LEI ESTADUAL COMPLEMENTAR Nº. 100 DE 18/12/2001 /Todas as 

classes de consumo): Até 50 kWh (Isento de Alíquota); De 51 a 100 kWh (Alíquota de 12%); De 101 a 140 kWh 

(Alíquota de 17 %); Acima de 140 kWh (Alíquota de 25 %). (OUVIDORIA DA ELETROACRE, 2013). 
128 ICMS: Regulamentado pela Lei Complementar nº 055/1997: Art. 8º - Integra a base de cálculo do imposto, 

inclusive na hipótese do inciso II do art. 6º: I - o montante do próprio imposto, constituindo o respectivo 

destaque mera indicação para fins de controle; PIS E COFINS: Deve ser observado que o PIS e o COFINS 

incidem também sobre o valor do ICMS. Conforme Resolução Homologatória N.º 247, 30 Novembro 2005 da 

ANEEL Art.11: “Fica a ELETROACRE autorizada a incluir no valor total a ser pago pelo consumidor, a partir 

de 30 de novembro de 2005, a exemplo do ICMS, as despesas do PIS/PASEP, COFINS efetivamente incorridas 

pela concessionária, no exercício da atividade de distribuição de energia elétrica” (ANEEL, 2013). 

 

 

𝑩𝑪 =   
𝑽𝑨𝑳𝑶𝑹 𝑫𝑶 𝑪𝑶𝑵𝑺𝑼𝑴𝑶

𝟏 − [
( 𝑨𝑳 𝑷𝑰𝑺 + 𝑨𝑳 𝑪𝑶𝑭𝑰𝑵𝑺 + 𝑨𝑳 𝑰𝑪𝑴𝑺)

𝟏𝟎𝟎
]
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Vamos ver uma conta de energia que vocês trouxeram: 

Dados: Leitura atual (15/04/2013) = 8015; Leitura Anterior (15/03/2013): 7903. 

Eis as alíquotas do mês em questão (04/2013): PIS = 0,96%; COFINS = 4,42%; ICMS = 25% 

Em valores: 

BC = 1120 x 0,3706 / {1-[(0,96+4,42+25) /100]}   = 415,072 / {1-[30,38/100]} =  

 = 415,072 / {1-0,3038} = 415,07 / 0,6962  = 596,19. 

EMD (mostrando indagação). – Qual a finalidade da Base de Cálculo? 

Pablo (continua a explicação). – Serve de base para os citados impostos e como nele já estão 

contidos os valores dos próprios impostos, podemos dividi-lo pelo consumo e obteremos o 

equivalente à tarifa com os impostos: 596,19 / 1120 = 0,5323. Lembrando que este é o valor 

da tarifa no mês específico de abril de 2013, considerando a Tarifa + PIS + COFINS+ ICMS 

(0,5323). 

Barbosa (entra na conversa). – Então, para calcularmos o valor a pagar pelo PIS, COFINS E 

ICMS, devem-se multiplicar as suas alíquotas pela Base de Cálculo (BC).  É isso que quer nos 

dizer?  Melhor representar isso na linguagem matemática: 

V PIS = A PIS x BC e V COFINS = A COFINS x BC e V ICMS = A ICMS x BC. 

 

Pablo (acena afirmativamente para Barbosa e continua). – Agora de posse das tarifas: PIS = 

0,96%; COFINS = 4,42% e ICMS = 25% e a fórmula que você generalizou, Barbosa, pode-se 

calcular o valor a ser pago pelos Tributos Federais: PIS e COFINS e Estadual: ICMS.  

 

Barbosa (mostrando-se aliviado). – Depois de tantas tentativas e erros nas aulas anteriores, 

por desconhecer a gramática deste cálculo situado finalmente, temos clareza do modelo do 

cálculo dos boletos. Para isto, foi preciso que vocês nos orientassem segundo as regras 

estabelecidas pelas instituições que regimentam o consumo de energia para a nossa sociedade.   

V PIS = A PIS x BC = 0,96% x 596,19 = 0,0096 x 596,19  5,72 

 V COFINS = A COFINS x BC = 4,42% x 596,19 = 0,0442 x 596,19  26,35 

 V ICMS = A ICMS  x  BC =  25%  x  596,19 = 0,25 x 596,19  149,05. 
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Roberto (sorri e diz). – O erro teve um efeito positivo. Vocês foram motivados a conhecer 

esse cálculo situado e nos visitar na empresa para entender as regras envolvidas no cálculo do 

boleto. O erro permitiu vocês buscarem outros conhecimentos sobre o assunto. 

EMD (apontando para a conta de energia). – Bem. Olhando para a conta de energia, vejo que 

ainda falta calcular o COSIP, que se trata de um imposto municipal. Lembrando que a base de 

cálculo do COSIP é o próprio Consumo, o cálculo passa a ser: (escreve na lousa)  

 

V COSIP = 7 % do VConsumo =    7% x 415,072 = 0,07 x 415,072  29,05 

 

Roberto (sorridente). – Se durante este mês não faltou luz, é possível vocês dizerem o valor 

pago por essa conta de energia. 

EMD (dirigindo-se a turma). – Penso que se pode escrever a resposta de duas formas, usando 

o valor pago sem tributos pelo consumo e o valor pago com tributos. Vejamos: (escrevendo 

na lousa) 

VConta de Energia = VConta sem tributos  + V Pago Tributos (PIS, COFINS, ICMS) + V Pago Tributo (COSIP) 

VConta de Energia = 415,072 + (5,72 + 26,35 + 149,05) + 29,05 =  625,24,  

Ou, 

VConta de Energia = VConta com  tributos  + V Pago Tributo (COSIP) 

VConta de Energia =   596,19 + 29,05 = 625,24 

Pinheiro (continua). – A parcela de Tributos também fixada na conta no valor de 181,12 pode 

ser modelada da seguinte forma: 

1. Tributos = V Pago Tributos (PIS, COFINS, ICMS  - Conforme especificado na Conta) 

 

                   181,12 = 5,72 + 26,35 + 149,05 

Ou      

2. BC - VConta sem tributos  = V Pago Tributos (PIS, COFINS, ICMS - Tributos/Conta de Energia) 

        596,19 - 415,072 = (5,72 + 26,35 + 149,05) = 181,12 
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Professora de Estágio (corta e pergunta aos pesquisadores). – Como vocês vão explorar esse 

assunto no Colégio de Aplicação129, após essa preparação na turma de vocês? 

Barbosa (responde). – Pensamos em fazer uso da Modelagem como metodologia de 

ensino/aprendizagem de matemática com a temática “Conta de Energia”. Elaboramos uma 

atividade com um total de 10 questões130 para serem respondidas pelos alunos do 9° ano do 

Ensino Fundamental do período vespertino. Em conjunto com a atividade, consta a tabela da 

ANEEL com valores das taxas de cobrança da energia da tarifa residencial vigente de cada 

estado brasileiro, tabela do gasto em média de cada eletrodoméstico por mês (kWh), além da 

tabela de cobrança tarifa convencional/resumo das tarifas de acordo com a faixa de cada 

consumidor, seja ele rural ou urbano. 

 

3º Ato – A problematização das faturas com os alunos do Colégio de Aplicação 

 

Na sequência, segue o diálogo reproduzido da aula proferida no dia oito e nove de 

maio de 2013 no nono ano, no Colégio de Aplicação – CAp/UFAC. Para esta Cena, se fará 

presente Vanessa, nome fictício representando todos os professores em formação inicial 

matriculados na disciplina de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa II, os 

estudantes pesquisadores representados por Pinheiro e Barbosa, Rafael representando os 

estudantes do nono ano do CAp/UFAC, Mercedes131 nome atribuído à professora do Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa II. 

As atividades desenvolvidas na escola, durante os dias 08 e 09 de maio de 2013, 

fizeram parte de um momento que ocorre todos os anos em comemoração ao Dia Nacional da 

                                                 
129 Atividade Desenvolvida no dia 08 de maio de 2013 com professores em formação inicial em momentos de 

Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa junto ao Projeto, “Malba Tahan e o Dia Nacional da 

Matemática”, no CAp. A Lei 12.835/2013 de 26/06/2013 institui o Dia Nacional da Matemática. Em seu art. 1º - 

Fica instituído o Dia Nacional da Matemática, a ser comemorado anualmente em todo o território nacional no dia 

6 de maio, data de nascimento do matemático, educador e escritor MALBA TAHAN. Art. 2º O Poder Executivo 

incentivará a promoção de atividades educativas e culturais alusivas à referida data (BRASIL, 2013, p. 01). 
130 Questões: 1- Como era feita a leitura de luz? Qual a unidade de cobrança? Quanto a ELETROACRE 

(Companhia de Eletricidade do Acre) cobrava pela unidade de energia? 2. Quais os tipos de tributos cobrados na 

fatura de energia? 3. O que é feito com o valor arrecadado desses tributos? 4. Qual o valor da fatura com 

impostos e sem impostos (conta para análise a de abril de 2013). 5. Efetue os cálculos da tarifa com os impostos 

e sem os impostos. 6. Frente ao cálculo efetuado da questão anterior, você considera a tarifa no Estado do Acre 

cara? 7.  Sua casa tem X pessoas quanto fica o valor cobrado por cada pessoa no consumo de energia se o kWh é 

de 0,37060? Com os tributos e sem os tributos? Quanto você paga a mais quando é cobrado os tributos? 8. 

Sabendo que o  𝑘 = (𝑡 𝑥 𝑤): 1000, onde K é o número de quilowatt-hora, t é o número de horas e w é o número 

de Watts. Quantos quilowatt-hora são gasto por uma geladeira de 200 w que fica ligada 24 horas por dia durante 

trinta dias? 9. Liste quatro eletrodomésticos que você tem em casa e calcule o consumo de energia gasta com os 

mesmos. 10. Comente o que aprenderam com a atividade. 
131 Em homenagem a minha mãe professora, aposentada, de História da rede estadual do estado do Acre. 
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Matemática132. As mesmas ocorreram no Laboratório de Informática do CAp e em salas de 

aula, envolvendo as turmas, de Prática de Ensino de Matemática III (Professores em 

Formação inicial que atuariam no Ensino Médio) e Estágio Supervisionado na Extensão e na 

Pesquisa II (Professores em Formação Inicial que atuariam com atividades nas Séries Finais 

do Ensino Fundamental), divididas entre grupos de licenciandos das duas disciplinas.   

Vanessa (inicia perguntando a Mercedes). – Como pretende organizar os alunos no CAp - 

UFAC? 

Mercedes (Responde). - A cada temática133, teremos os grupos organizados em uma turma 

diferente referente às Séries Finais do Ensino Fundamental. A escola contempla duas turmas 

de cada série específica. Daremos ênfase as atividades desenvolvidas com a Conta de Energia 

e com a prova do noves-fora. 

 

Pinheiro e Barbosa (se apresentam ao 9º ano). – Boa tarde! Somos acadêmicos do 6º período e 

viemos passar esta tarde com vocês desenvolvendo atividades referentes à conta de energia. 

Gostaríamos que se reunissem em grupos. Iremos explicar como vamos proceder durante a 

aula cujo tema trabalhado será a Conta de energia. Vamos entregar folhetos informativos para 

vocês que irão ajudar no desenvolvimento das atividades.  Vocês sabem como é realizada a 

leitura da conta de luz? 

 

Rafael (levanta a mão e após o consentimento dos professores, fala). – Passa um funcionário 

todo mês fazendo a leitura com uma maquininha e já deixa o boleto de energia dentro da caixa 

do correio com o valor especificado que devemos pagar. O cálculo que é feito por esse 

funcionário é simples: Efetua-se a diferença entre o mês atual e o mês anterior, em um 

medidor analógico ou digital. O resultado obtido é cobrado em kWh, lembrando que a 

Eletroacre cobra R$ 0,37060 centavos por kWh. 

 

Barbosa (continua). - Quais os impostos que constam na Conta? 

 

                                                 
132 Atividades inseridas no Projeto “Malba Tahan e o Dia Nacional da Matemática”, uma parceria entre 

Educadores Matemáticos do Curso de Licenciatura em Matemática da UFAC e professores do CAp/UFAC com 

as disciplinas de Prática de Ensino de  Matemática e Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa. 
133 Temáticas: Jogos Matemáticos: trilha das equações – esse grupo desenvolveu suas atividades no (nono ano - 

turma92); Entendendo a Conta de Energia (nono ano – turma 91); Sólidos Geométricos (Construção com linhas 

e canudos – sétimo ano - turma 71); Enigmas (sétimo ano – turma 72); Tratamento da Informação: Código de 

Barras (turma 81 e 82); Laptop UCA – Atividades com a planilha eletrônica e o Jogo Tux Math (Sexto ano – 

turma 61 ) e Atividades com o uso do Noves fora (Sexto ano - turma 62). 
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Rafael (responde sorridente). – Tem o PIS, COFINS, ICMS e COSIP.  Os valores do PIS e 

COFINS – são tributos controlados pelo governo federal. O ICMS – pelo governo estadual e o 

COSIP repassado para a prefeitura mesmo que as pessoas não paguem a conta são 

arrecadados. Ambos são para benfeitorias para a população. Contudo, espera-se ter, pelo 

menos, retorno da arrecadação dessas taxas. 

Pinheiro (continua instigando os estudantes). – Qual é o valor da conta com o imposto e  sem 

o imposto?  

 

Rafael (fica a observar aquela conta entre as mãos). – Analisa a conta e responde (R$ 598,63 

com tributos) e (R$ 417,51 sem os impostos).  

Mercedes (faz um comentário). – Ao verificar a resposta ao questionário, percebi que todos os 

quatro grupos esqueceram de subtrair a taxa da COSIP (tributo municipal). Logo, a resposta 

correta seria R$ 388,46.  

Vanessa (fala a respeito do erro). – Penso que um dos motivos porque isto ocorreu é que a 

forma que o boleto é elaborado induz o consumidor a observar somente os tributos federais e 

estaduais. Como o tributo municipal não vem contabilizado em tributos (mostrando para o 

boleto), pelo fato de ser repassado direto para a prefeitura. Assim espera-se! Nós contribuintes 

acabamos esquecendo que pagamos por esse tributo. Assim, o erro “é um indicador de (re) 

direcionamento pedagógico porque ele oferece oportunidade de crescimento, ao aluno, bem 

como de evolução, ao professor”, como nos diz (LORENZATO, 2010, 49-50). 

Barbosa (continua a perguntar). – Como analisam a tarifa no estado do Acre? 

Rafael (passa a mão na cabeça). – Vimos conforme tabela que é a segunda mais cara. Isso 

deve ter uma explicação. O que vocês nos dizem a respeito? 

Barbosa (se dirige a Rafael). – Acreditamos que se torna cara pelo fato de alguém deixar de 

pagar e sobra para as pessoas que pagam direitinho todo mês.  

Pinheiro (continua perguntando). – O que acharam da atividade trazendo questões do 

cotidiano? 

Rafael (passa apoia a mão no queixo). – Penso que a aula fica mais atrativa e interessante. No 

caso da Matemática, aprendemos que a aula poder ser bem mais legal e compreendida com 
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questões do dia-a-dia, como no caso de procurarmos entender a conta de luz. Também 

aprendemos como ser possível ser gasto nosso dinheiro pelos governantes. Aprendemos 

também o quanto que gastamos por dia com eletricidade e podemos, dessa forma, procurar 

não desperdiçar tanto energia com alguns cuidados que vocês nos repassaram, além de ser 

uma das tarifas mais caras do Brasil. 

Vanessa (corta). – Como vocês analisam essa atividade com a temática Conta de Energia? 

Pinheiro (responde). – Tivemos como experiência da atividade realizada no CAp que é 

possível ensinar matemática utilizando a metodologia de modelagem matemática, mas que 

requer um grande planejamento para que a atividade não fuja do objetivo a ser alcançado. 

Tivemos questões na atividade que não ficaram bem esclarecidas, devido o curto intervalo de 

tempo que tivemos para a realização da atividade. Ainda temos que aprender a dosar o tempo 

com o quantitativo de questões a serem exploradas. Mesmo tendo feito um breve ensaio na 

sala de aula na UFAC no âmbito da disciplina de Estágio Supervisionado na Extensão e na 

Pesquisa com uma atividade similar a que realizamos no CAp, ensaio esse muito importante, 

pois pudemos detectar erros na atividade antes de aplicá-la na escola.  

Barbosa (corta). - Esta convivência que tivemos durante a disciplina de Estágio nos ensinou a 

refletir cada vez mais sobre o trabalho docente, pois, a cada dia, somos desafiados a buscar 

inovações para melhorar o ensino e aprendizagem de matemática e essas inovações nos fazem 

estudar/pesquisar mais na busca de novos conhecimentos e novas metodologias de ensino. 

Após a atividade realizada no Colégio de Aplicação – CAp, foi possível se discutir em 

sala de aula em momentos de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa, agora na 

UFAC, no retorno da atividade a estratégia do erro detectado após análise do questionário.  

Com o erro detectado, é possível voltarmos à questão e pedirmos para os estudantes 

identificarem, no boleto, quanto se paga por cada tributo em separado. Na sequência, solicitar 

que somem o valor do total de tributos e comparar com a conta. Dessa forma, será possível 

fazê-lo identificar que se esqueceu de tirar o valor pago pela COSIP, no valor da conta sem os 

impostos, sem lhe dar a resposta de imediato.   

Vale dizer aqui que a aula no CAp transcorreu em um clima agradável em que o aluno 

procurava entender a gramática do boleto de energia e era sempre levado a descobrir 

significados do que tinha por detrás das informações constantes no boleto. 
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Também solicitamos dos mesmos uma análise frente à tarifa cobrada no Acre, sendo a 

segunda mais cara. Foi uma atividade em que os estudantes do CAp se envolveram, 

principalmente quando foi solicitado dos mesmos que listassem quatro eletrodomésticos 

conforme tabela distribuída e calculassem o consumo de energia gasta por esses 

eletrodomésticos. 

No geral, os grupos usaram a fórmula que oferecemos para os grupos (𝑘 =

(𝑡 𝑥 𝑤): 1000) e multiplicaram pelo valor da tabela (gasto em média de cada eletrodoméstico 

por mês kWh).  Onde: K→ número de quilowatt-hora, t é o número de horas e W é o número 

de Watts. Fórmula que se fazia presente no livro do Dante do 8º ano.  

4º Ato – A discussão com o profissional da Eletrobrás-Acre 

Na Cena que segue, dar-se-á voz a Pablo assumindo o papel do funcionário da 

Eletrobrás-Acre, a Mercedes134 assumindo o papel da Professora de Prática de Ensino de 

Matemática I (PEMI – turma 2015), Lopes e Monteiro professores em Formação Inicial de 

PEMI (turma 2015). Os personagens com nomes fictícios Araújo, Melo, Souza e Gomes 

professores em Formação Inicial (turma 2013). A finalidade dessa encenação é mostrar o uso 

da Matemática que cada estudante-estagiário faz, ao problematizar o cálculo do Boleto de 

Energia. 

Mercedes (inicia a aula dirigindo-se a Gomes). – Gomes, por favor, fale a respeito de sua 

questão.  

Gomes (mostrando semblante de preocupação). – Interessei-me em buscar saber junto à 

ouvidoria da Eletrobrás-Acre sobre a seguinte questão: quando é descoberto fraudes na rede 

elétrica, como o conhecido gato, como é feito o cálculo pela empresa Eletrobrás-Acre para 

aplicar a multa (recuperação) sobre o consumidor. 

Pablo (responde). – Boa pergunta, Gomes! Existem vários tipos de gatos. Existe o chamado 

“bye passa”, o mais comum, aquele que desvia parte da energia do relógio medidor e outros. 

Quando isto acontece, a Eletrobrás-Ac contrata uma empresa terceirizada chamada de Etenge 

que fica responsável de fazer a vistoria nas residências, caso seja denunciado ou verificado 

pela empresa, alguma irregularidade no consumo de energia da residência. Na empresa, eles 

formam duas equipes: a de varredura e a dirigida. 

                                                 
134 Em homenagem a minha mãe professora, aposentada, de História da rede estadual do estado do Acre. 



172 

 

 

Araújo (solicita a palavra dizendo querer fazer uma pergunta). – Qual a diferença entre essas 

equipes? 

Gomes (continua). – Conforme explicações dos funcionários em minha visita à empresa, esta, 

ao constatar a denúncia de irregularidade, disponibiliza um carro com dois eletricistas que vai 

a residência vistoriar. A varredura é feita por uma Kombi com mais ou menos oito eletricistas, 

que resolvem verificar se existe irregularidade num bairro todo, isso é um procedimento de 

rotina quando é encontrado mais de um desvio num determinado bairro. Quando a empresa 

vai fazer a vistoria, eles vão com um documento (ordem de serviço) onde devem identificar a 

carga de consumo da residência e se está tudo correto. Caso verifiquem que tem alguma 

violação, tipo de desvio (ou gato), ou seja, algum tipo de irregularidade, devem emitir o TOE 

– Termo de Ocorrência de Expeção. No TOE, o eletricista tem que anotar tudo que foi 

constatado. O consumidor deve assinar o documento concordando com a fiscalização do 

eletricista. Na sequência, é gerado um processo administrativo, onde seguem as 

regulamentações do Art. 130, que fala dos parâmetros para recuperação da energia desviada.  

Melo (interpela). - Seria importante saber como se faz esses cálculos. 

 Gomes (explica). - Esse cálculo é feito na empresa Eletrobrás- Ac. O cálculo é feito da 

seguinte forma: pegam a quantidade de carga, somam-se todas as potências, transformam em 

kWh e multiplica pelo número de meses que começou a redução. Vamos supor que uma 

residência apresente um consumo de 1915 W. Assim, para se cobrar o que foi desviado, (Gato 

= G), utiliza-se a fórmula G = 
C × H× D

1000
,  onde C - consumo, H - Horas de uso e D – Dias. 

Assim teríamos G= 
1915 x 24 x 30

1000
 = 

1378800

1000
 = 1378,8 kWh. Assim G = 1378,8 × taxa com 

tributos do mês/abril 2013 = 1378,8 × 0,5323 = R$ 733,94. Observe que esse valor de 

Setecentos e trinta e três reais e noventa e quatro centavos é referente há um mês. Se a pessoa 

estava desviando energia por 8 meses, então terá que pagar o equivalente a R$ 733,94 × 8 = 

R$ 5.871,52, isto, fora a taxa referente à multa de desvio que é variável, conforme a rede. 

Porém, gostaria de esclarecer que isto não é entendido como uma multa e sim como 

“recuperação do faturamento” que deixou de ser pago, presente no artigo 130.  

Pablo (continua). – Para nós, “a atividade é totalmente regulada a partir do Art. 129 da 

resolução 414 até o Art. 133, onde são abordadas essas irregularidades”, outra questão é o fato 

de a empresa tentar repor aquilo que foi desviado, para tanto, com base no artigo 130, inciso 

1º,” deve-se utilizar o fator de correção do medidor. Se alguém mexer no medidor, este é 
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retirado para verificar se o mesmo está deixando de registrar 50 % de toda a energia que passa 

por ele. Se isto fica confirmado, aplicarão fator de correção de 50% em todas as faturas. O 2° 

inciso da lei fala da média dos 3 maiores consumos de energia antes do início da 

irregularidade causada pelo cidadão à empresa (gato). 

Gomes (corta). – A ANEEL fixou um valor de custo iniciativo para ser cobrado na energia. Se 

a rede for monofásica (custo em torno de R$ 55,00), se for bifásica (custo em torno de R$ 

78,00) e trifásica (custo em torno de R$138,00) e conforme Art. 13/1 é um valor além da 

energia consumida que o cidadão tem que pagar, por ele (cidadão) ter causado danos à 

empresa. 

Mercedes (dirigindo-se a Gomes). – Gostaria que você esclarecesse se tem diferença entre 

fraude e furto de energia.  

Gomes (esclarece a turma). – Sim, tem diferença. Furto de energia é puxar energia 

diretamente da rede elétrica. São os famosos ''gatos''. Fraude é quando o cliente rompe os 

lacres da sua medição e manipula o consumo do seu relógio de energia. 

Souza (pergunta). – É importante saber o que a lei prevê para esses crimes de fraude e furto de 

energia. 

Gomes (dirigindo-se a turma). – Ambos são crimes previstos no código penal, a fraude no 

artigo 171 (estelionato) e o furto no artigo 155. A pena para esses crimes é de um a quatro 

anos de cadeia. Também são cobrados os valores do período fraudado acrescidos de multa. 

Quando a fraude ou o furto é descoberto, o responsável pode ter o seu fornecimento de 

energia suspenso. 

Mercedes (dirigindo a palavra a Souza). – E você Souza o que trouxe a nós? 

Souza (dirigindo-se a professora). – A nossa questão foi entender a diferença entre as redes 

monofásica, bifásica e trifásica e de posse desse entendimento fizemos uma simulação para 

saber quais os custos que teríamos se a nossa rede residencial não estivesse suportando todos 

os equipamentos de nossa residência. 

Melo (corta). – Contamos para responder a essa questão com um eletricista e um orçamento 

de uma loja. Como Souza trabalha em uma firma com a parte de eletricidade, ele poderia nos 

esclarece sobre as diferenças entre as redes.  
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Souza (prontamente). – A monofásica (110 wts) é constituída por dois fios, um positivo e um 

neutro. É recomendada para residências de baixo consumo de energia (até 12000 w). A rede 

bifásica (220 watts) é constituída por três fios um neutro e dois positivos. É mais usada em 

residências que possuem mais eletrodomésticos e de maior consumo. Ela comporta de 12.000 

watts até 25.000 watts. A rede trifásica (380 watts) é composta por quatro fios um neutro e 

três positivos. É recomendada para empresas e fábricas de porte considerável, mas também 

pode ser usada em residências com um gasto bem grande de energia. Ela é indicada para 

residências e/ou empresas que consomem acima de 25000 ate 75000 watts. 

Melo (corta e continua). – Agora com relação aos custos, se nossa rede não estiver suportando 

todos os equipamentos de nossa residência, procedemos tomando como parâmetro a 

residência de um dos componentes de nosso grupo, detalhes dessa atividade pode ser lida no 

artigo135 produzido pelo grupo.  

Souza (corta e dirige-se a turma). – Bem. A atividade consistiu inicialmente, listando em uma 

tabela todos os produtos contidos em uma residência de rede bifásica, especificando a 

quantidade, a potência, o consumo mensal, rede (110 ou 220) e Amperagem (Ã). A atividade 

contou com o apoio de um eletricista e um orçamento feito em uma loja de material de 

construção local. Dentre os produtos listados, totalizou-se em Watts 16.182. De posse desse 

consumo, apresentou-se outra tabela para cada tipo de rede e respectiva amperagem. Já no 

tocante ao orçamento para a troca de rede bifásica para trifásica, o preço total referente a esses 

materiais foi de R$ 2.114,71 e a mão de obra cobrada no valor de R$ 3.000,00. Essa troca 

sairia por um total de R$ 5.114,71. Porém, o grupo concluiu, ao problematizar essa prática, 

que não teria necessidade de ter esse gasto em virtude dos aparelhos desta residência não se 

encontrarem ligados todos ao mesmo tempo.   

Mercedes (dirigindo-se a Araújo). – Que tal você continuar Araújo? 

Araújo (sorri). – Pois não. Em relação a nossa investigação, resolvemos apresentar a conta de 

Janeiro a Junho de 2013 de todos os componentes do grupo, procurando evidenciar o valor 

cobrado pelo consumo em reais, no primeiro gráfico, e, no segundo, o consumo em kWh. A 

partir desse gráfico, instigar questões frente aos gráficos da figura 17.     

                                                 
135 Problematizando o uso do boleto de energia nas atividades de ensino da disciplina de Prática na Formação 

Inicial de Matemática publicado na II Semana de Matemática – Novas Práticas e Perspectivas para Formação 

Docente, ocorrida na UFAC em dezembro de 2013 e publicado no caderno de resumos do evento (CAMPOS et 

al., 2013, p.61-62). 
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Figura 17 - Gráfico de consumo em reais de um dos componentes do grupo; Gráfico de consumo em 

kWh de um dos componentes do grupo. 

 

                                                                                      

 

                                                                                                                         

                                                                                                                   

                                                                                                           

 

 

                                                                                                                                                                                                                                                        

 Fonte: Fatura referente aos meses de Janeiro a Junho de 2013. 

 

Mercedes (instiga Araújo a analisar o gráfico apresentado). – Araújo, você poderia fazer uma 

análise desses gráficos, esclarecendo porque o mês de março obteve o menor consumo e 

porque nos meses subsequentes o valor tende a crescer?  

Araújo (responde prontamente). – Na minha casa, professora, até março de 2013, a rede era 

monofásica e, com redução da tarifa pela ANEEL, houve esse declínio. Já a partir de março, a 

rede foi modificada para bifásica, e o consumo aumentou, porque se adquiriu em minha 

residência um ar-condicionado, isso fez com que ocasionasse um aumento a partir desse mês 

em minha conta. Observe que, no gráfico de barras, é possível perceber que o mês de abril foi 

o valor que o consumo foi mais alto. Depois, fomos nos conscientizando que deveríamos usar 

o ar condicionado de forma consciente para a conta não ficar muito alta. No gráfico de linhas 

(imagem 145), lê-se o valor consumido em cada mês em kWh. 

Mercedes (dirige-se a Monteiro). – E você, Monteiro, o que nos diz de sua investigação. 

Monteiro (responde). – Resolvi explorar as Bandeiras Tarifárias. Elas representam o custo 

real da produção de energia no país. E possuem o mesmo valor para todos os consumidores 

do Brasil, independente do estado ou região em que você vive136. Quando há acionamento das 

usinas termelétricas para suprir a produção, aumenta o custo de energia. Cada uma das 

bandeiras possui um significado diferente. 

                                                 
136 Os estados do Amazonas, Amapá e Roraima não participam das bandeiras tarifárias, mas devem continuar 

economizando energia. 
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Araújo (corta). – Qual norma da ANEEL estabelece os procedimentos comerciais para 

aplicação das bandeiras? 

Monteiro (responde prontamente). – A Resolução Normativa nº. 547, de 16 de abril de 2013, 

estabelece os procedimentos comerciais para aplicação do sistema de bandeiras tarifárias. 

Esses valores são publicados pela ANEEL, a cada ano civil, em ato específico. As bandeiras 

tarifárias servem para alertar o consumo consciente do consumidor de energia elétrica. Na 

conta, é especificada a condição de geração de energia, e conforme as condições, as tarifas 

sofrerão um aumento para que o consumidor tente regular o consumo. As bandeiras são 

classificadas em três cores: Bandeira Verde: condições favoráveis de geração de energia. A 

tarifa não sofre nenhum acréscimo; Bandeira Amarela: condições de geração menos 

favoráveis. A tarifa sofre acréscimo de R$ 2,50 para cada 100 quilowatt-hora (kWh) 

consumidos; Bandeira Vermelha: condições mais custosas de geração. A tarifa sobre 

acréscimo de R$ 5,50 para cada 100 kWh consumidos 

Mercedes (dirigindo-se a Monteiro). – Como pretende explorar esse assunto com seus colegas 

de formação inicial?  

Monteiro (dirigindo-se a turma). – Primeiramente, criando situações e testando aqui na Prática 

de Ensino e depois ir aplicar numa escola pública de Rio Branco, antes do término do 

semestre.  

Mercedes (sorridente e satisfeita). – Nas “diferentes práticas matemáticas/jogos de linguagem, 

é necessário entender a gramática dos jogos de linguagem que nelas estão envolvidos” 137. 

Entendendo o jogo, fica fácil propor atividades na formação básica. 

Monteiro (concordando com a professora). – É verdade, professora. As bandeiras tarifárias 

possuem o mesmo valor para todos os consumidores do Brasil, independente do estado ou 

região em que vivemos 138 e cada uma delas possui um significado diferente.  

Pablo (corta e entra na conversa). – A Bandeira Verde indica condições favoráveis de geração 

de energia. O valor de sua conta terá a média que você está acostumado a pagar. A Bandeira 

Amarela indica que as condições de produção ficaram um pouco mais caras. O valor de sua 

                                                 
137 Bezerra e Moura (2014, p. 735). 
138 Os estados do Amazonas, Amapá e Roraima não participam das bandeiras tarifárias, mas devem continuar 

economizando energia. 
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conta de energia terá acréscimo. A Bandeira Vermelha indica que a geração de energia ficou 

mais cara. O valor da sua conta de energia terá acréscimo maior. 

Monteiro (dirigindo-se a turma). – Como disse, pretendo explorar situações-problemas. 

Digamos que em condições que peçam bandeira vermelha, um cidadão consumiu 187 kWh, 

quanto o mesmo pagará a mais em sua conta de energia pelo adicional de bandeira vermelha? 

Veja o resultado na figura 18. 

 

 Figura 18 – Exploração de situações-problemas. 

139 

 Fonte: Material produzido pelo pesquisador, 2016. 

 

Mercedes (se dirige a Monteiro). – Que conceitos matemáticos você explorou com os alunos 

do CERB? 

Monteiro (responde). – Utiliza-se o conceito de “proporção”, mais conhecido como regra de 

três para a resolução. Lembrando que a “regra de três simples” é um processo prático para 

resolver problemas que envolvam quatro valores dos quais conhecemos três deles. Devemos, 

portanto, determinar um valor a partir dos três já conhecidos, de forma proporcional. 

 

Lopes (corta Monteiro). – Para o ano de 2015, a regra para o adicional de bandeira vermelha 

foi que na sua vigência o consumidor deve “acrescentar R$ 0,045 por cada 1 kWh consumido 

e na vigência da bandeira amarela “acrescentar R$ 0,025 por cada 1 kWh consumido. Nesse 

                                                 
139 Atividade desenvolvida no Colégio Estadual Rio Branco (CERB, 2016). Esta problematização resultou no 

artigo “Problematizando o uso de conceitos matemáticos em boleto de energia elétrica na formação inicial” 

apresentado no X Simpósio Linguagens e Identidades da/na Amazônia Sul – Ocidental – trânsitos pós-coloniais 

e decolonialidade de saberes e sentidos no GT 29. Tecnologia(s) assistivas, móveis e redes sociais: recursos 

didáticos e práticas culturais e inclusivas na formação docente em educação, em ciências e matemática, de 07 a 

11 de novembro de 2016 de (MONTEIRO e SOUZA, 2016, p.72). 
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caso, pela conta apresentada, percebe-se que se deve efetuar 153 × 0,045 = 6,885. Assim a 

conta será acrescida de seis reais e oitenta e oito centavos pelo adicional de bandeira vermelha 

(Figura 19).                                    

       Figura 19 – Boleto de Energia de um dos componentes do grupo. 

140 

        Fonte: Material do pesquisador, 2016. 

 

Mercedes (dirige-se a Lopes). – Que temática você explorou em sua investigação? 

Lopes (dirigindo-se a turma). – A questão da tarifa social e os projetos sociais que a empresa 

Eletrobrás-Acre desenvolve para esclarecimento da população fornecendo serviços gratuitos. 

Mercedes (dirigindo-se a Lopes). – Fale mais um pouco sobre isso! 

Lopes (sorridente). – Vamos lá. Dentre os Projetos Sociais, cito o “Projeto Energização – 

Promovendo a Cidadania” em sua quarta edição. Os moradores tiveram acesso a diversos 

                                                 
140 Essa temática culminou com o artigo: Entendendo a conta de energia: sequências didáticas utilizando o 

histórico do consumo, a tarifa social e furtos de energia publicado na V Semana de Matemática – Desafios da 

formação docente e as tecnologias digitais, de 22 a 26 de fevereiro de 2016 na UFAC (LOPES et al., 2016, p. 6). 
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serviços por meio de uma grande estrutura disponibilizada na escola Frei Heitor Maria 

Turrini. 

Mercedes (sorridente). – Que serviços foram disponibilizados a população daquele bairro? 

Lopes (dirigindo-se a turma). – Participei como voluntária daquela ação para entender sobre a 

tarifa social. Durante a ação, foram oferecidos serviços de cadastro na Tarifa Social e 

CadÚnico e dicas sobre segurança e consumo consciente de energia. Foram realizados testes 

rápidos de glicose, verificação de pressão arterial e atendimento jurídico.  

A Distribuidora desenvolveu atividades recreativas para as crianças, como pinturas faciais e 

brincadeiras de pula-corda e pula-pula. Visando atender uma demanda dos consumidores 

daquela localidade, a Eletrobrás disponibilizou uma estrutura na Unidade Administrativa da 

Cidade do Povo com atendentes da Distribuidora e da prefeitura para recadastramentos no 

CadÚnico e Tarifa Social. Os consumidores que procuraram os serviços na escola Frei Heitor 

Maria Turrini foram direcionados para a Unidade, onde puderam regularizar a situação do 

benefício para contarem com descontos na conta de luz. A empresa desenvolve outros 

projetos como: política de igualdade de gênero e raça direito de todos, além de campanhas 

como outubro rosa e novembro azul. 

Araújo (corta). - Esclareça melhor sobre a tarifa social, quem tem direito, como procurar o 

recurso. 

Lopes – A tarifa social é um desconto na conta de energia criado pelo Governo Federal para 

famílias de baixa renda cujos domicílios consomem até 220 kWh de energia por mês. Todas 

as famílias inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 

(CadÚnico) com renda familiar mensal por pessoa de até meio salário mínimo; Beneficiários 

da Prestação Continuada da Assistência Social – BPC, ou seja, idosos e deficientes cuja 

família possua renda mensal, por pessoa, inferior a um quarto do salário mínimo; família 

inscrita no Cadastro Único com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, que tenha 

portador de doença ou deficiência cujo tratamento, procedimento médico ou terapêutico 

requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos que, para o seu 

funcionamento, demandem consumo de energia elétrica; famílias indígenas e quilombolas 

inscritas no Cadastro Único com renda familiar por pessoa menor ou igual a meio salário 

mínimo, ou que possuam, entre seus moradores, algum beneficiário do BPC. 

Monteiro (entra na conversa). – E como solicitar o benefício? 
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Lopes – Deve-se ir a uma loja de atendimento da Eletrobrás e informe: I-nome, CPF e 

Carteira de Identidade ou, na inexistência desta, outro documento de identificação oficial com 

foto, ou ainda, o RANI, no caso de indígenas; II– informar o código da unidade consumidora 

a ser beneficiada. III– informar o Número de Identificação Social – NIS ou, o Número do 

Benefício – NB; IV– apresentar o relatório e atestado subscrito por profissional médico, 

somente nos casos de famílias com uso continuado de aparelhos. 

Monteiro – Quantas pessoas são beneficiadas no estado do Acre atualmente? 

Lopes – 39.369 pessoas cadastradas.  

Mercedes (em tom interrogativo). – Vocês acham que o consumidor faz jus a tarifa social? 

Teria desconto? 

Lopes – Conforme tabela, tem-se que até 30 kWh/mês de consumo a pessoa tem direito a 65% 

de desconto; Acima de 30 kWh/mês até 100 kWh/mês: 40% de desconto; Acima de 100 

kWh/mês até 220 kWh/mês: 10% de desconto; Acima de 220 kWh/mês: não tem desconto. 

Dessa forma, o consumidor da imagem 152 teria um desconto de 10% na sua conta de 112,92 

reais, já que seu consumo foi de 153 kWh. 10% de 112,92 = 11,29, ou seja, teria um desconto 

de onze reais e vinte e nove centavos. Concordo com a iniciativa da empresa em levar os 

serviços à população carente. Um dos moradores que realizou o recadastramento na Tarifa 

Social comentou, “Para nós é uma maravilha, ainda mais para mim que não possuo transporte 

próprio. A gente evita gastos para ir até a prefeitura e a Eletrobrás”.  

Importante esclarecer que problematizar as práticas culturais de modelagem dos 

“boletos da água” e “da luz” possibilita entender que a matemática, na acepção de 

Wittgensteinn, é um jogo de linguagem gramaticalizado, segundo regras que orientam as 

ações para o propósito do jogo; é uma atividade humana cuja normatização não é apenas 

aplicação de fórmulas, mas o uso inequívoco de uma gramática orientado por valores, 

relações afetivas, profissionais, emocionais, políticos e outros valores humanos situados 

segundo os propósitos dessas práticas.   

 Particularmente, a problematização dessas duas práticas mostra estarem agregadas aos 

gastos mensais de água e luz de cada cidadão, taxas com propósitos sociais que em sua 

totalidade não eram do conhecimento de todos que participavam das disciplinas; que a 

problematização de ser este um exercício passivo de cidadania fica nas entrelinhas de 

exclamações como, “espera-se ter, pelo menos, retorno da arrecadação dessas taxas” já que 
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não é possível optar por não as pagar. Para além dessas problematizações, outras poderiam 

ocorrer tais como: Em que medida, nós estudantes da universidade e da escola pública 

seríamos beneficiários dessas taxas?  Em que outras práticas são cobradas as mesmas taxas ou 

análogas? Para quais atividades sociais são repassadas? Isto para dizer que as práticas 

humanas se interpenetram em seus propósitos, embora não idênticos, mas que guardam entre 

si semelhanças de família, no dizer wittgensteiniano.  

Embora, no momento em que foram desenvolvidas as disciplinas em foco na cena 

ficcional que acaba de ser encenada, a abordagem wittgensteiniana da matemática não tenha 

sido a referência, essa cena que acontece, nos rastros do acontecido naquele momento, mostra 

semelhanças de família entre significados matemáticos mobilizados nas práticas 

problematizadas e o modo wittgensteiniano de ver a matemática; que a atitude terapêutica 

assumida, nesta pesquisa, permite encontrar nos rastros desses significados essas semelhanças 

e ampliar os usos possíveis da matemática mostrando a sua não essencialidade e diferentes 

modos de vê-la que apontam para diferentes matemáticas situadas nas diferentes práticas 

humanas.   

Importante elucidar que o estranhamento dos estudantes diante do fato de os 

profissionais das empresas que lidam diariamente com cálculos dos boletos, com quem os 

alunos e professora conversaram nas disciplinas, não terem formação específica em 

matemática, pode ter origem na visão acadêmica de que a matemática que se aprende na 

escola é ferramenta para ser aplicada na vida, leia-se, nas práticas humanas. Visão esta que 

tem como decorrência outra visão: a de que o profissional dos cálculos é o matemático. A 

visão wittgensteiniana da matemática como um jogo de linguagem como qualquer outro, 

como uma atividade humana orientada por uma gramática, nos permite ver matemáticas 

diferentes nas diferentes práticas humanas, isto é, ver matemática nos jogos de 

linguagem/práticas orientados inequivocamente por um conjunto de regras. Desta forma, os 

jogos de linguagem de confecção de cestas mobilizam um conjunto de regras que orientam, 

inequivocamente, o trançado das palhas ou dos fios em outros jogos, de modo que quando as 

regras não são seguidas, resulta outro objeto e não uma cesta determinada. Desta forma, 

podemos dizer que, na prática de confecção de cesta, as ações de tecer são orientadas por uma 

matemática que não é exatamente a matemática escolar nem a do matemático.  

Dessa forma, evidencia-se que cada prática humana tem a sua matemática e que para 

aprendê-la, não necessariamente, precisa-se da escola; pois, na escola, é mobilizada uma 

única matemática, pretensamente, a do matemático. Neste sentido, o currículo escolar é 

seletivo e excludente. Acolhem nas disciplinas apenas os saberes ditos científicos. Mas se 
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ciência é o saber correto e verdadeiro, é de se perguntar por que as matemáticas das práticas 

que produzem e mobilizam a vida e, portanto, tão corretas e verdadeiras quanto a que está na 

escola, estão fora dela? Assim pode-se dizer que a problematização das duas práticas 

focalizadas nesta cena ficcional, possibilitou levantar várias questões de cidadania 

relacionadas a essas práticas, como a prática dos “gatos”, da violação dos lacres dos relógios o 

que dificilmente ocorreria quando se trabalha em sala de aula, puramente a matemática dos 

cálculos. 

6.4.2 Diálogo 03: problematizando o uso do QR CODE 

Nesta cena procurar-se-á descrever a experiência do grupo de discentes de 

Licenciatura em Matemática da Universidade Federal do Acre na disciplina Prática de Ensino 

de Matemática II (PEM II) que problematizou a prática intitulada: “Problematizando a 

prática do uso do QR Code no comércio local e na Formação Inicial”. O presente diálogo 

objetiva-se a esclarecer os significados que os professores em formação inicial fazem da 

expressão Matemática ao problematizarem o uso do QR CODE em atividades de ensino, 

através de um diálogo ficcional que advém dos rastros das falas dos estudantes quando de sua 

participação da aula ocorrida na disciplina de Prática de Ensino. Esta cena se relaciona com a 

presente investigação, pois os professores em formação inicial buscam esclarecer suas 

dificuldades em entender o conceito de limites utilizando o recurso do QR Code. Eles 

tomaram como parâmetro a professora da disciplina que mostrou a eles como a comissão de 

um evento a qual a mesma participou fez uso desse recurso para divulgar um vídeo em que 

Ubiratan D’Ambrosio entrevista Paulo Freire, outro QR Code referente à cultura da cidade 

que estava realizando o evento e outro com o tema de Fractais. 

Foram iniciadas as exposições das ações realizadas pelo grupo composto de quatro 

integrantes tentando responder os seguintes questionamentos: Como o uso desse aplicativo 

vem sendo utilizado na atualidade? Como utilizar o QR Code na prática de limites?  

Ao problematizar a prática do uso do QR Code os discentes, conforme investigações 

que realizaram, relataram ter percebido a presença desse código nas etiquetas de produtos do 

comércio local, livros, academias e outros (Figura 20). 
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Figura 20 - Presença do QR Code na etiqueta dos produtos e nos textos do livro de História. 

  

 Fonte: Relatório da disciplina Prática de Ensino de Matemática II, 2013. 

Na sequência descrever-se-á o jogo de cenas dessa problematização. Esse jogo é 

composto por quatro discentes que na encenação assumem nomes fictícios, sendo eles: Viana, 

Campos, Ivna, Acioli e Mercedes nome fictício atribuído a Professora de Prática de Ensino 

de Matemática II da UFAC. Os demais alunos da turma que participam da encenação são 

denominados de Rogério. Também farão parte dessa encenação a Coordenadora de novos 

negócios do grupo do Jornal on line ‘A tarde’ de Salvador que a chamaremos no diálogo de 

Coordenadora, uma repórter da imprensa local que entrevista a coordenadora presente em um 

vídeo utilizados pelos discentes para esclarecer as vantagens do uso do QR CODE em um 

jornal de Salvador - On Line/impresso que utiliza esse recurso com o intuito de fazer o leitor 

do impresso interagir com a tecnologia móvel.  

Mercedes (dá início a encenação). - Na aula de hoje a temática será o QR CODE e sua 

utilização no comércio. Convido Campos para falar a respeito. 

Campos (dirigindo aos colegas da classe). - Boa Tarde turma! Hoje falarei para vocês do uso 

do QR Code - Quick Response Code ou código QR, em português. 

Rogério (interrompe). - O que é isso? 

Campos (sorri). - É um código de barras 2D que pode ser facilmente escaneado com a ajuda 

de um celular com acesso à internet, redirecionando o usuário de forma rápida para um 

conteúdo da Web. (Figura 21 e 22). 

Rogério (mostrando curiosidade). - Que tipo de conteúdos? 
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Campos (empolgado). - Pode ser um texto, um link, um determinado conteúdo que estivermos 

estudando. E no caso do link ele poderá apontar para um vídeo de nosso interesse, para uma 

galeria de fotos, etc. 

Rogério (corta). – Interessante! Como podemos fazer isso? 

Ivna (toma a palavra).  - Primeiramente deverá ter o aplicativo QR Code baixado no seu 

celular e ter acesso como Campos já disse a internet. Vamos apresentar um vídeo explicando 

o uso do QR para vocês entenderem melhor a sua utilização e como ele vem sendo usado pelo 

grupo do jornal on line, ‘A Tarde’. (Figura 21). 

Figura 21 - Aplicativo QR Code baixado no celular; Celular fazendo a leitura; Abertura de um 

link de fotos; imagens das fotos. 

 

  

Fonte: Relatório da disciplina Prática de Ensino de Matemática II, 2013. 
 

Rogério - Vamos ver então! Isso deve ser interessante para ajudar-nos nas disciplinas. 

Repórter (expõe como o jornal faz uso dessa ferramenta). - Veja como funciona o QR Code: 

O leitor do jornal ‘A Tarde – on line’ tem agora mais uma forma de leitura de conteúdo 

multimídia. As páginas do jornal passam a contar com esta espécie de código de barra, que 

traz um complemento à notícia, é o QR Code.  A coordenadora de novos negócios do grupo 

do jornal A Tarde garante que o QR trará mais qualidade a informação.  

Coordenadora (corta). - Este código tem a capacidade de armazenamento maior do que o 

código tradicional. Ele pode armazenar tanto um texto, um trecho ou um link. No caso de um 

link ele pode apontar para um vídeo, para uma galeria de fotos, para um áudio e isso enriquece 

um conteúdo de uma mídia impressa como no caso do jornal. Dessa forma, podemos criar 

uma interatividade maior entre o leitor do impresso e a tecnologia móvel.  
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Rogério – Deixe-me ver se entendi. Para lermos o código QR, teremos que ter um aplicativo, 

que pode ser adquirido gratuitamente pela Web, deve ser baixado e instalado em nosso 

celular. Ou pode ser que alguns celulares já veem com esse aplicativo QR. 

Campos (sorri satisfeito). - Isso mesmo! Agora passarei a sequência de nossa pesquisa para o 

Aciole. Que explicará como vocês podem criar um código personalizado. 

Acioli (prontamente). - Criar um código personalizado é muito fácil! Basta acessar um 

gerador específico pela Web. Digite o link: Gerador de QR Code: 

<http://geradordeqrcodes.com> 

Rogério – Espere, tenho que fazer aqui no celular conforme você vai explicando. Isso é muito 

interessante. O gerador do QR Code foi conduzido para um link da UFAC, é isso? (Figura 

22).  

Figura 22 - Gerador de QR Code apresentado por Acioli. 

  

Fonte: Relatório da disciplina Prática de Ensino de Matemática II, 2013. 

 

Acioli - Isso mesmo! E esse primeiro link o conduz a que? 

Rogério - Às informações que nos interessar constante na página da web da Universidade 

Federal do Acre.  

Acioli - Muito bem, Rogério!  Na educação, essa tecnologia vem ganhando cada vez mais 

espaço. Sua função principal é trazer, durante as aulas, referências a conteúdos online de 

forma prática e que desperte a curiosidade dos alunos e os ajude a entender o conteúdo 

ministrado pelo professor em sala de aula. Ela ainda pode ser adaptada de acordo com a 
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necessidade e a oportunidade encontrada pelo professor, abrigando conteúdos externos ou 

criados por ele. Vejam este código na figura 22 à direita – mostrando durante sua 

apresentação utilizando o recurso do Data Show – procurem saber qual é a informação 

contida nela.  

 (enquanto direciona seu celular ao QR Code e mostra como se capta o link: 

<http://g1.globo.com/ac/acre/acre-tv/vídeos/t/edicoes/v/mais-de-50-das-vagas-

disponibilizadas-atraves-do-sisu-pela-ufac-estao-disponiveis/3156856 >, Acioli dirige-se a 

ele) - E aí Rogério, conseguiu? 

Rogério.   - Sim. Trata-se de um link que nos conduz a um vídeo com uma matéria exibida no 

Jornal Nacional e no Jornal do Acre referente ao Acre TV intitulado “Mais de 50% das vagas 

disponibilizadas através do Sisu pela Ufac estão disponíveis”. Na matéria, inclusive, mostra as 

salas de aula do Curso de Licenciatura em Matemática que deveriam estar com 50 alunos, 

com menos de 30 alunos, frequentando as aulas no primeiro período. Isso nos leva a refletir se 

a forma de seleção que é feita é a mais eficaz para um curso de licenciatura (Figura 22, à 

direita). 

Acioli (acenando concordar com a resposta de Rogério). - Isso mesmo!  Agora a nossa colega 

Ivna apresentará as vantagens do uso didático desse código.  

Ivna (sorridente). - Outra vantagem do uso didático desses códigos é a sua capacidade em 

proporcionar interatividade para praticamente qualquer material. Eles podem ser inseridos em 

meio a conteúdos impressos, ambientes físicos (colados na parede ou em banner, por 

exemplo), websites, vídeos, etc. É possível afirmar que o uso de códigos QR envolve os 

alunos em uma experiência diferenciada de engajamento com o assunto tratado em aula. 

Aproveitando, apresentaremos outro vídeo mostrando o uso do QR Code no livro “A Volta ao 

Mundo em 80 Dias”, de Julio Verne. Mantendo seu celular sempre a mão, o leitor pode ter 

acesso a mapas, vídeos, músicas e comentários que têm ligação direta com a passagem da 

história que estiver sendo lida no momento. 

Rogério - Quanta informação! Assim podemos economizar a quantidade de páginas de um 

livro impresso se algumas informações forem codificadas em QR Code. Além de conduzir o 

conteúdo para vídeos de nosso interesse, biografias dos autores, mapas, etc. 

Ivna - Verdade. Além de outras utilidades que serão expostas agora por nosso colega Viana. 
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Viana (corta). - Diante de tantas utilidades apresento a vocês três QR Code. Os dois primeiros 

que direcionam a um link com vídeo aulas de Cálculo I e o último com uma lista de exercícios 

sobre limites e respectivas respostas dos mesmos. Vejamos o que conseguem fazer. Podem se 

reunir em grupos. Todos já estão com os celulares conectados à internet? 

Mercedes (corta). - Caso não estejam com o programa “QR Droid” baixado nos celulares, 

lembrem-se dos passos apresentados na aula passada.  

Rogério (toma a palavra). - Acho que me lembro dos passos. Primeiramente o nosso celular 

tem que estar conectado à internet; na sequência, devemos baixar o programa que faz a leitura 

desse tipo de código, no caso, o QR Droid; o terceiro passo seria fixar a câmera do nosso 

celular na imagem do código de barras (Figura 21) e deixar o programa fazer a leitura. E, 

finalmente, escolher a opção you tube. 

Viana (distribuindo para a classe uma folha de papel A4 contendo três códigos de barras. Vide 

Figura 23). – Proponho que façam a leitura dos três códigos da folha.  

Rogério (mostra-se envolvido com a atividade, toma a palavra). - Descobri que os dois 

primeiros códigos contém um link que conduz a vídeo aulas. O primeiro conduz a Open URL: 

https://www.youtube.com/watch?V=iUxA/FuX7f4, com um vídeo aula intitulado “Cálculo 1-

Limite-Introdução, Definição e Conceito Intuitivo (Parte 1) que faz parte do Projeto Plin”. O 

segundo código QR conduz a Open URL: https://www.youtube.com/watch?SJb1g3qr_0o, 

com um vídeo aula intitulado “Cálculo 1-Limite-Introdução, Definição e Conceito Intuitivo 

(Parte 2) que faz parte do Projeto Plin”. O terceiro código QR da folha conduz a Open URL: 

http://www.pucrs.br/famat/silveira/calculoa/m1/m1_lista2.htm, contendo uma lista de 

exercícios sobre limites e respectivas respostas (Figura 23). 

Rogério (dirigindo-se a professora). – Agora, professora, a senhora nos dará um tempo para 

assistirmos os vídeos referentes a aulas para posteriormente fazermos os exercícios. Estamos 

com muitas dúvidas. 

Mercedes (gesticula concordando). - Com certeza! Agora, falaremos a mesma linguagem. 

Observem que já tiveram aulas sobre o conteúdo de limites. Aqui, o colega de vocês 

apresentou dois vídeos de uma aula com professores de outras IFES. E de suporte, teremos 

um encontro para discutirmos as listas após assistirmos aos vídeos e tirarmos as dúvidas. 
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Figura 23 – QR apresentado pelos alunos. 

141 

Fonte: Relatório de Prática, 2013. 

Rogério (satisfeito com a aula) - Que bom, professora! Agora, temos mais uma ferramenta 

para acesso à informação utilizando a tecnologia móvel. E com possibilidade de discutirmos o 

conteúdo na aula de Prática de Ensino de Matemática. Quem diria não é mesmo! 

Mercedes (faz uma afirmação). – Satisfeito com o rumo da aula, faz uma afirmação “tomar o 

ensino como uma atividade implica definir o que se busca concretizar com a mesma, isto é, a 

atividade educativa tem por finalidade aproximar os sujeitos de um determinado 

conhecimento”, no sentido de possibilitar a apropriação dos conhecimentos produzidos 

socialmente  (MOURA, 2002, p. 157). Enfatiza ainda que o termo “ jogo de linguagem” deve 

aqui salientar que o falar da linguagem é uma parte de uma atividade ou de uma parte de vida, 

ou melhor, os diversos usos que fazemos da mesma palavra, constituem-se em atividades 

guiadas por regras, dessa forma, a significação de uma palavra, “ é seu uso na linguagem” 

(WITTGENSTEINN, 1999). 

Campos (corta). - É importante afirmar que foi possível realizar essa investigação graças às 

orientações realizadas na disciplina de PEM II, quando a professora nos apresentou o caderno 

da programação do XVI EBRAPEM - Encontro Brasileiro de Estudantes de Pós-Graduação 

em Educação Matemática, ocorrido em Canoas, no Rio Grande do Sul, de 12 a 14 de 

novembro de 2012. 

 

                                                 

141 O código QR à esquerda traz um vídeo aula sobre a noção intuitiva de limites, o do meio é uma continuidade 

que mostra a existência do limite e a imagem da direita traz uma lista de exercícios com as respectivas respostas.  
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Figura 24 - Caderno de Programação do XVI EBRAPEM. 

   

 

Fonte: Material do acervo da professora de Prática de Ensino de Matemática II, 

PEM II, 2012. 

 

Mercedes (corta sorridente, indaga). - Tudo iniciou com a pergunta: O que vocês veem na 

imagem do caderno da Programação do XVI EBRAPEM - 2012? As respostas foram as mais 

variadas possíveis. (Figura 24). Isso nos remete a um educador matemático que diz que, 

“ensinar matemática valorizando os porquês é escolher um tipo de ensino que opta por 

processo e não por resultado, opta por aprendizagem com significado e não por simples 

memorização”. O professor precisa estar “consciente de que todo por quê? Exige dele 

conhecimento do conteúdo e conhecimento sobre como ensiná-lo”. (LORENZATO, 2010, 

p.97-98).  

Rogério (Concordando). – Verdade, professora, as respostas foram variadas.  

Campos (concorda com Rogério). -Uns disseram que a imagem lembrava um labirinto. Outros 

ficaram pensativos. Outros afirmaram que deveria existir alguma informação importante por 

isso era codificado daquela forma.  

Mercedes (continua).  - Foram apresentados três códigos iniciais e, com eles, foi permitido 

treinar o uso do QR Code e perceber uma de suas utilidades (Figura 24). Isso me fez lembrar 

uma das características do pensamento Derridiano (1991), ao afirmar que “a escritura é 
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repetível”, o que vale para todas as formas de linguagem e não apenas para a linguagem 

escrita. Derrida chama essa característica de iterabilidade, repetibilidade ou “citacionalidade”! 

da linguagem. Nesses termos, o que distingue a linguagem (como extensão da escrita) é a sua 

“citacionalidade”: ela pode ser sempre retirada de um determinado contexto e inserida em um 

contexto diferente. É exatamente essa “citacionalidade” da linguagem que se ajusta com seu 

caráter performativo. Mas, agora, vamos destacar como os professores em formação inicial 

compreenderam o uso de limites nessa prática. 

Viana (se posiciona frente ao uso de limites). – Na verdade, queremos que os nossos colegas 

entendam a ideia intuitiva de limite e fugir um pouco da definição matemática para uma 

melhor compreensão. Escolheremos uma função bem simples tipo f(x) = x + 2. Queremos 

saber o que acontece com a função quando “x tende a um” (x →1), em outras palavras, 

“quando x se aproxima de um”, percebemos que “y se aproxima de 3, ou seja, y tende a 3 

(y→3)”. 

Ivna (entra na conversa). – Vendo o vídeo, entendi a parte algébrica, quando o professor foi 

atribuindo a x valores menores que um, podemos perceber que, para y, obtemos valores bem 

próximos de três e menores que três. Da mesma forma, quando atribuímos valores a x maiores 

que um e bem próximos de um, podemos perceber que para y obtemos valores bem próximos 

de três e maiores que três.  

Campos (continua). – Isso é verdade, tanto faz ele atribuir a x valores menores que um 

matematicamente a representação seria (x→1,  x<1 ou x→1-), como maiores que um, ambos 

se aproximando de um ( x→1, x>1 ou x →1+), no eixo das abscissas, que o resultado desse 

limite sempre se aproximará de três, isso no eixo das ordenadas (y →3, y<3 ou y→3- ) ou (y 

→3, y>3 ou y→3+ ). Olhando algebricamente (Figura 25). 

Acioli (Corta e tenta analisar geometricamente). –Geometricamente se constrói o gráfico da 

função f(x) = x + 2, e observa-se algumas características, vocês sabem quais são? 

Rogério (tenta responder). – vamos lá. O gráfico é uma reta que corta o primeiro e terceiro 

quadrante, cuja raiz é – 2 (ponto de intersecção com o eixo x, (-2, 0)) e que intercepta o eixo y 

no ponto (0, 2), isto quer dizer que quando x assumir o valor zero, o y assume o valor 2, ponto 

de intersecção com o eixo y (que significa a distância da origem a y=2. Como por dois pontos 

se passa uma reta, teremos uma reta com um ângulo agudo em relação ao eixo x (eixo das 

abscissas). Outra dica para se construir o gráfico seria dizer que  se um ponto está em cima do 
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eixo x, sua ordenada é zero e se esse ponto se encontra em cima do eixo y, a sua abscissa é 

que será zero e como por dois pontos podemos traçar uma reta, o gráfico estará representado. 

Dando sequência vou atrás da imagem de minha função para x=1, que teremos f(x) = x + 2 , 

f(1) = 1 + 2 = 3, ou seja, será y = 3.  

Marcamos esse ponto e tracejamos uma paralela a y passando por x=1 até tocar a reta e na 

sequência uma paralela a x, passando por y = 3 e representamos o x = 1 e y = 3 no gráfico, 

que será um ponto de coordenadas (1, 3). Veja que, no gráfico, um par ordenado representa 

um ponto. Agora, olhamos para o gráfico e percebemos que quando nos aproximando de x por 

valores menores que um ou pela direita, no eixo y nos aproximamos de três por valores 

menores que três ou por baixo. Quando nos aproximamos de x = 1 por valores maiores que 1, 

percebe-se que também nos aproximamos de 3 no eixo das ordenadas, só que agora por 

valores maiores que três ou por cima. 

Mercedes (corta e instiga os alunos). – Então, depois desse exemplo, como vocês interpretam 

essa noção intuitiva de limite? 

Rogério (Sorri e tenta uma explicação). – A ideia de limite associa-se a um conceito pontual. 

Em descobrirmos o que acontece nas proximidades de um ponto no eixo x, e como resposta 

olha-se o que está acontecendo no eixo y. Tomando como parâmetro o exemplo anterior 

percebe-se que quando x→ 1 então y→3 ou seja, lim
𝑥 →1

(𝑥 + 2) =   3. Após compreendermos a 

ideia intuitiva partindo da parte algébrica e depois analítica, pode-se passar para o conceito e a 

nomenclatura de limite. 

Mercedes (adere e continua a perguntar). – Sim! Concordo com você. Mas suponha que nesse 

exemplo anterior a função não seja definida para x=1. Em que muda na representação gráfica 

e no conceito de limite? O gráfico será o mesmo?  O resultado do limite será três? 

Rogério (pensativo com as mãos entre o rosto). – Penso que como o limite é um conceito 

pontual e de aproximação de um ponto, não necessariamente o ponto precisa fazer parte do 

domínio da função para o limite existir. Precisamos saber o que acontece quando nos 

aproximamos de um e percebe-se que nos aproximamos do número 3. Então, mesmo não 

estando definido esse ponto, creio que não muda o limite. O resultado continuará sendo três. 

Já com relação à parte gráfica, teremos uma mudança. O gráfico será uma reta como a 

anterior, excluindo o par ordenado (1, 3), que na representação gráfica seria uma bola sem 

está pintada em cima da reta da figura 25. 
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   Figura 25 – Ideia intuitiva de limite , lim (x+2) = 3, quando x→1.  
 

 

 Fonte: Material presente no vídeo, 2013. 

Viana (corta e dirigindo-se a Mercedes). – Você falou em aproximação de x pela direita e pela 

esquerda e nos deu um exemplo em que essas aproximações tenderam para o mesmo número 

no caso 3. Poderia ter uma situação que, pela direita, eu me aproximaria de um número e pela 

esquerda de outro? 

Mercedes (a pensar para responder Viana). – Sim. Imagine que a função f(x) assumisse o 

valor x+2, para x<1 e 4 para x≥1. Como você vê, o comportamento desse gráfico? E coloco 

para você agora os seguintes questionamentos, claro além desse: Qual o Domínio da função, 

Df ?,  Imf ?, lim
𝑥→1
𝑥<1

𝑓(𝑥) ? lim
𝑥→1
𝑥≥1

𝑓(𝑥)? Existe o lim
𝑥→1

𝑓(𝑥) ? Que nome é dado ao lim
𝑥→1
𝑥<1

𝑓(𝑥) ? e ao 

lim
𝑥→1
𝑥≥1

𝑓(𝑥)? 

Rogério (se põe a responder). – Penso que o domínio da função seriam todos os reais, pois 

temos duas leis de formação definidas valendo para x<1 ou x≥1 (cobre toda a reta),  o que 

indica que se está percorrendo todos os reais, então Df =  (todos os Reais). Já a imagem 

mudaria um pouco via gráfico, bastaríamos perceber o que está ocorrendo no eixo y, quando 

traçamos uma reta paralela a x, cortando o eixo Y. Perceberíamos, dessa forma, que só 

teríamos correspondência para valores menores que três e no próprio quatro (4). Na 

linguagem matemática, seria Imf = ]- ∞ , 3[      {4} = {Y   /  < 3 ou  Y = 4};  

lim
𝑥→1
𝑥<1

𝑓(𝑥) =  lim
𝑥 →1
𝑥<1

(𝑥 + 2) = 1 + 2 = 3, já o lim
𝑥→1
𝑥≥1

𝑓(𝑥) = lim
𝑥→1
𝑥≥1

4 = 4, observe que para qualquer 

valor no intervalo de  𝑥 ≥ 1, a função f(x) = 4  não depende desse valor de x. Obtendo como 

resultado sempre o valor quatro. 
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Mercedes (dirigindo-se aos estudantes). – Vocês observaram no primeiro exemplo que o 

limite para valores de x< 1 (também chamado de limite à esquerda) foi o mesmo valor para 

x> 1 (denominado de limite à direita). Como são denominados esses limites? 

Rogério (voltando o vídeo). – Encontrei aqui. Eles são denominados de limites laterais. E se 

forem iguais, pode-se dizer que existe o limite da função no ponto e será igual ao valor que 

está se aproximando no eixo y. Mas vimos também que, no outro exemplo, os limites laterais 

são diferentes, neste caso, existe o limite a esquerda, existe o limite a direita, porém como os 

limites laterais são diferentes, conclui-se que não existe o limite da função nesse ponto. 

Mercedes (corta). – como você representa essa situação na linguagem matemática? 

Rogério (toma a frente e responde). – Vamos lá! Recapitulando o que o vídeo nos mostrou. O 

lim
𝑥 →1
𝑥<1

(𝑥 + 2) = 1 + 2 = 3 e o lim
𝑥→1
𝑥≥1

𝑓(𝑥) = lim
𝑥→1
𝑥≥1

4 = 4, tivemos que os limites laterais foram 

diferentes, um deles foi a 3 e o outro foi 4. Conclui-se que lim
𝑥 →1

𝑓(𝑥) = não existe (∄). Pode-se 

então dizer que se os limites laterais forem diferentes não existe o limite da função naquele 

ponto. 

Ivna (corta). – Vejo várias vantagens do uso na sala de aula da ferramenta QR Code, pois ele 

pode nos conduzir a um vídeo e através do mesmo criar um debate em sala de aula para 

discutirmos nossas dúvidas a partir dele. Caso não entendamos a explicação, podemos voltar 

o vídeo, várias vezes, e perguntar aos colegas o que eles entenderam. Fato que não pode 

ocorrer numa aula desenvolvida no quadro de giz, pois o professor vai passando o exemplo e 

explicando e depois apaga. Não se pode reproduzir o que o professor explicou no momento 

daquela aula no quadro. Com acesso ao QR gerado pelo professor, ele pode nos conduzir ao 

ponto que temos dúvida e já saná-las, bem como podemos voltar tantas vezes quantas forem 

necessárias para entendermos o assunto tratado.  

Mercedes (corta). – Observem que, nos simpósios dos quais participam, tem-se usado o QR 

Code de forma diferente da utilizada, nesta aula. No ato do credenciamento, todos recebem a 

programação e o QR Code referente ao seu nome, como espécie de controle para obterem o 

certificado de participação no evento. 

Rogério (fala a respeito). – Peguei o meu cartão com o QR Code, mas jamais pensei que ele 

seria usado dessa forma. Onde os monitores do evento passavam na sala colocavam o celular 
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para capturar o que tinha em cada QR Code e iam salvando aquelas imagens e encaminhando 

para o e-mail do simpósio.  

Mercedes (corta e pergunta). – Vocês conhecem outros usos desse código? 

Ivna (levanta a mão para responder). – Bem. Sei que, na escola SIGMA, um professor de 

matemática utiliza o código em suas aulas. Envia pelo QR Code os exercícios para os alunos 

fazerem e estes remetem a ele as respostas usando também o QR Code. O uso do QR mostra-

se assim uma forma mais fácil e prática de comunicação de tarefas entre professor e aluno.  

Mercedes (Corta). – Estamos na era tecnológica e isso irá se espalhar para restaurantes e 

outros setores para facilitar a vida das pessoas. Observe que no Shopping Via Verde no Acre, 

uma das formas de pagar o estacionamento é direcionar o seu celular para o QR Code que se 

encontra espalhado no shopping e você já paga direto pelo seu celular. Isso nos remete ao 

pensamento derridiano em que a escritura “é a própria denúncia de que todo significado não 

passa de um significante e que todo significante se insere numa cadeia de remetimentos sem 

fim” (DARDEAU, 2011, p. 07).  

Derrida passa a utilizar o termo rastro ao perceber que não há significado em si, também não 

há significante, uma vez que o significante só o é o que é segundo o lugar que ocupa numa 

cadeia de diferenças, ou seja, cada “significante”, cada palavra, cada termo, numa frase, num 

discurso traz o rastro de todos os outros, em que o “rastro é verdadeiramente a origem 

absoluta do sentido em geral. O que vem afirmar, mais uma vez, que não há origem do 

sentido em geral” (DERRIDA, 2008, p. 79-80). Sendo assim, para Derrida, só há 

remetimentos, rastros dos rastros... Dessa forma, poder-se-ia dizer que a escritura é o 

transbordamento do conceito de linguagem, e é transbordamento porque é jogo. E tal jogo é 

um jogo de diferenças, não entre coisas, mas entre rastros e o “advento da escritura é o 

advento do jogo” (DERRIDA, 2008, p. 8). 

Com as turmas posteriores, a professora da disciplina de Prática de Ensino de 

Matemática vem mostrando e/ou procurando evidenciar novos usos do aplicativo QR Code, 

como em visitações ao ginásio do Sesi, em Rio Branco em 17 de maio de 2014, no evento 

“Tour da Taça Copa do Mundo da FIFA por Coca Cola Brasil 2014”.  

Explica a professora que, ao se fazer a visitação, era permitido que as pessoas tirassem 

uma foto com a taça do mundo 2014 e que a fotografia do visitante vinha com o código QR, 

de tal forma que ao aproximar um celular com o aplicativo QR Code, a parte superior 
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esquerda, o mesmo direcionava ao link:   

<http://trophytour.fifa.com/home/mobile/?c=SFLATRCPTME>, assim, você resgatava essa 

fotografia pelo celular e disponibilizava a mesma para quem desejasse.  

Em Investigações Filosóficas, Wittgenstein (1999, p. 14) argumenta que “a linguagem 

funciona em seus usos, não cabendo indagar sobre os significados das palavras, mas sobre 

suas funções práticas”. O que temos são “jogos de linguagem” regidos por uma gramática, 

“entre os quais poderiam ser citados seus empregos para indagar, consolar, indignar-se ou 

descrever”. 

A cena a seguir faz parte de um recorte do uso do QR Code na turma de Estágio 

Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I, turma 2016, fazendo parte deste diálogo 

Mercedes assumindo o papel da professora da disciplina de Estágio Supervisionado na 

Extensão e na Pesquisa, Benesforte e Amilcar representando os demais professores em 

formação inicial no âmbito desta disciplina. 

Mercedes (inicia a aula). – A temática tratada hoje será o uso do QR Code em atividades de 

Ensino. O que vocês sabem a respeito? 

Benesforte (resolve mostrar o que encontrou). – fiz uma pesquisa em sites de eventos e 

encontrei dois artigos referente a essa temática, de Bezerra e Moura (2015)142 e Bezerra e 

Moura (2014)143, com a finalidade de conhecer como as autoras utilizaram o QR Code em 

práticas matemáticas na formação inicial. 

Amilcar (apoia os braços no queixo). – Eu, inicialmente, pesquisei na internet sobre a 

temática e aprendi o passo a passo para baixar no celular, entendendo que o significado dessa 

sigla corresponde a “resposta rápida” sendo usado desde 2003 para ler, ouvir dados por 

telefones através da leitura feita pela câmera fotográfica do celular. Não pretendo descrever o 

passo a passo, mas executar com os presentes na apresentação que faremos no simpósio, 

tendo em vista que o nosso crachá será identificado pelo QR Code para o controle da 

participação no evento. 

Mercedes (corta). – E como pretendem executar uma atividade com o uso desse código?  

                                                 
142 Artigo publicado nos anais do IX Simpósio Linguagens e Identidades da/na Amazônia Sul-Ocidental, p. 

1239-1249. 1 CD-ROM.  
143 Artigo publicado no caderno de resumos do VII Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino, 2014, p. 

192.  
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Benesforte (expõe sua pesquisa). – Primeiramente, é preciso dizer o que significa esse código, 

falar sobre suas potencialidades e, na sequência, fazer uso do mesmo para exploração de 

conceitos de Matemática. Para manuseá-lo, baixei primeiramente o aplicativo no meu celular. 

Na sequência, criei um código a partir do link que se encontra em dois artigos144, para lê-lo no 

meu celular, já que não dispunha de computador. 

Amilcar (dirigindo-se aos estudantes). – Percebi a presença do QR Code em alguns produtos 

de supermercado e, com o aplicativo disponível no meu celular, passei a obter as informações 

contidas nos mesmos. As informações geradas pelos códigos impressos nos rótulos dos 

produtos por consequência são de informações variadas. Por exemplo, alguns códigos dão 

acesso a vídeos sobre o produto, outros nos levam ao site da marca do produto, etc. 

Benesforte (interrompe o colega). – Para testar o uso do QR Code, copiei o link do Só 

Matemática, www.somatematica.com.br referente a uma lista de equações do 1º grau e 

respectivas respostas. A finalidade seria testar essa ferramenta em minhas aulas particulares. 

Mercedes (corta). – O uso que estamos fazendo do QR Code e a diversidade de informações 

que podemos obter através desse código me faz lembrar o que diz Derrida145, quando se refere 

ao conceito de escritura que segundo ele incorpora uma vastidão de noções de linguagem que 

têm sido utilizadas nos últimos tempos tais como ação, movimento, pensamento, reflexão, 

consciência, inconsciente, experiência, afetividades... Por assim dizer, “não apenas os gestos 

físicos da inscrição literal, pictográfica ou ideográfica, mas também a totalidade do que a 

possibilita... não apenas o sistema de notação que se anexa secundariamente a tais atividades, 

mas a essência e o conteúdo dessas atividades mesmas”. 

Amilcar (empolgado com o tema). – Descobri que há uma lei que exige que os supermercados 

disponham em seus documentos fiscais o código QR Code. Dessa forma, de posse do QR 

Code e, com o uso do celular, obteremos outro documento que nos mostra regulamentações 

da Secretaria de Estado da Fazenda referentes aos produtos que compramos. Através desse 

documento, criamos situações problemas com os quais nos deparamos no dia a dia no tocante 

ao cálculo do imposto cobrado do contribuinte. Para identificar o percentual de tributos 

                                                 
144 Problematização de Práticas Culturais na Atividade Docente numa Perspectiva de Tendências de Educação 

Matemática (BEZERRA e MOURA, 2015) e Problematização de Práticas Culturais na Formação Inicial de 

Matemática à luz da Terapia Wittgensteiniana (BEZERRA e MOURA, 2014). 
145 Gramatologia. Trad. Miriam Chnaiderman e Renato Janine Ribeiro. (DERRIDA, 1973, p. 11). 
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contidos nos produtos comprados, vamos fazer uso da “regra de três simples” a partir das 

informações contidas nas imagens abaixo. (Figura 26). 

Figura 26 - DANFE NFC-e – Documento auxiliar da nota fiscal de consumidor Eletrônica, 

Documento gerado após a consulta via QR Code. 

 

        

Fonte: Material produzido pela autora durante a disciplina Estágio Supervisionado na 

Extensão e na Pesquisa I, 2016. 
 

Benesforte (interrompe Amilcar). – Veja Amilcar, como penso em trabalhar com as situações 

problemas.  

1º Passo: Sendo o valor total da compra R$ 8,75 equiparado a 100%, e o valor total dos 

tributos R$ 0,37, vamos calcular as taxas cobradas nos produtos adquiridos de acordo com o 

esquema abaixo: 

R$         % 

8,75 ------------- 100 

0,37 --------------- X 

 

2º Passo: Como as grandezas são diretamente proporcionais, para obtermos o quarto resultado 

representado pela letra “X” contida no primeiro passo, podemos fazer uma multiplicação em 

forma de X, isto é: 

 

R$  % 

8,75    100 

0,37    X 

 

3º Passo: Obtemos com a multiplicação, a seguinte igualdade: 

 

8,75×X = 0,37×100 

 

Resolvemos, então, a equação da seguinte forma: 
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8,75×X = 0,37×100 

8,75×X = 37 

X= 
37

8,75
 

X = 4,22 %. Tem-se que o valor percentual de tributos corresponde a 4,22%. 

 

Mercedes (fala em tom brando). – Também tive acesso aos artigos que vocês leram para a 

construção da atividade de vocês. Nele, constam relatos de alguns educadores que utilizaram a 

tecnologia do código de barras 2D (QR Code) em sala de aula, e obtiveram sucesso quanto à 

reação dos alunos e à absorção de conteúdo ministrado. 

 

Benesforte (corta). – Embora ainda seja uma dificuldade para os professores, a utilização 

desse tipo de tecnologia em sala, seja devido à proibição do uso do celular em sala de aula, 

seja por desconhecimento do professor desse tipo de tecnologia, acredita-se que o uso do QR 

Code beneficiaria tanto o aluno quanto o professor utilizá-lo como um recurso didático.  

Acredito que possamos modificar algumas regras que envolvem a proibição do uso de 

aparelhos celulares na sala de aula. Levando em conta que o uso do aparelho visa à ampliação 

do conhecimento dos alunos em situações matemáticas, como foi possível perceber de nossas 

aulas. 

Fica compreensível que, nessa investigação, foram realizados praticamente dois usos 

da matemática na problematização do QR Code. O primeiro, o do jogo de linguagem da 

matemática acadêmica para explicar formalmente o conceito de limite, um conceito geral, não 

situado nas práticas, o afeito à comunidade dos matemáticos. Neste sentido, foi usado, 

comparativamente ao livro didático, como um facilitador de acesso à explicação formal do 

conceito, tendo um diferencial do livro didático no que diz respeito à dinâmica quase 

instantânea de acesso a qualquer informação sobre o conceito.  

O outro uso146 foi relacionado a modelar matematicamente o valor do tributo agregado 

ao valor que pagamos por um produto comprado. Neste uso, como na problematização do 

valor a ser pago nos boletos de água e luz, nos insere numa matemática relacionada às práticas 

de regulamentação de nossas relações sociais de consumo. Não se trata somente se uma 

matemática contextualizada, mas, numa visão wittgensteiniana, de um jogo regrado cujas 

                                                 
146 Essa atividade resultou no artigo de Silva e Bezerra (2016, p. 78) apresentado no X Simpósio linguagens e 

Identidades da/na Amazônia Sul – Ocidental – trânsitos pós-coloniais e decolonialidade de saberes e sentidos no 

GT 29. Tecnologia(s) assistivas, móveis e redes sociais: recursos didáticos e práticas culturais e inclusivas na 

formação docente em educação, em ciências e matemática, de 07 a 11 de novembro de 2016. 
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regras orientam inequivocamente ações com propósitos sócio-econômicos de nossas formas 

de vida. Orientar-se por essas regras, significa entendê-las e ampliar nossa visão de cidadania.    

Dessa forma, pode-se esclarecer que a problematização do QR CODE possibilita uma 

nova interface com a linguagem que tem analogia com a visão de escritura derridiana. No 

caso do estudo de limite, permitiu desconstruir a linearidade e estaticidade da escrita na lousa.  

  Assim, o uso dessa ferramenta como atividade de ensino nos leva a uma outra visão 

de trabalhar as matemáticas na contemporaneidade, utilizando os vários recursos midiáticos 

que nos rodeiam. 

 

7. DESDOBRAMENTOS DA TERAPIA DESCONSTRUCIONISTA 

A Matemática faz parte da vida social de cada um de nós, é impossível separá-la da 

realidade. Por ser um jogo de linguagem como qualquer outro, no sentido wittgensteiniano, 

ela constitui realidade e não a representa. Dessa forma, devemos repensar sobre o como 

ensinar essa disciplina, buscando novos caminhos e novos olhares, ao ensiná-la.  

Nas atividades desenvolvidas, neste estudo, tentamos desconstruir o modelo 

disciplinar do ensino de matemática pautado na crença de que a matemática é única, universal 

e transferível, levando o professor em formação inicial a perceber, mediante a 

problematização de práticas não escolares, outras maneiras de se proceder em atividades de 

ensino para se esclarecer como outros saberes matemáticos são mobilizados nessas práticas 

condicionadas a relações de poder e valores político e econômicos, segundo os propósitos que 

orientam essas práticas. 

Procuro entender, nesta tese, as atividades realizadas como múltiplas e constitutivas 

relações sociais, permeadas pelo poder, e como produtoras de práticas e objetos culturais, as 

quais são realizadas em comunidades que legitimam tais relações e práticas e as intercambiam 

com outras comunidades, tendo como objetivo alcançar determinados propósitos e 

finalidades. Nessa concepção, as atividades humanas podem ser consideradas como jogos 

complexos, regrados, intercambiáveis, dinâmicos, mutáveis e conflituosos. 

Fica evidente a importância da pesquisa realizada nas disciplinas no que tange às 

diferentes formas de ver e perceber a matemática em diferentes contextos culturais, 

procurando problematiza-las nos usos que fazem da matemática. Portanto, não se trata de uma 

pesquisa verificacionista, nem tão pouco prescritiva, não buscamos aqui apontar caminhos e 

nem julgar o que é melhor ou pior, o que é certo ou errado, mas descrever os sentidos dados 

ao termo ‘matemática’ por professores em formação inicial do Curso de Licenciatura em 
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Matemática e, dessa forma, descrever suas ações através de jogos de cena à luz da terapia 

desconstrucionista, emanada em estudos de Wittgenstein e Derrida. 

Percorrer usos/significados diferenciados da expressão matemática no âmbito das 

disciplinas de formação, dialogicamente entrelaçados aos usos feitos na literatura, podem 

levar a desconstrução de usos privilegiados dessa expressão nas práticas de formação e 

esclarecer outras formas de usos não presentes ou destituídas do status científico atribuído 

somente aos usos ditos curriculares. 

Wittgenstein produziu duas filosofias distintas. Uma primeira filosofia que tomava 

como ponto de partida a análise lógica da linguagem e uma segunda filosofia que tomava 

como ponto de partida o exame de nossa linguagem do cotidiano e é nesta segunda 

abordagem que nos pautamos, ao fazer referências a este filósofo. Segundo esse filósofo, a 

linguagem apresenta-se a nós como jogos de linguagem, formas de vida, com o sentido de 

modo de vida em uma sociedade. 

 O conceito de jogo de linguagem vai desde os segmentos vários da linguagem 

cotidiana como: comandar, pedir, perguntar, informar até as linguagens técnicas da ciência 

como a linguagem da química e da matemática, sendo este jogo caracterizado como um 

sistema linguístico de regras. 

Assim, é muito importante entender a regra envolvida no jogo encenado, pois segundo 

“Wittgenstein seguir regras é uma prática habitual, em que somos treinados como membros 

juvenis de nossa comunidade linguística” (GRAYLING, 2002, p. 108). Ou melhor, seguir 

regras é “uma prática impregnada nos costumes e concordâncias de uma comunidade”, e 

“adquirimos a habilidade de usar expressões – de seguir as regras para seu uso - por meio de 

nosso treino como membros da comunidade” (Idem, p. 109). 

A pesquisa mostrou ter sido um enriquecimento, do ponto de vista da ampliação dos 

usos de matemática, para os professores em formação inicial, proporcionado pela terapia 

desses usos mediante a problematização de diferentes práticas culturais em sala de aula, 

corroborando com Wittgenstein, quando discute que a terapia proporciona um esclarecimento 

do fenômeno em estudo. É ela que determinará como um conjunto de palavras se agrupam, 

formando a linguagem de um grupo social específico. É o que ocorre com a palavra “gato” 

empregada na atividade do “boleto de energia” por professores em formação inicial de 

Prática de Ensino de Matemática, quando discutiram que esta palavra pode ser entendida 

como animal de estimação, pessoa bonita, mas dificilmente alguém pensaria que pode ser 

utilizada no significado de “desvio de energia” pelo consumidor. Possivelmente, será entendia 

desta forma, somente pela comunidade de eletricistas e naquela que pratica o gato.   
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Com base no segundo Wittgenstein, foi possível discutir os diferentes usos da 

matemática feitos tanto pela pesquisadora quanto pelos futuros professores em formação 

inicial, na tentativa de desconstruir uma visão essencialista e fragmentada em hierarquias de 

pré-requisitos, da matemática. Dessa forma, conhecer as matemáticas, produzidas na 

formação docente, consistiu em conhecer as regras dos jogos dos quais fazem parte. Práticas 

Matemáticas concebidas em diferentes contextos de usos, em que a significação das mesmas 

só adquire sentido no momento em que o jogo é jogado. 

É possível dizer que, nesta pesquisa, concebemos a matemática como jogos de 

linguagem mobilizados por práticas culturais diversas em uma comunidade de prática ou em 

diferentes formas de vida. 

 Dessa forma, a terapia nos possibilita também descolonizar as práticas matemáticas, 

entendendo-as como um conjunto diversificado e heterogêneo de práticas culturais 

dinamicamente encenadas segundo a gramática de diferentes jogos cotidianos de linguagem, e 

não, exclusivamente, como práticas especializadas do matemático profissional (MIGUEL, 

VILELA, LANNER, 2010). 

Baseando-se nos movimentos de desconstrução dos conceitos mobilizados nos jogos 

encenados, fizemos um ensaio que buscasse refletir sobre os significados e sentidos do uso do 

termo matemática nos jogos encenados por acadêmicos de licenciatura em matemática em 

contextos de Prática de Ensino de Matemática e Estágio Supervisionado na Extensão e na 

Pesquisa. Talvez a maior dificuldade encontrada tenha sido eleger a prática que iria ser 

descrita no meio de tantas atividades enriquecedoras desenvolvidas por professores em 

formação inicial no âmbito das disciplinas, a partir de 2012.  

Os jogos de cenas foram, usualmente, referenciados com notas de rodapé, formando 

um extenso discurso sugestivo, o qual teve o propósito de esclarecer eventuais usos de 

palavras, de referenciar determinados usos espectrais autorais, de argumentar modos de ver 

diferenciados, ou ainda, submeter brevemente algumas expressões à terapia filosófica 

gramatical wittgensteiniana. Assim, no texto, você encontrou encenações narrativas ficcionais 

da linguagem constituídas nas formas de jogos de cenas. 

Os autores aqui referenciados vieram colaborar no sentido de darem vozes aos 

personagens das narrativas, bem como quando se fazerem ouvir através de seus espectros. 

Partimos do pressuposto de que tais significações, que buscamos aqui desconstruir, não são 

universais e, portanto, vão adquirindo sentido a partir da prática do jogo encenado. 

Considerando que, do ponto de vista derridiano, a leitura que fazemos de um texto 

nunca termina quando fechamos o livro, por isto, digo a você que me lê nos rastros dos 
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significados/usos da matemática de minha formação, de minha prática e a dos alunos 

participantes desta pesquisa até breve, quando um novo espectro for iniciado. 

Afinal... O jogo nunca acaba! Outra etapa se inicia a partir daqui... 
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ANEXO A - Normas Específicas de Borracha Natural – Safra 2014/2015. 
 

 
 

 

Fonte:< www.conab.gov.br/conabweb/dowload/moc/títulos/T59s2014_2015.pdf.>.  Acesso em: 

16 set. 2015. 
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ANEXO B - Certificado de Conclusão 1º Grau, 1974 a1981. (Frente). 

 

 

 

 

Fonte: Ginásio Dom Giocondo – C.N.E.C, 1981. 
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ANEXO B - Histórico Escolar de 1º Grau, 1974 a 1981. (Verso). 

 

 

 

 
 

Fonte: Ginásio Dom Giocondo – C.N.E.C, 1981. 
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ANEXO C – Prova de Complemento de Matemática I. 

 
Fonte: Arquivos da Professora, 1995. 
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ANEXO D - Tabuada de somar e a prova dos nove. 
 

 
 

Fonte: livrinho de tabuada, 1989. 
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ANEXO E – Mudanças na escrita dos Algarismos. 

 
Fonte: Imenes, 2006. 
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ANEXO F – Escrita na Atualidade. 
 

Árabes 

 

Índia 

 

Brasil     1     2    3    4     5    6     7      8    9     0 

 

 

Fonte: Imenes, 2006. 
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ANEXO G - Plano de Curso de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I, 2013. 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

COORDENADORIA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO 

PLANO DE CURSO 

Centro:        Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas - CCET 

Curso:  Licenciatura em Matemática 

Disciplina: Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I   

Código:    CCET 349 Carga Horária:           45 h Créditos:  0-0-1 

Pré-requisito:  Semestre Letivo/Ano: 1º/2013 

Professor(a):  Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra Titulação: Mestre 

1. Ementa (Síntese do conteúdo da disciplina que consta no Projeto Pedagógico do Curso). 

Participação na Elaboração e Execução de Projetos de Pesquisa e Extensão, vinculados 

a Grupos de Pesquisa e Programas de Extensão, na área de Matemática, ou através de 

situações simuladas. Elaboração de Relatórios. 

2. Objetivo Geral: (Aprendizagem esperada dos alunos ao concluir a disciplina). 

Oportunizar ao aluno em formação inicial ampliar conhecimentos, aperfeiçoar e/ou 

desenvolver habilidades em como elaborar e executar Projetos de Pesquisa e Extensão 

culminando com a escrita de um artigo científico. 

3. Objetivos Específicos: (Habilidades esperadas dos alunos ao concluir cada unidade/assunto) 

- vivenciar situações que ampliem o conhecimento da realidade na área de sua formação 

através da participação em projetos de pesquisa e/ou extensão; 

- ampliar o conhecimento do professor em formação inicial na Elaboração e Execução 

de Projetos de Pesquisa e Extensão; 

- interagir com os grupos de pesquisa existentes no CCET com vistas a desenvolver 

e/ou aperfeiçoar habilidades e atitudes básicas e específicas necessárias para a atuação 

profissional; 

- Correlacionar teoria e prática, mediante a realização de experiências de pesquisa e 

extensão; 

- Incentivar o estudo e o aprofundamento de temas relevantes, que despertem o interesse 

da comunidade científica, visando o aprimoramento das reflexões e práticas na área de 

Matemática; 

- estimular à capacidade criativa e na corresponsabilidade do discente no seu processo 

de formação. 

4. Conteúdo Programático: 
    (Detalhamento da ementa em unidades de estudo, com distribuição de horas para cada unidade). 

Unidades Temáticas C/H 

Unidade Temática 1 - Levantamento dos projetos de pesquisa e extensão 

vigentes no CCET e Colégio de Aplicação na área de matemática e cadastrados 

nos órgãos competentes; Conhecer os grupos de pesquisa vigentes no CCET e 

seu funcionamento; Conhecer os projetos de pesquisa e extensão vinculados 

aos grupos de pesquisa e programas de extensão na área de matemática.  

8 h 

Unidade Temática 2 - A pedagogia de projetos; Significado da palavra 

projeto; O professor como condutor de projetos escolares; Pesquisa palavra 

mágica; A estratégia dos porquês; O aluno e os projetos escolares; O que os 

alunos devem pesquisar; Ensinar a observar e a pensar; Incentivar a investigar;             

8 h 
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Unidade Temática 3 - Como encaminhar uma pesquisa (que é pesquisa); por 

que se faz pesquisa; Que é necessário para fazer uma pesquisa; Como formular 

um problema de pesquisa; Como construir hipóteses; Como classificar as 

pesquisas; Que é pesquisa: bibliográfica, documental, fenomenológica, 

etnográfica, pesquisa-ação, participante. Que é um estudo de caso; um estudo 

de caso-controle.  

8 h 

Unidade Temática 4 -         Planejamento de uma pesquisa; Estrutura de um 

projeto de pesquisa; Cronograma de uma pesquisa.  
4 h 

Unidade Temática 5 – Vivenciar uma situação real de um projeto de pesquisa 

e/ou extensão. 
10 h 

Unidade Temática 6 - Leitura de artigos científicos referente a sua temática 

publicados nos eventos da área, como: ENEM, SIPEM, SIPEMAT, EBRAPEM 

e etc.  
7 h  

TOTAL 45 H 

5. Procedimentos Metodológicos: 
(Descrição de como a disciplina será desenvolvida, especificando-se as técnicas de ensino a serem utilizadas). 

Como procedimento metodológico utilizaremos leituras de textos e livros que tratam de 

como elaborar e executar um projeto de pesquisa procurando vivenciar pelo menos uma 

situação real de um projeto em execução, como por exemplo: o PIBIC, PET, PIBID, 

Projeto de Extensão intitulado “Dia Nacional da Matemática”. 

6. Recursos Didáticos (especificar os recursos utilizados) 

Livros, artigos, Data show, vídeos, computador, etc. 

7. Avaliação (Descrição dos instrumentos e critérios a serem utilizados para verificação da aprendizagem e 

aprovação dos alunos). 

Fichamento de textos e artigos; atuação em um projeto de pesquisa e /ou extensão com escrita de um 

relatório final;  

8. Bibliografia 
  (Lista dos principais livros e periódicos que abordam o conteúdo especificado no plano. Deve ser organizada de 

acordo com norma da ABNT. Organizar em bibliografia básica e complementar).   

 

MARTINS, Jorge Santos. Projetos de Pesquisa: estratégias de ensino e aprendizagem 

em sala de aula. 2. ed. Campinas, SP: Armazém do Ipê (Autores Associados), 2007. 

 

GIL, Antonio Carlos. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 

2010. 

 

FURASTÉ, Pedro Augusto. Normas Técnicas para o Trabalho Científico. 16. ed. 

Porto Alegre: 2012. 

 

SILVA, José Maria da; SILVEIRA, Emerson Sena da. Apresentação de Trabalhos 

Acadêmicos: normas e técnicas. 6. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011.  

Aprovação no Colegiado de Curso (Regimento Geral da UFAC Art. 59, alíneas b e n) 

Data:       /         / 2013.      

Fonte: Arquivo da docente da disciplina, 2013. 
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ANEXO H - Cronograma do Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I - 45 horas 

   Período: 24/06/2013 a 15/11/2013 (2013/1º Semestre). 

Data Conteúdo 

Objetivo: vivenciar situações que ampliem o conhecimento da realidade na área de 

sua formação através da participação em projetos de pesquisa e/ou extensão ou 

situações simuladas. 

24/06/2013 (não houve aula) Professora em Doutoramento 

(Seminário de Pesquisa II)  

Objetivo: Conhecer as pesquisas no âmbito do CCET 

01/07 Plano de Curso da Disciplina. 

Buscar no CCET, Pró-reitorias de 

Pesquisa e Extensão as pesquisas 

desenvolvidas pelos professores de 

Matemática.  

08/07 Levantamento dos projetos de pesquisa e 

extensão vigentes no CCET e Colégio de 

Aplicação na área de matemática e 

cadastrados nos órgãos competentes; 

Conhecer os grupos de pesquisa vigentes 

no CCET e seu funcionamento; Conhecer 

os projetos de pesquisa e extensão 

vinculados aos grupos de pesquisa e 

programas de extensão na área de 

matemática. 

(Participação do IV SHIAM) 

15/07 Apresentação da pesquisa feita pelos 

discentes. 

22/07 Participação do XI ENEM (não houve 

aula) 

29/07 Apresentação de um projeto de pesquisa 

desenvolvido pela professora 

coordenadora aos discentes. (projeto 

PIBIC 2011-2012 e Projeto UCA 2012- 

2013). 

Chamando a atenção dos discentes para as 

partes que compõem um projeto de 

pesquisa e/ou extensão. 

Objetivo: ampliar o conhecimento do professor em formação inicial na 

Elaboração e Execução de Projetos de Pesquisa e Extensão e interagir com os 

grupos de pesquisa existentes no CCET com vistas a desenvolver e/ou 

aperfeiçoar habilidades e atitudes básicas e específicas necessárias para a 

atuação profissional; Entender o que é uma pesquisa e como desenvolvê-la desde 

o seu planejamento e execução. 

05/08/2013 A pedagogia de projetos; Significado da palavra projeto; 

O professor como condutor de projetos escolares;  

12/08/2013 Pesquisa palavra mágica; A estratégia dos porquês; 

19/08/2013 O aluno e os projetos escolares; O que os alunos devem 

pesquisar; 

26/08/2013 Ensinar a observar e a pensar; Incentivar a investigar;                 

01/09/2013 Como encaminhar uma pesquisa (que é pesquisa); por 
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que se faz pesquisa;  

08/09/2013 Que é necessário para fazer uma pesquisa; Como 

formular um problema de pesquisa; 

15/09/2013 Como construir hipóteses; Como classificar as 

pesquisas;  

22/09/2013 Planejamento de uma pesquisa; Estrutura de um projeto 

de pesquisa; Cronograma de uma pesquisa. 

29/09/2013 Que é pesquisa: bibliográfica, documental, 

fenomenológica, etnográfica, pesquisa-ação, 

participante. Que é um estudo de caso; um estudo de 

caso-controle. 
Objetivo: Conhecer as pesquisas através de artigos científicos publicados em eventos da área e revistas. 

07/10/2013 Leitura de artigos científicos dos eventos: ENEM – 

Encontro nacional de Educação Matemática, SHIAM- 

Seminário de Histórias e Investigações de/em Aulas de 

Matemática.  

Escolha da pesquisa a ser desenvolvida por cada 

discente para ser apresentada na II Semana de 

Matemática – Dezembro de 2013. 

14/10/2013 Vídeo com a apresentação dos artigos dos alunos no 

SHIAM e ENEM.  

Busca dos dados da pesquisa e um resumo relatando o 

que pretende realizar. 

21/10/2013 

 

Temáticas pesquisadas em andamento: 

Etnomatemática (Cultura ASHANINKA – estudo de 

caso), PIBIC (Pesquisa bibliográfica), PIBID (Pesquisa 

bibliográfica), PET (Pesquisa Bibliográfica). 

Leitura e discussão de artigos científicos de acordo com 

a temática de cada discente.  

28/10/2013 

 

Como fazer um artigo científico: Resumo, Introdução, 

Desenvolvimento, Conclusão e Referências. 

Desenhando o seu artigo. Até 12 laudas. 

 

04/11/2013 Apresentação do artigo a relatar na II Semana da 

Matemática. 

11/11/2013 Entrega das notas e considerações sobre os artigos 

apresentados em sala. 
Fonte: Arquivo da docente da disciplina, 2013. 

 

 
Professora Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra. 

CCET/UFAC 
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ANEXO I – Plano de Curso de Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa II - 45 horas 

   Período: 03/12/2013 a 13/05/2013 (2012/2º Semestre / virtude da greve). 

 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

COORDENADORIA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO 

ENSINO 

PLANO DE CURSO 

Centro:        Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas - CCET 

Curso:  Licenciatura em Matemática 

Disciplina: Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa II 

Código:    CCET 350 Carga Horária:           45 h Créditos:  0-0-1 

Pré-requisito:  Semestre Letivo/Ano: 2º/2012 

Professor(a):  Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra Titulação: Mestre 

1. Ementa (Síntese do conteúdo da disciplina que consta no Projeto Pedagógico do Curso). 

Participação na Elaboração e Execução de Projetos de Pesquisa e Extensão, vinculados a 

Grupos de Pesquisa e Programas de Extensão, na área de Matemática, ou através de 

situações simuladas. Elaboração de Relatórios. 

 

2. Objetivo Geral: (Aprendizagem esperada dos alunos ao concluir a disciplina). 

Oportunizar ao aluno em formação inicial ampliar conhecimentos, aperfeiçoar e/ou 

desenvolver habilidades em como elaborar e executar Projetos de Pesquisa e Extensão 

culminando com a escrita de um artigo científico. 

3. Objetivos Específicos: (Habilidades esperadas dos alunos ao concluir cada unidade/assunto) 

- vivenciar situações que ampliem o conhecimento da realidade na área de sua formação 

através da participação em projetos de pesquisa e/ou extensão; 

- ampliar o conhecimento do professor em formação inicial na Elaboração e Execução de 

Projetos de Pesquisa e Extensão; 

- interagir com os grupos de pesquisa existentes no CCET com vistas a desenvolver e/ou 

aperfeiçoar habilidades e atitudes básicas e específicas necessárias para a atuação 

profissional; 

- Correlacionar teoria e prática, mediante a realização de experiências de pesquisa e 

extensão; 

- Incentivar o estudo e o aprofundamento de temas relevantes, que despertem o interesse 

da comunidade científica, visando o aprimoramento das reflexões e práticas na área de 

Matemática; 

- estimular à capacidade criativa e na corresponsabilidade do discente no seu processo de 

formação. 

4. Conteúdo Programático: 

    (Detalhamento da ementa em unidades de estudo, com distribuição de horas para cada unidade). 

Unidades Temáticas C/H 

Unidade Temática 1 - Levantamento dos projetos de pesquisa e extensão 

vigentes no CCET e Colégio de Aplicação na área de matemática e 

cadastrados nos órgãos competentes; Conhecer os grupos de pesquisa vigentes 

no CCET e seu funcionamento; Conhecer os projetos de pesquisa e extensão 

vinculados aos grupos de pesquisa e programas de extensão na área de 

8 h 
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matemática. 

 

Unidade Temática 2 - A pedagogia de projetos; Significado da palavra 

projeto; O professor como condutor de projetos escolares; Pesquisa palavra 

mágica; A estratégia dos porquês; O aluno e os projetos escolares; O que os 

alunos devem pesquisar; Ensinar a observar e a pensar; Incentivar a investigar;                    

 
 

8 h 

Unidade Temática 3 - Como encaminhar uma pesquisa (que é pesquisa); por 

que se faz pesquisa; Que é necessário para fazer uma pesquisa; Como formular 

um problema de pesquisa; Como construir hipóteses; Como classificar as 

pesquisas; Que é pesquisa: bibliográfica, documental, fenomenológica, 

etnográfica, pesquisa-ação, participante. Que é um estudo de caso; um estudo 

de caso-controle. 
  

8 h 

Unidade Temática 4 -         Planejamento de uma pesquisa; Estrutura de um 

projeto de pesquisa; Cronograma de uma pesquisa. 
  

4 h 

Unidade Temática 5 – Vivenciar uma situação real de um projeto de pesquisa 

e/ou extensão. 
 

10 h 

Unidade Temática 6 - Leitura de artigos científicos referente a sua temática 

publicados nos eventos da área, como: ENEM, SIPEM, SIPEMAT, 

EBRAPEM e etc.  
7 h  

TOTAL 45 H 

5. Procedimentos Metodológicos: 

(Descrição de como a disciplina será desenvolvida, especificando-se as técnicas de ensino a serem utilizadas). 

 

Como procedimento metodológico utilizaremos leituras de textos e livros que tratam de 

como elaborar e executar um projeto de pesquisa procurando vivenciar pelo menos uma 

situação real de um projeto em execução, como por exemplo: o PIBIC, PET, PIBID, 

Projeto de Extensão intitulado “Dia Nacional da Matemática” ou um evento científico. 

6. Recursos Didáticos (especificar os recursos utilizados) 

Livros, artigos, Data show, vídeos, computador, etc. 

7. Avaliação (Descrição dos instrumentos e critérios a serem utilizados para verificação da aprendizagem e 

aprovação dos alunos). 

 

Fichamento de textos e artigos; atuação em um projeto de pesquisa e /ou extensão com escrita de um 

relatório final ou artigo científico.  

 

8. Bibliografia 

  (Lista dos principais livros e periódicos que abordam o conteúdo especificado no plano. Deve ser 

organizada de acordo com norma da ABNT. Organizar em bibliografia básica e complementar).   

Bibliografia Básica: 

BEZERRA, S. M. C. B. COMO ME TORNEI PROFESSORA DE MATEMÁTICA: Memórias 

resgatadas através da História da Educação Matemática. In: XI ENEM – ENCONTRO 

NACIONAL DE EDUCAÇÃO MATEMÁTICA, 11., 2013, Curitiba. Anais... Curitiba: Pontifícia 

Universidade Católica (PUCPR) – Curitiba , 2013. 1 CD. 
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______; BANDEIRA, Salete Maria Chalub. Jogando também se aprende é assim na matemática: 

uma experiência com professores em formação inicial do curso de pedagogia. In: Semana de 

Pedagogia e Simpósio de Formação de Professores, 16., 1., 2012,  Rio Branco. Anais ... Rio 

Branco: Edufac, 2013. p. 01 – 15. 1CD-ROM. 

 

______; ______; BARROS, V. L. S. As TICS integradas à Prática Pedagógica do Professor de 

Matemática: uma realidade possível.  In: Seminário Nacional de Histórias e Investigações de/em 

Aulas de Matemática, 4., 2015, Campinas. Anais eletrônicos... Campinas: FE/UNICAMP, 2013. 

Disponível em:< https://sites.google.com/site/anaisdoivsnhiam/investigacoes-de-aulas-de-

matematica >. Acesso em: 15 jan. 2016. 

 

______; COSTA, Getúlio Bruno Alencar da.  Problematizando com o Tangram na disciplina 

Prática de Ensino de Matemática. In: SEMANA DA MATEMÁTICA, 2. 2013,  Rio Branco. 

Anais... Rio Branco – Edufac, 2013, p. 01 - 09. 1 CD-ROM. 

 

______; GHEDIN, Evandro. A epistemologia de jogos na Educação Matemática: relato de uma 

experiência com professores em formação do curso de licenciatura em matemática da UFAC.  XX 

EPENN - Encontro de Pesquisa Educacional do Norte e Nordeste.  Manaus, 2011.  In: Simpósio 

Linguagens e Identidades da/na Amazônia Sul-Ocidental, 7., 2013, Rio Branco. Anais... Rio 

Branco: Edufac, 2013, p. 986 –993. 1 CD-ROM. 

 

______; MOURA, Anna Regina Lanner de. Uma terapia gramatical/desconstrutiva de práticas 

escolares matemática na formação inicial no âmbito do estágio.  In: Simpósio Linguagens e 

Identidades da/na Amazônia Sul-Ocidental, 7., 2013, Rio Branco. Anais... Rio Branco: Edufac, 

2013, p. 986 –993. 1 CD-ROM. 

 

CASTRO, F. C; FIORENTINI, D. Tornando-se professor de matemática: o caso de Allan em 

prática de ensino e estágio supervisionado. In: FIORENTINI, D. (Org.). Formação de 

professores de matemática: explorando novos caminhos com outros olhares. Campinas: Mercado 

de Letras, 2003. p. 121-156. 

 

COSTA, Bruna Ivna da Silva et al. Estudo dos Polígonos utilizando o software GeoGebra na 

Formação Inicial de Licenciatura em Matemática. In: Semana da Matemática, 2., 2013, Rio 

Branco. Anais... Editora da Ufac – Edufac, 2013, p. 01 –11. 1 CD-ROM. 

 

FIORENTINI, Dário; LORENZATO, Sérgio. Investigação em educação matemática: percursos 

teóricos e metodológicos. Campinas, SP: Autores Associados, 2006. (Coleção formação de 

professores). 

 

FURASTÉ, Pedro Augusto. Normas Técnicas para o Trabalho Científico. 16. ed. Porto Alegre: 

2012. 

 

GHEMAT - Grupo de Pesquisa de História da Educação Matemática no Brasil. Disponível 

em < www.unifesp.br/centros/ghemat/>. Acesso em: 04 jan. 2013.  

 

GHEDIN, Evandro. Professor reflexivo: da alienação da técnica à autonomia da crítica. In: 

PIMENTA, S. G.; GHEDIN. E. (Orgs.). Professor Reflexivo no Brasil: gênese e crítica de um 

conceito. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2010. 

 

GIL, Antonio Carlos. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

 

LARA, Isabel Cristina Machado de. Jogando com a Matemática do 6º ao 9º ano. 4. ed. São 

Paulo: Rêspel, 2011.  
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LORENZATO, Sérgio. Para aprender matemática. 3. ed. rev. Campinas, SP: Autores 

Associados, 2010. (Coleção formação de professores). 

 

MARTINS, Jorge Santos. Projetos de Pesquisa: estratégias de ensino e aprendizagem em sala de 

aula. 2. ed. Campinas, SP: Armazém do Ipê (Autores Associados), 2007. 

 

MELO, José Ronaldo Melo (Org.). 40 anos do Curso de Matemática da Universidade Federal 

do Acre. Rio Branco: José Ronaldo Melo, 2012, 398 p.  

 

MOURA, Manoel Oriosvaldo de (Coord.). O estágio na formação compartilhada do professor: 

retratos de uma experiência. São Paulo: Feusp, 1999. 

 

______. A atividade de ensino como ação formadora. In: CASTRO, A. D.; CARVALHO, A. M. 

P. de. (Org.). Ensinar a ensinar: didática para a escola 

fundamental e média. São Paulo: Pioneira Thompson, 2002. 

 

SILVA, José Maria da; SILVEIRA, Emerson Sena da. Apresentação de Trabalhos Acadêmicos: 

normas e técnicas. 6. ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2011.  

 

GHEMAT - Grupo de Pesquisa de História da Educação Matemática no Brasil. Disponível 

em < www.unifesp.br/centros/ghemat/>. Acesso em: 04 jan. 2013.  

 

VALENTE, W. R. (Org.). Euclides Roxo e a modernização do ensino de matemática no Brasil. 

Brasília: Editora UnB, 2004a. ______. A Matemática Moderna nas Escolas do Brasil: Um tema 

para estudos históricos comparativos. Revista Diálogo Educacional, Curitiba, v. 6, n.18, p. 19-34, 

maio/ago. 2006.  

 

______. Quem somos nós, professores de matemática? Cad. Cedes, Campinas, vol. 28, n. 74, p. 

11 -23, jan./abr. 2008. Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>. Acesso em: 28 nov. 2012. 

 

 ______ (Coord). Os exames de admissão ao ginásio: 1931-1969 PUC/SP (Arquivos da Escola 

Estadual de São Paulo), CDs, 3 V., 2001. 

 

WATANABE, Renate. Coleção Vivendo a Matemática - Na Terra dos Noves-Fora. Editora 

Scipione. 2004. 

 

Bibliografia Complementar: 

 

CANDAU, V. M. (Org.). Didática, currículo e saberes escolares. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 

2002. 

 

FIORENTINI, D., SOUZA JR. A. J. & MELO, G. F. A.  Saberes docentes: um desafio para 

acadêmicos e práticos. In: FIORENTINI, D., GERALDI,  C. M. G. &  PEREIRA, E. M. A. 

(Orgs.). Cartografias do trabalho docente: professor(a)-pesquisador(a).  Campinas, SP: 

Mercado de Letras: Associação de Leitura do Brasil - ALB. 1998. 

 

FIORENTINI, D.; NACARATO, A. M.; PINTO, R. A. Saberes da experiência docente em 

Matemática e educação continuada. Quadrante: Revista Teórica de Investigação, Lisboa, v. 18, 

n. 1-2, p. 33-40, 1999.  

Aprovação no Colegiado de Curso (Regimento Geral da UFAC Art. 59, alíneas b e n) 

Data:       /         / 2013.     

 

Fonte: Arquivo da docente da disciplina, 2013. 
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ANEXO J - Cronograma do Estágio Supervisionado na Extensão e na pesquisa II - 60 horas 

   Período: 03/12/2012 a 13/05/2013 (2012/2º Semestre / virtude da greve). 

Data Conteúdo 

Objetivo: Organizar atividades de ensino para aprofundamento dos artigos dos discentes. 

10/12/2012  Participação da Semana de Educação  

Objetivo: Fazer uso de palavras e refletir sobre as expectativas para o ESII 

17/12/2012 Dinâmica: Desenhe sua mão (esquerda ou 

direita) numa folha de papel A4 e em 

seguida indique uma palavra para cada 

dedo da mão. Após faça uma frase falando 

da sua expectativa para essa nova fase da 

disciplina ESII 

De 24/12 a 06/01/2013 recesso natalino 

Objetivo: aprofundar a temática de cada grupo se apropriando de leitura de artigos 

científicos dos principais eventos de educação matemática e do blog do GHEMAT. 

07/01/2013 Artigo 1: Quem somo nós professores de matemática? 

14/01/2013 Artigo 2: FORMAÇÃO DO PROFESSOR - EDUCADOR 

MATEMÁTICO EM CURSOS DE LICENCIATURA 

21/01/2013 Artigo 3: Traços de modernidade nos artigos de matemática da 

revista escola secundária 

28/01/2013 Artigo 4: Controvérsias sobre a educação matemática no Brasil: 

Malba Tahan versus Jacomo Stávale" 

04/02/2013 Artigo 5: Osvaldo Sangiorgi e o Movimento da Matemática 

Moderna no Brasil", Artigo 6, "ABAIXO EUCLIDES E ACIMA 

QUEM? UMA ANÁLISE DO ENSINO DE GEOMETRIA NAS 

TESES E DISSERTAÇÕES SOBRE O MOVIMENTO DA 

MATEMÁTICA MODERNA NO BRASIL'', Artigo 7 "Professores 

de matemática ao tempo do movimento da matemática moderna: 

perspectivas de pesquisa". 

11/02/2013 CARNAVAL 

18/02/2013 Artigo 8: A relação conhecimento matemático versus conhecimento 

pedagógico na formação do professor de Matemática: um estudo 

histórico". Artigo 9:  " O ensino de Matemática veiculado em livros 

didáticos publicados no Brasil: conjuntos numéricos e operações na 

coleção moderna de Osvaldo Sangiorgi" 

25/02/2013 Artigo 10: Que geometria moderna para as escolas do Brasil e de 

Portugal?     
Objetivo: Voltar as temáticas de cada grupo e verificar como cada grupo pretende aprofundar a sua 

prática 

04/03/2013 Atividade Prática com os Jogos de Equações. Atividade 

Prática com jogos algébricos. 

11/03/2013 

Objetivo: 

aprofundamento da 

temática de jogos. 

Continuação da Atividade de jogos. Após a sugestão dos 

grupos na aula anterior os discentes readaptaram seus 

jogos para uma nova apresentação com o intuito de 

alcançar o objetivo proposto para cada jogo 

confeccionado pelo grupo. 

18/03/2013 

 

Problematizando práticas com o boleto de energia 

Objetivo: Entender a sua conta de energia 

25/03/2013 

 

Atividades: Técnicas da multiplicação com as mãos. Brincando 

com enigmas  
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Objetivo: Relacionar enigmas com conteúdos de matemática do 

ensino fundamental. Aprimorar a multiplicação através de 

algumas técnicas. 

01/04/2013 

 

Problematizando atividades com o boleto agora utilizando o 

cálculo dos tributos através de informações com as visitas feitas 

na empresa. 

08/04/2013 Atividade: Cada grupo trouxe para a sala de aula uma conta de 

energia e passaram a analisá-la. Cada grupo organizou uma 

síntese para apresentar aos demais colegas. 

Objetivo: Entender os cálculos dos tributos. 

15/04/2013 Atividade: Palestra com dois funcionários da empresa para o 

entendimento do cálculo dos tributos. 

Objetivo: Entender os cálculos dos tributos e como são 

estabelecidas as relações na empresa. 

22/04/2013 Atividade: Tratamento da informação explorando o cálculo do CPF. 

Objetivo: Entendendo o CPF e sua finalidade. 

Atividade: O cálculo dos noves - fora. 

Objetivo: buscar através da história como era utilizada a prova 

dos noves e leitura do livro “Na terra dos noves- fora” de 

Renate Watanabe e do artigo “ Como me tornei professora de 

matemática: memórias resgatadas através da história da 

educação matemática”. 

29/04/2013 

 

Atividade 1: Explorando os sólidos geométricos com linhas e 

canudos (poliedros de platão) e adivinhas. 

Objetivo: Conhecerem os poliedros de platão, sua história e 

explorarem a relação de euler. 

Atividade2: Alunos em grupos aprimorando suas atividades para 

apresentarem no CAp. 

Objetivo: Resignificarem as atividades desenvolvidas na UFAC, no 

âmbito do estágio, para aplicarem no CAp para alunos das séries 

finais do ensino fundamental. 

06/05/2013 Grupos apresentam em sala suas atividades para levarem ao CAp 

Objetivo: aprimorarem suas atividades e explicações. 

08/05/2013 Atividade: Apresentação das atividades desenvolvidas no 

Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa II no CAp-

UFAC no projeto de extensão intitulado "Dia Nacional da 

Matemática" com acompanhamento das professoras de estágio 

e de prática da UFAC. 

Objetivo: Vivenciar um projeto de extensão. 

               Observar os alunos de estágio em atividade de ensino. 

09/05/2013 Atividade: Mesa-redonda e seminário de fechamento da disciplina. 

Objetivo: Refletir a importância da prática e do estágio 

supervisionado na extensão e na pesquisa II durante a formação 

inicial. 

Presentes: Alunos do estágio, de prática, professores de matemática 

do CAp e professoras da UFAC do estágio e de prática.  

13/05/2013 Entrega da N1 e N2. 
Fonte: Arquivo da docente da disciplina, 2013. 

 
Professora Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra. 

CCET/UFAC 
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ANEXO K - Cronograma do Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I - 45 horas 

   Período: 24/06/2013 a 11/11/2013 (2013/1º semestre). 

Data Conteúdo 

Objetivo: vivenciar situações que ampliem o conhecimento da realidade na área 

de sua formação através de um filme didático.  

24/06/2013 

 (não houve aula) 
Professora em Doutoramento (Seminário de 

Pesquisa II)  

01/07/2013 Plano de Curso da Disciplina. 

Buscar no CCET, Pró-reitorias de Pesquisa e 

Extensão as pesquisas desenvolvidas pelos 

professores de Matemática.  

08/07/2013 Levantamento dos projetos de pesquisa e extensão 

vigentes no CCET e Colégio de Aplicação na área de 

matemática e cadastrados nos órgãos competentes; 

Conhecer os grupos de pesquisa vigentes no CCET e 

seu funcionamento; Conhecer os projetos de pesquisa 

e extensão vinculados aos grupos de pesquisa e 

programas de extensão na área de matemática. 

(Participação do IV SHIAM) 

15/07/2013 Apresentação da pesquisa feita pelos discentes. 

22/07/2013 Participação do XI ENEM (não houve aula) 

Alunos ficaram lendo os artigos que foram 

apresentados no SHIAM e iriam ser apresentados 

no ENEM. 

29/07/2013 Apresentação de um projeto de pesquisa 

desenvolvido pela professora coordenadora aos 

discentes. (projeto PIBIC 2011-2012 e Projeto UCA 

2012- 2013). 

Chamando a atenção dos discentes para as partes que 

compõem um projeto de pesquisa e/ou extensão. 

Objetivo: ampliar o conhecimento do professor em formação inicial na 

Elaboração e Execução de Projetos de Pesquisa e Extensão e interagir com os 

grupos de pesquisa existentes no CCET com vistas a desenvolver e/ou 

aperfeiçoar habilidades e atitudes básicas e específicas necessárias para a 

atuação profissional; Entender o que é uma pesquisa e como desenvolvê-la 

desde o seu planejamento e execução. 

05/08/2013 A pedagogia de projetos; Significado da palavra projeto; 

O professor como condutor de projetos escolares;  

12/08/2013 Pesquisa palavra mágica; A estratégia dos porquês; 

19/08/2013 O aluno e os projetos escolares; O que os alunos devem 

pesquisar; 

26/08/2013 Ensinar a observar e a pensar; Incentivar a investigar;                    

01/09/2013 Como encaminhar uma pesquisa (que é pesquisa); por 

que se faz pesquisa;  

08/09/2013 Que é necessário para fazer uma pesquisa; Como 

formular um problema de pesquisa; 

15/09/2013 Como construir hipóteses; Como classificar as 

pesquisas;  

22/09/2013 Planejamento de uma pesquisa; Estrutura de um projeto 

de pesquisa; Cronograma de uma pesquisa. 
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29/09/2013 Que é pesquisa: bibliográfica, documental, 

fenomenológica, etnográfica, pesquisa-ação, 

participante. Que é um estudo de caso; um estudo de 

caso-controle. 
Objetivo: Conhecer as pesquisas através de artigos científicos publicados em eventos da área e 

revistas. 

09/10/2013 Temática: Ensinando e Aprendendo Matemática com a 

Prática de Jogos. 

Jogo: Problematizando com o TANGRAN. 

Atividade: Explorando a lenda do Tangran crie sua 

própria história. 

14/10/2013 Vídeo com a apresentação dos artigos dos alunos no 

SHIAM e ENEM.  

Busca dos dados da pesquisa e um resumo relatando o 

que pretende realizar. 

21/10/2013 

 

Temáticas pesquisadas em andamento: Etnomatemática 

(Cultura ASHANINKA – estudo de caso), PIBIC 

(Pesquisa bibliográfica), PIBID (Pesquisa bibliográfica), 

PET (Pesquisa Bibliográfica). 

Leitura e discussão de artigos científicos de acordo com 

a temática de cada discente.  

28/10/2013 

 

Como fazer um artigo científico: Resumo, Introdução, 

Desenvolvimento, Conclusão e Referências. 

Desenhando o seu artigo. Até 12 laudas. 

 

04/11/2013 

 

Apresentação do artigo a relatar na II Semana da 

Matemática. 

11/11/2013 Entrega das notas e considerações sobre os artigos 

apresentados em sala. 
Fonte: Arquivo da docente da disciplina, 2013. 

 

 

 

 
Professora Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra. 

CCET/UFAC 
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ANEXO L - Cronograma da Prática de Ensino de Matemática I (2013/1º semestre) 

Período: 24/06/2013 a 13/11/2013. 

Data Conteúdo 
Objetivo: Vivenciar situações que ampliem o conhecimento da realidade na área de sua 

formação através da apresentação de um filme. Perceber a importância de uma metodologia 

diferenciada em sala de aula. Entender a importância de um memorial descritivo. Entender a 

importância da problematização de práticas culturais. 

26/06/2013  
(não houve aula) 

Professora em Doutoramento (Seminário de Pesquisa II)  

03/07/2013 Apresentação do Plano de Curso e a forma de trabalha-lo no âmbito da 

Prática de Ensino de Matemática I. 

Apresentação do Filme: Como Estrelas na Terra. 

Atividade 01: Resenha crítica do filme. 

Atividade 02: Fazer o seu memorial.  

Atividade 03: Problematizar o “Boleto de Energia”. 

 

Objetivo: Conhecer os principais eventos da área através dos artigos relatados e a 

importância da publicação e participação nesses eventos ainda na formação inicial. Perceber 

as tendências de Educação Matemática e os parâmetros curriculares nacionais através dos 

artigos publicados. Compreender a importância da história da matemática em conteúdos de 

épocas passadas.  Perceber a importância do registro. 
10/07/2013   Participação do IV SHIAM: Alunos ficaram lendo os artigos que foram 

apresentados pela coordenadora da disciplina e demais discentes no IV 

SHIAM - Campinas. (10/07)  

Artigo 01: A FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES: 

PERMITINDO A INSERÇÃO DE JOGOS MATEMÁTICOS EM 

ATIVIDADES DE ENSINO PARA EXPLORAR CONCEITOS 

  

Artigo 02: AS TICS INTEGRADAS À PRÁTICA PEDAGÓGICA DO 

PROFESSOR DE MATEMÁTICA: UMA REALIDADE POSSÍVEL 

 

Artigo 03: PRÁTICAS EDUCATIVAS À LUZ DA TEORIA DA 

ATIVIDADE: UMA EXPERIÊNCIA COM FUTUROS PROFESSORES 

DE MATEMÁTICA EM FORMAÇÃO INICIAL NA DISCIPLINA DE 

ESTÁGIO 

 

Artigo 04: REFLETINDO A FORMAÇÃO INICIAL: SEQUÊNCIAS 

DIDÁTICAS COMO POSSIBILIDADES DE INCLUSÃO DE 

ALUNOS CEGOS NAS AULAS DE MATEMÁTICA NO ENSINO 

MÉDIO 

 

Artigo 05: LAPTOP EDUCACIONAL UCA, NOVO INSTRUMENTO, 

NOVAS REGRAS? PARTINDO DO 1º ANO COM O GRUPO DA 

POLIVALÊNCIA POSSIBILITANDO A INCLUSÃO DO LAPTOP 

UCA NAS AULAS DE MATEMÁTICA NO 6º ANO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL. 
17/07/2013 Participação do XI ENEM: Alunos ficaram lendo os artigos que foram 

apresentados pela coordenadora da disciplina e demais discentes no 

ENEM. 

 

Artigo 01: OS SABERES E AS NECESSIDADES FORMATIVAS DO 

PROFESSOR DO SÉCULO XXI: AS TICS INTEGRADAS À 

PRÁTICA PEDAGÓGICA DO PROFESSOR. 

  

Artigo 02: COMO ME TORNEI PROFESSORA DE MATEMÁTICA: 

MEMÓRIAS RESGATADAS ATRAVÉS DA HISTÓRIA DA 

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA. 

 

Artigo 03: PRÁTICAS INTERDISCIPLINARES COM O LAPTOP 

UCA: PARTINDO DA ALFABETIZAÇÃO DIGITAL 
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Artigo 04: EXPLORANDO O CÓDIGO DE BARRAS NO ENSINO 

DA MATEMÁTICA ATRAVÉS DO TRATAMENTO DA 

INFORMAÇÃO.  

Atividade 03: Destacar os pontos principais dos artigos apresentados 

no SHIAM e ENEM. Identificando o que deveria conter em cada 

parte de um artigo científico: resumo, introdução, desenvolvimento, 

conclusão e referências. 

Atividade 04: Pesquisar o que é a prova dos noves-fora, quando foi 

ensinada, onde se aplicava quais conteúdos envolvidos, etc.  

Atividade 05: Problematização: Boleto de Energia. 

 
Objetivo: Compreender a importância da história da matemática em conteúdos de épocas 

passadas.  Perceber a importância do registro e da problematização. 

24/07/2013 Reflexões sobre a atividade 01 e 02. Foi destacado o que deveria conter 

em cada parte de um artigo científico. 

A partir do artigo lido “COMO ME TORNEI PROFESSORA DE 

MATEMÁTICA: MEMÓRIAS RESGATADAS ATRAVÉS DA 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA”. 

 

Conteúdo destacado: Noves fora ou Prova dos noves-fora. Foi 

perguntado aos alunos a sua idade e o noves fora correspondente a sua 

idade. Além de se apresentarem: nome, idade, noves fora?, a escolha do 

curso, expectativa frente ao curso. 

 

Atividade 04: Pesquisar o que é a prova dos noves-fora, quando foi 

ensinada, onde se aplicava, quais conteúdos envolvidos, etc.  

 

Segundo momento da aula uma das discentes apresenta a sua 

pesquisa frente ao boleto de energia, intitulada por ela “Analisando a 

conta de luz”. 

Perguntas formuladas no terceiro momento da aula:  
1. Porque se paga multa positiva ao consumidor? O que é bônus 

Itaipu? 

2. Como é calculado os tributos PIS, COFINS, ICMS, COSIP? 

Porque o seu preço varia mensalmente? Qual a tabela do COSIP 

e ICMS? 

3. Qual a diferença entre as redes monofásica, bifásica e trifásica? 

4. Como é a classificação do consumo para calcular os tributos? 

5. Quais as situações de economia de energia? 

Uma pergunta para cada grupo. 

 

31/07/2013 Apresentação da atividade 04 e 05. Início da Problematização do “Boleto 

de Energia”. Questões respondidas:  

1. Porque se paga multa positiva ao consumidor? O que é bônus Itaipu? 

2. Como são calculados os tributos PIS, COFINS, ICMS, COSIP? Porque 

o seu preço varia mensalmente? Qual a tabela do COSIP e ICMS? 

 

Objetivo: ampliar as perguntas da problematização: “Entendendo o seu Boleto de Energia”. 

07/08/2013 Outras questões formuladas frente ao boleto de energia. 

1. A história da Eletrobrás. 

2. A prática do boleto é única ou existem outras práticas do 

mesmo jeito? 

3. Com base a que critério se concebe o valor tarifário? 

4. Uma prática envolve vários aspectos dentre as quais as 

relações pessoais de ética e de poder. Fale a respeito 

entrevistando os funcionários da empresa. 

5. Quando é descoberto fraudes (gato) como é feito o cálculo 

para aplicar a multa (recuperação) sobre o consumidor? 

Divisão de tarefas por grupo e componentes.  
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Atividade: Análise do consumo e valor pago das tarifas referente 

aos meses de janeiro a junho de 2013. Atividade para todos os 

grupos.  

14/08/2013 1º momento: Complementação das perguntas respondidas no dia 

31/07/2013. 

Apresentação da questão 5 formulada em 07/08/2013: informando 

como eram os procedimentos realizados pela empresa quando 

descobriam a fraude e como era calculada a multa. 

Apresentaram a questão 03 formulada no dia 24/07: destacando a 

rede mais adequada para cada residência com base na quantidade de 

eletrodomésticos. 

Deram continuidade na apresentação dos cálculos dos tributos, 

tendo como princípio a entrevista realizada com um funcionário da 

Eletrobrás – Distribuição Acre. (Aprofundando a questão 02). 

Atividade respondida no terceiro momento: O que a Prática do 

Boleto de Energia contribuiu para você enquanto cidadão? 

21/08/2013 Atividade: trabalhando no relatório da problematização do boleto. 

(1º momento) 

Atividade: Cada grupo organizaria um problema matemático dentro 

da sua pergunta feita na problematização. (2º momento) 

Definição de novas práticas: Qual a importância do Código de 

Barras? (Supermercado e Boletos bancários, composição do 

código, origem); Jogos Matemáticos (Problematizando com o 

Tangran – descobrindo conceitos em geometria, criando histórias 

com as figuras formadas, etc.); Problematização: O carro mais 

vendido é o da moda ou o mais barato?(Concessionárias: Fiat 

comauto, Ford Novesa, Recol Veículos, Citroen, Pegeot e a 

Chevrolet Sabenauto.); Problematização: A prova dos noves fora 

ainda é utilizada hoje em dia? ; Como você utilizaria o software 

geogebra para ensinar conceitos matemáticos? 

28/08/2013 Aprofundamento da temática do boleto de energia. 

Apresentação por grupo. 

Grupo 1: Criaram um problema referente ao bônus Itaipu. 

Grupo 2: Fizeram um levantamento dos eletrodomésticos, 

chuveiros, etc que existia na residência de um dos componentes do 

grupo e fizeram o cálculo de quanto necessitariam para mudar de 

rede bifásica para trifásica. Tinha necessidade dessa mudança? 

Grupo 03: Mostraram a base de cálculo de uma fatura. Elaboraram 

questões de análise de gráfico. 

Grupo 04: Explicaram os procedimentos feitos pela empresa quando 

é detectado um desvio na residência de algum consumidor. Como é 

realizado os cálculos? 

Grupo 05: Contaram a história da Eletroacre ou melhor Eletrobrás – 

Distribuição Acre. E procuraram entender como era feito o cálculo 

do boleto na época que o relógio era analógico. 

Grupo 06: Apresentaram relógios antigos através de algumas fotos, 

um vídeo com a entrevista com um funcionário. Questão: Como era 

calculada a energia antigamente em locais que não existia medidor? 

Atividade: Faça um relatório sobre a Problematização do boleto 

após a apresentação de cada grupo. 

04/09/2013 Leitura de artigos dos principais eventos de Educação Matemática 

que tem aproximação com a sua temática. Cada grupo leu um artigo 

e apresentou na aula seguinte. 

Artigos: 

 Artigo 01: OS SABERES E AS NECESSIDADES FORMATIVAS 

DO PROFESSOR DO SÉCULO XXI: AS TICS INTEGRADAS À 

PRÁTICA PEDAGÓGICA DO PROFESSOR. (XI ENEM). 

 

Artigo 02: O ESPAÇO DE APRENDIZAGEM E A ATIVIDADE 

DE ENSINO: O CLUBE DE MATEMÁTICA. ( VIII ENEM). 
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ARTIGO 03: COMO ME TORNEI PROFESSORA DE 

MATEMÁTICA: MEMÓRIAS RESGATADAS ATRAVÉS DA 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA. (XI ENEM) 

 

Artigo 04: JOGOS DE LINGUAGEM, JOGOS 

MEMORIALÍSTICOS: A PROBLEMATIZAÇÃO DE UMA 

PRÁTICA SOCIOCULTURAL EM UMA TURMA DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL. (III SIDIS). 

 

Artigo 05: FORMAÇÃO DE PROFESSORES: O USO DE 

MATERIAIS MANIPULATIVOS NO CURSO DE 

MATEMÁTICA CULMINANDO COM OFICINAS 

PEDAGÓGICAS. (3º SIPEMAT). 

 

ARTIGO 06: JOGOS NA EDUCAÇÃO MATEMÁTICA NUMA 

PERSPECTIVA EPISTEMOLÓGICA: UM ESTUDO COM 

PROFESSORES EM FORMAÇÃO DO CURSO DE 

LICENCIATURA EM MATEMÁTICA DA UFAC. (XVI 

ENDIPE). 
 

Atividade: Após ler o artigo identifique: Problema; Objetivo; 

Referencial Teórico; Sujeitos; Metodologia; Resultados. 

11/09/2013 1º momento: Apresentação da atividade do dia 04/09/2013. 

 

2º momento: 

Atividade: Escolher um artigo presente na revista ZETETIKÉ: 

volume 12, nº. 22 julho/dezembro de 2004. Artigo: Sentidos da 

integração curricular e o ensino da matemática nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais. P. 71-87; 

 Volume 13 – nº. 23. Janeiro/Junho de 2005: Artigo: A planilha 

excel como instrumento pedagógico na formação dpo professor de 

matemática, p. 137-159. 

 Vol. 08, nº. 13/14, Janeiro a junho/julho a dezembro de 2000 - 

Artigo: Sobre funções e a linguagem matemática de professores do 

Ensino Médio, p. 7 – 28.   

 

Atividade: Após ler o artigo identifique: Problema; Objetivo; 

Referencial Teórico; Sujeitos; Metodologia; Resultados. 

18/09/2013 1º momento: Apresentação da atividade do dia 11/09/2013. 

Reflexões sobre os artigos. 

2º momento: Apresentação da Problematização: O carro mais 

vendido é o da moda ou o mais barato?(Concessionárias: Fiat 

comauto, Ford Novesa, Recol Veículos, Citroen, Pegeot e a 

Chevrolet Sabenauto.); 

Atividade: Quando vamos comprar um carro é melhor darmos uma 

entrada ou não? 

Atividade: Simulação do carro mais vendido. Com R$ 13.000,00 de 

entrada quanto fica o valor do carro?  

 

25/09/2013 Problematização: Como ensinar polígonos utilizando o software  

geogebra? 

Reflexão da aula com o grupo. 

Atividade: Como o uso do software geogebra influencia no ensino 

aprendizagem de matemática? Qual o sentido dessa prática para a 

sua identidade profissional? 

Objetivo: Conhecer e vivenciar outras práticas culturais no âmbito da Prática de Ensino de 

Matemática I 

02/10/2013 1º momento: Aprofundando a Problematização com o Geogebra. 

2º momento: Problematização com o código de barras. 
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09/10/2013 Problematizando com o Tangran 

11/10/2013. Temática: Como ensinar adição para deficientes visuais. 

16/10/2013 

 

Temática: Prática dos Noves-fora. 

Perguntas: Quando foi utilizada? O que é o noves-fora? 

Atividade: Perguntas coletadas frente a prática do boleto para 

serem entregues na aula do dia 23/10/2013.  

23/10/2013 

 

Alunos trabalhando no resumo para submeter a II Semana da 

Matemática. 

30/10/2013 

 

Resumos Submetidos:  

1. PROBLEMATIZANDO COM O TANGRAN NA DISCIPLINA 

PRÁTICA DE ENSINO DE MATEMÁTICA; 

 2. PROBLEMATIZANDO O USO DO BOLETO DE ENERGIA 

NAS ATIVIDADES DE ENSINO DA DISCIPLINA DE PRATICA 

NA FORMAÇÃO INICIAL DE MATEMÁTICA; 

3. ESTUDO DOS POLÍGONOS UTILIZANDO O SOFTWARE 

GEOGEBRA NA FORMAÇÃO INICIAL DE LICENCIATURA 

EM MATEMÁTICA; 

4. EXPLORANDO O CÓDIGO DE BARRAS NUMA 

PERSPECTIVA DE PRÁTICA INDISCIPLINAR; 

5. A PROVA DOS NOVE E SUAS APLICAÇÕES NAS 

OPERAÇÕES MATEMÁTICAS. 

Atividade: Apresentação da proposta de resumo para ser 

discutida com todos os discentes. 

 

 

06/11/2013 Considerações sobre como fazer um artigo, pois todos os resumos 

foram aceitos. Apresentação pela coordenadora do artigo: COMO 

ME TORNEI PROFESSORA DE MATEMÁTICA: MEMÓRIAS 

RESGATADAS ATRAVÉS DA HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 

MATEMÁTICA, para que os discentes percebessem a composição 

dos slides e os pontos principais que deveriam ser abordados em 

uma apresentação em um evento científico. Assistiram a um vídeo 

da professora apresentando artigo no ENEM e de um aluno 

apresentando no ENEM (Código de Barras) e outro no SHIAM 

(Jogos). 

13/11/2013 Entrega das notas e considerações sobre os artigos para serem 

apresentados na II SEMANA de MATEMÁTICA EM 

DEZEMBRO NA UFAC. 

Fonte: Arquivo da docente da disciplina, 2013. 

Para fechamento da N1 foi solicitado dos discentes: Relatório contendo: memorial, Problematização da Prática 

do Boleto (5 questões), análise do filme, sentido da prática do boleto para o discente enquanto cidadão, 

Identifique no artigo científico: Problema, objetivo, referencial teórico, metodologia, sujeitos, resultados. Prática 

dos noves fora, Análise do boleto de sua residência. Entrega em agosto. Para fechamento da N2: 

Problematização: Tangran, Código de barras, Tics (Geogebra), Carro mais vendido, Ferramentas necessárias 

para se trabalhar com deficiente visual, Prática dos noves-fora. Proposta de Resumo para apresentação na II 

Semana de Matemática (dezembro 2013). Entrega até 10 de novembro 2013. 

 
Professora Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra. 

CCET/UFAC 

 

 

 

 



244 

 

 

ANEXO M - Cronograma da Prática de Ensino de Matemática II (2013/2º semestre). 

  Período: 24/06/2013 a 13/11/2013. 

Disciplina: CCET 340 PRÁTICA DE ENSINO DE MATEMÁTICA II 

2º PERÍODO. TURMA A04-2P 

2013/2º SEMESTRE INÍCIO: 08/11/2013 a 04/04/2014 

PROFESSORA: SIMONE MARIA CHALUB BANDEIRA BEZERRA 

DATA ASSUNTO DETALHES 

 

 

08/11/2013 

Apresentação dos 

resumos 

encaminhados a II 

Semana de 

Matemática. 

A professora chamou a atenção para 

as normas do resumo do evento _ II 

Semana da Matemática e fez uma 

reflexão frente aos resumos 

encaminhados. 
Os resumos deverão ser incluídos diretamente no campo do formulário da home page do evento e 

devem ter no máximo 3.000 caracteres (com espaços) de parte textual. O cabeçalho deve conter a 

indicação da modalidade (comunicação oral, relato de experiência, mini-curso ou pôsteres), o 

título do trabalho (centralizado, todas as letras em caixa alta), e abaixo do título, em margem 

direita, constar o nome do autor e co-autor(es). Ao lado de cada nome especificar a vinculação 

institucional. Os elementos do cabeçalho (título, nomes e vinculação institucional) e as três 

palavras-chave que devem constar ao final do resumo não contam para a totalização dos 3.000 

caracteres. 

Propostas de trabalhos aceitos e publicados no livro de resumos: Como comunicação Oral: 1. 

Problematização de Práticas na Formação Inicial de Professores: Contribuições da terapia 

filosófica de Wittgenstein (parte da tese da Professora de Prática I – p. 20-21); 2. A formação 

do professor e a mediação das operações matemáticas com o sorobã para ensinar estudantes 

deficientes visuais (parte da tese da Professora de Prática III - p. 19-20); 3. Atividades de ensino 

com o TUX Math e a planilha eletrônica presentes no laptop UCA como forma de dinamizar o 

ensino de matemática (projeto UCA do qual as professoras de Prática I e III faziam parte – p. 22-

23); Como Relatos de Experiências: 1. O Estágio Supervisionado na Extensão e na Pesquisa I 

abrindo caminhos para conhecer o programa de Educação Tutorial – PET – p. 41-42); 2. 

Problematizando com o Tangran na disciplina Prática de Ensino de Matemática – p. 42-43); 3. 

Estudo dos Polígonos utilizando o software Geogebra na formação inicial de Licenciatura em 

Matemática – p. 45-46); 4. O Estágio Supervisionado proporcionando conhecer o PIBIC UFAC e 

sua influência na formação inicial do professor de matemática – p. 47 – 48); 5. Explorando o 

Código de Barras numa perspectiva de Prática Indisciplinar – p. 52 – 53); 6. A Matemática 

presente na cultura dos povos Ashaninka do Estado do Acre – p. 54-55); 7. O PIBID possibilitando 

vivências em eventos de Educação Matemática – p. 55-56); 8. A prova dos nove e suas aplicações 

nas operações matemáticas – p. 59-60); 9. Problematizando o uso do boleto de energia nas 

atividades de ensino da disciplina de Prática na Formação Inicial de matemática – p. 61 -62); 
Mini-cursos: 1. O jogo e o Laptop UCA como estratégia no ensino de Matemática – p. 70 - 71). 

 

Explanado o que seria um resumo – apresentação concisa dos pontos relevantes de um documento, 

segundo NBR 6028: 2003, p. 01. O resumo deverá ser apresentado em um único parágrafo, em 

espaçamento simples. Deverá conter as seguintes informações: objetivo, método, resultados e 

conclusões. Os primeiros períodos do resumo deverão ser bastante significativos, dando ênfase a 

explicação do tema central, seguida da indicação da informação sobre a categoria do tratamento 

dado (estudo de caso, análise da situação, etc.). Os verbos deverão ser empregados na voz ativa e na 

terceira pessoa do singular. Segundo orientações do manual para elaboração de trabalhos 

acadêmicos, p. 68) de CANONICE e PREVIDELLI (2006, 110 p.). 

 

22/11/2013 

Apresentação de dois 

artigos aceitos: no IV 

SHIAM e XI ENEM 

chamando a atenção para 

as normas de cada evento e 

aos slides de apresentação. 

Os mesmos leram os 

artigos e em seguida a 

professora expôs os slides 

de apresentação dos 

artigos. Chamando a 

atenção para slides enxutos 

e precisos. 
IV SHIAM – Seminário Nacional de Histórias e Investigações de/em Aulas de Matemática – 10 a 
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12 de julho de 2013 na UNICAMP – Universidade Estadual de Campinas. 

 Artigo apresentado aos alunos de Prática II: Práticas Educativas à luz da teoria da atividade: 

uma experiência com futuros professores de matemática em formação inicial na disciplina de 

Estágio.  

 

XI ENEM – Encontro Nacional de Educação Matemática – 18 a 21 de julho de 2013 – na 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná – PUCPR em Curitiba - PR. Com a temática 

Educação Matemática: Retrospectivas e Perspectivas. 

Artigo apresentado aos alunos de Prática II: Como me tornei Professora de Matemática: 

Memórias resgatadas através da História da Educação Matemática. 

 

Após a apresentação feita pela professora de seus artigos, refletiram sobre a composição dos 

mesmos e de comum acordo montaram uma sequência para os seus slides de apresentação com os 

seguintes tópicos: 

 1. Slogan do evento, título do artigo submetido, autores e data (mês e ano); 2. Objetivo e/ou 

problema da pesquisa/atividade; 3. Enfoque teórico da pesquisa/atividade; 4. O Cenário da Pesquisa 

(sujeitos, disciplina, etc.); 5. Práticas Problematizadas na Pesquisa/atividade; 6. Conclusão; 7. 

Referências. 

29/11/2013 

 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 

Alunos em grupo 

montavam seus slides de 

apresentação frente às 

práticas/atividades 

realizadas e tiravam 

dúvidas com a professora. 

Os mesmos reviam seus vídeos 

de apresentação, gravados pela 

professora de Prática durante as 

atividades realizadas na Prática 

de Ensino de Matemática I, para 

relatarem no artigo 

posteriormente e apresentarem 

na Semana da Matemática que 

ocorreria de 09 a 12/12/2013.  

06/12/2013/3 tempos 

(13:30 a 18:40) 

Apresentação dos slides para a turma de Prática de 

Ensino de Matemática II e sugestões de mudança. 

09/12/2013 

1 tempo 

(17:00 a 18:40) 

Credenciamento da II Semana da 

Matemática. 

 

Assistiram a palestra: O 

professor de Matemática e a sua 

formação. (computar 1 tempo 

de 1h e 40 min.) 

10/12/2013 

 

3 tempos 

 
(13:30 a 18:40) 
 

 

 

Assistiram a apresentação 

dos relatos, comunicações 

científicas e alguns fizeram 

mini-cursos. 

 

 

Apresentações: 
 Estudo dos Polígonos utilizando o 

software Geogebra na formação inicial 

de Licenciatura em Matemática – p. 45-
46); (Alunos de Prática de Ensino de 

Matemática I). 

 
O Estágio Supervisionado na Extensão e 

na Pesquisa I abrindo caminhos para 

conhecer o programa de Educação 
Tutorial – PET – p. 41-42); (Alunos de 

Estágio Supervisionado na Extensão e na 

Pesquisa I). 
 

Problematizando com o Tangran na 

disciplina Prática de Ensino de 
Matemática – p. 42-43); 

(Alunos de Prática de Ensino de 

Matemática I). 

 

11/12/2013 

 

3 tempos 

 
(13:30 a 18:40) 
 

 

 

Assistiram a apresentação 

dos relatos, comunicações 

científicas, mesa -  redonda 

e alguns fizeram mini-

cursos.  

 

 

Mesa-Redonda: Prática, 

inclusão e saberes docente.  

Apresentações: 

 Problematização de Práticas na 

Formação Inicial de Professores: 

Contribuições da terapia filosófica de 

Wittgenstein (parte da tese da 

Professora de Prática I – p. 20-21); 
 

O Estágio Supervisionado 

proporcionando conhecer o PIBIC 
UFAC e sua influência na formação 

inicial do professor de matemática – p. 

47 – 48) / (Alunos de Estágio 
Supervisionado na Extensão e na 
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Palestrantes: 

 Msc. Salete Maria Chalub Bandeira; 
Msc. Simone Maria Chalub Bandeira 

Bezerra; 

 Msc. Itamar Miranda da Silva. 

Pesquisa I); 

 

A Matemática presente na cultura dos 

povos Ashaninka do Estado do Acre – 

p. 54-55) /(Alunos de Estágio 
Supervisionado na Extensão e na 

Pesquisa I); 

 
A formação do professor e a mediação 

das operações matemáticas com o sorobã 

para ensinar estudantes deficientes 
visuais – p. 19-20)/ Aluno de Prática de 

Ensino de Matemática III). 
 

Atividades de ensino com o TUX Math e 

a planilha eletrônica presentes no laptop 
UCA como forma de dinamizar o ensino 

de matemática (projeto UCA do qual as 

professoras de Prática I e III faziam parte 
– p. 22-23); 

 

A prova dos nove e suas aplicações nas 

operações matemáticas – p. 59-60); 
(Alunos de Prática de Ensino de 

Matemática I). 
12/12/2013 

 

3 tempos 

 
(13:30 a 18:40) 
 

 

 

 

Assistiram a apresentação 

dos relatos, comunicações 

científicas e alguns fizeram 

mini-cursos. 

 

 

Apresentações:  
O PIBID possibilitando vivências em 

eventos de Educação Matemática – p. 

55-56(Alunos de Estágio Supervisionado 
na Extensão e na Pesquisa I). 

 

Problematizando o uso do boleto de 

energia nas atividades de ensino da 

disciplina de Prática na Formação 

Inicial de matemática – p. 61 -62); 
(Alunos de Prática de Ensino de 

Matemática I). 

 
 

Explorando o Código de Barras numa 

perspectiva de Prática Indisciplinar – 

p. 52 – 53)/ (Alunos de Prática de Ensino 

de Matemática I). 
13/12/2013 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 
 

Reflexões sobre os 

trabalhos apresentados na 

semana. 

Debate sobre as apresentações 

dos colegas com os slides dos 

cinco artigos da turma de Prática 

de Ensino de Matemática I. 

20/12/2013 

 

 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 
 

A partir dos slides 

discutidos e as atividades 

realizadas na Prática de 

Ensino de Matemática I 

(filmadas e discutidas) 

escrever o relato de 

experiência máximo de 12 

laudas para os anais do 

evento. 

A professora comentou o que 

seria um artigo, de acordo com 

as normas da ABNT , artigo é  “ 

uma publicação ou parte de um 

trabalho maior, com autoria 

declarada que apresenta e discute 

ideias, métodos, técnicas, 

processos e resultados nas 

diversas áreas do 

conhecimento”. (NBR 

6022/2003, apud Canonice e 

Previdelli , p. 29). 

Na sequência apresentou a 

estrutura de um artigo: 

Elementos pré-textuais (título e 

subtítulo, autoria, breve 

currículo do autor, endereço 

eletrônico, resumo na língua 

vernácula e em língua 

estrangeira e palavras-chave). Os 

elementos textuais (introdução, 
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desenvolvimento e conclusão), 

finalizando com os pós-textuais 

(são as referências). 

De 23/12/2013 a 01/01/2014 – Recesso Natalino. O colegiado do curso 

deliberou para o retorno das aulas na licenciatura em Matemática a partir de 

06/01/2014. 

06/01/2014 

 

1 tempo 
(14:00 as 15:40) 

Problematizando com o 

Icosaedro Regular. 

Proposta de atividades. 

Como desenvolver e 

explorar atividades com 

material concreto e as 

práticas apresentadas? 

Aluno trouxe de casa a figura 

construída com a utilização de 

palitos de churrasco, barbante 

azul. Assim começamos uma 

discussão em como começar 

uma atividade utilizando a figura 

construída. Na sequência 

passamos a discutir sobre o 

artigo Explorando o código de 

barras numa perspectiva de 

prática indisciplinar. Como 

devemos explorar atividades 

utilizando um boleto bancário 

referente a conta da SKY 

10/01/2014 

 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 
 

Refletindo sobre a 

apresentação dos slides 

apresentados na semana, 

iniciando com o Código de 

Barras e posteriormente 

com o QR Code. 

Professora inicia mostrando 

imagens de Código de Barras e 

do livro do EBRAPEM, com o 

QR CODE. Pergunta para os 

alunos o que eles percebem nas 

imagens. Cada número 

representa um ângulo? Código 

de barras com 13 dígitos. Código 

de um produto. Apresentação de 

imagens que lembram códigos 

de barras. Significado das 

imagens. 

Explorando temáticas com o 

código. Separação dos grupos. 

17/01/2014 

 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 
 

Professora distribui os artigos 

produzidos referente às práticas 

apresentadas na semana para 

discussão e correções finais.  

Alunos lerem e identificarem: O 

título, objetivo, problema, 

referencial teórico, metodologia, 

conclusão. 

Darem sua opinião a respeito dos 

mesmos. 

31/01/2014 

 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 
 

Divisão dos grupos para 

trabalharem com a temática 

do Código. 

Temas: O uso do QR CODE 

na educação e no comércio; 

Desvendando o código de 

barras nos boletos bancários; 

Codificação de produtos na 

Cesta Básica; Código de 

barras no correio; Placas de 

Identificação de Veículos; 

Codificações na Biblioteca 

Central. 
07/02/2014 

3 tempos 

(13:30 a 18:40) 

Liberados para a pesquisa sobre 

a temática de Códigos. 

Grupos liberados para coleta de 

dados de sua pesquisa. 

14/02/2014 

3 tempos 

(13:30 a 18:40) 

 

Liberados para a pesquisa sobre 

a temática de Códigos. 

Grupos liberados para coleta de 

dados de sua pesquisa. 

21/02/2014 

3 tempos 

Apresentação da temática: 

Código 

Tema: O uso do QR CODE na 

Educação e no Comércio. 
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(13:30 a 18:40) 

 

Tema: Placas de Identificação de 

Veículos. 

28/02/2014 

3 tempos 

(13:30 a 18:40) 

 

Apresentação da temática: 

Código 

Tema: Codificação de produtos 

na Cesta básica. 

Tema: Desvendando o código de 

barras nos boletos bancários; 

De 03/03/2014 a 05/03/2014 – Recesso de Carnaval. 

07/03/2014 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 

Apresentação da temática: 

Código 

Tema: Código de barras dos 

Correios. 

Tema: O processo de 

classificação e reposição de 

livros da biblioteca da UFAC. 

14/03/2014 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 

Entrega do trabalho escrito Tema: Codificações. 

Cada grupo entregou o trabalho 

escrito frente as apresentações. 

21/032014 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 

Atividades referentes às 

temáticas discutidas. 

A professora elaborou 

várias atividades frente as 

práticas desenvolvidas. 

28/03/2014 

3 tempos 
(13:30 a 18:40) 
 

Atividades referente a 

prática do boleto de 

energia. 

Fale sobre o significado da 

problematização de práticas 

sócio culturais na formação do 

professor de matemática. Que 

conceitos matemáticos podem 

ser trabalhados na prática do 

código de barras? E do boleto 

de energia? Indague um pouco 

sobre os projetos que participa 

e/ou participou na UFAC e em 

que a prática contribuiu para 

o seu desempenho no projeto. 

Como utilizará essa vivência 

na prática no caminhar do 

curso de licenciatura em 

matemática e no futuro de sua 

profissão? 
04/04/2014 Divulgação das Notas  Divulgação das Notas da 

Disciplina 

Rio Branco, 14 de abril de 2014. 

 
Fonte: Arquivo da docente da disciplina, 2014. 

 

 

 
Professora Msc. Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra. 

Curso: Licenciatura em Matemática2013/2º Semestre. 
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ANEXO N – Plano de Curso de Prática de Ensino de Matemática I – 2015/1º Semestre 
  Período: 23/03/2015 a 31/07/2015 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

COORDENADORIA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

PLANO DE CURSO 

Centro:        Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas - CCET  

Curso:  Licenciatura em Matemática 

Disciplina: Prática de Ensino de Matemática I 

Código

:    

CCET339 Carga Horária:           60 Horas Créditos:  0-2-0 

Pré-

requisito: 

Sem pré-requisitos Semestre Letivo/Ano: 1º/2015 

Professor(a)

:  

Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra Titulação: Mestre 

1. Ementa  
Ensino de Matemática do 6º ao 9º ano, abordando aspectos de conteúdos e metodologias. Estudo e Análise dos 

Materiais Curriculares para o Ensino de Matemática: os Parâmetros Curriculares Nacionais, Propostas 

Curriculares Estaduais, Livros Didáticos e Paradidáticos. Materiais Didáticos Elaborados em Laboratórios de 

Ensino de Matemática. 

2. Objetivo Geral:  

Dominar os métodos e as técnicas de ensino da matemática escolar através dos materiais curriculares  

disponíveis no processo de formação de professores. 

3. Objetivos Específicos:  

 Domínio dos principais métodos e técnicas de ensino da matemática; 

 Compreensão dos aspectos pedagógicos da matemática escolar; 

 Reflexões sobre como a matemática é ensinada e aprendida nas escolas de 

Educação Básica; 

 Relacionar a matemática com as demais ciências; 

 Contextualizar a matemática em seus múltiplos aspectos; 

 Compreensão e percepção crítica das propostas curriculares e demais 

materiais curriculares; 

 Elaborar materiais curriculares que facilitem a aprendizagem dos alunos da 

Educação Básica. 

 Conhecer os principais eventos de Educação Matemática. 

 Vivenciar e experienciar atividades de ensino e relatar a experiência em 

eventos da área. 

4. Conteúdo Programático: 

Unidades Temáticas C/H 

Unidade Temática 1 – Ensino de Matemática do 6º ao 9º ano, abordando 

aspectos de conteúdos e metodologias. 
20 

Unidade Temática 2 –  
Estudo e Análise dos Materiais Curriculares para o Ensino de Matemática: os 

Parâmetros Curriculares Nacionais, Propostas Curriculares Estaduais, Livros Didáticos 

e Paradidáticos. 

20 

Unidade Temática 3 - Materiais Didáticos Elaborados em Laboratórios de 

Ensino de Matemática. 
20 
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5. Procedimentos Metodológicos: 

Aulas expositivas dialogadas utilizando artigos científicos dos principais eventos da 

área; Planejamento de ensino envolvendo confecção de materiais didáticos em 

laboratórios para uso no ensino básico. Ensinando o discente a produzir um artigo 

com as atividades desenvolvidas utilizando as tendências atuais da Educação 

Matemática 

6. Recursos Didáticos  

Livros e artigos científicos dos eventos da área; Lousa; Equipamentos disponíveis 

no Laboratório de Didática da Matemática: Datashow, computador, telão, DVD e 

outras mídias digitais, etc.     

7. Avaliação  
A avaliação será realizada a partir de apresentações de seminários, participação nas 

aulas, resenhas de textos e filmes, trabalhos escritos manualmente e produção de 

materiais curriculares culminando com a escrita de um artigo científico de uma das 

atividades realizadas. Se possível, apresentação do artigo em evento local. 

8. Bibliografia  

8.1. Bibliografia Básica 
ALMEIDA FILHO, J. C. P. O professor de Matemática em formação. Campinas: Pontes, 1993. 

 

ANTUNES, C. Jogos para a estimulação das múltiplas inteligências. 12 ed. Petrópolis: Vozes, 

2003. 

 

BEZERRA, S. M. C. B. COMO ME TORNEI PROFESSORA DE MATEMÁTICA: memórias 

resgatadas através da História da Educação Matemática. In: Encontro Nacional de Educação 

Matemática, 11, 2013, Curitiba.  Anais... Curitiba: PUCPR e SBEMPR, 2013. 

 

BEZERRA, S. M. C. B.; MOURA, A. R. L. Problematizando Práticas Culturais na Formação Inicial 

de Matemática à luz da Terapia Wittgensteiniana. In: ENDIPE - Encontro Nacional de Didáticas e 

Práticas de Ensino, 7., 2014, Fortaleza. Caderno de Resumos – Pôsteres e Painéis...Fortaleza: 

EdUECE, 2014. p. 192. 

 

BEZERRA, N. J. F.; DARSIE, M. M. P.; BANDEIRA, S. M. C.; GHEDIN, E.; BEZERRA, S. M. C. 

B.; MOURA, A. R. L. de. A  Organização do Ensino da Matemática: Contribuições para a Prática na 

Formação Inicial de Professores. In: ENDIPE - Encontro Nacional de Didáticas e Práticas de Ensino, 

7., 2014, Fortaleza. Caderno de Resumos – Pôsteres e Painéis...Fortaleza: EdUECE, 2014. p. 428. 

 

BOAVIDA, A.; PONTE, J. P. Investigação colaborativa: potencialidades e problemas. In: GTI (Org.). Refletir 

e investigar sobre a prática profissional. Lisboa: APM, 2002. p. 43-55. 

 

BROLEZZI, A. C. Conexões: História da Matemática através de Projetos de Pesquisa. 

 

CARAÇA, Bento de Jesus. Conceitos fundamentais da Matemática. Lisboa, Livraria Sá da Costa 

Editora, 1984. 

 

DANTE, Luiz Roberto. Coleção: Matemática - Contexto e Aplicação - Volume 1 e 2. 4. ed. São 

Paulo: Ática, 2007.  

ISBN 9788508112999 e ISBN 9788508113019 

 

DYNNIKOV, C.M. S. S. Explorando as operações aritméticas com recursos da História da 

Matemática. Coleção História da Matemática para Professores (Preprint). 

GARBI, Gilberto G. O Romance das Equações Algébricas. 2. ed. São Paulo: Livraria da Física, 

2007. ISBN 8588325764 

GASPAR, M. T. & MAURO, S. Explorando a Geometria através da História da Matemática e 
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da Etnomatemática. Coleção História  da Matemática para Professores (Preprint). Sérgio Nobre 

(org.) Rio Claro. SP: SBHMat. 2003. 90 p. 

 

IEZZI, Gelson, et al. Matemática Ciência e Aplicações - Volume 1 e 2. 4. ed. São Paulo: Atual, 

2006. 

 

IEZZI, Gelson; MURAKAMI Carlos. Fundamentos de Matemática Elementar - Volume 1. 8. ed. 

São Paulo: Atual, 2004. 

 

IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos; DOLCE, Osvaldo. Fundamentos de Matemática Elementar 

- Volume 2. 9. ed ref. São Paulo: Atual, 2004. 

 

IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar - Volume 3. 8. ed. São Paulo: Atual, 

2004. 

 

ISHIMOTO, Tizuko Morchida; BOMTEMPO, Edda (organizadora) [et al.]. Jogo, brinquedo, 

brincadeira e a educação. São Paulo: Cortez, 1996. 

 

KENNEDY, E. S. Tópicos de História da Matemática para uso em sala de aula:Trigonometria. 

Trad. : Hygino H. Domingues. São Paulo: Atual, 1992. 
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ANEXO O - Cronograma da Disciplina CCET 339 Prática de Ensino de Matemática I. 

  Período: 23/03/2015 a 31/07/2015 (1º Semestre de 2015) 

Data Conteúdo 
Objetivo: Entender a importância do Planejamento nas atividades de Formação Inicial da disciplina - Prática de 

Ensino de Matemática I. Entender a importância de um memorial descritivo. Perceber a presença de alguma 

tendência de Educação matemática no artigo exposto. 

26/06/2013  
(não houve aula) 

Professora em Doutoramento (Seminário de Pesquisa II)  

25/03/2015 

Cada encontro tem 

quatro tempos por dia. 

(1 º encontro/4 tempos) 

Apresentação do Plano de Curso e a forma de trabalhá-lo no âmbito da Prática de 

Ensino de Matemática I. 

Apresentação do Artigo: COMO ME TORNEI PROFESSORA DE 

MATEMÁTICA: MEMÓRIAS RESGATADAS ATRAVÉS DA HISTÓRIA DA 

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA”.. 

Atividade 01: Fazer o seu memorial (uma narrativa especificando sobre quem é 

você professor em formação Inicial e o que lhe levou a escolher o Curso de 

Licenciatura em Matemática).  

Atividade 02: Qual a Tendência de Educação Matemática presente no artigo 

exposto? 
Objetivo: Conhecer os principais eventos da área de Educação Matemática através do artigos relatados e a 

importância da publicação e participação nesses eventos ainda na Formação Inicial do Professor de 

Matemática. Perceber as Tendências de Educação Matemática e os Parâmetros Curriculares Nacionais através 

dos artigos publicados. Compreender a importância da Problematização através do artigo lido e do registro em 

uma investigação. 
01/04/2015 

(2 º encontro/8 tempos) 

A partir do artigo lido os discentes problematizaram as seguintes questões: 

Atividade 03: Destacar os pontos principais do artigo apresentados no XI ENEM.  

Identificando o que deveria conter em cada parte de um artigo científico: resumo, 

introdução, desenvolvimento, conclusão e referências. 

Atividade 04: Pesquisar o que é a prova dos noves-fora, quando foi ensinada, 

onde se aplicava e quais conteúdos envolvidos, etc. (Conceito matemático 

presente no artigo do XI ENEM/Noves-Fora). 

Questões 01 a 03:  

 Porque a prática dos Noves-fora se tornou obsoleta? 

 Como foi se constituindo a Prática de Ensino no Curso de 

Matemática de 1980 até os dias atuais (ano 2015). 

 O que são Práticas Culturais no âmbito da Matemática? 

Objetivo: Perceber a importância do registro e da problematização. 

08/04/2015 

 

(3 º encontro/12 

tempos) 

Reflexões sobre a atividade 02, 03 e 04 e sobre as Questões de 01 a 03. 

Conteúdo destacado: Noves fora ou Prova dos noves-fora. 

 Foi perguntado aos alunos a sua idade e o noves-fora correspondente a 

sua idade. Apresenta o borrador do seu pai e expõe atividades. 

Partes constitutivas de um artigo científico: 

 O que deve constar em cada parte de um artigo científico: resumo, 

introdução, etc. 

Atividade 05: Pesquisar o que é a prova dos noves-fora, quando foi ensinada, 

onde se aplicava e quais os conteúdos envolvidos, etc. (baseando-se no artigo 

lido e apresentado no XI ENEM. 

2 º  momento da aula: 

Tema: O Uso do Tangram no Ensino da Matemática. 

Explorado a lenda sobre o Tangram (apresentado aos discentes 5 lendas a respeito 

do mesmo). 

Atividade 06: Os discentes devem criar a sua própria lenda a partir das lendas 

apresentadas e construir seu próprio Tangram a partir de uma folha de papel A4 

através de sete passos ensinados pela professora de Prática. 

15/04/2015 

(4 º encontro/16 

tempos) 

Apresentação da Atividade da Lenda e manuseio do Tangram 

confeccionado pelos alunos em atividades em sala de aula. 

2º momento da aula - assistir a palestra sobre Epistemologias proferida 

pelo professor Dr. Evandro Ghedin da UERR. 

Atividade 07: A concepção Epistemológica do professor de matemática 

faz diferença em sua prática pedagógica? 

Objetivo: ampliar as perguntas da problematização: “O uso do Tangram”. 

22/04/2015 

(5 º encontro/20 tempos) 

Outras questões formuladas frente ao uso do Tangram. 

6. Montar um quadrado, um paralelogramo e um triângulo médio. 

(surge o conceito de figuras congruentes e Figuras semelhantes). 

7. Surge o conceito de área com as figuras formadas. (Levar o 

discente a perceber que a área pode ter o mesmo valor mesmo 
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sendo em objetos diferentes.  

8. Surge o conceito de perímetro. 

9. Construir sua lenda utilizando alguns modelos de figuras 

confeccionadas. 

10. Utilizando as peças do Tangram construir figuras geométricas 

conforme atividade 08 presente na apostila do Tangram. 

Atividade: Construir o Jogo da Subtração com o Uso do 

Tangram.  

29/04/2015 

(6 º encontro/24 tempos) 

1º Momento: Apresentação de todas as atividades sobre o uso do 

Tangram em sala de aula. 

2 º Momento: brincando com o jogo do Tangram construído em sala 

de aula. 

Atividade: O Desafio de Ensinar Matemática. P- 10-15. 

TOLEDO, Marília; TOLEDO, Mauro. Didática da Matemática: 

Como dois e dois: a construção da matemática. São Paulo: FTD, 

1997. (Conteúdo e metodologia). 

06/05/2015 

(7 º encontro/28 tempos) 

Atividade do Mosaico: (1º momento) 

Com 12 peças em formato de trapézio isósceles (com três triângulos 

equiláteros) formar um mosaico triangular. Conceitos envolvidos: 

fração, números decimais, transformação de uma dízima (simples 

ou composta) periódica em fração.  

Atividade: (2º momento): Ampliando a problematização 

Do mosaico com questões: Qual a origem do termo mosaico, o que 

é mosaico? Como eram utilizados pelos Sumérios, Gregos e 

Romanos a técnica do Mosaico? Quando o Cristianismo passa a ser 

oficialmente a religião do Império Romano como os mosaicos eram 

utilizados? E com a Revolução Industrial?Como Antoni Gandi 

arquiteto do Catalão utilizava essa técnica? Cite exemplos de 

utilização de mosaicos em parques, cidades, etc? Como era utilizado 

nos anos 50, 60, do século XX? Na década de 90 e nos dias de hoje 

como foi/é utilizado? Foram formados sete grupos e cada grupo 

procurou formar uma imagem aleatória tendo como regra, procurar 

a fração correspondente ao seu número decimal.  

13/05/2015 

(8 º encontro/32 tempos) 
 Apresentação por grupo da atividade do mosaico. 

 

20/05/2015 

(9 º encontro/36 tempos) 

Avaliação escrita: Referente ao artigo: Como me tornei professora de 

matemática: memórias resgatadas através da história da Educação 

Matemática. (Produzir um texto que narre sua própria história de ensino de 

matemática, desde os primeiros anos escolares até o curso de licenciatura 

em matemática da UFAC); Outra questão: referente ao texto do Tangram 

(abordando: congruência e semelhança; área e perímetro; construção de 

figuras com as 7 peças; criar sua própria lenda); Outra questão para 

sintetizar o artigo sobre Identidade profissional e definir o que seria para 

você; Outra questão sobre o texto o Desafio de ensinar matemática hoje: 

falar sobre as tendências predominantes na matemática diferenciando-as 

uma das outras. E por fim, qual o sentido da prática de Ensino na formação 

de um professor de matemática. 

27/05/2015 

( 10º encontro/40 tempos) 

Texto: Jogos na Educação matemática. p. 17-34. 

Os jogos no contexto educativo; Os jogos como atividade de 

resolução de problemas; Jogos de regras no contexto das aulas de 

Matemática.  

Jogos discutidos por grupos: Estrela Angular; Mosaico Triangular; 

Brincando com a razão; Brincando com o M.M.C.; Lógica da razão; 

Juntando os Corações. 

03/06/2015 (greve) 

Aula proferida no dia 

21/10/2015 

( 11º encontro/44 tempos) 

1º momento: Apresentação dos jogos por grupo. 

2º momento: Apresentação de um jogo cultural: A amarelinha dos 

divisores presente no artigo: Metodologias alternativas no ensino da 

matemática: jogos e oficinas pedagógicas publicado na revista 

ramal de ideias da UFAC. 

10/06/2015 (greve) 

Aula proferida no dia 

28/10/2015 

Problematização: Como você procederia utilizando o jogo da 

amarelinha ou um jogo de nossa cultura para a exploração de 

conceitos matemáticos? 
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( 12º encontro/48 tempos) 

Divisão dos grupos para o início da atividade: 1. Amarelinha das 

Expressões Numéricas (David, William, Luan, Douglas); 2. Quebra-

cabeça geométrico das equações(Athyeli, Cristiane, Pâmela, Tiago); 

3. Batalha Naval das Expressões Numéricas (Sérgio); 4. Brincando 

e aprendendo com a amarelinha :explorando expressões 

numéricas(Thátia, Leonardo Juan); 5. Jogo do Dominó: explorando 

os múltiplos de 6 (Tharles, Alisson, Ígor Gondin, Alesson); 6. 

Amarelinha das Equações (Isabela, Luis Filipe, Felipe) 7. Baralho 

das Frações (Igor Lopes, José Henrique). 

Objetivo: Conhecer e vivenciar outras práticas culturais no âmbito da Prática de Ensino de 

Matemática I 

17/06/2015 (greve) 

Aula proferida no dia 

04/11/2015( 13º encontro/52 

tempos) 

Aprofundando a Problematização com o jogo da Amarelinha 

Grupo: David, Douglas, Wiliam Maia e Luan Teylon. 

Exploraram o conteúdo de expressões numéricas. 

Apresentaram o jogo: Amarelinha das Expressões Numéricas 

24/06/2015 (greve) 

Aula proferida no dia 

11/11/2015 

( 14º encontro/56 tempos) 

Apresentação dos Jogos: 

Quebra-cabeça geométrico das equações 

(Athyeli, Cristiane, Pâmela, Tiago); 

Batalha Naval das Expressões Numéricas 

(Sérgio); 
01/07/2015 (greve) 

Aula proferida no dia 

18/11/2015 

( 15º encontro/60 tempos) 

Atividade: Confeccionando os jogos para serem apresentados na 

aula seguinte; 

08/07/2015 (greve) 

Aula proferida no dia 

25/11/2015 

( 16º encontro/64 tempos) 

Apresentação dos Jogos: 

Brincando e aprendendo com a amarelinha: explorando expressões 

numéricas 

(Thátia, Leonardo Juan);  

Jogo do Dominó: explorando os múltiplos de 6  

(Tharles, Alisson, Ígor Gondin, Alesson);  

15/07/2015 (greve) 

Aula proferida no dia 

02/12/2015 

( 17º encontro/68 tempos) 

Apresentação dos Jogos: 

Amarelinha das Equações 

(Isabela, Luis Filipe, Felipe); 

Baralho das Frações 

(Igor Lopes, José Henrique). 

22/07/2015 (greve) 

Aula proferida no dia 

09/12/2015 

( 18º encontro/72 tempos) 

Perguntas coletadas frente a prática do boleto para serem entregues na aula 

do dia 16/12/2015 e Problematizando com o Boleto de Energia. 

Grupo 1: (Isabela, Luis Filipe, Felipe)/ Histórico da Eletrobrás-

distribuição Acre; Gatos e Ações Sociais 

29/07/2015 (greve) 

Aula proferida no dia 

16/12/2015 

( 19º encontro/76 

tempos) 

Grupo 2: (Thátia, Leonardo Juan); /Adicional da Bandeira 

vermelha; 

Grupo 3: (Tharles, Alisson, Ígor Gondin, Alesson)/ ICMS; 

Grupo 4: (Igor Lopes, José Henrique)/ COFINS; 

Grupo 5: (Athyeli, Cristiane, Pâmela, Tiago)/ PIS; 

Grupo 6: Camila /Entendendo as unidades de medida do cálculo 

do boleto KWh. 

Grupo 7: David, Douglas, Wiliam Maia e Luan Teylon/ Cálculo 

do Consumo com e sem impostos; 

Grupo 7: Sérgio/ Cálculo do COSIP; 
17/12/2015 Entrega das notas. 

Fonte: Arquivo da docente da disciplina, 2015 

Obs.: Para fechamento da N1: Portfólio: contendo todas as atividades realizadas até o dia 20/05/2015. 

Para fechamento da N2: Problematização: Jogo de nossa cultura e a prática do uso do Boleto de Energia.  

 
Professora Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra. 

CCET/UFAC 
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   ANEXO P – Plano de Curso de Prática de Ensino de Matemática II – 2015/2º Semestre. 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ACRE 

PRÓ-REITORIA DE GRADUAÇÃO 

COORDENADORIA DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 

PLANO DE CURSO 

Centro:        Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas - CCET  

Curso:  Licenciatura em Matemática 

Disciplina: Prática de Ensino de Matemática II 

Código:    CCET340 Carga Horária:           60 Horas Créditos:  0-2-0 

Pré-requisito: Sem pré-requisitos Semestre Letivo/Ano: 2º/2015 

Professor(a):  Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra Titulação: Mestre 

1. Ementa  

Reflexões sobre o Conhecimento Pedagógico Matemático: a Matemática que se 

aprende e a que se ensina. Planejamento de ensino de Matemática do 6º ao 9º ano. 

Métodos de Ensino utilizando: Resolução de Problemas, História da Matemática, 

Tecnologia da Informação e Comunicação, Modelagem e Jogos Matemáticos.  Aulas 

experimentais relacionando tópicos de Aritmética, Álgebra, Geometria, Tratamento da 

Informação, Princípios de Combinatória ou Probabilidade. 

2. Objetivo Geral:  

Compreender a importância do planejamento nas atividades de Formação Inicial.  

Conhecer as tendências atuais de Educação Matemática através de artigos científicos 

dos principais eventos da área. Explorar atividades de ensino na perspectiva de práticas 

culturais e das principais tendências de Educação Matemática. 

3. Objetivos Específicos:  

 Domínio dos principais métodos e técnicas de ensino da matemática; 

 Compreensão dos aspectos pedagógicos da matemática escolar; 

 Reflexões sobre como a matemática é ensinada e aprendida nas escolas de 

Educação Básica; 

 Relacionar a matemática com as demais ciências; 

 Contextualizar a matemática em seus múltiplos aspectos; 

 Compreensão e percepção crítica das propostas curriculares e demais materiais 

curriculares; 

 Elaborar materiais curriculares que facilitem a aprendizagem dos alunos da 

Educação Básica. 

 Conhecer os principais eventos de Educação Matemática. 

 Vivenciar e experienciar atividades de ensino e relatar a experiência em eventos 

da área. 

4. Conteúdo Programático: 

Unidades Temáticas C/H 

Unidade Temática 1 – Reflexões sobre o Conhecimento Pedagógico 

Matemático: a Matemática que se aprende e a que se ensina. 
20 

Unidade Temática 2 –  
Planejamento de ensino de Matemática do 6º ao 9º ano utilizando as 

tendências atuais de Educação Matemática 

20 
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Unidade Temática 3 - Métodos de Ensino utilizando: Resolução de 

Problemas, História da Matemática, Tecnologia da Informação e 

Comunicação, Modelagem e Jogos Matemáticos.  Aulas experimentais 

relacionando tópicos de Aritmética, Álgebra, Geometria, Tratamento da 

Informação, Princípios de Combinatória ou Probabilidade.  

20 

5. Procedimentos Metodológicos: 

Aulas expositivas dialogadas utilizando artigos científicos dos principais eventos da 

área; Planejamento de ensino envolvendo confecção de materiais didáticos em 

laboratórios para uso no ensino básico. Ensinando o discente a produzir um artigo com 

as atividades desenvolvidas utilizando as tendências atuais da Educação Matemática 

6. Recursos Didáticos  

Livros e artigos científicos dos eventos da área; Lousa; Equipamentos disponíveis no 

Laboratório de Didática da Matemática: Datashow, computador, telão, DVD e outras 

mídias digitais, etc.     

7. Avaliação  
A avaliação será realizada a partir de apresentações de seminários, participação nas 

aulas, resenhas de textos e filmes, trabalhos escritos manualmente e produção de 

materiais curriculares culminando com a escrita de um artigo científico de uma das 

atividades realizadas. Se possível, apresentação do artigo em evento local. 

8. Bibliografia  

8.1. Bibliografia Básica 

ANTUNES, C. Jogos para a estimulação das múltiplas inteligências. 12 ed. 

Petrópolis: Vozes, 2003. 

BEZERRA, S. M. C. B. COMO ME TORNEI PROFESSORA DE MATEMÁTICA: 

memórias resgatadas através da História da Educação Matemática. In: Encontro 

Nacional de Educação Matemática, 11, 2013, Curitiba.  Anais... Curitiba: PUCPR e 

SBEMPR, 2013. 

______; BANDEIRA, S. M. C. Metodologias alternativas no ensino da matemática: 

jogos e oficinas pedagógicas. Revista Ramal de Ideias, Rio Branco, v. 1, n. 1, p. 1-16, 

2008. Disponível em: <http://www.ufac.br/portal/unidades-administrativas/orgaos-

complementares/edufac/revistas-eletronicas/revista-ramal-de-ideias/edicoes/edicao-

1/caminhos-dos-numeros/metodologias-alternativas-no-ensino-da-matematica>. 

Acesso em: 05 fev. 2016. 

______; BARROS, V. L. S. As TICS integradas à Prática Pedagógica do Professor de 

Matemática: uma realidade possível.  In: Seminário Nacional de Histórias e 

Investigações de/em Aulas de Matemática, 4., 2015, Campinas. Anais eletrônicos... 

Campinas: FE/UNICAMP, 2013. Disponível em:< 

https://sites.google.com/site/anaisdoivsnhiam/investigacoes-de-aulas-de-matematica >. 

Acesso em: 15 jan. 2016. 

______; COSTA, Getúlio Bruno Alencar da.  Problematizando com o Tangram na 

disciplina Prática de Ensino de Matemática. In: SEMANA DA MATEMÁTICA, 2. 

2013, Rio Branco. Anais... Rio Branco: CCET/UFAC, 2013, p. 01 - 09. 1 CD-ROM. 

______; MOURA, A. R. L. Problematizando Práticas Culturais na Formação Inicial de 

Matemática à luz da Terapia Wittgensteiniana. In: ENDIPE - Encontro Nacional de 

Didáticas e Práticas de Ensino, 7., 2014, Fortaleza. Caderno de Resumos – Pôsteres e 

Painéis...Fortaleza: EdUECE, 2014. p. 192. 

BEZERRA, N. J. F.; DARSIE, M. M. P.; BANDEIRA, S. M. C.; GHEDIN, E.; 

BEZERRA, S. M. C. B.; MOURA, A. R. L. de. A Organização do Ensino da 

Matemática: Contribuições para a Prática na Formação Inicial de Professores. In: 
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ENDIPE - Encontro Nacional de Didáticas e Práticas de Ensino, 7., 2014, Fortaleza. 

Caderno de Resumos – Pôsteres e Painéis... Fortaleza: EdUECE, 2014. p. 428. 

BOAVIDA, A.; PONTE, J. P. Investigação colaborativa: potencialidades e problemas. In: GTI 

(Org.). Refletir e investigar sobre a prática profissional. Lisboa: APM, 2002. p. 43-55. 

CARVALHO, D. L. et al. GRUPOS COLABORATIVOS E DE APRENDIZAGEM 

DO PROFESSOR QUE ENSINA MATEMÁTICA: Repensar a formação de 

professores é preciso! 164 p. Campinas, SP: FE/UNICAMP, 2014. Junho-2014. ISBN: 

978-85-7713. Tiragem digital. 

Disponível em: 01 jul. 2016. Acesso em: 

<https://drive.google.com/file/d/0B3HJkRpYoMimclRmUTE0anNBUXM/edit?usp=sh

aring>. 

CARRAHER, Terezinha Nunes; CARRAHER, David; SCHLIEMANN, Analúcia. Na 
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ANEXO Q – Cronograma da Disciplina CCET 340 Prática de Ensino de Matemática II. 

  Período: 15/01/2016 a 20/05/2016 (2º Semestre de 2015). 

Data Conteúdo 
Objetivo: Entender a importância do Planejamento nas atividades de Formação Inicial da 

disciplina - Prática de Ensino de Matemática II. Compreender como se faz um resumo para um 

evento científico 

15/01/2016 

Cada encontro tem 

quatro tempos por 

dia. 

(1 º encontro/4 

tempos) 

Apresentação do Plano de Curso e a forma de trabalhá-lo no âmbito da 

Prática de Ensino de Matemática II. 

Apresentação do Evento Local V Semana da Matemática – Desafios da 

formação docente e as tecnologias digitais. (de 22 a 26/02/2016)/Normas 

do resumo. 

Atividade 01: Ensinando a fazer a inscrição no evento; apresentação 

das normas do resumo da semana.  

Atividade 02: Ensinando a fazer resumo de acordo com as normas da 

ABNT. 

Apresentando um QRCode para acesso a inscrição na VSmat e 

divulgação do evento. Ensinando os discentes a baixarem o QR no 

celular. 
Objetivo: Apresentar os resumos dos principais eventos da área em que temos publicação com 

alunos de matemática. Conhecer os principais eventos da área de Educação Matemática através 

do resumos apresentados. 

22/01/2016 

(2 º encontro/8 

tempos) 

A partir dos resumos lidos os discentes destacam as partes de um resumo: 

objetivos; referencial teórico; metodologia e conclusão. 

Atividade 01: Destacar os pontos principais dos resumos 

apresentados nos anais do IV SHIAM (2013); do XI ENEM (2013), 

do XVII ENDIPE (2014), do XX EPENN (2011), Do IX Simpósio 

Linguagem Identidade (2015), Da XVI Semana de Educação e I 

Simpósio de Formação de Professores (dez 2012) fazendo uma 

reflexão sobre os mesmos. 

Atividade 02: Escolher um tema trabalhado na PEM I e apresentar 

um resumo para a VSMAT.  A atividade será feita em grupos de 02 a 

04 integrantes. 

Apresentando o QR code dos anais de alguns eventos IV SHIAM e 

revista ramal de ideias para acesso aos artigos da professora. 
Objetivo: Apresentar os resumos para a V Semana da Matemática e discutir em sala 

29/01/2016 

 

(3 º encontro/12 

tempos) 

Reflexões sobre as atividades anteriores e sobre os resumos 

apresentados. 

Resumo 1: EXPLORANDO EXPRESSÕES NUMÉRICAS COM O 

USO DO JOGO BATALHA NAVAL NA FORMAÇÃO INICIAL 

Sérgio Pimentel de Melo; Felipe Correia de Sá; Maiara Elisa dos 

Santos Silva Nascimento. 

Resumo 2:  PROBLEMATIZANDO O JOGO QUEBRA-CABEÇA 

GEOMÉTRICO COM OPERAÇÕES NA FORMAÇÃO INICIAL. 

Athyeli da Silva Felisberto; Cristiane Viana Maia; Pâmela Lima de 

Araújo; Tiago da Silva Oliveira. 

Resumo 3: O USO DO JOGO DA AMARELINHA COMO 

FERRAMENTA PEDAGÓGICA PARA O ENSINO DE 

EXPRESSÕES NUMÉRICAS 

David Gomes Martins; João Portela de Mesquita; William Maia 

Cavalcante. 

Resumo 4 : PROBLEMATIZANDO O USO DE CONCEITOS 

MATEMÁTICOS EM BOLETO DE ENERGIA ELÉTRICA NA 

FORMAÇÃO INICIAL 

Douglas Wilson da Silva Monteiro; Luan Teylon Vieira Melo. 

Objetivo: Apresentação dos restantes dos resumos dos grupos e discussões. 

05/02/2016 

(4 º encontro/16 

tempos) 

Resumo 5: JOGANDO COM A MATEMÁTICA: AMARELINHA 

DAS EQUAÇÕES  

Felipe dos Santos do Carmo; Isabela Nicoli de Araújo Lopes; Luis 

Filipe Mendonça Pinheiro de Almeida;  

Resumo 6: ENTENDENDO A CONTA DE ENERGIA: 
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SEQUÊNCIAS DIDÁTICAS UTILIZANDO O HISTÓRICO DO 

CONSUMO, A TARIFA SOCIAL E FURTOS DE ENERGIA 

Isabela Nicoli de Araújo Lopes; Felipe dos Santos do Carmo; Luis 

Filipe Mendonça Pinheiro de Almeida;  

Resumo 7: A UTILIZAÇÃO DO JOGO DE DOMINÓ NO 

ENSINO - APRENDIZAGEM DOS MÚLTIPLOS DE SEIS EM 

MATEMÁTICA 

Tharles Araújo de Souza; Alesson da Silva Santos; Alisson Messias de 

Souza da Silva; Ígor Gondin Pereira 

Resumo 8: O USO DO WORD COMO FERRAMENTA NO 

ENSINO DA MATEMÁTICA NA FORMAÇÃO INICIAL 

Maria Karline Oliveira de Souza; Silvio Vicente Ferreira da Silva; 

Hubyratan Silva de Souza 

Resumo 9: O JOGO DE BARALHO PIF-FRACTION COMO 

PROPOSTA DE ENSINO DE FRAÇÕES PARA A 

APRENDIZAGEM DA MATEMÁTICA 
Igor Lopes Pereira; José Henrique Ramos dos Santos. 

Resumo 10: O USO DO MATERIAL CUISENAIRE COMO 

FERRAMENTA NO ENSINO DA MATEMÁTICA NA 

FORMAÇÃO INICIAL 

Evilândia Freitas de Lucena; Ramão Moacir Flores Ramos; Iara de 

Souza Barbosa.  

Em todos os resumos a professora foi co-autora. 

 
Objetivo: ensinando os passos de um artigo e a fazer a apresentação em Power Paint 

12/02/2016 

(5 º encontro/20 tempos) 

1ª tela: cabeçalho com o logotipo da semana; título do artigo; 

autores; mês e ano. 

2ª tela: objetivo; 

3ª tela: Tema a desenvolver (atividades descritas) 

4ª tela: aporte teórico; 

5ª tela: descrevendo a atividade; 

6ª tela: conclusões; 

7ª tela- referências 

Obs: uma média de 13 a 15 slides 

Ensinando a fazer referências conforme normas da ABNT.  

Objetivo: Ensinando os passos de um artigo e a fazer a apresentação em Power Paint 

19/02/2016 

(6 º encontro/24 tempos) 
Apresentações em sala de aula das atividades 

desenvolvidas por cada proposta de resumo em 

Power Paint. A maioria dos grupos descreveu uma 

atividade desenvolvida na PEM I em virtude do 

pouco tempo para aprofundamento de outra 

atividade. Atividades desenvolvidas com o uso de 

jogos, tratamento da informação através do boleto de 

energia e o uso das tecnologias. 

26/02/2016 

(7 º encontro/28 tempos) 

O evento ocorreu durante 

toda a semana 

(De 22/02/2016 a 

27/02/2016) 

Participação do evento: V Semana da Matemática: Os desafios da 

formação docente e as tecnologias digitais. De 22/02 a 27/02/2016. 

A V Semana de Matemática poderá se constituir em um espaço de 

reflexão e análise, favorecendo o debate da formação e da profissão 

docente, apontando possíveis soluções que poderão ser de grande 

valia para o desenvolvimento da prática docente na área de 

Matemática, além de divulgar e promover novos enfoques e 

problematizações da própria Matemática e suas aplicações, assim 

como debater e divulgar inúmeros projetos de pesquisa que vem 

sendo desenvolvido nos últimos anos no interior do CCET e da 

UFAC. O evento contou com a participação de alunos de graduação 

e pós-graduação e professores da UFAC contando com palestras, 

mesa redonda, minicursos, relatos e comunicação científica. 

Os alunos de PEMII se engajaram participando de minicursos e 
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relatos de experiências, além de assistirem a duas mesas e duas 

palestras. 

Minicurso ministrado: Explorando Expressões Numéricas com a 

tendência de jogos na formação inicial de matemática. De 23/02 a 

25/02/2016. 

Na sequência apresentando os relatos elaborados na disciplina 

(alunos em grupos apresentando suas experiências  vivenciadas na 

PEM I e alguns na PEM II (no total de 10 relatos com esse grupo).e 

no sábado participando da palestra de encerramento pela manhã 

com o prof. Dr. Marcelo Borba. 

Palestra de abertura: Os desafios da formação docente e as 

tecnologias digitais. 

Dr. José Messildo Nunes (UFPA) 

Palestra de encerramento: Software, vídeo e celulares na formação 

de professores 

Dr. Marcelo de Carvalho Borba (UNESP - Rio Claro, SP) 

Mesas: 1- Programas de apoio a formação docente na ufac: PIBID, 

PIBIC, PET, PIVIC e outros. Mediador: Dr. Sérgio Brazil Júnior; 

Mesa 2 - A Pós-Graduação como possibilidade de formação 

continuada na formação profissional do professor de Matemática. 

Mediador: Dr. Edcarlos Miranda de Souza. 

Objetivo: Transformando o relato de experiência em artigo científico 

04/03/2016 

(8 º encontro/32 tempos) 

 O que deve conter um artigo científico 

Título; Autores; Resumo; Palavras-Chave; Introdução; 

Desenvolvimento; Conclusão e Referências. 

Apresentando os artigos dos alunos do evento anterior.  

E artigos relacionados com a temática de cada um. 

Objetivo: Ensinando a fazer um artigo 

11/03/2016 

(9 º encontro/36 tempos) 
Explicando como construir cada parte do artigo. 

18/03/2016( 10º encontro/40 

tempos) 
Atendimento aos grupos para explicações. 

 
01/04/2016 

 ( 11º encontro/44 tempos) 
Atendimento aos grupos para explicações 

08/04/2016  
( 12º encontro/48 tempos) 

Lendo as produções dos grupos e melhorando a linguagem. 

Objetivo: Ensinando o grupo a gerar seu próprio QR Code com o seu resumo. Criando um link no one 

drive ou google drive 

15/04/2016 

 ( 13º encontro/52 tempos) 
Correções das produções 

22/04/2016 

 ( 14º encontro/56 tempos) 
Correções das produções 

29/04/2016 

( 15º encontro/60 tempos) 
Entrega da 1ª versão do artigo para a última correção 

06/05/2016 

( 16º encontro/64 tempos) 
Avaliação escrita sobre a Prática de Ensino de Matemática II  

13/05/2016 

( 17º encontro/68 tempos) 
 Entrega da Versão final do artigo e atividade com o uso 

do Qr Code. 

20/05/2016 

(18º encontro/72 tempos) 

Entrega das notas e encerramento da disciplina. 

Obs.: Para fechamento da N1: Apresentação do resumo a VSmat; Participação da SMat com o seu relato de experiência; 
Entrega da 1ª versão do artigo.Para fechamento da N2: Entrega do Qr Code do seu resumo da VSmat; Entrega da versão final 

do artigo e avaliação escrita. 

    Fonte: Arquivo da docente da disciplina, 2015.                               

 
Professora Simone Maria Chalub Bandeira Bezerra. 

CCET/UFAC       Rio Branco, 15 de janeiro de 2016. 


